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APRESENTAÇÃO 

O X Encontro Nacional da Ulepicc-Brasil (que, a partir dessa edição, passou a se chamar 

Sociedade EPTICC) ocorreu em São Cristóvão (SE) em novembro de 2024. O evento retornou à 

casa após 20 anos da criação da União Latina de Economia Política da Informação, da 

Comunicação e da Cultura – Capítulo Brasil. No encontro, tivemos a oportunidade de, mais 

uma vez, refletir sobre a realidade do mundo a partir do escopo teórico-metodológico da 

Economia Política da Informação, da Comunicação e da Cultura.  

Se o fim de 2024 já se desenhava sob o signo da incerteza, o desdobrar de 2025 e o 

início de 2026 consolidaram um cenário ainda mais grave. No plano doméstico, o governo Lula 

atravessou o ano de 2025 sob intensa pressão do Congresso Nacional, cuja composição, saída 

das urnas de 2024, fortaleceu blocos de centro-direita e extrema-direita, dificultando a 

implementação de agendas sociais e ambientais significativas. 

No cenário internacional, governos de extrema direita, como o de Donald Trump, 

alastram a guerra e colapsam relações internacionais. O sionismo prolonga a tragédia 

humanitária no Oriente Médio, que, em novembro de 2024, já contabilizava números 

aterradores e hoje atingiu patamares ainda mais catastróficos. O conflito se alastrou para o 

Líbano e para o Irã, escalonando sua complexidade política e econômica. É importante 

ressaltar os crimes de guerra cometidos pela aliança EUA/Israel, que bombardeiam escolas e 

hospitais e aniquilam populações, em uma verdadeira barbárie acompanhada de um vasto 

aparelhamento de propaganda que perpassa os principais canais de mídia, inclusive no Brasil. 

O imperialismo em crise dos EUA, personificado na figura de Donald Trump, cujo 

interesse no petróleo venezuelano e na retomada da influência regional na América Latina 

culminaram no sequestro do presidente Nicolás Maduro e de sua esposa, Cilia Flores, agora 

mira Cuba que sofre com bloqueio energético, além do antigo bloqueio comercial. Todas essas 

agressões acendem o alerta sobre as eleições brasileiras que ocorrerão neste ano de 2026. 

É sob essa conjuntura de crises sobrepostas que a Sociedade EPTICC reafirma a 

necessidade de desvelar as amarras e contradições do capital que nos levam à essas situações. 

Os capítulos aqui presentes são resultados de alguns dos trabalhos apresentados no encontro 

de São Cristóvão. A seleção dos textos aqui publicados ficou a cargo dos(as) coordenadores(as) 

dos GTs da Sociedade EPTICC. Ao analisar a informação, a comunicação e a cultura sob a ótica 

da crítica da economia política, os textos aqui reunidos não apenas diagnosticam a barbárie, 

mas interpretam e buscam brechas para a transformação possível. Boa leitura! 

Rafaela Martins de Souza, Diretora de Relações Científicas 

Rodrigo Moreno Marques, Vice-presidente 

Sociedade EPTICC (2022-2026) 
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PREFÁCIO 

 
O “Encontro de Aracaju”, em 2024, passa para a história do subcampo da Economia 

Política da Comunicação (EPC)  como aquele que não somente comemorou os vinte anos de 

existência de sua maior associação baseada no Brasil, como marcou a sua refundação, 

passando a União Latina de Economia Política da Informação, da Comunicação e da Cultura - 

Capítulo Brasil (Ulepicc-Brasil) a ser denominada Sociedade de Economia Política da 

Informação, da Comunicação e da Cultura (EPTICC) ou, na sua forma abreviada, Sociedade 

EPTICC. Este marco coroou um processo que atravessou várias diretorias da associação, um 

esforço construído coletivamente através de debates e ações que foram celebrados na Carta 

de Londrina de 2022, reforçando a posição no âmbito da luta epistemológica, dentro e fora da 

Universidade, em relação direta com movimentos sociais e populares e com o pensamento 

crítico, visando à transformação radical da sociedade. 

O tema geral do evento, “A mediação do trabalho e o trabalho da mediação: 

plataformas, inteligência artificial e a Economia Política da Informação, da Comunicação e da 

Cultura”, demarcou duas frentes que se articulam a partir da perspectiva presente no 

subcampo. De um lado, lançando atenção aos temas candentes na já cumprida primeira 

quadra do século XXI, observando a centralidade das plataformas digitais na mediação social e 

dos impactos da inteligência artificial sobre, em especial, o mundo do trabalho. De outro, 

delimitando categorias conceituais - trabalho e mediação - como ferramentas teóricas e 

metodológicas retomadas da obra do Marx e operadas dentro da contribuição dos estudos 

críticos latino-americanos, a partir tanto dos Estudos Culturais quanto da EPC. 

As mesas, durante o evento, contemplaram as temáticas centrais a partir de debates 

gerais, presentes nas mesas de abertura e encerramento, e de enquadramentos específicos, 

que trataram da luta da classe trabalhadora no mundo e no Brasil, do trabalho e do problema 

do valor nas plataformas digitais, como dessas questões no âmbito das artes, dispostos nas 

demais mesas. A mesa de abertura, realizada em homenagem ao pensador argentino Enrique 

Dussel, voltou-se ao conceito de mediação em sua obra. A escolha de Dussel, definida antes 

mesmo de seu falecimento em 2023, reflete o diálogo construído na sua transição do 

pensamento decolonial ao de Marx, aportada pelo pesquisador Daniel Pansarelli, a partir da 

importância do pensamento dusseliano para a Filosofia da Libertação na América Latina.  

A mesa de encerramento premiou, com a presença da pesquisadora cubana Hilda 

Saladrigas Medina, o debate sobre Indústria Cultural e Soberania. Aqui, alinhavam-se as 

preocupações e entendimentos dentro da associação presentes nos eventos de Londrina 

(2022), de São Cristóvão (2024) e o de Belo Horizonte (2026), onde os temas do Imperialismo e 

da Soberania serão contemplados ao lado de sua interface, em especial quando nos referimos 

aos países do capitalismo periférico, o Colonialismo.   
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A tônica que atravessou as mesas e as sessões dos grupos de trabalho orienta uma 

interlocução necessária, de pesquisadoras e pesquisadores da EPC e de outras perspectivas 

críticas, o que se traduz tanto em complementaridades quanto em divergências e dissidências, 

revelando o sempre urgente exercício da crítica. Em especial, quando reservamos um olhar 

detido para os trabalhos apresentados, e a partir dos quais saíram os artigos presentes nesta 

coletânea, identificamos a amplitude e a diversidade no que diz respeito aos objetos e recortes 

propostos, como de leituras que seguem albergadas nas diferentes disciplinas que 

comparecem nos encontros da associação, como a Ciência da Informação, a Sociologia, a 

História, a Ciência Política, a Filosofia, a Economia e a Comunicação. Se ficarmos nestes dois 

últimos campos de conhecimento, observamos como as disputas internas expõem ainda o 

caráter marginal da vertente mais ortodoxa do marxismo, a da crítica da economia política. 

É possível que essa seja hoje a grande questão a ser enfrentada pelos estudos em EPC, 

organizados e mobilizados desde a Sociedade EPTICC. Propor um debate franco no interior de 

seus grupos de trabalho, pensando e repensando seus ementários, suas superposições, seus 

contornos epistêmicos, a atenção a questão do método, da dialética, do materialismo 

histórico, contemplando um conjunto diverso e rico de metodologias, as perspectivas teóricas 

dentro da tradição marxiana e marxista, suas dissidências e diálogos possíveis, e seus 

problemas, como próprios da realidade posta, das necessidades e urgências das populações 

mais vulneráveis e fragilizadas, mulheres, negras e negros, comunidade LGBTQIAPN+, infância, 

povos e comunidades tradicionais, como manifestações das sociedades de classe e na luta por 

superá-las. 

Esse desafio exige o esforço de seguir pesquisando, buscando “interpretar o mundo 

para transformá-lo”. Para tanto, é preciso perseguir as três dimensões do trabalho acadêmico, 

o teórico, o analítico e o empírico, observando que suas relações são intrínsecas e 

retroalimentadoras. É necessário abarcar a totalidade como projeto, atentando para suas 

multidimensões e, tendo ciência das limitações impostas pela lógica do produtivismo que 

oprime a universidade e suas e seus trabalhadores, disputar os tempos da produção e da 

publicação científica, ocupando espaços de discussão, organização política e decisões, não 

para garantir somente a manutenção nestes espaços, mas para romper a lógica totalizante do 

capital.  

Nesses termos, e evitando sempre as avaliações otimistas sem aderência à realidade, 

seguimos pesquisando, produzindo e publicando, socializando conhecimento e alimentando a 

luta por outra sociedade. 

 
 

Verlane Aragão Santos, Presidenta 

Sociedade EPTICC (2022-2026)
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Comunicação popular e comunitária para o controle social do SUS 

 

Ana Luisa Camilo SVERSUTTI1 

 

1. Introdução 

O presente trabalho pretende demonstrar como a Comunicação Popular e 

Comunitária pode contribuir para o controle social do Sistema Único de Saúde (SUS), 

indicando convergências entre as características desse tipo de comunicação e as 

diretrizes do Conselho Nacional de Saúde, especialmente no que se refere ao 

envolvimento dos movimentos sociais e à participação popular. 

A comunicação, mais especificamente a Comunicação Popular e Comunitária, é 

compreendida neste trabalho como algo que vai além do viés restrito da divulgação de 

informações. Trata-se de uma possibilidade concreta de ampliação da participação 

crítica da sociedade nos processos de transformação social, fundamentais para a busca 

da igualdade e da dignidade humana. Nessa perspectiva, torna-se evidente a 

relevância desse tipo de comunicação em instituições como os Conselhos de Saúde, 

espaços institucionalizados de participação e controle social do SUS. 

Na primeira parte do texto são discutidos os conceitos de participação e 

cidadania, bem como as diferentes formas de participação no interior dos movimentos 

sociais, destacando seu papel histórico na conquista do SUS e dos Conselhos de Saúde. 

Em seguida, aborda-se o processo de construção do Sistema Único de Saúde e a 

institucionalização do controle social. 

Na sequência, o trabalho discute os conceitos de Comunicação Popular e 

Comunitária, bem como o campo da Comunicação e Saúde, ressaltando o caráter 

participativo, educativo e contra-hegemônico desses processos comunicativos. 

Também são analisadas as discussões sobre comunicação presentes nas Conferências 

Nacionais de Saúde e nos documentos do Conselho Nacional de Saúde, trazendo as 

convergências entre essas diretrizes e os princípios da comunicação popular e 

comunitária, especialmente no que diz respeito à participação popular e ao 

protagonismo dos movimentos sociais. 

 
1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Comunicação da UEL, email 
analuisa@uel.br 

mailto:analuisa@uel.br
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Por fim, o trabalho busca demonstrar que a incorporação de práticas de 

Comunicação Popular e Comunitária nos Conselhos de Saúde pode fortalecer o 

exercício do controle social do SUS, contribuindo para a ampliação da participação, da 

apropriação crítica das informações e da capacidade de intervenção da sociedade nas 

políticas públicas de saúde. 

 

2. Participação e Cidadania 

Para falar sobre controle social e comunicação popular e comunitária, é 

necessário tratar dos conceitos de participação e cidadania. Para Pedro Demo (2001), a 

participação é um eixo fundamental da política social, entendida como o esforço 

planejado para reduzir as desigualdades sociais. O autor ressalta que nem toda política 

social é pública e que as políticas sociais oriundas da sociedade civil são fundamentais, 

inclusive por poderem se voltar contra o Estado. 

Demo divide a política social em três faces: a socioeconômica, centrada no 

binômio ocupação/renda; a assistencial, referente às assistências devidas por direito 

de cidadania a grupos que não podem se autossustentar; e a face política, centrada na 

participação, na conquista de direitos e na cidadania. A face assistencial não deve ser 

confundida com assistencialismo, que desfaz a noção de direito e cidadania (2001, p. 

8-11). 

A participação é entendida como um processo histórico e permanente de 

conquista. Não existe participação suficiente ou acabada, nem como dádiva ou espaço 

preexistente, mas apenas na medida de sua própria construção. A falta de espaço para 

participação é justamente o ponto de partida para sua conquista. Nesse sentido, Demo 

afirma que não interessa a liberdade concedida, mas aquela construída pelos próprios 

sujeitos (Demo, 2001, p. 19). 

Ao tratar das propostas de participação oriundas do Estado, Demo alerta que 

estas podem ser utilizadas como mecanismos de desmobilização e controle social. A 

participação deve ser entendida como disputa com o poder, não como sua eliminação, 

mas como outra forma de poder, comprometida com os interesses da comunidade e 

com a redução das desigualdades sociais. Assim, a participação é essencial para a 

realização da cidadania, entendida como a articulação entre direitos e deveres (Demo, 

2001, p. 20-23). 
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Nessa perspectiva, o Estado deve garantir direitos básicos, como saúde e 

educação, mas a sociedade civil também deve assumir essas conquistas como suas, 

zelando pelo funcionamento dos serviços públicos e exigindo condições adequadas de 

trabalho aos seus profissionais. 

Cicilia Peruzzo (1998, p. 75) afirma que no Brasil e na América Latina não há 

tradição de participação cidadã nas decisões políticas, seja pela reprodução de valores 

autoritários, seja pela falta de consciência política. O autoritarismo é resultado 

histórico da formação econômica, social, política e cultural brasileira, produzindo 

alienação e acomodação. A participação, além de não ser um hábito social 

consolidado, assusta sociedades desiguais e autoritárias, podendo inclusive gerar 

estratégias de impedimento ao acesso à educação e à consciência de direitos (Demo, 

2001, p. 25). 

Peruzzo (1998) aponta os movimentos populares como canais de participação 

complementares aos partidos políticos e sindicatos. Demo (2001, p. 42), por sua vez, 

inclui o planejamento participativo como um possível canal de participação, ainda que 

este, quando ligado ao Estado, apresente tendência tecnocrática e impositiva. Quando 

o planejamento participativo não pretende superar o sistema, assume caráter 

reformista, mas não necessariamente reacionário, desde que produza mudanças 

concretas na realidade social. 

O planejamento participativo pode ser utilizado como estratégia de legitimação 

do poder e desmobilização social. Para evitar esse risco, é necessário que a 

comunidade esteja organizada e consciente de seus problemas. Nesse sentido, o 

planejamento participativo pode se configurar como uma forma de 

“antiplanejamento”, ao apostar em mudanças, ainda que reformistas (Demo, 2001, 

p.42-48). 

Peruzzo (1998, p. 78-80) classifica a participação em três níveis: participação 

passiva, participação controlada e participação-poder. A participação passiva ocorre 

quando há conformismo e delegação do poder, resultando em relações verticalizadas e 

autoritárias. A participação controlada acontece quando o Estado ou outras instâncias 

permitem a participação da sociedade civil de forma limitada, restrita a aspectos 

secundários da tomada de decisão, podendo ser utilizada como forma de manipulação 

ou legitimação política. 
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A participação-poder se constitui a partir de processos que favorecem a 

participação democrática, ativa e autônoma, expressando-se por meio da cogestão e 

da autogestão. Na cogestão, o poder é compartilhado, ainda que as decisões centrais 

permaneçam concentradas. A autogestão refere-se à participação direta na tomada de 

decisões, sendo mais viável em contextos menores, com maior igualdade entre os 

participantes (Peruzzo, 1998, p. 81). 

Tanto na cogestão quanto na autogestão, a representatividade é necessária, 

desde que existam canais de informação, autonomia e corresponsabilidade. A 

participação não elimina a representação, mas exige que esta seja efetiva e 

democrática (Peruzzo, 1998, p. 87). 

A participação é simultaneamente meio e fim, pois possibilita a autopromoção 

e a cidadania, ao mesmo tempo em que o próprio exercício participativo já constitui 

um processo educativo e democrático (Demo, 2001, p. 66).  

Entre os objetivos dos processos participativos temos a autopromoção e a 

cidadania. A autopromoção caracteriza-se pela superação do assistencialismo, 

colocando os sujeitos como responsáveis pela gestão ou cogestão de suas 

necessidades, o que pressupõe condições socioeconômicas mínimas (Demo, 2001, p. 

67). 

A cidadania é compreendida como a qualidade social de uma sociedade 

organizada em torno de direitos e deveres reconhecidos. Para Demo, cidadão é aquele 

que participa, sendo as formas organizadas de participação fundamentais para a 

mobilização e a transformação social (Demo, 2001, p. 70). 

Peruzzo (1998, p. 284) critica a concepção liberal de cidadania predominante 

no Brasil, baseada na propriedade privada, defendendo uma noção de cidadania como 

direito coletivo, que pressupõe ação política, participação e compromisso social. 

Diante das desigualdades existentes, apenas por meio da participação ativa dos 

cidadãos é possível assegurar, de forma efetiva, os direitos civis, políticos e sociais. 

Nesse processo, a participação assume também um caráter educativo, ampliando 

gradativamente a consciência política e cidadã (Peruzzo, 1998, p. 287). 
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2.1 Participação e Movimentos Sociais 

Dentre os canais de participação existentes, como partidos políticos, sindicatos 

e movimentos sociais, este trabalho aprofunda-se nos movimentos sociais devido ao 

seu papel na criação do Sistema Único de Saúde e dos Conselhos de Saúde, além do 

fato de estes movimentos terem participação garantida nessas instâncias de controle 

social. 

Segundo Peruzzo (1998, p. 30), os estudos sobre movimentos sociais os 

concebem como manifestações das classes populares. A autora amplia o 

entendimento de classes sociais para além das definições tradicionais, incluindo 

trabalhadores em subemprego, boias-frias, domésticas e outras formas de trabalho 

assalariado urbano e rural. Além disso, destaca que os movimentos sociais não se 

restringem às relações de produção e trabalho, abrangendo também dimensões 

culturais e religiosas. 

Embora formas de organização social sempre tenham existido, o conceito de 

movimentos sociais adotado neste trabalho refere-se às organizações que surgiram 

nas décadas de 1970 e 1980 na América Latina e no Brasil, como forma de 

reivindicação, denúncia e oposição ao Estado. Nesse contexto, destaca-se o papel das 

comunidades eclesiais, especialmente aquelas voltadas ao trabalho com populações 

pobres, na criação e fortalecimento desses movimentos (Peruzzo, 1998, p. 40). 

Peruzzo identifica diferentes momentos vivenciados pelos movimentos sociais: 

mobilização, organização, articulação e busca por parcerias. A fase da mobilização, no 

final da década de 1960 e início da década de 1970, foi marcada por grandes 

manifestações e ocupação de espaços públicos, enfrentando abertamente as 

restrições do regime autoritário. Na década de 1970, a fase da organização 

caracterizou-se pela atuação mais local e por demandas específicas, com 

fortalecimento interno, institucionalização e formação política dos participantes 

(Peruzzo, 1998, p. 41). 

No final da década de 1980 e início dos anos 1990, muitos movimentos 

passaram por uma fase de articulação, somando forças por meio de organizações mais 

abrangentes, como federações de associações de moradores e conselhos populares 

municipais. Em um quarto momento, os movimentos passaram a buscar parcerias com 
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órgãos públicos, ONGs e outras instituições, visando à solução de problemas concretos 

e à interferência nas políticas públicas (Peruzzo, 1998, p. 42-43). 

A autora ressalta que essas fases não devem ser entendidas de forma linear ou 

cronológica, podendo coexistir em diferentes contextos. Os movimentos sociais, 

enquanto respostas da sociedade civil às suas reivindicações, constituem espaços de 

organização e aprendizado político, mesmo quando o objeto inicial de sua atuação não 

é explicitamente político. O próprio processo de organização, tomada de decisões e 

ação coletiva representa um exercício de participação, cidadania e democracia. 

Entre as contribuições dos movimentos sociais, Peruzzo (1998, p. 33) destaca: a 

atuação como alternativa aos partidos políticos e sindicatos; a construção de uma 

cultura política de base; a reivindicação de direitos junto ao poder público; a 

politização da vida cotidiana; a criação de espaços de experiências democráticas; e seu 

caráter político-cultural transformador. Contudo, os movimentos também apresentam 

limitações, como dificuldades de atuação em grupos grandes, decisões por consenso 

que podem gerar impasses, instabilidade da participação e risco de verticalização 

interna. 

Segundo Peruzzo (1998, p. 34), há duas principais perspectivas teóricas sobre 

os movimentos sociais. Uma os considera secundários em relação aos partidos 

políticos e sindicatos, defendendo que deveriam atuar a serviço destes. Outra os 

reconhece como formas autônomas de organização e mobilização popular, atuando 

em espaços não cobertos pelos canais tradicionais de representação política, 

complementando-os no processo de luta política. 

Nessa segunda perspectiva, os movimentos sociais ocupam espaços 

relacionados a demandas que os canais institucionais não conseguiam absorver, como 

moradia, acesso a bens coletivos, combate às discriminações e melhoria das condições 

de vida. Com o tempo, muitos movimentos passaram a negociar com o Estado, 

buscando garantir sua autonomia sem abrir mão da interlocução necessária para 

encaminhar soluções a problemas concretos (Peruzzo, 1998, p. 36). 

Apesar do risco de cooptação e desestímulo por parte do Estado, os 

movimentos sociais permanecem como espaços fundamentais de participação 

popular, aprendizado político e busca pela cidadania. Mesmo quando suas ações não 

indicam uma ruptura com o sistema, suas lutas resultaram em conquistas concretas 
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para a sociedade civil, como a criação do Sistema Único de Saúde, a institucionalização 

dos Conselhos de Saúde e outras formas de reivindicação por direitos e políticas 

públicas (Peruzzo, 1998, p. 54-59). 

 

3. Sistema Único de Saúde e Controle Social 

A trajetória da saúde pública no Brasil tem início no final dos anos 1910, em um 

contexto predominantemente rural e com elevados índices de analfabetismo. Nesse 

período, algumas categorias de trabalhadores organizavam-se em associações para 

lidar coletivamente com questões relacionadas à invalidez, doença e morte. A saúde 

era tratada como responsabilidade dos estados desde a Constituição de 1891, mas 

apenas com a Lei Eloy Chaves, em 1923, houve a regulamentação das Caixas de 

Aposentadorias e Pensões, voltadas a grupos específicos de trabalhadores formais, 

organizadas segundo princípios do seguro social (Lima, Nísia Trindade; Fonseca, 

Cristina M. O.; Hochman, Gilberto, 2011, p. 32). 

No início do século XX, as epidemias urbanas impulsionaram políticas sanitárias, 

resultando na criação de instituições como o Instituto Soroterápico Federal e o 

Instituto Butantan. A formação dos profissionais dessas instituições, baseada no 

paradigma da bacteriologia, influenciou as concepções sobre doenças transmissíveis e 

as ações em saúde pública. As políticas de saneamento, inicialmente concentradas nos 

grandes centros urbanos, ampliaram-se após expedições realizadas na década de 

1910, que evidenciaram a precariedade das condições sanitárias no meio rural (Lima; 

Fonseca; Hochman, 2011, p. 33). 

O movimento sanitarista foi responsável por mudanças importantes na 

compreensão dos problemas sociais, deslocando a explicação da inferioridade racial 

para o abandono do poder público. Entre suas conquistas destaca-se a criação do 

Departamento Nacional de Saúde Pública, em 1920, que consolidou as bases da 

política de saúde no país (Lima; Fonseca; Hochman, 2011, p. 36). 

Durante o primeiro governo de Getúlio Vargas, foram criados os Institutos de 

Aposentadoria e Pensões, organizados por categorias profissionais, com o objetivo de 

garantir assistência à saúde aos trabalhadores formais. Esses institutos priorizaram o 

investimento médico-hospitalar, em detrimento da atenção básica, contribuindo para 

a consolidação de um modelo curativo e para o fortalecimento do setor privado de 
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saúde (Santos, Marta Alves, 2013, p. 235). Nesse período também foi criado o 

Ministério da Educação e da Saúde Pública, responsável pela assistência à população 

não coberta pelos IAPs, caracterizada como pré-cidadã (Lima; Fonseca; Hochman, 

2011, p. 42). 

A centralização das políticas de saúde no governo federal e a valorização do 

controle estatal resultaram em um intenso processo de normatização e burocratização 

do setor (Lima; Fonseca; Hochman, 2011, p. 42). Ainda nesse contexto foi criado o 

Conselho Nacional de Saúde, composto por membros de perfil técnico e elitizado, e 

realizada a primeira Conferência Nacional de Saúde, em 1941 (Brasil, Ministério da 

Saúde, 2014, p.18). 

Após a queda de Vargas (outubro de 1945), o país passou por transformações 

políticas e sociais, incluindo a urbanização acelerada da população. A saúde passou a 

ser debatida também no âmbito internacional, considerando seus impactos 

econômicos e no desenvolvimento dos países. Foram criadas agências internacionais, 

como a Organização Mundial da Saúde, e realizadas novas Conferências Nacionais de 

Saúde, que passaram a discutir temas como descentralização e municipalização da 

gestão da saúde. 

O golpe militar de 1964 interrompeu esse processo, promovendo a fusão dos 

IAPs no Instituto Nacional de Previdência Social e fortalecendo um modelo de saúde 

baseado na ampliação da cobertura previdenciária, na burocratização e no 

privilegiamento do setor privado. Nesse período consolidou-se o complexo médico-

industrial e a diferenciação no atendimento à população (Santos, 2013, p. 235). 

A partir do final da década de 1960 e início dos anos 1970, surgiram 

movimentos sociais ligados à Reforma Sanitária e ao Movimento Popular de Saúde, 

compostos por profissionais da saúde e setores organizados da sociedade civil. Esses 

movimentos reivindicavam melhores condições de trabalho, democratização do país e 

acesso universal à saúde. Suas lutas se articularam a outros movimentos sociais 

urbanos, sindicais, estudantis e religiosos, em um contexto de crise econômica e 

contestação ao regime autoritário (Souza Júnior, Paulo Roberto de, 2016, p. 103). 

As pressões populares levaram o Estado a propor mudanças na política de 

saúde, ainda que muitas delas mantivessem o privilégio ao setor privado (Santos, 

2013, p. 235).  
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Durante a ditadura militar aconteceram quatro conferências de saúde. A sétima 

edição (1980), a última do período militar, tinha como tema “Extensão das ações de 

saúde através dos serviços básicos”. Desta conferência saiu a proposta para 

desenvolvimento do Programa Nacional de Serviços Básicos de Saúde (Prev-Saúde), 

que não foi implantado, pois enfrentou resistência da iniciativa privada, como o 

Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS). De todo 

modo foi “uma primeira tentativa de resposta mais profunda à crise institucional e 

financeira de saúde. Ele propunha, além da unificação e descentralização do setor de 

Saúde, a ampliação da participação social.” (Brasil, Ministério da Saúde, 2014, p. 25). 

Em 1985 o Brasil passou pelo processo de redemocratização. Na área da saúde 

uma conquista foi a instituição do gestor municipal de saúde, indo de encontro com as 

reivindicações do movimento sanitário, que buscavam mais autonomia e 

responsabilidade dos municípios.  

No ano de 1986 foi convocada a oitava Conferência Nacional de Saúde. Desta 

vez a sociedade civil foi convidada a participar do debate sobre as políticas de saúde. 

As propostas desta conferência se tornaram base para um novo modelo de saúde, o 

evento é visto como fundador do Sistema Único de Saúde (SUS). 

As propostas da VIII Conferência Nacional de Saúde defenderam a saúde como 

direito, a reorganização do sistema, a participação da sociedade na formulação, 

planejamento e avaliação das ações de saúde, a criação de conselhos de saúde em 

diferentes esferas e a unificação do sistema, até então segmentado (Brasil, Ministério 

da Saúde, 2014, p. 28). Essas diretrizes foram incorporadas à Constituição Federal de 

1988, que estabeleceu a descentralização da gestão, o atendimento integral e a 

participação da população (Brasil, Ministério da Saúde, 2014, p. 37). 

Em 1990 foram aprovadas as Leis nº 8.080 e nº 8.142, que regulamentaram a 

organização do SUS e instituíram a participação da comunidade na gestão do sistema. 

A partir desse período, estados e municípios passaram a constituir seus Conselhos de 

Saúde, e a participação popular nessas instâncias foi definida como Controle Social. 

Os Conselhos de Saúde são órgãos colegiados, permanentes e deliberativos, 

integrantes da estrutura de gestão do SUS, compostos por representantes dos 

usuários, trabalhadores da saúde e gestores/prestadores. Entre suas atribuições estão 
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a aprovação de projetos, a fiscalização do uso dos recursos financeiros e a participação 

na elaboração e avaliação dos instrumentos de gestão. 

Além de seu papel institucional, os Conselhos de Saúde constituem espaços de 

valorização do SUS público, democrático e universal. Desde sua implantação, o SUS 

enfrenta pressões decorrentes das políticas neoliberais e de processos de privatização, 

que tratam a saúde como mercadoria e fonte de lucro. Diante desse cenário, o 

fortalecimento do controle social e da participação popular torna-se essencial para a 

defesa do SUS público e de qualidade (Santos, 2013, p. 235). 

 

4. Comunicação Popular e Comunitária 

Para compreender de que maneira a comunicação popular e comunitária pode 

contribuir para o controle social do SUS, é necessário, primeiramente, conceituá-la. 

Segundo Rozinaldo Miani (2011, p. 222), embora os termos comunicação popular e 

comunicação comunitária sejam frequentemente utilizados como sinônimos, tratam-

se de conceitos distintos, entendidos como complementares e dialeticamente 

interseccionados. 

Ao abordar a comunicação comunitária, é fundamental discutir o conceito de 

comunidade. Raquel Paiva (2003) destaca que existem diversas perspectivas teóricas 

sobre esse termo. Ferdinand Tönnies foi um dos primeiros autores a sistematizá-lo, 

contrapondo comunidade e sociedade. Enquanto na comunidade predominariam 

relações baseadas na afeição, na linguagem comum e na vontade coletiva, a sociedade 

estaria marcada pelo individualismo e pelo racionalismo. 

Miani (2011, p. 224) alerta para o risco de uma visão romantizada de 

comunidade, associada à ideia de um passado harmonioso a ser resgatado. Essa 

perspectiva tende a idealizar a comunidade como algo intrinsecamente positivo, 

ignorando suas contradições.  

Miani (2011, p. 226-227) propõe pensar a comunidade como uma possibilidade 

inserida na realidade concreta, compreendida como forma de organização social no 

interior da dinâmica capitalista, em resposta às suas contradições. Nessa perspectiva, a 

comunidade não é uma realidade retrógrada ou utópica, mas uma construção social 

resultante da ação política de grupos que buscam romper com condições de alienação. 
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Para definir o conceito de comunidade adotado neste trabalho, utiliza-se a 

síntese apresentada por Peruzzo (2006, p. 13), que considera elementos como vida em 

comum, coesão social, cultura e objetivos comuns, identidade coletiva, sentimento de 

pertencimento, participação ativa, linguagem comum e, tradicionalmente, um locus 

territorial específico. A esses elementos acrescentam-se os princípios da participação e 

da cidadania como eixos norteadores das ações comunitárias. 

A questão territorial é relativizada devido as transformações sociais 

decorrentes da expansão da internet e dos meios de comunicação (Paiva, 2011, p. 

162). Peruzzo (2002, p. 278-280) discute a possibilidade da existência de comunidades 

virtuais, caracterizadas por interesses comuns, interação, participação e sentimento de 

pertencimento, ainda que não estejam ancoradas em um território físico específico. O 

sentimento de pertencimento, nesse contexto, pode se constituir à distância, 

coexistindo com relações presenciais. 

Peruzzo (2002, p. 283) também analisa o conceito de comunidade a partir da 

perspectiva dos movimentos sociais, destacando o desenvolvimento de práticas 

coletivas de organização e mobilização popular voltadas à justiça social e à 

participação cidadã. Essas dinâmicas aproximam-se das características clássicas 

atribuídas às comunidades, ainda que inseridas em contextos contemporâneos. 

Assim como a participação é elemento definidor da comunidade, ela também é 

central para caracterizar um processo comunicacional como comunitário (Paiva, 2003, 

p.140). A participação efetiva da comunidade na elaboração das produções é o que 

distingue um veículo comunitário. Essa participação pode ocorrer em diferentes níveis, 

desde o fornecimento de conteúdos até a gestão do veículo, garantindo que os temas 

abordados estejam relacionados ao cotidiano da comunidade. 

Os processos comunicativos comunitários contribuem para a tomada de 

consciência dos indivíduos e para a busca da cidadania, especialmente quando 

abordam temas de interesse coletivo, denunciam situações de descaso do poder 

público ou promovem atividades educativas. Além disso, esses veículos disputam 

hegemonia com os meios de comunicação de massa, rompendo com sua lógica 

verticalizada, tecnocrática e alinhada a interesses empresariais (Miani, 2011). 

A qualidade técnica das produções comunitárias é um aspecto relevante, não 

devendo ser negligenciado. A presença de profissionais de comunicação pode 
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contribuir para esse processo, desde que sua atuação esteja integrada à dinâmica e às 

necessidades da comunidade (Miani, 2011).  

A comunicação popular, por sua vez, está ligada aos processos comunicacionais 

desenvolvidos pelos movimentos sociais e organizações populares, especialmente 

aqueles que emergiram nas décadas de 1970 e 1980 na América Latina. Trata-se de um 

processo comunicativo com caráter mobilizador e político, orientado pela luta contra 

as desigualdades sociais e pela consciência de classe (Peruzzo, 2006, p. 2). 

Diferentemente da comunicação comunitária, a comunicação popular tem 

como elemento central o compromisso político com as lutas das classes subalternas. 

Seus conteúdos são crítico-emancipadores, reivindicativos e educativos, tendo o povo 

como protagonista. Ainda assim, ambos os conceitos compartilham características 

fundamentais, como a participação dos sujeitos e o vínculo com o cotidiano da 

comunidade (Miani, 2011, p. 227). 

A comunicação popular e comunitária diferencia-se da comunicação massiva 

por sua estrutura participativa, pelos temas abordados e por seu objetivo de denunciar 

injustiças e promover o bem-estar social. O próprio fazer comunicacional, nessa 

perspectiva, constitui um processo educativo, possibilitando a tomada de consciência 

crítica sobre a realidade e sobre os limites da grande mídia. 

Apesar de seu caráter contra-hegemônico, a comunicação popular não deve ser 

pensada como substituta da comunicação de massa, podendo coexistir com ela e, 

quando possível, ocupar espaços nos meios massivos para difundir mensagens de 

interesse dos setores subalternos. Para evitar a verticalização interna, a participação 

deve ser organizada de forma democrática, com representação, mandatos 

temporários e instâncias deliberativas (Peruzzo, 1998, p ,132). 

 

4.1 Comunicação e Saúde 

Janine Miranda Cardoso e Inesita Soares de Araújo (2009) apontam como 

marco da constituição do campo Comunicação e Saúde a institucionalização das 

práticas comunicacionais no interior das políticas públicas de saúde, com a criação, em 

1923, do Serviço de Propaganda e Educação Sanitária, no contexto da Reforma Carlos 

Chagas. Nas primeiras décadas do século XX, as práticas comunicacionais em saúde 

estiveram associadas à difusão de normas de higiene e saneamento, baseadas em 
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teorias da comunicação que pressupunham uma relação direta e automática entre 

estímulo e resposta. 

No período pós-guerra, especialmente a partir da década de 1950, com a 

adoção de políticas desenvolvimentistas e a expansão urbana, difundiu-se um modelo 

comunicacional inspirado na teoria dos dois fluxos da comunicação. Esse modelo 

atribuía papel central às lideranças comunitárias, vistas como mediadoras entre o 

saber técnico das autoridades e a população (Cardoso; Araújo, 2009). 

Durante a ditadura militar, consolidou-se o modelo médico-assistencial 

privatista, com forte investimento na assistência hospitalar e no setor privado de 

saúde. Os grandes veículos de comunicação passaram a reforçar uma concepção de 

saúde associada ao consumo de bens e serviços, como hospitais, medicamentos e 

planos privados. Apesar da predominância desse modelo, Cardoso e Araújo (2009) 

destacam que sempre existiram disputas e propostas contra-hegemônicas, inspiradas 

em Paulo Freire e nas teorias críticas da comunicação. 

As autoras optam pelo uso do termo comunicação e saúde, em vez de 

comunicação em saúde ou comunicação para a saúde, ressaltando que toda nomeação 

é ideológica. O conectivo “e” evidencia a relação entre campos sociais historicamente 

constituídos, atravessados por disputas por posições e capitais simbólicos e materiais. 

Nessa perspectiva, a comunicação não se reduz a um conjunto de técnicas para 

transmissão de informações, mas configura-se como um território de disputas 

(Cardoso; Araújo, 2009). 

O campo Comunicação e Saúde articula saberes e práticas de diferentes áreas, 

como educação popular, políticas públicas, informação, ciência e tecnologia. Não deve 

ser compreendido como um espaço verticalizado, em que apenas o saber técnico é 

legitimado, mas como um campo que incorpora a participação social e reconhece a 

pluralidade de saberes (Oliveira Neto, 2010, p. 48). 

A Comunicação e Saúde deve ir além da abordagem restrita à doença e à 

prevenção, incorporando temas como políticas públicas, desigualdades sociais e 

participação popular. As condições de vida da população, como saneamento básico, 

alimentação, acesso aos serviços de saúde, trabalho e renda, são determinantes 

fundamentais do processo saúde-doença. Nesse sentido, lutar pela melhoria da saúde 
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implica aprofundar a compreensão das relações entre saúde e condições de vida 

(Moraes, Ilara H. S., 2007, p. 21). 

As populações que mais dependem do SUS são também as mais afetadas pelas 

desigualdades sociais e pelas dificuldades de acesso à informação e aos direitos. Do 

que adianta falarmos sobre a importância de higienizarmos os alimentos e não termos 

saneamento básico? Processos comunicativos populares e comunitários mostram-se 

adequados ao campo Comunicação e Saúde por seu caráter participativo e educativo. 

Os veículos populares e comunitários não precisam ser exclusivamente 

voltados ao tema da saúde para contribuir com o campo, mas, ao incorporá-lo em sua 

programação, podem ultrapassar a lógica da simples divulgação de campanhas ou 

informações preventivas. A participação da população na escolha das pautas e na 

produção dos conteúdos possibilita a valorização dos saberes populares e o debate 

sobre reivindicações concretas relacionadas às políticas públicas de saúde. 

Além disso, esses processos comunicativos podem funcionar como 

instrumentos de mobilização social e pressão sobre o poder público, evidenciando 

problemas enfrentados pela comunidade e fortalecendo a organização coletiva em 

defesa do direito à saúde. 

 

4.2 Comunicação, Conselhos de Saúde e Controle Social  

Os processos comunicativos populares e comunitários apresentam grande 

afinidade com o campo Comunicação e Saúde e com o exercício do controle social do 

SUS, especialmente no âmbito dos Conselhos de Saúde. Esses conselhos são 

compostos por representantes da gestão, dos trabalhadores da saúde e dos usuários, 

sendo que estes últimos são oriundos de movimentos sociais, organizações da 

sociedade civil e entidades representativas dos usuários do SUS. 

A partir do conceito de comunidade virtual apresentado por Peruzzo (2001), 

baseada em interesses comuns e sentimento de pertencimento, é possível 

compreender os Conselhos de Saúde como espaços comunitários voltados à discussão 

e à busca de soluções para os problemas da saúde pública. Ainda que os conselheiros 

provenham de diferentes territórios, esses espaços se constituem como comunidades 

interessadas na defesa do direito à saúde e no fortalecimento do SUS. 
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A relação entre comunicação popular e os Conselhos de Saúde torna-se mais 

evidente pelo fato de o segmento de usuários ser composto por movimentos e 

organizações sociais. Nesse sentido, a comunicação popular e comunitária pode ser 

incorporada como prática nos conselhos com o objetivo de fortalecer o controle social 

do SUS, indo além da simples divulgação de informações institucionais. 

Embora não utilizem explicitamente o termo comunicação popular e 

comunitária, autores como Tovar (2007) e Cardoso (2007) defendem processos 

comunicativos no controle social que superem a lógica da transmissão de informações 

sobre doenças e estilos de vida saudáveis. Para esses autores, é necessária uma 

comunicação cidadã em saúde, capaz de oferecer elementos de compreensão da 

realidade sanitária, fortalecer processos organizativos e estimular a mobilização social 

em defesa da vida e da saúde. 

Cardoso (2007, p. 47) afirma que o avanço do SUS exige um modelo de 

comunicação coerente com a concepção ampliada de saúde, com a descentralização 

da gestão e com o fortalecimento do controle social. Nesse contexto, a comunicação 

deve contribuir para a apropriação crítica das informações pelos conselheiros e pela 

população, ampliando a capacidade de intervenção nos processos decisórios. 

Por se tratar de instituições vinculadas ao Estado, os Conselhos de Saúde 

enfrentam limitações estruturais e burocráticas que restringem o caráter 

transformador de suas práticas comunicativas. A participação nesses espaços é, em 

grande medida, controlada, podendo ser compreendida como uma forma de cogestão, 

já que as decisões centrais permanecem condicionadas à lógica institucional do Estado. 

Apesar dessas limitações, a criação dos Conselhos de Saúde representa uma 

conquista histórica dos movimentos sociais, expressando um esforço de inversão do 

paradigma de subordinação da sociedade ao Estado. No entanto, na prática, diversos 

obstáculos dificultam o cumprimento de suas funções, transformando-os, em muitos 

casos, em instâncias homologatórias das decisões dos gestores e reforçando a 

verticalidade do poder (Oliveira, Valdir de Castro, 2007, p. 30-32). 

Diante desse cenário, a implantação de práticas de comunicação popular e 

comunitária nos Conselhos de Saúde pode contribuir para ampliar seu caráter 

educativo e político. A criação de veículos ou peças comunicacionais com participação 

dos conselheiros desde a gestão até a definição das pautas pode fortalecer o controle 
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social, estimular o debate público e ampliar a visibilidade das lutas por melhores 

condições de vida. 

O exercício do controle social torna-se mais efetivo à medida que os sujeitos se 

apropriam das informações sobre as relações entre condições de vida, processos de 

saúde e ações governamentais (Moraes, 2007, p. 20). A comunicação, nesse sentido, 

assume um papel estratégico no fortalecimento da capacidade de intervenção dos 

conselheiros e da população. 

A composição heterogênea dos Conselhos de Saúde também gera disputas 

internas, uma vez que representantes da gestão, prestadores de serviços e 

trabalhadores da saúde possuem maior acesso a informações técnicas e institucionais 

do que os representantes dos usuários. Além disso, divergências de interesses e 

disputas político-partidárias podem transformar os conselhos em espaços de conflito, 

exigindo organização e articulação dos segmentos comprometidos com a defesa do 

SUS público e democrático (Oliveira, 2007, p. 34). 

A implantação de um veículo de comunicação popular e comunitário no âmbito 

dos Conselhos de Saúde pode buscar estratégias para ampliar sua audiência para além 

dos próprios conselheiros, considerando o caráter de interesse público dos temas 

relacionados à saúde. A definição das pautas pode contemplar tanto a divulgação de 

campanhas institucionais quanto denúncias e reivindicações das organizações que 

compõem o conselho. 

Uma vantagem para a implementação dessas iniciativas é a possibilidade de 

reivindicar financiamento junto à gestão, uma vez que cabe ao poder público garantir 

as condições para o funcionamento dos Conselhos de Saúde. Mesmo quando não há 

um veículo próprio, os conselhos podem produzir conteúdos e difundi-los por meio de 

rádios e TVs comunitárias, jornais de bairro e outros canais de comunicação. 

 

5. Conferências Nacionais de Saúde e Comissões de Comunicação 

A temática da comunicação e saúde vem sendo debatida nas Conferências 

Nacionais de Saúde desde a VIII Conferência, realizada em 1986, considerada um 

marco fundador do Sistema Único de Saúde. Foi a primeira conferência com ampla 

participação da sociedade civil e, em seu relatório final, a comunicação foi tratada 
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como um direito relacionado à saúde, associado à liberdade, à livre organização e à 

expressão (Brasil, Ministério da Saúde, 1986, p. 5). 

Na IX Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1992, a comunicação passou 

a ganhar maior visibilidade, sendo discutida para além das ações de educação em 

saúde. Nesse contexto, os meios de comunicação de massa foram mencionados tanto 

pelo seu papel na denúncia de desvios de recursos públicos quanto por sua atuação na 

difusão de uma concepção de saúde associada à medicalização e ao consumo (Pitta 

apud Oliveira Neto, 2010, p. 62). Uma das propostas do evento foi o apoio à 

democratização dos meios de comunicação (Brasil, Ministério da Saúde, 1992, p. 38). 

A X Conferência Nacional de Saúde, em 1996, apresentou um avanço 

significativo no debate sobre comunicação, com a formulação de diversas propostas 

voltadas à institucionalização das políticas de informação, educação e comunicação em 

saúde. Entre elas, destacou-se a criação de uma Comissão Nacional de Informação, 

Educação e Comunicação em Saúde e a implantação de um Sistema Nacional de 

Informações em Saúde, visando à democratização do acesso à informação e ao 

fortalecimento do controle social (Brasil, Ministério da Saúde, 1996). 

Na XI Conferência Nacional de Saúde, realizada em 2000, as propostas do eixo 

de Informação, Educação e Comunicação enfatizaram o fortalecimento da cidadania, a 

democratização do acesso às informações em saúde, a denúncia das desigualdades 

sociais e o incentivo ao uso de diferentes espaços e mídias, incluindo rádios 

comunitárias, internet, imprensa alternativa e grande mídia. Foi nesse momento que 

as mídias alternativas passaram a ser reconhecidas de forma mais explícita nas 

políticas de comunicação do SUS (Brasil, Ministério da Saúde, 2000). 

A XII Conferência Nacional de Saúde, em 2003, ocorreu em um contexto 

político marcado pela expectativa de fortalecimento das pautas sociais. O evento 

contou com um eixo específico sobre Comunicação e Informação em Saúde, 

destacando a necessidade de definição de estratégias de comunicação articuladas às 

diretrizes do SUS, com o objetivo de ampliar a participação social e o controle social. 

Como resultado, foi reativada a Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação 

em Saúde (CICIS), criada inicialmente em 1998 (Brasil, Ministério da Saúde, 2003). 

Os princípios que orientavam a atuação da CICIS estavam fundamentados na 

compreensão da comunicação como direito humano e como política pública de 
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Estado, a ser deliberada com a participação da sociedade no âmbito da democracia 

participativa. A comissão passou a promover seminários, oficinas e ações voltadas à 

elaboração de uma política nacional de comunicação em saúde e ao incentivo à criação 

de comissões de comunicação nos conselhos estaduais e municipais de saúde. 

Nas conferências posteriores, como a XIII Conferência Nacional de Saúde, 

realizada em 2007, embora não houvesse um eixo específico sobre comunicação, o 

tema apareceu em diversas propostas. Destacaram-se aquelas voltadas à restrição da 

propaganda de medicamentos, à divulgação dos direitos dos usuários do SUS, à 

valorização da atuação dos Conselhos de Saúde e à garantia de espaços nos meios de 

comunicação para a difusão de informações sobre o sistema público de saúde (Brasil, 

Ministério da Saúde, 2007). 

A XIV CNS aconteceu em 2011, as propostas envolvendo estratégias de 

comunicação apareceram em diversas diretrizes, mas houve propostas para uma 

diretriz específica de comunicação nomeada “Construir Política de Informação e 

Comunicação que Assegure Gestão Participativa e Eficaz ao SUS”. Mais uma vez foi 

proposto a divulgação dos serviços do SUS à população (Brasil, Ministério da Saúde, 

2007). 

Em 2015, a XV CNS contou com o eixo temático “Informação, Educação e 

Política de Comunicação do SUS”, as propostas aprovadas pretendiam o 

fortalecimento do SUS e da saúde como dever do Estado (Brasil, Ministério da Saúde, 

2015). No ano de 2017 o Conselho Nacional de Saúde realizou a 1ª Conferência 

Nacional Livre de Comunicação em Saúde (Santos, 2017, p. 3) 

As últimas CNSs (XVI e XVII) aconteceram em 2019 e 2024 e apesar de não 

contarem com um eixo temático sobre comunicação, algumas diretrizes abordaram o 

tema. A Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação em Saúde (CICIS) 

apareceu nos relatórios, no entanto, ao acessar o site do Conselho Nacional de Saúde 

em 2026 a CICIS não aparece entre as comissões elencadas. Sobre comunicação 

aparece Câmara Técnica a de Saúde Digital e Comunicação e Saúde – CTSDCS.  

As propostas reforçaram a comunicação como estratégia para o exercício da 

democracia e da participação social, defendendo a criação e manutenção de 

instrumentos comunicacionais pelos Conselhos de Saúde, com o objetivo de garantir 

transparência, visibilidade às suas ações e aproximação com a população. Também foi 
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destacada a importância da comunicação na formação política e cidadã, contribuindo 

para o fortalecimento do controle social do SUS. 

 

6. Considerações finais  

Os conselhos de saúde são espaços institucionalizados para a participação 

popular nas decisões sobre políticas de saúde do SUS, por meio do controle social. 

Apesar dos conselhos estarem inseridos dentro de uma burocracia estatal, e por isso a 

participação nas decisões esbarrar em obstáculos, a história da reforma sanitária e 

consequente implantação SUS e o estabelecimento dos conselhos de saúde municipais 

e estaduais com participação de 50% do segmento de usuário, mostra que essas 

conquistas foram consequência da mobilização popular, por meio dos movimentos 

sociais. 

Diversas situações podem fazer com que os conselhos de saúde se tornem 

apenas instâncias para aprovar as decisões da gestão, muitas vezes tomadas sem a 

participação dos conselheiros. Mesmo assim, acredito que essa situação não precisa 

ser a única realidade. Os conselhos de saúde têm poder decisão garantido por lei e 

podem ser espaços de força política da comunidade em suas reivindicações sobre as 

políticas de saúde pública. O desafio é não deixar o fato dos conselhos de saúde já 

estarem institucionalizadas desmobilizar a luta por melhores serviços de saúde. 

Os preceitos da comunicação popular e comunitária são justamente a 

participação e a luta por uma sociedade menos desigual e mais justa, o que faz com 

que ela tenha potencial para auxiliar os conselhos de saúde a serem realmente um 

local de reivindicações e disputa política, visando um SUS público e de qualidade. 

Os próprios documentos oficiais do Conselho Nacional de Saúde, bases desta 

reflexão, contêm pontos de convergência com a comunicação popular e comunitária, 

como a participação da comunidade, o direito de não apenas receber, mas produzir 

mensagens, a democratização dos meios de comunicação e criação de processos de 

comunicação alternativos a grande imprensa. O Conselho Nacional de Saúde incentiva 

que os conselhos municipais e estaduais contem com suas próprias comissões de 

comunicação e que as mesmas sigam suas diretrizes sobre comunicação. 
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Produções contra-hegemônicas no jornalismo independente em Alagoas: uma 
análise do site Olhos Jornalismo (2023) 

Wanessa FRANÇA2 

 

1. Introdução 

A comunicação é uma área que está em constante desenvolvimento, de forma 

a acompanhar o dinamismo presente na sociedade, se adaptando ao surgimento de 

novos sistemas mercadológicos e às novas tecnologias. Na era da Big Data, onde as 

pessoas são bombardeadas por informações, o fato noticioso que prevalece e ganha 

maior visibilidade é, em sua maioria, aquele que está ligado aos padrões sociais e 

econômicos vigentes.  

Nesse sentido, a popularização da internet e o surgimento das redes sociais 

permitiu a  criação e ampliação de novos espaços comunicacionais, onde a sociedade 

passou a expressar sua opinião e a trazer ao debate questões que anteriormente não 

eram viabilizadas pela mídia tradicional. Mesmo assim, os grandes veículos de 

comunicação que já estavam consolidados no mercado há décadas, foram capazes de 

acompanhar essa transformação digital, migrando suas produções para as redes e 

tornando-se mais presentes e constantes no dia a dia dos indivíduos. 

Assim, a crescente modernização das mídias tradicionais perpetua conceitos de 

mercado que ditam a forma de fazer jornalismo, desde a produção do conteúdo até a 

captação de recursos. Em contrapartida, os veículos de mídia independente e contra-

hegemônico atuam de maneira contrária as grandes mídias, dando voz aqueles que 

vivem à margem da sociedade e trazendo em suas produções temas voltados aos 

Direitos Humanos e desenvolvimento social. Além disso, o jornalismo é posto sob uma 

nova perspectiva, apresentando o fato ao público de maneira distinta do padrão 

definido pelos grandes veículos de comunicação. 

Apesar de já haver movimentos contra-hegemônicos na comunicação, incluindo 

América Latina - Brasil, a criação das redes sociais permitiu que esses grupos 

ganhassem força para se desenvolver, impulsionando o surgimento de novos veículos 

 
2 Graduada em Jornalismo pelo Instituto de Ciências Humanas, Comunicação e Artes - ICHCA, da 

Universidade Federal de Alagoas - UFAL. Email: wanessa.melo@ichca.ufal.br 
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de mídia independente por todo o país. Para exemplificar, é visível uma atuação forte 

no contexto midiático brasilerio de veículos como Mídia Ninja, Agência Pública, Marco 

Zero Conteúdo, Fiquem Sabendo, dentre outros. Ambos possuem propostas voltadas à 

produção de um jornalismo colaborativo e independente, possuindo conteúdos nos 

mais diferentes nichos da sociedade e sempre mantendo um molde contra-

hegemônico da comunicação.  

Em Alagoas, o jornalismo independente tem mostrado que a notícia não deve 

pertencer apenas às tradicionais organizações de comunicação existentes no estado, 

além disso, tem sido uma novo meio de atuação dos jornalistas alagoanos. Dessa 

maneira, o presente artigo busca trazer uma síntese da monografia “Produções contra-

hegemônicas no contexto do jornalismo independente de Alagoas: uma análise do site 

Olhos Jornalismo” (2023), desenvolvida pela autora Wanessa França, a época de sua 

graduação, como trabalho de conclusão de curso, sob orientação do professor Dr. Júlio 

Arantes (Cepcom/Ufal/CNPq). 

Além disso, é preciso enfatizar que o referido site tornou-se objeto de análise 

por se tratar de um dos principais veículos de comunicação em Alagoas que se 

destacam pela sua produção de conteúdo contra-hegemônico e independente (essas e 

outras características serão destrinchadas no decorrer do trabalho). Também, a 

Economia Política da Comunicação (EPC) é usada como arcabouço teórico necessário à 

análise e produção da presente obra, ademais, foram utilizados dados obtidos através 

do grupo de pesquisa Crítica da Economia Política da Comunicação 

(Cepcom/Ufal/CNPq), realizada no decorrer de 2022, onde foi feito um mapeamento 

dos veículos de mídia independente no estado de Alagoas, no qual o Portal Olhos 

Jornalismo foi um dos participantes. 

Por fim, a metodologia deste trabalho organiza-se a partir de uma introdução 

que estabelece as bases teóricas sobre indústria cultural, jornalismo hegemônico e 

suas ramificações. A fundamentação aprofunda-se nos conceitos de jornalismo contra-

hegemônico e mídia alternativa, explorando termos como autogestão e independência 

editorial para demonstrar como essas esferas interagem. Essa base teórica sustenta a 

análise do site Olhos Jornalismo, abordando desde sua formação até a classificação de 

dados quantitativos e qualitativos extraídos do portal. Por fim, o estudo apresenta 
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suas considerações finais com uma visão analítica sobre o objeto, utilizando recursos 

visuais, como gráficos e imagens, para complementar as ideias propostas.  

 

2. Desenvolvimento  

2.1 Indústria Cultural e a Comunicação  

Iniciar este trabalho pela conceituação de indústria cultural é fundamental para 

compreender os processos comunicacionais e a formação do jornalismo 

contemporâneo, incluindo veículos independentes e produções contra-hegemônicas. 

Neste sentido, é posto como base as ideias de autores que, por meio da Economia 

Política da Comunicação (EPC), realizam uma análise crítica e atual da área, indo além 

dos conceitos ao abordar o posicionamento e influências da comunicação no cenário 

do capitalismo contemporâneo, “na tentativa de compreender a produção, circulação 

e consumo de bens simbólicos, cada vez mais elaborados com a intenção de obter 

lucros” (Andrade, 2016, p.154). Complementando ainda o conceito acerca da EPC, é 

preciso explicitar que a Economia Política da Comunicação,  

expõe como as diversas formas de financiamento e organização da 
produção simbólica possui consequências detectáveis no que concerne aos 
discursos e representações disponíveis às audiências e circulantes no espaço 
público,  além de estar atenta a relações de poder envolvidas na produção e 
no consumo de bens simbólicos, ou seja, questões pertinentes ao trabalho 
cultural, concentração de conglomerados midiáticos e hegemonia. 
(Figueiredo, 2020, p.107/108) 

 

Incluindo neste bojo a dinâmica de valor-trabalho, termo este que será melhor 

abordado no decorrer deste artigo.  

Dessa forma, dando enfoque à questão da indústria cultural, sua conceituação 

surge em meados do século XX, desenvolvida pelos intelectuais da Escola de Frankfurt, 

especialmente os filósofos e sociólogos alemães Theodor Adorno e Max Horkheimer. O 

termo designa a submissão da produção artística e cultural à lógica industrial do 

sistema capitalista, na qual a busca pelo lucro transforma os processos culturais, 

inclusive a comunicação, em instrumentos de reprodução e alienação do capital. Nesse 

sentido, a indústria cultural se tornou um mecanismo de controle de massas, onde a 

comunicação, em suas distintas vertentes, se mostra um aparelho ideológico 

necessário ao fomento e manutenção da dominação burguesa e seu sistema 
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econômico. Além disso, para complementar este conceito é “preciso esclarecer que o 

termo ‘indústria cultural’ não se refere ao sentido ético, estético ou antropológico, 

mas a uma forma específica de produzir cultura que se preocupa com a rentabilidade 

financeira” (Dantas apud Andrade, 2016, p. 154).  

Trazendo um novo recorte ao debate, a televisão desempenha um papel 

relevante para a indústria cultural, dessa forma, Bolaño (2000) aponta que a televisão 

apresenta ao público uma realidade fragmentada e rearticulada de acordo com uma 

lógica distinta, baseada nas suas próprias necessidades (econômicas e políticas) e nas 

do capital e do Estado, além disso, o autor complementa o pensamento afirmando que 

há uma “reelaboração da realidade induzida pela indústria cultural que, devido ao seu 

poder, é capaz de articular diferentes conteúdos e realidades, moldando-os à sua 

preferência e definido condições de legitimidade das produções culturais” (Bolaño, 

2000, p.124).  

Assim, o consumo dessas produções culturais - que possuem uma legitimidade, 

como citado no parágrafo anterior - molda o estilo de vida do indivíduo onde o mesmo 

acaba tendo sua “conduta de vida duplamente determinada: de uma lado pela sua 

prática social (determinação histórica) e, do outro, pelos meios de comunicação que 

produzem pautas de conduta” (Cesário apud Bolaño, 2000, p. 124). Além disso, ainda 

realizando suas referências a Cesário, Bolaño aponta uma característica importante 

quando se tratando da influência dos consumidores por parte dos bens produzidos 

pela indústria cultural, dessa forma o autor cita: “Capaz de obscurecer as origens dos 

conflitos sociais e de produzir modelos de conduta prática, dirigidos a absorver os 

golpes das contradições e dos conflitos que inevitavelmente surgem da estrutura 

classista da sociedade capitalista” (Cesário apud Bolaño, 2000, p. 126). Nesse sentido, 

Bolaño passa a introduzir aos leitores a função propaganda inerente, e fundamental, à 

existência e manutenção da indústria cultural e, através desse aspecto comunicacional 

necessário às engrenagens desse sistema, que é possível perpetuar as funções sociais 

que, apesar de distintas entre si, possuem a seguinte configuração/interesse:  “ao 

capital interessa o dinheiro; ao Estado, o poder; ao público, a diversão” (Bolaño apud 

Andrade, 2016, p.154).  
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Apesar do exposto anteriormente, é necessário reiterar que o desejo do público 

por entretenimento está atravessado por disposições socialmente construídas desde a 

infância, sobretudo nas instituições primárias - como família, escola e religião, 

responsáveis pelas primeiras influências na formação do indivíduo. Além disso, esse 

desejo também é moldado pelas dinâmicas do capital, que buscam manter as classes 

populares em condição de subordinação e alienação, assegurando a reprodução do 

sistema. 

 

2.2 O jornalismo da Indústria Cultural, indústria da mídia e o jornalismo hegemônico 

Neste tópico é mostrado, de maneira mais específica e aprofundada, a 

influência da indústria cultural no jornalismo e em suas produções, cuja análise 

referenciada em sua maior parte é a produzida pela jornalista e professora Drª Samária 

Andrade. Assim, é possível iniciar este tópico trazendo um breve direcionamento 

histórico, como “forma de melhor compreender a evolução da atividade”  (Andrade, 

2016), evidenciando as fases do jornalismo brasileiro em decorrência das 

transformações econômicas e sociais.  

Dessa maneira, o filósofo alemão, Jürgen Habermas propõe uma “periodização 

que se divide em pré-capitalista, literária e empresarial, esta formulação serviu de 

inspiração para várias outras classificações ao redor do mundo” (Andrade, 2016, 

p.158). Já no Brasil, autores                                                como Sodré (1999) e Medina 

(1988) trouxeram uma divisão histórica mais materialista, “levando em consideração o 

desenvolvimento da imprensa brasileira, tanto sob o ponto de vista dos avanços 

tecnológicos, como da organização das empresas no contexto econômico” (Andrade, 

2016, p. 158). Dessa forma, a autora explica que Sodré (1999) aponta quatro fases, 

“sendo elas: imprensa colonial, da independência, do império e grande imprensa; 

Medina (1988) por sua vez fala em jornalismo de tribuna - mais opinativo; e um 

jornalismo noticioso - que predomina a partir da metade do século XX.” (Andrade, 

2016, p.158) 

Ainda que as periodizações adotem diferentes critérios ou nomenclaturas, 
quando se trata de analisar o jornalismo produzido no Brasil tendem a 
concordar com a identificação do período entre o final dos anos de 1950 e a 
década de 1960 como o surgimento do jornalismo industrial ou empresarial. 
Essa época também é considerada como a fase da modernização da 
imprensa brasileira quando, influenciada pelo modo de jornalismo 
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americano, ela passa a adotar modificações que vão desde mudanças no 
texto, adoção do lead, uma diagramação mais preocupada com a estética, a 
valorização da notícia em detrimento da opinião, o investimento em 
reportagens , até a inclusão de práticas administrativas mais racionais, que 
terminam por valorizar o lado empresarial da organização de comunicação. 
É a transformação da imprensa em empresa. (...) Embora ainda não 
soubesse, a fase da imprensa industrial seria o embrião do jornalismo na 
formatação de indústrias culturais, que se caracterizaria mais tarde, com a 
formação das atuais redes e monopólios de comunicação organizando-se 
em conglomerados privados ou que agem como tal (no caso das 
concessões). (Andrade, 2016, p. 159/160) 

 

Assim, a necessidade de capitalização dos meios de comunicação e sua 

transformação em indústrias da mídia, dentro de um contexto de expansão dos 

negócios (Andrade, 2016, p.161) passa a modificar drasticamente a prática diária do 

jornalismo. Dessa maneira, os veículos passam a exercer dentro de suas redações uma 

lógica inerente ao capitalismo moderno no qual a sociedade está inserida, obedecendo 

uma dinâmica, inclusive de precarização do trabalho e a produção de notícias em alta 

demanda, desencadeando consequências negativas tanto ao profissional, quanto à 

profissão.  

Por outro lado, para compreender o jornalismo como parte da indústria da 

mídia é necessário destacar padrões que o caracterizam, sejam eles na forma de 

produção de conteúdo, veiculação da notícia ou  até mesmo através da análise das 

receitas das empresas jornalísticas, pois, são esses fatores que permitem a 

diferenciação do jornalismo hegemônico tradicional daqueles que se intitulam contra-

hegemônico/alternativo/independente. Ainda é preciso destacar que ambos os termos 

(hegemônico, alternativo e independente) devem ser explicados e debatidos no 

decorrer desta monografia, além disso, neste e no tópico seguinte, será referenciado a 

pesquisa desenvolvida pelo grupo de pesquisa Crítica da Economia Política da 

Comunicação (Cepcom/Ufal/CNPq), no período de janeiro a julho de 2022, o que 

permite destrinchar os conceitos gerais de jornalismo hegemônico e contra-

hegemônico/alternativo, além de afunilar a questão e trazer à discussão o jornalismo 

alagoano (objeto da pesquisa e destaque deste trabalho).   

Hegemonia, em seu significado, traz a idéia de predominância e supremacia, 

nesse sentido, é possível afirmar que o jornalismo hegemônico é todo aquele feito 
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obedecendo às convenções do contexto econômico vigente (aqui é possível visualizar 

as afirmações citadas no primeiro capítulo onde é mostrado como a mídia é uma 

ferramenta de manutenção do capitalismo), além de reproduzir ideologias das classes 

dominantes.  

A capacidade das forças hegemônicas de liderar, forjando um consenso, não 
se consolida apenas na estrutura econômica e na organização política. 
Ganha estabilidade no contexto intelectual, moral e cultural, cuja 
consequência consiste em um processo ativo de significação (Peixoto, 2020 
apud Moraes, 2019) 

A imprensa hegemônica no Brasil, representada por grandes conglomerados 

como o Grupo Globo, o Sistema Brasileiro de Televisão (SBT), o Grupo Record e o 

Grupo Bandeirantes de Comunicação, apresenta características marcantes. Entre elas, 

destaca-se a concentração geográfica de suas sedes na região Sudeste, especialmente 

no eixo Rio–São Paulo, o que tende a centralizar a produção e a relevância das notícias 

nesta região. 

Outra característica, perceptível sobretudo no jornalismo televisivo e 

radiofônico, é a preferência por um sotaque “neutro”, onde destaca-se o sotaque da 

capital paulistana. Nos estudos sobre esses conglomerados, César Bolaño identifica um 

conjunto de particularidades denominado padrão tecno-estético, que estabelece 

diretrizes para os produtos midiáticos - sejam eles jornalísticos, de entretenimento ou 

esportivos. Segundo Bolaño e Melo (2015) “o padrão tecno-estético diz respeito a um 

conjunto de características definidoras de um agente de comunicação bem como de 

seus produtos, baseadas em relações constituídas com os públicos, com o Estado, com 

seus concorrentes e com os diversos setores do mercado.” 

No Brasil, o Grupo Globo, por concentrar o maior poder comunicacional do 

país, define o padrão técnico-estético e dispõe de recursos para testar novos produtos 

com riscos pouco significativos à sua receita. Pesquisadores como César Bolaño 

denominam esse modelo de “Padrão Globo de Qualidade”, marcado sobretudo pelas 

telenovelas e pelo telejornalismo. Esse “selo” também pode ser observado na 

incorporação de estratégias como a interatividade via QR code em programas de 

entretenimento e na expansão para o streaming, com o Globoplay, que disponibiliza 

conteúdos da TV aberta mesmo sem assinatura contínua. Além disso, o avanço 
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tecnológico ampliou o acesso aos conteúdos televisivos - não apenas da Globo - por 

meio de dispositivos conectados à internet, intensificando o consumo desses produtos. 

Esse avanço tecnológico facilitou os informes publicitários, outra característica 

presente na imprensa tradicional/ hegemônica e que ocorre tanto na grade nacional 

quanto na grade das emissoras locais, como é possível observar na imagem  abaixo: 

Figura 1 - Publicidade do banco digital NuBank durante a exibição do Jornal Nacional, 

da TV Globo. 

 

 

 

 

Fonte: Captura de tela. Disponível em: <youtube.com>. Acesso em: 20 de dez. de 2023 

A publicidade está presente não só no gênero televisivo, mas também em veículos 

como os portais de notícias e até mesmo no streaming. Abaixo é possível observar 

imagens que exemplificam a afirmação anterior:  

Figura 2 - G1 Alagoas (Grupo Globo):  Publicidade da mineradora Braskem. 

 

 

 

 

 

Fonte: Captura de tela. Disponível em: <g1.globo.com/al/alagoas/>. Acesso 20 de dez. de 2023 

https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=IzyS24wi5PM
https://g1.globo.com/al/alagoas/
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Figura 3 - Publicidade da marca Nestlé durante exibição da programação da TV Globo 

através da plataforma de streaming Globoplay. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Captura de tela. Disponível em: <Globoplay>. Acesso em: 20 de dez. de 2023 

Em Alagoas, a publicidade também se destaca como fonte indispensável de 

arrecadação de recursos dos principais portais de notícias do Estado e até mesmo 

alguns portais menores que, na pesquisa realizada pela Cepcom3, se auto intitularam 

independentes (neste último caso a pesquisa analisou e chegou a conclusão de que 

muitos dos entrevistados fizeram esta declaração no sentido de não estarem 

associados aos veículos tradicionais do estado - Gazeta, filiada à Globo; Grupo Pajuçara 

Sistema de Comunicação (PSCOM), filiada à Record; e Sistema Opinião de 

Comunicação, filiada ao SBT - e atuarem de maneira independente).  

Outra questão ligada ao jornalismo hegemônico é a ideia de imparcialidade da 

imprensa, esse pretexto cria no imaginário do público a certeza de que o papel do 

jornalismo é ser apenas um mero transmissor da informação, porém,  

 
3 As afirmações descritas no parágrafos estão presentes nos dados elaborados e divulgados pela 

pesquisa “O jornalismo independente em Alagoas na perspectiva da EPC", realizada pelo grupo de 
pesquisa Cepcom (Ufal/CNPq) entre outubro de 2021 e junho de 2022, sob orientação do professor Júlio 
Arantes. Trata-se de uma pesquisa de iniciação científica (ciclo Pibic/Ufal 2021-2022), na qual contou 
com a participação de das estudantes de graduação em jornalismo, integrantes do grupo de pesquisa, 
Vitória Luna e Wanessa França. Ainda, a pesquisa resultou nos seguintes artigos: 

AZEVEDO, J. A.; BARBOSA, J. de O.  O novo jornalismo independente e o espírito do empreendedorismo. 
Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 45º Congresso Brasileiro 
de Ciências da Comunicação - João Pessoa, PB. 2022. Disponível em: <(portalintercom.org.br)>. Acesso 
em: 20 dez. 2023. 

MELO, W.; LUNA, V; AZEVEDO, J. A. Jornalismo Independente: um mapeamento dos veículos de 
comunicação em Alagoas - Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 45º 
Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação - João Pessoa, PB. 2022. Disponível em:< 
(portalintercom.org.br)>Acesso em: 20 dez. 2023. 

https://globoplay.globo.com/
https://portalintercom.org.br/anais/nacional2022/resumo/0720202222532662d8b196e20a4.pdf
https://portalintercom.org.br/anais/nacional2022/resumo/0719202211550362d6c5c7c2706.pdf
https://portalintercom.org.br/anais/nacional2022/resumo/0719202211550362d6c5c7c2706.pdf
https://portalintercom.org.br/anais/nacional2022/resumo/0719202211550362d6c5c7c2706.pdf
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A imparcialidade pregada pelos veículos de jornalismo hegemônico cai por 
terra diante das evidências de desequilíbrio entre versões do fato ou do 
acontecimento. Falsas equivalências buscam dar a mesma dimensão para 
temas situados em horizontes diferentes. A exemplo disso, podemos atribuir 
ao jornalismo tradicional uma parte importante do incentivo a narrativas da 
extrema direita. (Peixoto, 2020) 

 

 Esta associação junto à extrema direita, citada anteriormente, é notada através 

da história das grandes empresas de mídias e de sua consolidação. Bolaño (2015) 

aponta que o Grupo Globo foi amplamente beneficiado e privilegiado durante o 

período da Ditadura Militar brasileira (1964-1985), apontando que os investimentos 

realizados pelo Governo Federal à época se mostraram uma ação estratégica de 

desestruturação de outros grupos como a Rede Tupi e Excelsior. Ainda, o editorial 

publicado um dia após o golpe de 64 pelo jornal impresso O Globo (1964), citado por 

Bolaño(2015), evidência a parcialidade presente no jornalismo: 

Vive a Nação dias gloriosos. Porque souberam unir-se todos os patriotas, 
independentemente de vinculações políticas, simpatias ou opinião sobre 
problemas isolados, para salvar o que é essencial: a democracia, a lei e a 
ordem. Graças à decisão e ao heroísmo das Forças Armadas, que obedientes 
a seus chefes demonstraram a falta de visão dos que tentavam destruir a 
hierarquia e a disciplina, o Brasil livrou-se do Governo irresponsável, que 
insistia em arrastá-lo para rumos contrários à sua vocação e tradições (O 
GLOBO, 1964).  

 

 A falácia da imparcialidade do jornalismo também pode ser exemplificada 

através das atuais atividades das empresas de mídias onde, ao comparar as buscas por 

um mesmo tema em portais de notícias distintos, será possível observar diferentes 

narrativas/sentidos nos títulos das reportagens, como exemplifica as imagens a seguir: 

Figura 4 - Chamada do portal G1 (Grupo Globo) sobre a reforma tributária brasileira.  

 

 

 

 

 

Fonte: Captura de tela. Disponível em: <g1>. Acesso em: 20 de dez. 2023  

https://g1.globo.com/
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Figura 5 - Chamada portal JP News (Grupo Jovem Pan) sobre a reforma tributária 

brasileira.   

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Captura de tela. Disponível em:<Jovem Pan>. Acesso em: 20 de dez. de 2023.  

Após a análise comparativa das imagens e legendas, observa-se que ambos os 

portais abordaram a mesma temática, porém sob vieses editoriais distintos, alinhados 

às posições ideológicas de cada empresa no cenário político brasileiro. Assim, uma 

leitura crítica evidencia que a imparcialidade jornalística, na prática, mostra-se 

questionável. 

Outro aspecto relevante é a crescente precarização do trabalho jornalístico, 

seja pela adoção de novas tecnologias acompanhada da redução de profissionais, pelo 

acúmulo de funções atribuídas a um único jornalista ou pela substituição de 

profissionais formados por estagiários. Azevedo e Barbosa (2022, p. 05) afirmam que 

há uma predileção do mercado de trabalho pela precarização profissional, utilizando 

mão de obra de estagiários em substituição a um número significativo de profissionais 

formados.Em Alagoas, esse cenário tornou-se ainda mais evidente quando a Gazeta de 

Alagoas reduziu sua circulação de diária para semanal e passou a ser impressa em 

Recife. 

A situação agravou-se com a greve dos jornalistas em 2019, motivada pela 

redução do piso salarial. De acordo com o Sindicato dos Jornalistas de Alagoas 

(Sindjornal), 90% da categoria parou suas atividades de 25 de junho a 3 de julho, com 

adesão não apenas de trabalhadores dos jornais, mobilizando também aqueles que 

ocupavam cargos em assessoria, mídias sociais, etc. (Azevedo e Barbosa, p. 7, 2022). 

https://jovempan.com.br/
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Como resultado, os considerados grevistas foram desligados das empresas, devido a 

isso, muitos buscaram outras ocupações na área, de assessorias de comunicação a 

mestre de cerimônias, ou permaneceu desempregada; enquanto outros profissionais 

decidiram por continuar produzindo notícias e criar seus próprios veículos de 

comunicação (Azevedo e Barbosa, p. 7, 2022). 

A referida greve foi registrada em fotografias, conforme a sequência de 

imagens apresentada a seguir: 

Figura 6 - Greve dos jornalistas, Maceió/AL, 2019.  

 

 

 

 

 

Fonte: Wanessa França (2019) 

O levante dos trabalhadores da comunicação contra a precarização de direitos 

também impulsionou a criação de projetos alternativos às grandes empresas do setor. 

Nesse contexto, o tópico seguinte analisa o fortalecimento do jornalismo contra-

hegemônico e da mídia alternativa no estado de Alagoas. 

 

3. Jornalismo contra-hegemônico e mídia alternativa 

Em contraposição às definições e funções discutidas no tópico anterior, a mídia 

alternativa e o jornalismo contra-hegemônico apresentam outra perspectiva para a 

profissão. De modo geral, o termo contra-hegemônico refere-se ao que se opõe, na 

teoria e na prática, às lógicas do sistema vigente - neste caso, o capitalismo. Trazendo 

este conceito para os estudos sociais: 

A contra-hegemonia institui o contraditório e a tensão no que até então 
parecia uníssono e estável (...) Significa reorientar as percepções sobre o 
mundo vivido e combater as racionalidades hegemônicas, vislumbrando o 
presente como passível de ser alterado por ações concatenadas e 
convincentes. (Moraes, 2010, p. 73) 
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Nessa perspectiva, Peixoto (2020) aponta que o jornalismo é capaz de 

ultrapassar as barreiras da ideologia capitalista, onde esta área pode ser repensada a 

partir de lógica própria de produção e reprodução do conhecimento jornalístico. Por 

outro lado, é possível afirmar que a mídia alternativa engloba o jornalismo contra-

hegemônico, especialmente quando se fala em produção de conteúdo e isto fica visível 

no trabalho de Grandim, Maia e Ramalho (2021), onde afirmam que, apesar dos 

estudiosos da área ainda debaterem seu conceito, definem mídia alternativa como  

Organizações que produzem conteúdos contra-hegemônicos (dissonantes), 
com a utilização de  dispositivos  midiáticos diversos, para realizar ativismo. 
As mídias alternativas ecoam demandas sociais marginalizadas, por meio de 
processos participativos, tensionando modos de gestão, produção de 
informação e participação política legitimados hegemonicamente em 
determinado contexto social. Essas mídias alternativas podem estar 
atreladas ou não a  movimentos  sociais  e  podem  ou  não  ser  produzidas  
por  profissionais  (jornalistas, publicitários, relações públicas etc.)  
(Grandim, Maia e Ramalho, 2021, p. 7) 

   

Diferenciar os conceitos é um ponto necessário para melhor entender as 

dinâmicas existentes na prática do jornalismo, assim, Grandim, Maia e Ramalho (2021) 

também conceituam o termo independente através do trabalho de Figueiredo (2018), 

onde é colocado que esta terminologia é usada como uma autorreferência dos 

praticantes de mídia alternativa ao apontarem a natureza de suas ações como uma 

forma de evidenciar seu  antagonismo  aos  meios  jornalísticos  tradicionais,  

integrantes  de  grandes  conglomerados  de  mídia, dependentes de financiamento 

privado e governamental. Esta afirmativa pôde ser comprovada nos estudos realizados 

pelo grupo de pesquisa Cepcom/Ufal em 2022. Durante a etapa qualitativa da 

pesquisa, os entrevistados que se denominaram independentes - quando 

questionados sobre o motivo de assim se autodeclararem - justificaram este título 

devido a autonomia no aspecto financeiro, de infraestrutura (incluindo os aparelhos e 

tecnologias utilizadas na produção das notícias) e de gestão. Ainda, é preciso salientar 

que estes últimos aspectos serão melhor destrinchados no decorrer deste trabalho.  

Dessa forma é possível dizer que o jornalismo independente, as mídias 

alternativas e jornalismo contra-hegemônico se comportam da seguinte maneira:  
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Figura 7 -  A imagem abaixo retrata como os conceitos de jornalismo independente e 

mídia alternativa se convergem em determinados aspectos resultando na definição de 

jornalismo contra-hegemônico. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024)  

Destrinchados os conceitos apresentados, o subtópico a seguir acrescenta ao 

debate a questão da autogestão e como ela está atrelada ao jornalismo independente. 

 

3.1 Jornalismo independente e a autogestão 

O jornalismo independente apresenta características que o distinguem daquele 

produzido pelos grandes veículos tradicionais, entre elas a autogestão. Ao observar os 

estudos realizados com mídias independentes de Alagoas pelo Cepcom UFAL 

(Universidade Federal de Alagoas/CNPq), esse aspecto mostra-se evidente. O termo 

autogestão surge no final da década de 1960, inicialmente vinculado às lutas e 

conquistas operárias, quando trabalhadores passaram a reivindicar maior participação 

e controle sobre os processos de organização e produção, neste sentido,de acordo 

com Azevedo (2021), trata-se de um modelo de produção em que os próprios 

trabalhadores são também proprietários do meio de produção, tendo como 

característica principal as decisões coletivas sobre a produção e repartição igualitária 

do excedente de produção, quando há excedente. O autor em sua obra “Trabalho e 

autogestão na perspectiva da comunicação” explica ainda que:  

No Brasil, atualmente, a autogestão aparece como um aspecto do que se 
enquadra no campo da economia solidária. Trata-se de um leque mais 
amplo de atividades, que tem a autogestão como um de seus princípios 
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fundamentais, mas que se originam e se organizam de maneiras diversas (...) 
(Azevedo, 2021, p. 29) 

Além disso, Azevedo (2021) analisa as transformações na comunicação a partir 

das mudanças no mundo do trabalho. Este trabalho incorpora seus argumentos, 

afastando-se, porém, da ênfase na análise fabril e aproximando-se da realidade laboral 

dos comunicadores alagoanos. 

Nesse contexto, as alterações ocorridas antes, durante e após a greve dos 

jornalistas em Alagoas impactaram o mercado local, impulsionando o surgimento de 

novos veículos independentes, muitos com perfil contra-hegemônico, como a Mídia 

Caeté e o Olhos Jornalismo, este último objeto de análise da pesquisa. 

Acerca da autogestão, a jornalista Géssika Costa , uma das fundadoras do Olhos 

Jornalismo, traz em seu relato disponibilizado à equipe de pesquisadores da Cepcom 

(Ufal/CNPq) a experiência na prática “Como um grupo de quatro pessoas e que busca 

romper os velhos modelos de gestão dos veículos tradicionais, a estruturação da 

equipe é feita de maneira horizontal. Todos os integrantes podem sugerir pautas, 

propor projetos, pensar em mudanças para o coletivo, dentre outros.” Por outro lado, 

os veículos de comunicação independentes não possuem o mesmo sistema de 

capitalização que os da mídia tradicional, ou seja, vendendo espaços para a 

publicidade e propaganda (seja de instituições públicas ou privadas). Sobre este 

aspecto, que também está ligado a questão da autogestão, os dados da pesquisa 

realizada pela Cepcom (França; Luna, 2022) apontam que a maneira de capitalização 

dos veículos que afirmaram ser independentes, sendo estes aqueles que também 

apresentam um discurso contra-hegemônico, ocorre através do financiamento 

coletivo, doações e até mesmo a participação em editais, fazendo - inclusive - parcerias 

com portais de outros estados do nordeste e do Brasil, como por exemplo, ÉNOIS 

Agência de jornalismo, Marco Zero conteúdo, UOL, dentre outros. 
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Figura 8 - Captação de recursos/financiamento dos veículos de mídia dependente de 

Alagoas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Cepcom/Ufal (2022) 

Dessa forma, os veículos de comunicação independentes e contra-hegemônicos 

em Alagoas fazem valer, em seus termos, a ideia inicial da autogestão, onde não há 

uma hierarquização do trabalho, todos são parte da força de trabalho e se destacam 

como empreendedores, uma vez que possuem o próprio negócio. 

 

3.2 Olhos Jornalismo: uma análise de conteúdo  

Para fundamentar a argumentação deste trabalho, apresentam-se os 

procedimentos da análise de conteúdo que orientaram a pesquisa, assim, foram 

seguidos três passos: a) a pré-análise, um primeiro momento com foco em observar os 

pontos que mais chamam a atenção, onde leituras mais rápidas foram realizadas ; b) a 

exploração do material, nesta fase foram catalogadas e identificadas características 

próprias do site que estão ligadas, em maior ou menor grau, aos conceitos já 

apresentados no decorrer deste trabalho, porém mais especificamente a questão da 

contra-hegemonia; e, por conseguinte, c) o tratamento e a interpretação dos 

resultados obtidos, onde foram processados os resultados gerando percentagens que 

permitiram estabelecer quadros de resultados, diagramas, figuras e modelos, os quais 
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condensam e põem em relevo as informações fornecidas pela análise. (Bardin, 1977, 

p.101).  

Por fim, esta análise busca demonstrar que o Olhos Jornalismo, além de se 

constituir como veículo independente, produz e difunde conteúdo contra-hegemônico 

para públicos dentro e fora de Alagoas. Neste tópico, também será apresentada a 

trajetória do site, com base em relatos e dados fornecidos por Géssika Costa à 

pesquisa desenvolvida pelo Cepcom UFAL (Universidade Federal de Alagoas/CNPq), em 

2022. 

Idealizado no final de 2017, o Olhos Jornalismo foi oficialmente lançado em 9 

de março de 2020, com a publicação de sua primeira reportagem, poucos dias antes do 

decreto da pandemia de Covid-19 no estado. Apesar do contexto adverso, os 

jornalistas envolvidos viam no projeto - inicialmente intitulado “O Que Os Olhos Não 

Veem” - uma oportunidade de transformar o cenário do jornalismo alagoano, tanto 

em termos mercadológicos quanto nas práticas profissionais. Segundo Géssika Costa, 

uma das fundadoras do site, “entendemos o jornalismo como um importante aliado na 

construção de um mundo mais justo e igualitário. Acreditamos que o ofício deve 

provocar mudanças nas estruturas de uma Alagoas marcada por desigualdades 

abissais.”  (França; Luna, 2022). 

Até o ano de 2023, período em que a monografia-base para este artigo foi 

realizada, o site Olhos Jornalismo consolidou sua atuação contra-hegemônica através 

de uma interface que privilegia o aprofundamento temático. A organização da página 

inicial demonstra uma hierarquia editorial onde o factual imediato cede espaço para 

grandes reportagens e séries especiais. Um exemplo marcante desse posicionamento é 

a reportagem "Onde o Estado não chega, o crime vira lei", que utiliza uma composição 

visual densa e relatos territoriais para expor as lacunas do poder público em 

comunidades periféricas de Alagoas. 

A disposição dos elementos textuais e o uso de cores sóbrias na plataforma 

reforçam o tom investigativo do veículo. Na série "Vidas em Trânsito: os desafios da 

mobilidade urbana em Maceió", observa-se uma articulação entre dados estatísticos e 

o jornalismo de soluções, evidenciando como a estrutura da cidade impacta 

desigualmente diferentes classes sociais. A narrativa é construída de forma a guiar o 
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leitor por uma jornada de denúncia, sem depender do apoio de recursos puramente 

ilustrativos para validar a força do depoimento dos entrevistados. 

Além disso, a característica de resistência do portal se manifesta na curadoria 

de pautas como "Vozes da Resistência: o protagonismo quilombola no agreste 

alagoano". Nesta produção, a identidade visual do site se adapta para dar 

protagonismo às fontes, utilizando uma estrutura de parágrafos e destaques que 

valorizam a ancestralidade e o território. A análise desse conjunto de reportagens em 

2023 reafirma o compromisso do Olhos Jornalismo em pautar o que a mídia tradicional 

muitas vezes silencia, mantendo uma estética limpa que foca na clareza e no impacto 

social da informação. Também é possível observar que as matérias que receberam 

destaques na página inicial possuem três assinaturas principais, sendo elas Géssika 

Costa, Jean Albuquerque e Olhos Jornalismo. 

Ademais, a interface do site Olhos Jornalismo se mostra bastante intuitiva, uma 

vez que na própria home é possível ver todas as abas existentes. Além disso, foram 

notados padrões e peculiaridades que juntos caracterizam e validam o página como 

uma mídia independente que produz jornalismo independente e contra-hegemônico, 

por isso, buscando uma melhor elucidação do material observado, a fase exploratória 

foi separada em dois tópicos, sendo eles mídia/jornalismo independente e conteúdo 

contra-hegemônico. Esta divisão se justifica e se baseia nas teorias já apresentadas no 

decorrer deste trabalho e por isso ambos os tópicos foram definidos.  

 

3.3 Olhos Jornalismo como mídia independente  

Analisando a página é possível encontrar elementos que o caracterizam como 

mídia independente; inicialmente, na aba “sobre” a resposta para a pergunta “Quem 

somos?”  começa com a seguinte frase “O Olhos Jornalismo é um coletivo de mídia 

independente em Alagoas”, ou seja, uma auto intitulação, porém, além dessa 

declaração outra característica notável que confere ao site o posicionamento como 

mídia independente é a aba de financiamento presente na plataforma - onde a chave 

pix para transferências está disponível a quem quiser impulsionar o trabalho realizado 

pela iniciativa. Nesse sentido, ainda é possível trazer mais particularidades a esta 
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classificação do Olhos Jornalismo e, dessa vez, acerca da autogestão e dos jornalistas 

que compõem a equipe do site de notícias. 

Sendo uma equipe de quatro jornalistas efetivos, não entrando nesta contagem 

os colaboradores que produzem os artigos independentes, o Olhos Jornalismo busca 

se distanciar dos modelos de gestão do veículos tradicionais  possuindo assim uma 

estruturação horizontal como explica Géssika Costa:“Todos os integrantes podem 

sugerir pautas, propor projetos, pensar em mudanças para o coletivo, dentre outros.” 

(França; Luna, 2022). Ainda, após o relato da jornalista foi possível  concluir que todo o 

processo de produção da matéria fica sob responsabilidade do profissional que sugeriu 

a pauta, porém a edição e revisão do conteúdo são feitas por outro jornalista que não 

esteja, naquele momento, apurando o fato 

Além disso, em comparação aos portais de notícias dos veículos tradicionais, o 

Olhos Jornalismo não possui em seu site, ou redes sociais, publicações, postagens ou 

propagandas vinculadas a publicidade tradicional, isso permite que a fonte de 

captação de receita da iniciativa parta de distintas fontes que não a publicidade. Isto 

pode ser confirmado através da campanha de financiamento citada anteriormente, 

além da lista de iniciativas e editais existentes na aba “Sobre nós” do site - este dado 

também pode ser constatado nos relatos e resultados da pesquisa feita pela Cepcom 

(Ufal/CNPq). 

 

3.4 Olhos Jornalismo como mídia contra-hegemônica 

Como citada anteriormente, a contra-hegemonia é todo aquele conteúdo 

produzido a partir de pensamentos e ações que se posicionam contra o sistema 

vigente, seja em aspectos políticos, econômicos, sociais, culturais, etc. Dessa maneira, 

a contra-hegemonia é uma característica do site, sendo validada pelos próprios 

fundadores que trazem as seguintes afirmações sobre o Olhos Jornalismo: “O foco é 

realizar coberturas relevantes e trazer temas urgentes à sociedade alagoana, como o 

direito à moradia digna, a valorização da cultura das periferias, o acesso à saúde, o 

combate aos mais variados tipos de opressão, dentre outros”. 

Além disso, a manutenção do Estado Democrático de Direito, a defesa 

irrenunciável dos Direitos Humanos, a promoção à diversidade de vozes e a 
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democratização da comunicação são pontos constantemente defendidos em suas 

reportagens. Essas características ficam perceptíveis ao analisar os títulos das matérias 

mais lidas no site, sendo as três primeiras:  “Negros presos com drogas são mais 

enquadrados por tráfico que brancos em AL”4 - Através de um recorte racial, o Olhos 

Jornalismo relata e denuncia o rascismo estrutural existente na burocracia policial 

alagoana; “Paloma Marques: o direito de amar da artista trans alagoana que 

atravessou fronteiras”5 - Sendo esta uma reportagem em colaboração com o jornalista 

Jamerson Soares, a matéria traz a biografia de uma mulher transgênero, além disso, ao 

destacar o tema, o site realiza um trabalho de combate à violência contra esse grupo 

em um país que mais mata pessoas transsexuais e travestis no mundo (Agência Brasil, 

2023); “Bairros afundando, alunos sem escola: o impacto do crime ambiental da 

Braskem na educação de Maceió”6 - Como a terceira matéria mais lida no site, a 

reportagem traz as consequências do caso Braskem que não foram contadas, ou foram 

contadas de maneira tardia, pela mídia tradicional.  

Outro ponto a ser destacado é como, referente a produção de conteúdo, a 

iniciativa reafirma seu compromisso com a liberdade editorial. Essa questão traz 

características dos perfis da mídia independente e contra-hegemônica, uma vez que 

não há um vínculo com determinada política e/ou político - como é o caso dos portais 

de notícias de mídia tradicional de Alagoas. Porém, também é preciso esclarecer que, 

apesar da questão posta acima, no geral, a mídia contra-hegemônica tende a se 

associar a grupos com ideologias políticas de esquerda, justamente por haver uma 

convergência de temas historicamente defendidos tanto pela mídia contra-

hegemônica quanto por determinados grupos políticos. Tal fato se destaca por ser 

mais uma característica da mídia independente e contra-hegemônica, o combate a 

ideia defendida pelos veículos tradicionais de um jornalismo imparcial.  

 

 
4 Disponível em: <https://olhosjornalismo.com.br/negros-presos-com-drogas-sao-mais-enquadrados-

por-trafico-que-brancos-em-al/ >. Acesso em: 01 de jan. de 2024. 

5 Disponível em:<https://olhosjornalismo.com.br/paloma-marques-o-direito-de-amar-da-artista-trans-

alagoana-que-atravessou-fronteiras/> . Acesso em: 01 de jan. de 2024. 

6 Disponível em: <Bairros afundando, alunos sem escola: o impacto do crime ambiental da Braskem na 

educação de Maceió - Olhos Jornalismo> . Acesso em: 01 de jan. de 2024. 

https://olhosjornalismo.com.br/negros-presos-com-drogas-sao-mais-enquadrados-por-trafico-que-brancos-em-al/
https://olhosjornalismo.com.br/negros-presos-com-drogas-sao-mais-enquadrados-por-trafico-que-brancos-em-al/
https://olhosjornalismo.com.br/paloma-marques-o-direito-de-amar-da-artista-trans-alagoana-que-atravessou-fronteiras/
https://olhosjornalismo.com.br/paloma-marques-o-direito-de-amar-da-artista-trans-alagoana-que-atravessou-fronteiras/
https://olhosjornalismo.com.br/bairros-afundando-alunos-sem-escola/
https://olhosjornalismo.com.br/bairros-afundando-alunos-sem-escola/
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4. dados e resultados obtidos 

Seguindo a organização da seção anterior, esta parte divide-se em análise 

qualitativa - com aspectos gerais, sem mensuração numérica - e análise quantitativa, 

que apresenta dados sistematizados por meio de métodos estatísticos e breves 

descrições. Ressalta-se que os dados referem-se exclusivamente às reportagens 

publicadas no site do Olhos Jornalismo entre março de 2020 e setembro de 2023, 

desconsiderando conteúdos veiculados em redes sociais ou outros canais do coletivo. 

 

4.1 Dados qualitativos 

A análise das reportagens evidencia a ausência de divisão temática formal — 

como ocorre em veículos tradicionais (esportes, cidades, internacional etc.). Isso não 

implica falta de linha editorial; ao contrário, o site reafirma o compromisso com a 

pluralidade e a independência editorial. Conforme relato de Géssika Costa (França; 

Luna, 2022), as pautas priorizam temas relevantes à população alagoana, como 

moradia digna, cultura periférica, acesso à saúde e enfrentamento de opressões. 

A leitura analítica confirma essa orientação em matérias como “‘Já ouviu 

falar?’: influencers da quebrada conquistam maceioenses e fazem sucesso na 

internet”; “São João, o estereótipo ‘desdentado’ e o acesso à saúde”; e “Caravana 

promove respeito na terra que já foi palco do maior episódio de intolerância religiosa 

no país”. 

A inexistência de editorias fixas pode relacionar-se à própria natureza das 

pautas, que frequentemente articulam múltiplos temas. Durante a pandemia, por 

exemplo, reportagens como “As ONGs que estão ajudando as periferias na prevenção 

contra a Covid-19” (maio de 2020) e “Contra a Covid-19: movimentos solicitam 

implantação de pias nas comunidades da Lagoa” (junho de 2020) poderiam ser 

enquadradas simultaneamente nos eixos comunidade e saúde, evidenciando a 

convergência temática. 

Outro fator possível é a estrutura reduzida da iniciativa, que não dispõe do 

mesmo número de colaboradores e recursos de grandes veículos ou de coletivos 

independentes de maior porte, como a Mídia Ninja. Ainda assim, para fins 

metodológicos, esta pesquisa realizou a categorização temática das matérias 
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publicadas no período analisado, a fim de sistematizar os dados que serão 

apresentados na seção quantitativa. 

Também se observa a presença de textos assinados por colaboradores externos 

— estudantes, recém-formados ou profissionais alinhados à proposta editorial — 

classificados no eixo “colaboradores” para organização analítica. 

Quanto à linguagem e estrutura, todas as reportagens caracterizam-se como 

multimídia, integrando recursos digitais conforme a noção de multimidialidade 

proposta por Pierre Lévy (1999). São frequentes imagens, vídeos, infográficos, áudios e 

hiperlinks que ampliam a navegação, inclusive para redes sociais como Instagram e X. 

Ao final das matérias, há ferramentas de compartilhamento e espaço aberto para 

comentários dos leitores. 

Essa prática contrasta com portais tradicionais que restringem a interação a 

assinantes, como a Folha de S.Paulo e o UOL. Embora as novas tecnologias ampliem 

possibilidades de participação pública, observa-se que os veículos de maior visibilidade 

frequentemente limitam a interação direta nas reportagens, especialmente em temas 

políticos, enquanto nas redes sociais há maior abertura — por vezes associada à busca 

por engajamento e monetização. 

No que se refere às fontes, as matérias mobilizam tanto fontes oficiais (órgãos 

públicos, representantes institucionais) quanto não oficiais (ONGs, sindicatos, 

movimentos sociais), além de dados estatísticos e boletins informativos. Há ainda 

produções realizadas em parceria com outros veículos independentes ou decorrentes 

de programas de formação. Exemplo disso é a reportagem “Professor de Alagoas luta 

para salvar a memória do Quilombo dos Palmares” (agosto de 2022), publicada 

originalmente por meio do Selo Plural do UOL, iniciativa colaborativa voltada à 

produção de conteúdo com coletivos independentes. 
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4.2 Dados quantitativos   

Como citado anteriormente, o resultados da análise da página Olhos Jornalismo está 

organizado em duas partes onde, na sessão anterior pode ser registrada a análise 

qualitativa - com descrição e análise das reportagens e seus conteúdos, e nesta sessão, 

onde se encontram os dados quantitativos - aqui é apresentado os resultados 

matemáticos da análise, por meio de breves descrições a fim de contextualizar a 

informações postas. 

Iniciando com o recorte de tempo, este trabalho considera o período de 09 de 

março de 2020, data da primeira publicação, a 04 de setembro de 2023. Nesse 

intervalo, noventa e cinco (95) reportagens foram publicadas, das quais 46 matérias 

foram publicadas em 2020, 16 em 2021, 25 em 2022 e 8 reportagens em 2023. 

Partindo para uma perspectiva multimidiática, todas as 95 matérias são consideradas 

reportagens multimídias por possuir, pelo menos, um recurso além do texto, a partir 

dessa informação, as informações a seguir, corresponderão inicialmente as valores 

individuais de cada recurso multimidiático, sendo eles o hiperlink, a 

imagem/fotografia, infográfico/gráfico, vídeo e áudio. Após a apresentação individual, 

os dados serão descritos de maneira comparativa entre si, apontando as porcentagens 

de cada recurso. 

Em levantamento, 23,2% das matérias analisadas não possuíam hiperlink, ou 

seja, a maioria das matérias possuem um link que permite a navegação do leitor em 

outras publicações do próprio site. Sendo o recurso com maior porcentagem de uso, as 

imagens (que podem ser tanto fotográficas como ilustrações, etc), estavam presentes 

em 86 das 95 reportagens, correspondendo a 90,5%. Já os vídeos estão presentes em 

menos de 20 matérias do site, sendo encontrados somente em 18,9% das reportagens. 

Também, estando presente em somente 5 reportagens de 95, o recurso de áudio 

corresponde 5,3% de inclusão em matérias produzidas pelo Olhos Jornalismo. Apesar 

da recorrente utilização de dados nas matérias, somente em 15,8% delas os 

transformaram em recursos visuais como os infográficos e gráficos. Isso corresponde a 

15 reportagens de 95. Considerando a presença de todos os recursos midiáticos 

elencados anteriormente, e fazendo um comparativo entre eles, é possível observar, 

através do gráfico abaixo, que Imagem/fotografia é o recurso mais utilizado entre as 
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95 reportagens, estando a frente do Hiperlink, que ocupa o segundo lugar. Os recursos 

de vídeo, infográficos/gráficos e de áudio ocupam, respectivamente, o terceiro, quarto 

e quinto lugar.  

Figura 9 - Comparativos entre recursos midiáticos  

       

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 

 

Explorando os eixos temáticos definidos para melhor elucidação deste trabalho, 

no total, foram nomeados 16 temas que, em algum momento, convergem entre si. 

Dessa maneira, seguindo a mesma didática da classificação anterior, cada tema terá 

sua representação através de uma breve descrição, além disso, ao final, será posto um 

ranking dos temas que mais tiveram reportagens produzidas. Também, é preciso 

reiterar que os dados correspondem ao período de 09 de março de 2020 a 04 de 

setembro de 2023.  

 

4.2.1 Análise dos Eixos Temáticos (2020-2023) 

A análise das 95 publicações do Olhos Jornalismo revela uma concentração em temas 

de impacto social, com destaque para os seguintes eixos: 

● Colaboradores: Totalizou 12 reportagens, apresentando seu auge de produção 

em 2023 (5 publicações). 
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● Comunidades e Economia: Juntos somam 21 reportagens. O tema 

"Comunidades" lidera o ranking geral do site (28,6%), enquanto o nicho 

"Comunidades/Economia" surgiu especificamente em 2023. 

● Política e Violência: Eixos com forte presença inicial (2020), mas que não 

registraram novas publicações em 2023 até o fechamento deste levantamento. 

Política somou 9 matérias e Violência 11 (15,7% do total). 

● Educação e Saúde: Educação contou com 7 produções, com declínio em 2023. 

Saúde registrou 6 publicações, concentradas entre 2020 e 2022, sem registros 

no último ano analisado. 

● Temas de Baixa Frequência: Os eixos Editorial (3), Economia (2 — sendo uma 

em 2023), Nacional (2), Meio Ambiente (1), Mundo do Trabalho (1) e 

Religião/Covid-19 (2) completam o quadro, evidenciando pautas pontuais ou 

sazonais. 

Em suma, o ranking de relevância do portal é liderado por Comunidades 

(28,6%), seguido por Cultura (25,7%), Colaboradores (17,1%), Violência (15,7%) e 

Política (12,9%). Os dados confirmam que, embora alguns eixos tradicionais tenham 

reduzido o volume, o ano de 2023 marcou o fortalecimento das redes de colaboração 

e de pautas econômicas comum. 

Figura 10 - Eixos temáticos x Quantidade de matérias 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) 
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5. Conclusão 

Este estudo analisou a produção contra-hegemônica no jornalismo 

independente alagoano, centrando-se no portal Olhos Jornalismo. A fundamentação 

teórica baseou-se na Economia Política da Comunicação (EPC) - com referências a 

César Bolaño, Carlos Figueiredo e Simária Andrade - para conceituar mídia 

independente e alternativa. O aporte da EPC foi essencial para compreender as 

demandas sociológicas no campo da comunicação. Este é um artigo proveniente do 

trabalho de conclusão de curso que percorreu a evolução histórica do jornalismo, 

desde as discussões sobre indústria cultural e cultura de massa até o impacto 

revolucionário da televisão nas relações sociais e nas práticas informativas. 

Posteriormente, o trabalho analisou o posicionamento de portais da grande mídia e os 

impactos de suas práticas na sociedade. Este é um artigo proveniente do trabalho de 

conclusão de curso que buscou desconstruir o "mito da imparcialidade jornalística" e 

evidenciar o uso da publicidade como ferramenta estratégica dos veículos tradicionais. 

Além disso, discutiu-se como a mídia hegemônica utiliza novas tecnologias e formatos 

para manter sua dominância de mercado sem sofrer prejuízos financeiros 

significativos. 

Para contrapor os conceitos do jornalismo tradicional, este artigo, proveniente 

de um trabalho de conclusão de curso, fundamentou-se em dados do Grupo de 

Pesquisa Cepcom (Ufal/CNPq) coletados entre 2021 e 2022 sobre o jornalismo 

independente em Alagoas. Tais informações foram cruciais para a compreensão do 

objeto de estudo. Adicionalmente, o referencial teórico contou com autores como 

Grandim, Maia e Ramalho (2021), Moraes (2010) e Azevedo e Barbosa (2022), que 

oferecem uma visão atualizada sobre mídia alternativa e jornalismo contra-

hegemônico. 

Este artigo, proveniente de um trabalho de conclusão de curso, resgatou o 

levante dos jornalistas de Alagoas contra a redução do piso salarial. A análise da greve 

de 2019 evidenciou a crescente precarização do mercado de trabalho na comunicação. 

Esse momento histórico, registrado por fotografias, foi o catalisador que impulsionou 

diversos profissionais a migrarem para projetos autorais e para o desenvolvimento do 

jornalismo independente na região. 
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Além disso, o site de notícias Olhos Jornalismo se mostrou um espaço online 

bastante intuitivo, sendo de navegação simples para o leitor, não há publicidades 

como as presentes nos portais de mídias tradicionais e a maior parte das matérias 

produzidas foram consideradas, através desta análise, como multimídias (por possuir 

um ou mais recursos, seja por meio de hiperlinks, imagens, áudios, vídeos, etc). A 

proposta deste trabalho também foi mostrar que além de uma mídia independente o 

Olhos Jornalismo produz um conteúdo contra-hegemônico, ou seja, aquele que dá 

visibilidade ao que a mídia tradicional não divulga ou tem pouca evidência.  

Assim, para tornar a análise mais completa, foi separado um período de tempo 

(09 de março de 2020 a 04 de setembro de 2023) e todas as reportagens publicadas 

entre essas datas foram observadas, onde foi levado em consideração o tema e os 

recursos existentes. Acerca dos temas, foi preciso realizar uma separação por eixos 

temáticos já que o site não possui a mesma divisão por editorias como os portais de 

notícias vinculados a mídia tradicional; Dessa forma, 16 eixos temáticos foram 

contabilizados, incluindo comunidades, cultura, colaboradores (textos escritos por 

pessoas que não fazem parte do quadro efetivo do site), política, mundo do trabalho, 

meio ambiente, dentre outros. Ao todo, 95 publicações foram feitas (dentro do 

período de tempo informado anteriormente), onde 46 matérias foram publicadas em 

2020, 16 em 2021, 25 em 2022 e 8 reportagens em 2023. Estes dados podem ser 

encontrados na figura 25, no decorrer do trabalho.  

Ao fim, em um comparativo, os cinco primeiros eixos temáticos com mais 

publicações foram comunidades (28,6%), cultura (25,7%), colaboradores (17,1%), 

violência (15,7%) e política (12,9%). Sobre os recursos multimidiáticos, 

imagem/fotografia foram os recursos mais utilizados, seguido dos hiperlinks, vídeos, 

infográficos/gráficos e áudio.  

Neste sentido, após o estudo prévio da bibliografia que baseia este trabalho, do 

levantamento dos dados, leituras das publicações do site, análise e compreensão das 

informações, é possível concluir que o site de notícias Olhos Jornalismo é de fato uma 

página independente com produção de conteúdo contra-hegemônico e que, para além 

dos fins acadêmicos, vem realizando um excelente trabalho em comunicar e dar voz 
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aos que mais precisam, pautando suas atividades nos princípios democráticos e no 

jornalismo social.   
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Comunicação e agronegócio na TV Globo: um estudo sob a perspectiva da Economia 
Política da Comunicação 

 

Ana Laís Silva CARVALHO1 

Samária Araújo de ANDRADE2  

 

1. Introdução 

O agronegócio consolidou-se como um dos setores estratégicos da economia 

brasileira nas últimas décadas, ocupando posição central no cenário nacional. Essa 

trajetória ascendente conferiu ao setor um lugar de destaque como um dos principais 

motores do desenvolvimento econômico, respondendo por uma parcela significativa 

do Produto Interno Bruto (PIB) do país. No entanto, o papel do agronegócio na 

economia brasileira é complexo e multifacetado, gerando controvérsias e debates em 

diversos setores da sociedade, especialmente quando considerados seus impactos 

sociais, ambientais e territoriais. 

Nos últimos anos, temas ambientais passaram a ocupar maior espaço no 

jornalismo e na comunicação de modo geral, impulsionados por desastres ambientais 

associados às mudanças climáticas e ao avanço de modelos produtivos intensivos em 

recursos naturais. Apesar disso, muitas problemáticas relacionadas ao meio ambiente 

seguem sendo tratadas de forma superficial, tangencial ou restrita ao nível do 

discurso. Em diversos casos, observa-se a adoção de estratégias comunicacionais que 

promovem uma imagem ambientalmente responsável de empresas e setores 

econômicos, sem que tal imagem corresponda efetivamente às práticas adotadas. Esse 

fenômeno, conhecido como greenwashing, evidencia a centralidade da comunicação 

na construção de consensos e na legitimação de determinados modelos de 

desenvolvimento. 

Nesse contexto, a mídia assume papel estratégico na mediação entre interesses 

econômicos, políticos e simbólicos. Ao selecionar temas, enquadramentos e narrativas, 

os meios de comunicação não apenas informam, mas também constroem sentidos 

sobre a realidade social. No caso do agronegócio, essa mediação torna-se ainda mais 
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relevante, considerando a posição de destaque do setor na economia nacional e sua 

forte articulação com o Estado, o mercado financeiro e grandes corporações 

transnacionais. Nas últimas décadas, o setor passou por um processo de expansão 

impulsionado por avanços tecnológicos, pela ampliação da fronteira agrícola e pela 

crescente demanda por commodities no mercado internacional. Paralelamente a esse 

crescimento econômico, intensificaram-se os conflitos relacionados à concentração 

fundiária, ao uso intensivo de agrotóxicos, ao desmatamento e à expropriação de 

territórios de povos tradicionais, aspectos frequentemente silenciados ou minimizados 

nos discursos midiáticos hegemônicos. 

É nesse cenário que se insere a campanha editorial e publicitária “Agro: a 

Indústria-Riqueza do Brasil”, produzida e veiculada pela TV Globo a partir de 2016. A 

campanha apresenta o agronegócio como elemento central da vida cotidiana, 

associando-o à geração de empregos, à produção de alimentos, ao desenvolvimento 

tecnológico e à sustentabilidade. Ao ocupar espaços estratégicos na programação 

televisiva e nos portais de notícia do grupo, a campanha articula publicidade, 

jornalismo e institucionalidade, borrando as fronteiras entre informação e conteúdo 

promocional. 

Diante disso, o presente capítulo tem como objetivo analisar as relações entre 

agronegócio e comunicação a partir da campanha “Agro: a Indústria-Riqueza do 

Brasil”, sob a perspectiva teórica da Economia Política da Comunicação (EPC). A 

pesquisa busca compreender como se dá a construção discursiva do agronegócio na 

mídia, investigando os interesses econômicos e as relações de poder subjacentes às 

narrativas produzidas, bem como os efeitos simbólicos dessas narrativas na 

legitimação do setor e na conformação da esfera pública. 

A relevância do estudo reside na necessidade de compreender as dinâmicas 

comunicacionais no contexto do capitalismo contemporâneo, em que a comunicação 

se apresenta como espaço estratégico de disputa por hegemonia. Ao articular 

comunicação, poder e agronegócio, o capítulo contribui para o debate crítico sobre o 

papel das indústrias culturais na produção de consensos, na naturalização de modelos 

produtivos e no silenciamento de conflitos sociais e ambientais. 
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Metodologicamente, a pesquisa fundamenta-se na revisão bibliográfica de 

autores centrais da Economia Política da Comunicação, como Mosco e Bolaño, além de 

autores importantes como Andrade e Dourado. Esse estudo ainda recorre a outros 

estudiosos como Pompeia e Mendonça, aliada à análise qualitativa de conteúdo. O 

corpus empírico é composto por quatro vídeos da campanha “Agro: a Indústria-

Riqueza do Brasil”, selecionados a partir de sua recorrência temática e 

representatividade discursiva. A análise privilegia os discursos verbais e audiovisuais, 

buscando identificar estratégias de legitimação, enquadramentos simbólicos e 

silenciamentos presentes nas peças. 

O capítulo está estruturado em quatro seções, além desta introdução. Na 

primeira, são apresentados os fundamentos da Economia Política da Comunicação, 

com ênfase nos conceitos de hegemonia, indústrias culturais e esfera pública. Em 

seguida, discute-se a relação entre agronegócio e mídia, destacando as estratégias de 

legitimação e as aproximações entre empresas de comunicação e o setor 

agroindustrial. A terceira seção dedica-se à análise da campanha “Agro: a Indústria-

Riqueza do Brasil”, examinando suas narrativas centrais e seus efeitos simbólicos. Por 

fim, nas considerações finais, são retomados os principais achados da pesquisa. 

 

2. Economia Política da Comunicação, hegemonia e indústrias culturais 

A Economia Política da Comunicação (EPC) constitui uma perspectiva analítica 

fundamental para a compreensão das dinâmicas comunicacionais no capitalismo 

contemporâneo. Trata-se de um campo de estudos que investiga as relações entre 

comunicação, economia e poder, buscando compreender como a produção, a 

circulação e o consumo de bens simbólicos estão articulados às estruturas de 

dominação e às disputas por hegemonia na sociedade. No Brasil, os estudos em EPC 

ganharam maior destaque acadêmico a partir das décadas finais do século XX, 

acompanhando a consolidação dos grandes conglomerados de mídia e a intensificação 

da mercantilização da comunicação. 

Os fundamentos da Economia Política remontam ao século XIX, no contexto da 

Revolução Industrial e da consolidação do modo de produção capitalista. Para Mosco 
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(2009), a Economia Política pode ser compreendida como o estudo das relações 

sociais, especialmente as relações de poder, que constituem a produção, a distribuição 

e o consumo de recursos. Ao transpor essa abordagem para o campo da comunicação, 

a EPC passa a analisar como os meios de comunicação se organizam enquanto 

empresas, como produzem valor e como participam da reprodução das relações 

sociais capitalistas. 

No campo específico da comunicação, César Bolaño é um dos principais 

responsáveis pela sistematização da Economia Política da Comunicação no Brasil. Para 

o autor, a EPC busca compreender as relações de produção capitalistas relativas às 

estruturas de mediação social, ampliando o ferramental crítico da economia política 

para a análise das indústrias culturais e dos sistemas midiáticos. Essa perspectiva 

permite desvendar as tendências ocultas por trás das aparências do espetáculo 

midiático, superando abordagens que se limitam à descrição superficial dos 

fenômenos comunicacionais. 

A EPC permite recorrer a várias explicações para que se estude 

os efeitos complexos de transformações contemporâneas que 

se inter-relacionam com o avanço do capitalismo, o 

crescimento das comunicações e das tecnologias, a expansão 

dos mercados e a proliferação das indústrias culturais. Todos 

esses processos são atravessados pela comunicação e pelos 

estudos de comunicação. (Andrade, 2015, p. 15) 

 

É a partir dessa tradição crítica que Andrade (2015) propõe uma leitura das 

transformações do jornalismo e da comunicação na fase do capitalismo avançado, 

situando os meios de comunicação como agentes diretamente envolvidos no 

funcionamento dos mercados. Para os estudos críticos em EPC, os meios de 

comunicação produzem audiência não apenas para si, mas para a economia capitalista 

em geral, tornando-se centrais tanto no processo de mercantilização dos produtos 

quanto na produção de ideologias. Nesse sentido, a Economia Política da Comunicação 

se apresenta como uma alternativa crítica aos paradigmas funcionalistas e pós-

modernistas predominantes nos estudos de comunicação, ao recolocar no centro da 

análise as relações estruturais entre mídia, capital e poder, oferecendo explicações 

multifacetadas para compreender os efeitos complexos das transformações 
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contemporâneas relacionadas ao avanço do capitalismo, ao crescimento das 

comunicações e das tecnologias, à expansão dos mercados e à proliferação das 

indústrias culturais, processos atravessados pela comunicação. 

Nesse cenário, a comunicação deixa de ser compreendida como um espaço 

neutro de circulação de informações e passa a ser analisada como um campo 

estratégico de disputa política e ideológica. A mídia atua como mediadora entre os 

acontecimentos do mundo social e as representações construídas sobre esses 

acontecimentos, influenciando diretamente a formação da opinião pública. Como 

apontado por Lippmann em seu livro Opinião Pública (1922), os meios de comunicação 

constituem a principal ligação entre os eventos e as imagens que o público forma 

sobre eles, ideia que ganha novos contornos no capitalismo avançado. 

Essa capacidade de mediação é aprofundada quando se considera o conceito 

de consenso fabricado, desenvolvido por Herman e Chomsky (2003), segundo o qual a 

mídia opera como um sistema de propaganda que favorece os interesses das elites 

econômicas e políticas. Essa leitura dialoga diretamente com Andrade (2015), ao 

evidenciar como a produção de conteúdo jornalístico e comunicacional passa a ser 

orientada por critérios de rentabilidade e pela lógica do mercado, em detrimento do 

interesse público. 

No âmbito da EPC, os estudos sobre newsmaking e enquadramento reforçam a 

compreensão de que a mídia não apenas reflete a realidade, mas a constrói a partir de 

critérios próprios, orientados por rotinas produtivas, interesses comerciais e disputas 

de poder. É nesse contexto que se insere o conceito de indústrias culturais. Formulado 

inicialmente por Horkheimer e Adorno em ‘Dialética do Esclarecimento’ (1947), o 

conceito refere-se ao conjunto de instituições responsáveis pela produção e 

distribuição de bens simbólicos orientados pela lógica do lucro. Na perspectiva da EPC, 

o termo é atualizado para dar conta da diversidade e da complexidade das formas 

contemporâneas de produção cultural, reconhecendo que diferentes indústrias 

culturais operam segundo lógicas específicas, mas convergentes na mercantilização da 

cultura e da comunicação. 
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Bolaño (2008) identifica três funções centrais das indústrias culturais no 

capitalismo: a propaganda, a publicidade e o programa. A propaganda atua no plano 

ideológico, legitimando o sistema; a publicidade contribui para a acumulação de 

capital, promovendo o consumo; e o programa organiza modos de vida e valores 

culturais. Ao dialogar com essa formulação, Andrade (2015) destaca que as indústrias 

culturais passam a desempenhar uma função pedagógica no capitalismo 

contemporâneo, contribuindo para a naturalização das relações sociais e para a 

colonização do mundo da vida pelo mercado. 

A noção de hegemonia, formulada por Gramsci, é central para compreender 

esse processo. A hegemonia não se estabelece apenas pela coerção, mas sobretudo 

pelo consentimento, construído por meio da direção moral, intelectual e cultural da 

sociedade. A mídia, nesse sentido, constitui um dos principais aparelhos de construção 

hegemônica, ao difundir valores, ideologias e representações que passam a ser 

incorporados ao senso comum. Para Andrade (2015), o senso comum mediado pela 

comunicação funciona como um importante instrumento de dominação, ao fazer com 

que os valores da classe dominante sejam assimilados como naturais. 

A esfera pública, concebida originalmente como espaço de debate racional e 

participação democrática, passa a ser profundamente atravessada pelas lógicas do 

mercado e da indústria cultural. Segundo Andrade (2015), no capitalismo avançado 

observa-se a conformação de um espaço público midiático condicionado pelos 

interesses mercantis, em que a comunicação se articula diretamente ao mercado e aos 

anunciantes, comprometendo o potencial crítico da esfera pública. 

A partir desses pressupostos teóricos, a Economia Política da Comunicação 

oferece o principal instrumental analítico deste capítulo para a compreensão das 

relações entre mídia, poder e agronegócio. Ao situar a comunicação no interior das 

estruturas do capitalismo avançado, essa abordagem permite analisar criticamente as 

estratégias discursivas e simbólicas mobilizadas pelos meios de comunicação na 

legitimação de modelos produtivos e projetos hegemônicos, questão que será 

aprofundada nas seções seguintes. 
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3. Agronegócio, mídia e estratégias de legitimação 

A relação entre agronegócio e comunicação deve ser compreendida a partir das 

transformações estruturais do capitalismo contemporâneo e do papel estratégico 

desempenhado pelas indústrias culturais na construção de consensos e na legitimação 

de projetos econômicos. Sob a perspectiva da Economia Política da Comunicação, essa 

relação evidencia a articulação entre mídia, mercado e poder, especialmente no que se 

refere à produção de narrativas que apresentam o agronegócio como atividade 

central, necessária e incontestável para o desenvolvimento nacional. 

Para Jacqueline Dourado (2012), a programação televisiva, ao adotar 

estratégias que fortalecem relações de poder, vai além de sua função de acompanhar 

mudanças sociais, tornando-se uma agente ativa dessas transformações. A lógica 

mercantilista contemporânea, segundo a autora, impede que o espaço público se 

configure como uma esfera de debates e ideias, refletindo a instabilidade das 

temáticas que surgem e desaparecem conforme a agenda da mídia e do mercado.  

Dentre as estratégias comunicacionais adotadas pelas corporações, o 

merchandising social ganha destaque. Essa prática é comum nos meios de 

comunicação contemporâneos e é utilizada para conquistar a credibilidade do público, 

aumentar os índices de audiência e atrair o interesse dos anunciantes. O 

merchandising social televisivo é, portanto, considerado uma estratégia eficaz de 

comunicação.  

O conceito de merchandising social "consiste na veiculação de mensagens 

socioeducativas, explícitas ou implícitas, de conteúdo ficcional ou real, que aparecem 

na grade em momentos distintos, alusivos a programas de entretenimento, às tramas 

e/ou aos enredos de produções de teledramaturgia" (Dourado, 2012, p. 73). Na análise 

de Dourado (2012), o merchandising social, quando posicionado por emissoras de TV, 

atua como um espaço promotor de inclusão e cidadania, associando marcas à noção 

de compromisso social. No entanto, essa prática pode diluir o interesse do público em 

buscar novas formas de participar de debates sobre questões coletivas.  

Segundo a autora, representantes da emissora afirmam que o merchandising 

social tem objetivos diversificados, tais como: “difundir conhecimentos; promover 
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valores; reafirmar princípios éticos e universais; promover a crítica social; pautar 

questões de relevância social, incentivando debates dentro dos segmentos sociais e na 

sociedade como um todo; e estimular mudanças de atitudes e a adoção de novos 

comportamentos, frente a assuntos de interesse público” (Dourado, 2012, p. 73). 

É nessa esfera pública privatizada e condicionada que a Rede Globo pauta, 

através de suas telenovelas, temas de interesse público, [...] a partir de seu 

ponto de vista, considerando os interesses dos anunciantes, a 

comercialização do produto midiático em que o tema é inserido ou a 

imagem institucional da organização. Com isso, chamado de merchandising 

social, grandes temas nacionais ou universais são apresentados, 

constituindo-se um simulacro de debate que dura enquanto durar a 

telenovela, promovendo inclusive mobilizações provisórias, distorcidas, 

parciais e auxiliares da pedagogia capitalista para o consumo (Brittos; 

Bolaño, 2006, p. 5-6). 

 

A Economia Política da Comunicação de orientação crítica permite analisar o 

agronegócio não apenas como um setor econômico, mas como um projeto político e 

ideológico articulado a interesses corporativos, financeiros e estatais. Conforme 

aponta Mosco (2009), a comunicação constitui um espaço privilegiado de 

mercantilização, no qual conteúdos simbólicos são produzidos, distribuídos e 

consumidos segundo a lógica do capital. Nesse contexto, os estudiosos em EPC 

contribuem ao destacar que, no capitalismo avançado, os meios de comunicação 

passam a operar diretamente no interior dos mercados, produzindo audiência como 

mercadoria e orientando seus conteúdos para atender prioritariamente aos interesses 

do público anunciante. Essa lógica ajuda a compreender por que setores 

economicamente estratégicos, como o agronegócio, ocupam espaço privilegiado na 

mídia, não apenas na forma de publicidade tradicional, mas também por meio de 

conteúdos editoriais, institucionais e híbridos. 

No caso do agronegócio, essa presença midiática está associada à necessidade 

de legitimação de um modelo produtivo marcado por contradições sociais e 

ambientais. Autores como Mendonça (2018) e Pompeia (2021) demonstram que o 

agronegócio se estrutura a partir da apropriação intensiva de recursos naturais, da 

concentração fundiária e da dependência de insumos industriais e financeiros. Ainda 

assim, tais aspectos tendem a ser silenciados ou minimizados nos discursos midiáticos 

dominantes, que privilegiam narrativas de eficiência, modernidade e sustentabilidade. 
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Nesse sentido, a mídia atua como um aparato de legitimação do agronegócio 

ao construir uma imagem positiva e totalizante do setor, apresentando-o como 

indispensável à economia, à geração de empregos e ao abastecimento alimentar. Essa 

construção discursiva dialoga diretamente com o conceito de hegemonia, ao 

transformar interesses particulares em consensos socialmente compartilhados. Esse 

processo ocorre por meio da naturalização de determinadas narrativas, incorporadas 

ao senso comum a partir da repetição e da circulação massiva nos meios de 

comunicação. Essa dinâmica se articula à crescente convergência entre jornalismo, 

entretenimento e comunicação institucional, que desafia as fronteiras entre 

informação e conteúdo comercial. Conforme observa Andrade (2015), nesse cenário 

há um declínio da notícia fundamentada no interesse público e o avanço de uma 

concepção de informação mais flexível, capaz de incorporar publicidade, prestação de 

serviços e entretenimento sem rupturas evidentes. 

A autorreferência institucional dos meios de comunicação constitui outro 

elemento central nesse processo de legitimação. Ao promover conteúdos que 

reforçam sua própria credibilidade e autoridade simbólica, as empresas de mídia 

ampliam o poder de adesão do público às narrativas que veiculam. No caso da TV 

Globo, essa estratégia fortalece as representações positivas do agronegócio ao 

associar o setor à confiança, à tradição e à centralidade da emissora na esfera pública 

brasileira. Além disso, a presença recorrente do agronegócio no entretenimento, como 

em programas televisivos e telenovelas, amplia o alcance dessas narrativas, 

contribuindo para sua incorporação no imaginário social. Conforme apontam Brittos e 

Bolaño (2006), as indústrias culturais exercem uma função pedagógica no capitalismo, 

ao organizar valores, comportamentos e modos de vida alinhados aos interesses 

hegemônicos, dimensão fundamental para compreender como o agronegócio se 

consolida não apenas como atividade econômica, mas também como elemento 

cultural e identitário. 

Dessa forma, a análise das estratégias de legitimação do agronegócio na mídia 

evidencia a centralidade da comunicação na manutenção de projetos hegemônicos. Ao 

articular os aportes da Economia Política da Comunicação, especialmente a partir das 

contribuições de Andrade (2015), torna-se possível compreender como a mídia atua na 
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produção de consensos, no apagamento de conflitos e na naturalização de modelos 

produtivos que beneficiam determinados grupos sociais em detrimento de outros. 

Essas questões serão aprofundadas na seção seguinte, dedicada à análise da 

campanha “Agro: a Indústria-Riqueza do Brasil”. 

 

4. Análise da campanha “Agro: a Indústria-Riqueza do Brasil” 

A campanha “Agro: a Indústria-Riqueza do Brasil”, produzida e veiculada pela 

TV Globo a partir de 2016, constitui um importante instrumento de comunicação e 

propaganda do agronegócio brasileiro. Exibida de forma recorrente na programação 

da emissora e integrada às editorias de seus veículos jornalísticos, a campanha ocupa 

espaços estratégicos de grande audiência, articulando publicidade, conteúdo editorial 

e comunicação institucional. Essa característica confere à iniciativa um caráter híbrido, 

no qual se diluem as fronteiras entre informação, promoção comercial e 

posicionamento institucional. 

Sob a perspectiva da Economia Política da Comunicação, e em diálogo com 

Andrade (2015), a campanha pode ser compreendida como expressão das mutações 

do jornalismo e da comunicação no capitalismo avançado. A aproximação entre 

publicidade e conteúdo editorial evidencia a subordinação da produção 

comunicacional às lógicas do mercado e à busca por rentabilidade, ao mesmo tempo 

em que reforça a produção de ideologias favoráveis a setores economicamente 

estratégicos. Nesse contexto, a TV Globo atua não apenas como mediadora da 

informação, mas como agente ativo na construção de consensos em torno do 

agronegócio. 

A análise das peças audiovisuais que compõem o corpus evidencia a 

recorrência de estratégias discursivas voltadas à valorização do setor agroindustrial. A 

expressão “indústria-riqueza” sintetiza esse movimento ao associar o agronegócio à 

ideia de prosperidade econômica e desenvolvimento nacional. Ao destacar a eficiência 

produtiva, o uso de tecnologias avançadas e a suposta responsabilidade ambiental, a 

campanha reforça uma narrativa de modernização e progresso, alinhada aos interesses 

das grandes corporações do setor. Esse discurso é complementado pela afirmação de 
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que “agro é tudo”, que opera como mecanismo de apagamento das diferenças 

internas ao setor e das desigualdades sociais e ambientais associadas ao modelo 

produtivo dominante. Ao apresentar o agronegócio como uma atividade homogênea e 

benéfica a toda a sociedade, a narrativa oculta a concentração fundiária, a 

dependência de insumos químicos, o uso intensivo de agrotóxicos e os impactos sobre 

povos indígenas, comunidades tradicionais e o meio ambiente, contribuindo para a 

construção de um consenso social que legitima o setor e enfraquece o debate público 

crítico. 

Outro elemento central da campanha é a autorreferência institucional da 

emissora. Ao associar o agronegócio à credibilidade e à autoridade simbólica da TV 

Globo, a campanha reforça a confiança do público nas narrativas veiculadas. A 

presença recorrente da assinatura da emissora funciona como um selo de 

legitimidade, fortalecendo a adesão do público à imagem positiva do agronegócio 

construída pela campanha. Essa estratégia dialoga diretamente com o conceito de 

autorreferência como conteúdo, discutido por Andrade (2015), no qual a empresa de 

comunicação utiliza seus próprios produtos para valorizar sua imagem institucional e 

ampliar seu poder simbólico. Ao associar o agronegócio à marca Globo, a mensagem 

adquire um caráter de verdade inquestionável, exemplificando como a mídia 

dominante influencia percepções públicas e molda discursos hegemônicos favoráveis a 

interesses econômicos específicos. 

Associada a esse processo, identifica-se a hibridação entre conteúdo 

jornalístico e publicitário, na qual as fronteiras entre informação e promoção são 

deliberadamente diluídas, tornando-se propositalmente confusas para o leitor e o 

telespectador. Esse fenômeno relaciona-se ao processo de concentração dos meios de 

comunicação que, ao crescer horizontal e verticalmente, incorpora diversas indústrias 

informativas e de entretenimento, diminuindo a distinção entre informação e 

conteúdo comercial (Andrade, 2015, p. 143). 

A desconstrução da palavra “agronegócio” para “agro” constitui outra 

estratégia discursiva relevante da campanha. Ao simplificar um termo carregado de 

significados políticos, históricos e econômicos, a narrativa busca gerar familiaridade e 

aproximação com o público. Do ponto de vista morfológico, “agronegócio” remete a 
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um campo técnico e especializado, enquanto a forma abreviada “agro” opera como 

um signo mais fluido, acessível e cotidiano. Por meio de frases curtas, slogans 

repetitivos e linguagem informal, a campanha transforma um conceito complexo em 

algo simples e facilmente assimilável, contribuindo para sua naturalização. 

Nesse processo, observa-se a priorização do intradiscurso, marcado pela 

horizontalidade e pela superficialidade temática, em detrimento do interdiscurso, que 

permitiria maior profundidade e pluralidade de sentidos. Conforme aponta Noelle-

Neumann (1995), a exposição reiterada a determinados temas e enquadramentos 

favorece mecanismos de acumulação e consonância, gerando forte aderência do 

público às posições veiculadas pela mídia dominante. Assim, a repetição contínua da 

narrativa do “agro” contribui para o apagamento e o silenciamento de leituras críticas 

sobre o setor (Noelle-Neumann, 1995 apud Pena, 2018). 

Do ponto de vista teórico, esse processo pode ser compreendido à luz dos 

conceitos de hegemonia e consenso. A campanha atua como instrumento de poder 

simbólico ao buscar construir um consenso em torno da importância do agronegócio 

para a economia brasileira, mascarando seus impactos negativos. Conforme destaca 

Gramsci (1975, p. 12), a hegemonia constitui um processo de direção política baseado 

no consenso ativo das classes subalternas, obtido por meio da persuasão e de 

mecanismos ideológicos, e não apenas pela coerção. 

O corpus da pesquisa é composto por quatro vídeos da campanha “Agro: a 

Indústria-Riqueza do Brasil”, selecionados a partir de sua recorrência temática, 

circulação massiva e representatividade discursiva. Os vídeos analisados são: “Agro é 

tech”, “Agro é sustentabilidade”, “Agro é cultura” e “Agro é Jorge”. As peças foram 

examinadas por meio de uma abordagem qualitativa de análise de conteúdo, 

considerando os discursos verbais, os elementos imagéticos e os enquadramentos 

simbólicos presentes nas narrativas, em diálogo com os aportes da Economia Política 

da Comunicação, especialmente as contribuições de Andrade (2015) sobre as 

mutações do jornalismo e da comunicação no capitalismo avançado. 
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4.1 Agro é tech  

O vídeo “Agro é tech” apresenta uma narrativa centrada na associação entre o 

agronegócio e o avanço tecnológico. Desde os primeiros segundos, a peça enfatiza 

imagens de máquinas agrícolas de grande porte, colheitadeiras automatizadas, drones 

sobrevoando plantações e telas digitais exibindo dados e gráficos. O campo é 

representado como um espaço altamente “tecnificado”, limpo, organizado e eficiente, 

distante da imagem tradicional do trabalho rural manual.  

Figura 1: Agro é tec 

Fonte: https://g1.globo.com/economia/agronegocios/video/agro-

aindustriariqueza-dobrasil-7667214.ghtml 

 

No plano textual, a locução destaca termos como inovação, tecnologia, 

produtividade e eficiência, reforçando a ideia de que o agronegócio brasileiro opera 

segundo os mais avançados padrões tecnológicos. O discurso sugere que o uso 

intensivo de tecnologia seria responsável pelo aumento da produção, pela 

competitividade no mercado internacional e pela modernização do setor. Não há 

menção às condições de trabalho, à concentração de terras ou aos impactos sociais 

decorrentes desse modelo produtivo. 
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Quadro 1 - Transcrição do vídeo “Agro é tec” 

Transcrição do off  do 

vídeo “Agro é tech”. 

Publicado em 2020. 

Agro, a indústria-riqueza do Brasil. 

Agro é tech. Porque tudo que vem do campo é feito com 

tecnologia, que não para de avançar. Ela ajuda a aumentar a 

produção e melhorar a qualidade. 

Agro é pop. Porque está no dia a dia, nas indústrias, no 

comércio, na vida das pessoas. Porque gera emprego, 

aumenta a confiança dos investidores, e garante bons 

resultados na exportação. É o sustento de famílias e a riqueza 

do Brasil. 

Agro é tudo. Tudo o que está a nossa volta. Na culinária, na 

roupa, calçados, nos cosméticos, remédios e objetos. Agro é 

essencial. 

Agro é tech. Agro é pop. Agro é tudo. 

Tá na Globo. 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

A combinação entre texto e imagem constrói um enquadramento no qual a 

tecnologia aparece como elemento neutro e universal, apresentada como solução para 

os desafios econômicos e produtivos do país. Ao analisar o vídeo quantitativamente, 

percebe-se uma predominância de máquinas em relação a seres humanos, sugerindo 

que a presença humana direta no campo é cada vez menos necessária, enquanto a 

tecnologia se torna uma extensão do homem, lembrando o conceito de McLuhan 

(1964). O uso recorrente de planos abertos das lavouras, associado a imagens de 

equipamentos tecnológicos, contribui para a naturalização desse modelo, ao mesmo 

tempo em que apaga as relações de poder que o sustentam. 

Essa estratégia discursiva pode ser compreendida à luz das categorias 

elencadas por Andrade (2015) sobre as mutações do jornalismo no capitalismo 

avançado. Conforme aponta a autora, observa-se o deslocamento da notícia orientada 

pelo interesse público para a produção de informações flexíveis, compatíveis com os 

interesses do mercado e do público anunciante. No caso do vídeo analisado, a 

valorização da tecnologia funciona como conteúdo informativo que atende à lógica 
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mercadológica, promovendo o agronegócio enquanto setor estratégico e rentável, sem 

problematizar suas contradições estruturais. 

Outro aspecto discursivo relevante observado na campanha é a redução 

sistemática da expressão “agronegócio” para o termo “agro”, operação que não se 

limita a uma escolha estilística, mas atua como estratégia simbólica de simplificação e 

naturalização. Ao abreviar o termo, a campanha esvazia sua carga política, histórica e 

econômica, substituindo uma categoria complexa, associada a conflitos fundiários, 

concentração de capital e impactos socioambientais, por uma palavra curta, fluida e de 

fácil assimilação. Essa redução contribui para a construção de um discurso mais 

palatável e menos conflitivo, aproximando o setor do cotidiano e do senso comum. O 

“agro”, assim apresentado, deixa de remeter a um modelo produtivo específico e 

passa a operar como um signo genérico, positivo e totalizante, reforçando a ideia de 

que o setor é algo simples, natural e presente na vida de todos.  

Essa estratégia dialoga com os processos descritos por Andrade (2015), nos 

quais a comunicação atua para suavizar contradições e adequar os discursos às 

exigências do mercado e da audiência. O texto utiliza uma estrutura retórica que é 

eficaz em campanhas publicitárias, uso de linguagem acessível e direta, com frases 

curtas, diretas e carregadas de adjetivos positivos, visando engajar o público de 

maneira rápida e eficiente. A repetição das frases "Agro é tech", "Agro é pop" e "Agro 

é tudo" serve para reforçar a mensagem principal através de um slogan facilmente 

memorizável, pois cria um ritmo e uma cadência que ajudam na fixação da mensagem 

pela audiência, nesse caso uma ideia totalizante. 

Um elemento central que atravessa os vídeos analisados é a autorreferência 

institucional da TV Globo, expressa tanto de forma explícita quanto implícita nas 

narrativas da campanha. Ao associar o agronegócio à sua própria marca, credibilidade 

e centralidade na esfera pública brasileira, a emissora atua como mediadora simbólica 

que legitima o setor a partir de sua autoridade comunicacional. Nesse sentido, a lógica 

do “tá na Globo” opera como um selo de validação social, no qual o que é veiculado 

pela emissora tende a ser reconhecido como legítimo, verdadeiro e relevante para o 

interesse público. Conforme analisa Andrade (2015), a autorreferência como conteúdo 

constitui uma das estratégias das empresas de comunicação no capitalismo avançado, 
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permitindo que os próprios produtos midiáticos reforcem a imagem institucional da 

emissora e ampliem seu poder simbólico. No caso da campanha “Agro: a Indústria-

Riqueza do Brasil”, essa estratégia contribui para reforçar simultaneamente a 

legitimidade do agronegócio e a hegemonia da TV Globo, ao posicionar a emissora 

como agente autorizado a definir os sentidos socialmente aceitos sobre o setor. 

 

4.2 Agro é sustentabilidade 

O vídeo “Agro é sustentabilidade” constrói uma narrativa voltada à associação 

do agronegócio com a preservação ambiental. As imagens privilegiam paisagens 

verdes, cursos d’água, áreas de plantio integradas à vegetação e cenas que sugerem 

harmonia entre produção e natureza. A estética visual reforça a ideia de equilíbrio 

ambiental, utilizando cores suaves e enquadramentos que valorizam a paisagem 

natural. Ao mesmo tempo que as imagens mostram a vastidão verde em convergência 

com a imensidão do céu, sugerindo linearidade e constância no progresso do 

agronegócio. Destacam-se os campos com desenhos retos, organizados e 

contundentes, simbolizando a busca pela perfeição e imponência, refletindo a imagem 

que o agronegócio deseja projetar. 

 

Figura 2: Agro é sustentabilidade 

 

Fonte: https://g1.globo.com/economia/agronegocios/video/producaosustentavel-e-

agro-8704503.ghtml 
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No texto verbal, a locução afirma que o agronegócio brasileiro é comprometido 

com práticas sustentáveis, com a preservação do meio ambiente e com o uso 

responsável dos recursos naturais. O discurso sugere que o setor seria parte da solução 

para os problemas ambientais contemporâneos, reposicionando-o simbolicamente 

frente às críticas relacionadas ao desmatamento, ao uso de agrotóxicos e à degradação 

ambiental. O texto da peça publicitária promove o agronegócio brasileiro como 

sustentável e tecnologicamente avançado, afirmando que o país pode dobrar a 

produção de alimentos sem desmatar florestas, utilizando pastos degradados, controle 

biológico de pragas, plantio direto e o sistema de integração lavoura-pecuária-floresta.   

 

Quadro 2 - Transcrição do vídeo “Agro é sustentabilidade” 

Transcrição do off do 

vídeo “Agro é 

sustentabilidade”. 

Publicado em 2021. 

Agro, a indústria-riqueza do Brasil. 

Produção sustentável é agro. 

O Brasil possui tecnologia para dobrar em poucos anos a 

oferta de alimentos sem desmatar as florestas. Podemos 

destinar mais de 30 milhões de hectares de pastos 

degradados para lavoura e a pecuária moderna. Com o 

controle biológico das pragas, economizamos o uso de 

agrotóxicos. Com o plantio direto, já podemos retirar até três 

safras por ano na mesma área. O cultivo conjunto de lavoura, 

pasto e árvore evita o desmatamento e preserva o meio 

ambiente. 

Produção sustentável é agro. 

Agro é tech, agro é pop, agro é tudo. 

Tá na Globo! 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Entretanto, a análise descritiva evidencia a ausência de referências a conflitos 

socioambientais concretos, como o avanço da fronteira agrícola sobre territórios 

indígenas, a grilagem de terras e o uso intensivo de insumos químicos. A 

sustentabilidade aparece como um atributo genérico, desprovido de contextualização 

histórica ou política, funcionando como um selo simbólico de legitimidade. Essa 
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operação discursiva pode ser compreendida como expressão da transformação da 

informação em mercadoria ideológica. A comunicação, nesse caso, atua como 

instrumento de legitimação, ao produzir conteúdos que respondem às demandas do 

mercado e à necessidade de manutenção da imagem positiva do setor. A 

sustentabilidade é mobilizada como informação estratégica, esvaziada de seu caráter 

crítico e incorporada à lógica da publicidade e da promoção institucional. 

 

4.3 Agro é cultura 

No vídeo “Agro é cultura”, o agronegócio é apresentado como parte integrante 

da identidade nacional e do cotidiano da população brasileira. As imagens mostram 

alimentos, refeições e cenas que remetem à vida diária, associando o setor 

agroindustrial a práticas culturais amplamente compartilhadas. O discurso sugere que 

o agronegócio estaria presente “na mesa” e “na vida” de todos os brasileiros, desde o 

primeiro momento do dia, seja no café da manhã, no almoço em família, no ambiente 

de trabalho ou até no banho.  O vídeo sublinha a onipresença do agro em aspectos 

muitas vezes despercebidos da vida diária, como nos pneus dos carros, no plástico 

usado para armazenar produtos e até mesmo em peças artísticas e culturais, como 

instrumentos musicais.  

Figura 3: Agro é cultura 

 

Fonte: https://g1.globo.com/economia/agronegocios/video/ agro-esta-presente-

emtodas-as-horas-do-dia9564835.ghtml 

 

A narrativa construída pelas imagens argumenta que, devido à sua presença em 

tudo e para todos, o agronegócio não é apenas uma indústria; é uma parte essencial 
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da cultura moderna. O texto verbal reforça essa associação ao afirmar que o 

agronegócio faz parte da cultura do país, vinculando-o a valores como tradição, 

pertencimento e identidade. Ao deslocar o agronegócio do campo econômico para o 

campo cultural, a campanha amplia seu alcance simbólico e reduz a possibilidade de 

questionamento crítico. 

 

Quadro 3 - Transcrição do vídeo “Agro é cultura” 

Transcrição do off do 

vídeo “Agro é 

cultura”. Publicado 

em 2022.  

Agro, a indústria riqueza do Brasil.  

O agro tá em tudo, em todas as horas do dia.  No banho, logo 

cedo, o shampoo leva essências do campo.   

O agro tá no café da manhã, no almoço, no jantar.  É a madeira 

que sustenta a casa, nosso trabalho e nosso descanso. O agro é 

o plástico biodegradável feito com amido de milho e outros 

cereais.   

E quando você viaja, o agro está na borracha dos pneus e no 

combustível dos carros e ônibus. O agro está até na arte e na 

cultura popular. É o couro dos atabaques e as diversas madeiras 

que compõem a viola.   

O agro está na vida da gente. É por isso que o agro é tech, agro é 

pop, agro é tudo.  

Tá na Globo!  

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

A repetição da frase "O agro tá em tudo" reforça a ideia de onipresença e 

importância do setor. Exemplos específicos, como o uso de essências do campo em 

cosméticos e a madeira na construção, facilitam a conexão do público com a 

mensagem. Essa construção discursiva atua no sentido da naturalização do 

agronegócio como algo dado, inevitável e positivo. A cultura, nesse contexto, funciona 

como mediadora simbólica que suaviza conflitos e apaga desigualdades, 

transformando um projeto econômico específico em valor cultural compartilhado. A 

peça enfatiza fortemente a passagem do tempo e do dia a dia, mostrando como o 
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agronegócio atravessa gerações e faz parte da vida cotidiana de todos, 

independentemente da idade, gerando emoção, identificação e familiaridade. 

O agronegócio se funde ao entretenimento, mais precisamente na indústria 

musical, audiovisual e moda, buscando promover uma visão idealizada do setor, 

influenciando a percepção pública e políticas. Dessa forma, as indústrias culturais 

exercem papel central na pedagogia do capitalismo, ao organizar valores e percepções 

alinhados aos interesses hegemônicos. No vídeo analisado, essa função pedagógica se 

manifesta na incorporação do discurso agro ao imaginário social, contribuindo para a 

consolidação do consenso em torno do setor e para o silenciamento de suas 

contradições sociais e ambientais. 

 

4.4 Agro é Jorge 

O vídeo “Agro é Jorge” adota uma estratégia narrativa baseada na 

personalização do agronegócio. A peça apresenta um personagem que representa o 

trabalhador rural, aproximando o público urbano de uma figura individual e 

humanizada. As imagens enfatizam o rosto, os gestos e o cotidiano do personagem, 

construindo uma narrativa de esforço, dedicação e pertencimento. O objetivo agora é 

dar cara ao agronegócio, humanizar aquilo que já foi implantado, ou educado, no 

imaginário da audiência da Globo. Se do início da campanha, de 2016 a 2023, foi 

construído uma base sólida de que o agronegócio é a indústria riqueza do Brasil, agora 

a campanha busca humanizar esse setor, buscando a identificação ou até mesmo 

empatia do público.   

Figura 3: Agro é Jorge 

 

 

 

 

Fonte: https://globoplay.globo.com/v/11993051/ 

https://globoplay.globo.com/v/11993051/
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O vídeo começa mostrando um campo de agricultura em Rio Grande, Goiás, 

destacando a terra, a plantação e o sol. Predomina uma paleta de cores douradas, que 

associam o sol, a palha de arroz e o grão de milho à ideia de riqueza e ouro, sugerindo 

algo duradouro e vantajoso. Em outra cena, Jorge colhe uma espiga de milho com as 

mãos antes de as máquinas entrarem em ação, sugerindo uma colaboração entre o 

trabalho humano e a mecanização.  

No plano textual, o discurso reforça a ideia de que o agronegócio é feito por 

pessoas comuns, trabalhadores e famílias, deslocando o foco das grandes estruturas 

econômicas para histórias individuais. Essa estratégia produz empatia e identificação, 

facilitando a adesão do público à imagem positiva do setor. A personalização opera 

como mecanismo ideológico ao ocultar a atuação de grandes corporações, bancos e 

grupos transnacionais que estruturam o agronegócio. Ao individualizar um fenômeno 

estrutural, o vídeo contribui para a despolitização do debate e para o apagamento das 

relações de poder que atravessam o setor. 

 

Quadro 4 - Transcrição do vídeo “Agro é Jorge” 

Transcrição do off do 

vídeo “Agro é Jorge”. 

Publicado em 2024. 

Agro é Pop, Agro é Tec, Agro é Jorge.   

Jorge Quiste é agricultor em Rio Verde, Goiás. Sua produção de 

milho é feita em dobradinha com a soja. Para não deixar de 

produzir, o milho é cultivado sempre que a soja sai da safra. 

"Quanto mais produtiva for a terra, melhor para o produtor e para 

o consumidor. Nosso objetivo é alimentar o mundo o ano inteiro."  

Produzir sempre para não deixar faltar nunca. Esse é o trabalho do 

Jorge Quiste. "É mais que trabalho, é orgulho". Agro: De gente para 

gente. 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

A mudança do slogan com relação às peças anteriores, que agora inicia o vídeo 

ao invés de finalizar, marca uma mudança do último termo “Agro é tudo” pelo nome 

de uma personagem representante do agro. Com isso, os vídeos agora são finalizados 



84 
 

com o slogan “Agro de gente para gente”. A narrativa é construída de maneira a criar 

uma conexão emocional com o telespectador. Andrade (2015) identifica a valorização 

de informações com conteúdo emocional como uma das mutações da produção de 

conteúdo no capitalismo avançado.   

Informações com conteúdo emocional são as que mais servem à estratégia 

de tematização, que leva um assunto a ser tratado de modo insistente e se 

estendendo por vários programas. A tematização é um procedimento 

informativo que se constitui em um tipo particular de agenda-setting, 

hipótese teórica que argumenta sobre o poder da mídia em estabelecer 

agenda social (Andrade, 2015, p. 124)  

  

Essa valorização garante um público mais permanente, chances de fidelização e 

conversão em audiência; criação de novos produtos que possam interessar a 

determinados anunciantes, gerando novos produtos de indústrias culturais.  

Esses produtos extras podem ser comercializados por via de cotas de 

patrocínio e espaços publicitários geralmente mais caros, já que fogem à 

cobertura do dia a dia e se referem a momentos especiais, podendo se 

tornar uma importante fonte de renda para o meio de comunicação 

(Andrade, 2015, p. 125)  

 

5. Considerações finais 

O presente estudo teve como objetivo analisar as relações entre comunicação e 

agronegócio a partir da campanha “Agro: a Indústria-Riqueza do Brasil”, veiculada pela 

TV Globo, sob a perspectiva teórica da Economia Política da Comunicação. Ao tomar 

como objeto empírico quatro vídeos da campanha, buscou-se compreender como se 

constrói discursivamente uma imagem positiva e totalizante do agronegócio na mídia, 

bem como os interesses econômicos e simbólicos subjacentes a essas narrativas. 

A análise dos vídeos evidenciou uma construção discursiva articulada, na qual o 

agronegócio é apresentado como tecnológico, sustentável, cultural e humano. Esses 

eixos operam de forma complementar, reforçando uma imagem positiva e totalizante 

do setor e contribuindo para a naturalização de um modelo produtivo marcado por 

profundas contradições sociais e ambientais. A valorização da tecnologia, da 

sustentabilidade, da cultura e da personalização atua de maneira integrada na 
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legitimação do agronegócio como atividade econômica central e incontornável para o 

desenvolvimento do país. 

Sob a ótica da Economia Política da Comunicação, e a partir das categorias 

analíticas elencadas por Andrade (2015), foi possível compreender como essas 

narrativas se inserem nas mutações do jornalismo e da comunicação no capitalismo 

avançado. A campanha evidencia a hibridização entre publicidade, jornalismo e 

entretenimento, bem como o deslocamento da notícia orientada pelo interesse 

público para a produção de informações flexíveis, adequadas às lógicas do mercado e 

aos interesses do público anunciante. Nesse processo, a comunicação atua como 

espaço estratégico de produção de consensos e de legitimação ideológica. 

A partir das contribuições de Bolaño (2008), compreende-se que a 

comunicação integra o próprio processo de reprodução do capital, atuando como 

setor estratégico na produção de ideologia e na organização do consenso. No caso da 

campanha analisada, a articulação entre publicidade, jornalismo e entretenimento 

reforça o papel da mídia como agente ativo na legitimação de projetos econômicos 

hegemônicos, evidenciando a centralidade das indústrias culturais na naturalização do 

agronegócio enquanto modelo dominante de desenvolvimento. 

A análise descritiva revelou ainda o silenciamento sistemático de conflitos 

sociais e ambientais associados ao modelo de produção do agronegócio, como a 

concentração fundiária, o uso intensivo de agrotóxicos, o desmatamento e os impactos 

sobre povos indígenas e comunidades tradicionais. Ao apagar essas problemáticas, a 

campanha contribui para a manutenção da ideologia do agronegócio e para o 

enfraquecimento do debate público crítico sobre o setor. 

Destaca-se, também, o papel da autorreferência institucional da TV Globo na 

construção dessas narrativas. Ao associar o agronegócio à sua credibilidade e 

centralidade na esfera pública, a emissora amplia o poder simbólico da campanha e 

reforça a adesão do público às representações veiculadas. Esse movimento evidencia a 

atuação das indústrias culturais como agentes ativos na mediação entre interesses 

econômicos e produção simbólica, conforme apontam os estudos críticos da Economia 

Política da Comunicação. 
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A construção discursiva do agronegócio como setor tecnológico, sustentável e 

indispensável contrasta com a intensificação das crises socioambientais observadas no 

Brasil e no mundo contemporâneo. Tragédias ambientais recentes, associadas ao 

avanço de modelos produtivos predatórios e à intensificação da exploração dos 

recursos naturais, evidenciam as contradições entre o discurso midiático e a realidade 

material. Nesse contexto, a campanha analisada atua no sentido de neutralizar a crítica 

e minimizar os conflitos, reforçando uma narrativa de progresso e responsabilidade 

que pouco dialoga com os impactos efetivos do agronegócio sobre territórios, 

populações e ecossistemas. 

Ao silenciar essas problemáticas, a comunicação contribui para a manutenção 

de um consenso social que favorece a continuidade de um modelo de 

desenvolvimento centrado no crescimento econômico, em detrimento da justiça social 

e ambiental. Essa tensão evidencia o papel estratégico da mídia na produção de 

sentidos sobre a crise ambiental e reforça a importância de abordagens críticas, como 

a Economia Política da Comunicação, para desvelar os interesses e relações de poder 

que sustentam essas narrativas. Por fim, em um contexto marcado pela intensificação 

das crises sociais e ambientais, compreender o papel da comunicação na produção de 

consensos torna-se fundamental para o fortalecimento de perspectivas críticas e 

contra-hegemônicas. 
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A dinâmica dos mercados culturais: uma análise comparativa das plataformas de 
streaming7 
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1. Introdução 

A reestruturação do capitalismo a partir do final do século XX reposicionou os 

mercados culturais no centro dos processos contemporâneos de acumulação, ao 

subordinar a produção, a circulação e o consumo simbólicos à lógica da financeirização 

e ao avanço das tecnologias da informação e comunicação. Nesse contexto, a cultura 

deixa de ocupar um papel secundário e passa a integrar diretamente os circuitos de 

valorização do capital, aprofundando assimetrias históricas entre países centrais e 

periféricos. A consolidação das plataformas de streaming expressa esse movimento ao 

centralizar a mediação dos fluxos culturais globais por meio de modelos baseados em 

dados, algoritmos e elevada concentração econômica, atualizando a lógica da indústria 

cultural e reforçando formas contemporâneas de dependência cultural (Bolaño, 2000; 

Bolaño; Barreto; Valente, 2022). 

Na América Latina, tais transformações assumem contornos específicos 

associados à posição historicamente subordinada da região na economia mundial. A 

formação econômica latino-americana apresenta traços estruturais comuns derivados 

de sua incorporação dependente ao sistema capitalista desde o período colonial, 

quando a região foi integrada como espaço produtor de bens primários voltados ao 

mercado externo. Esse padrão condicionou os processos internos de acumulação e 

limitou a autonomia tecnológica, financeira e produtiva das economias nacionais, 

 
7 O presente capítulo integra uma pesquisa mais ampla desenvolvida no âmbito do Projeto Plataformas 

(https://obscomplataformas.com.br/), iniciativa dedicada à investigação crítica das plataformas digitais 
e de seus impactos econômicos, políticos e simbólicos nas sociedades contemporâneas. 
 
8 Mestranda do Curso de Economia (Mestrado Profissional) da Universidade Federal de Sergipe 

PROPEC/(UFS), e-mail: lissia@academico.ufs.br. 

9 Professora titular do Departamento de Economia (DEE) e do Programa de Pós-Graduação Profissional 

em Economia (do PROPEC), da Universidade Federal de Sergipe (UFS), e-mail: velorca2010@gmail.com. 
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mesmo após as experiências de industrialização por substituição de importações ao 

longo do século XX, que ampliaram os mercados internos, mas mantiveram 

dependências estruturais em relação aos centros dinâmicos do capitalismo (Furtado, 

1969; Catela, 2004; Crovi Druetta et al., 2023). 

Esse percurso histórico também marcou a formação dos sistemas 

comunicacionais latino-americanos. O desenvolvimento das telecomunicações e do 

audiovisual ocorreu sob forte centralização institucional, combinando monopólios 

estatais ou privados, elevada concentração econômica e relações estreitas entre 

Estado e grandes grupos empresariais. Tais estruturas configuraram mercados 

midiáticos relevantes, porém tecnologicamente dependentes e fortemente integrados 

a circuitos internacionais de capital e de conteúdo. Nesse sentido, a expansão recente 

das plataformas digitais não ocorre em um vazio institucional, mas se apoia em 

sistemas comunicacionais previamente concentrados, reconfigurando dinâmicas 

históricas de produção, circulação e apropriação do valor no campo cultural (Crovi 

Druetta et al., 2023). 

Nesse contexto, coloca-se a questão de como a expansão das plataformas de 

streaming reconfigura os mercados culturais em formações sociais marcadas por 

dependência estrutural e assimetrias tecnológicas persistentes. Embora a literatura 

recente tenha avançado na análise das plataformas digitais como novos intermediários 

culturais, ainda são limitados os estudos que articulam, de forma integrada, a dinâmica 

dessas infraestruturas com a tradição latino-americana da Economia Política da 

Comunicação e da Teoria Marxista da Dependência. 

Empiricamente, esse processo se manifesta na rápida expansão do consumo de 

streaming na região. Estimativas indicam que a América Latina deverá alcançar cerca 

de 139 milhões de assinaturas até 2027, consolidando-se como mercado estratégico 

para as plataformas digitais. A adoção dos serviços é praticamente universal, com 

elevada dedicação diária ao consumo de conteúdos audiovisuais, sobretudo séries e 

filmes, e forte presença da Netflix, ainda que sua hegemonia venha sendo 

progressivamente tensionada pelo avanço de concorrentes globais (Sherlock 

Communications, 2024). 

Diante desse cenário, este artigo analisa a inserção do Brasil, do México e da 

Argentina nessa dinâmica, como parte de uma investigação mais ampla sobre as 
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plataformas digitais e os mercados culturais. A análise fundamenta-se nos aportes da 

Economia Política da Comunicação (EPC) e da Teoria Marxista da Dependência (TMD), 

compreendendo o streaming como agente econômico, cultural e tecnológico capaz de 

reorganizar fluxos de valor, produção e mediação social. Metodologicamente, o estudo 

baseia-se em revisão bibliográfica crítica, análise documental e comparação estrutural 

dos mercados de streaming nos três países, com uso de dados secundários relativos à 

estrutura de mercado, catálogos, modelos de monetização e marcos regulatórios. 

O texto está estruturado, além desta introdução e das considerações finais, em 

três partes complementares. A primeira discute as plataformas de streaming à luz da 

articulação entre Economia Política da Comunicação e Teoria Marxista da 

Dependência. A segunda parte apresenta um panorama dos mercados de streaming no 

Brasil, no México e na Argentina, permitindo examinar os processos de produção, 

circulação e monetização dos conteúdos audiovisuais. A terceira desenvolve uma 

análise comparativa desses mercados, evidenciando convergências, assimetrias e 

implicações para as políticas de comunicação e para as indústrias culturais nacionais. 

 

2. Plataformas de streaming e capitalismo dependente: articulações entre Economia 

Política da Comunicação e Teoria Marxista da Dependência. 

A análise das plataformas de streaming, quando situada no interior da crítica da 

Economia Política da Comunicação (EPC), permite compreender que tais empresas não 

representam apenas inovações tecnológicas ou novas formas de consumo cultural, 

mas integram um movimento mais amplo de reestruturação capitalista iniciado nas 

últimas décadas do século XX. A chamada economia digital, frequentemente celebrada 

como espaço aberto e democrático, revela, sob uma perspectiva crítica, uma 

ambivalência constitutiva: ao mesmo tempo em que amplia a circulação de 

informações, consolida mecanismos de apropriação privada, exclusão e concentração 

de poder informacional (Bolaño, 2017). Nesse processo, a informação e o 

conhecimento tornam-se ativos estratégicos submetidos à lógica da propriedade 

intelectual e à financeirização, convertendo-se em fontes de renda monopolista e 

reforçando a centralização do capital em grandes conglomerados digitais. 

No campo das indústrias culturais, as plataformas de streaming configuram 

uma atualização estrutural — e não uma ruptura — do modelo clássico da Indústria 
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Cultural. As funções de publicidade, propaganda e programa permanecem operantes, 

ainda que ressignificadas pela incorporação da função-interação e pelo uso intensivo 

de dados dos usuários (Bolaño, 2000; Figueiredo; Bolaño, 2017). O ambiente digital 

amplia a capacidade de segmentação de públicos por meio de algoritmos, Big Data e 

inteligência artificial, permitindo a personalização de catálogos e a extração de valor a 

partir do comportamento das audiências (Costa; Paulino, 2022). Tal dinâmica ocorre 

em um mercado oligopolizado, marcado por altas barreiras à entrada, proteção de 

direitos de propriedade intelectual, elevados custos de investimento e estratégias de 

concentração típicas do capitalismo contemporâneo (Costa; Paulino, 2022). 

Essa configuração confirma que as plataformas digitais operam como 

estruturas centrais de mediação social, articulando produção, circulação e consumo de 

bens simbólicos em um sistema no qual a audiência é convertida em mercadoria e 

integrada a circuitos de valorização financeira (Bolaño; Barreto; Valente, 2022; Santos; 

Amado, 2023). A centralização de dados e o controle algorítmico reforçam a 

hegemonia de corporações sediadas nos países centrais, evidenciando que a 

digitalização das indústrias culturais ocorre sob o amparo da financeirização e da 

concentração de capital.  

A incorporação da Teoria Marxista da Dependência (TMD) aprofunda essa 

leitura ao evidenciar que tais transformações tecnológicas se inserem em uma 

estrutura histórica de subordinação das economias periféricas. A dependência, 

entendida como relação na qual o desenvolvimento de determinadas economias 

condiciona e limita o de outras, implica transferência sistemática de valor do centro 

para a periferia e reprodução ampliada de assimetrias estruturais (Santos apud 

Goldenstein, 1994; Marini, 2000). No capitalismo dependente, a compensação dessas 

perdas ocorre por meio da superexploração do trabalho — intensificação da jornada, 

aumento da intensidade produtiva ou remuneração abaixo do valor da força de 

trabalho — mecanismo que sustenta a acumulação interna mesmo diante da 

drenagem de excedentes (Marini, 2000; Amaral, 2012). 

No capitalismo contemporâneo, a financeirização reconfigura — sem romper — 

essa lógica dependente. A transferência de valor passa a ocorrer crescentemente por 

meio de fluxos financeiros, valorização fictícia e controle de ativos intangíveis, 

inserindo as economias latino-americanas como plataformas subordinadas de 
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valorização para o capital global (Paulani apud Amaral, 2012). As plataformas digitais 

de streaming participam diretamente desse regime ao converter dados, direitos 

autorais e atenção do público em ativos financeiros, articulando cultura e finanças em 

um mesmo circuito de acumulação. 

A convergência entre EPC e TMD torna-se particularmente proveitosa ao 

evidenciar que a comunicação não apenas reflete, mas participa ativamente da 

reprodução da dependência. Em contextos periféricos, a sobreposição entre 

publicidade e propaganda revela a presença simultânea de interesses comerciais e 

políticos na mediação comunicacional, enquanto a transformação do público em 

mercadoria contribui para naturalizar padrões de consumo compatíveis com salários 

comprimidos e mercados internos restritos (Bastos; Bernardi; Loncomilla, 2022). 

Assim, a indústria cultural — agora reorganizada em plataformas — atua também 

como dispositivo simbólico de legitimação das desigualdades estruturais. 

Esse quadro permite interpretar a atuação de plataformas globais e regionais 

como expressão de um padrão subimperialista no campo comunicacional. Empresas 

sediadas em países dependentes podem expandir-se regionalmente e exportar 

produtos culturais, mas permanecem articuladas às infraestruturas tecnológicas, aos 

regimes de propriedade intelectual e às fontes de financiamento controladas pelos 

centros do capitalismo (Marini, 1977; Sotelo, 2021). A circulação internacional de 

conteúdos latino-americanos, embora gere receitas e influência simbólica, ocorre 

dentro de cadeias de valor que concentram a apropriação do excedente nas 

corporações transnacionais. 

Desse modo, as plataformas de streaming devem ser compreendidas como 

parte de um regime de mediação característico do capitalismo financeirizado, no qual 

a centralização tecnológica, a extração de dados e a monetização da audiência 

articulam-se a mecanismos históricos de transferência de valor. A aproximação entre 

Economia Política da Comunicação e Teoria Marxista da Dependência permite, 

portanto, interpretar o setor audiovisual digital não como esfera autônoma, mas como 

dimensão estratégica da reprodução ampliada do capital em escala mundial, 

evidenciando que as inovações tecnológicas coexistem com — e frequentemente 

aprofundam — hierarquias estruturais entre centro e periferia (Bolaño, 2017; Marini, 

2000; Bastos; Bernardi; Loncomilla, 2022).  
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3. O Mercado de Streaming no Brasil, México e Argentina: estrutura, catálogos e 

assimetrias entre polos nacionais e globais.  

 

Brasil  

O mercado brasileiro caracteriza-se por elevada concentração, com 

predominância de plataformas globais e posição dominante da Netflix, acompanhada 

por outros grandes conglomerados transnacionais e por um agente nacional relevante, 

a Globoplay. Essa configuração oligopolizada evidencia a centralidade da escala, do 

controle dos catálogos e das infraestruturas digitais na organização do consumo 

audiovisual. Dados do JustWatch indicam que, em 2024, a Netflix concentrava cerca de 

25% do mercado brasileiro, reforçando seu papel estruturante na definição das 

hierarquias simbólicas e econômicas do setor (JustWatch, 2024 apud Diário do 

Comércio, 2025). 

Do ponto de vista econômico, a expansão das plataformas de streaming 

ampliou a relevância do setor audiovisual na economia brasileira, com impactos 

significativos na geração de emprego e de valor ao longo da cadeia produtiva. Segundo 

a Motion Picture Association (MPA), o setor emprega diretamente mais de 300 mil 

pessoas no país, articulando produção, distribuição e circulação de conteúdos em 

múltiplas janelas (MPA, 2023 apud Teletime, 2024). Embora se observe maior 

circulação internacional de produções brasileiras, impulsionada sobretudo por 

plataformas nacionais, o mercado permanece fortemente dependente da importação 

de conteúdos estrangeiros, evidenciando limites estruturais à autonomia do 

audiovisual nacional (Teletime, 2024; Lima, 2023). 

Outro aspecto relevante refere-se à crescente incorporação dos serviços de 

streaming ao orçamento das famílias brasileiras, indicando a consolidação dessas 

plataformas como componente estrutural da reprodução do consumo cultural. A 

ampliação e a fragmentação da oferta de serviços intensificam a mercantilização do 

acesso ao audiovisual, convertendo o consumo cultural em despesa recorrente e 

ampliando a dependência dos lares em relação a múltiplas plataformas para acesso a 

conteúdo diversos. Dados indicam que, entre o período pré-pandêmico e os anos 
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recentes, houve elevação significativa (+244,9%) do gasto médio mensal com 

streaming no Brasil, refletindo não apenas mudanças nos hábitos de consumo, mas 

também a consolidação de modelos de monetização baseados na fragmentação dos 

catálogos e na captura contínua da renda das famílias (CNN Brasil, 2024). 

Nesse cenário, duas plataformas assumem centralidade no mercado brasileiro: 

a Netflix, como representante internacional dominante, e a Globoplay, como principal 

alternativa nacional competitiva. Tal disputa transcende a participação de mercado, 

evidenciando modelos distintos de concepção, produção e circulação de conteúdo em 

um contexto de capitalismo dependente. 

A trajetória do Globoplay insere-se na continuidade histórica da formação do 

sistema audiovisual brasileiro, marcado pela centralidade do Grupo Globo e por um 

padrão técnico-estético consolidado ao longo de décadas (Brittos, 2001; Bolaño, 2004; 

Bolaño; Brittos, 2005). A migração desse capital simbólico para o ambiente digital, a 

partir de 2015, permitiu à empresa estruturar um serviço de streaming com forte 

presença de conteúdo nacional, sustentado por estratégias multiplataforma, 

integração entre janelas de exibição e capacidade elevada de investimento em 

conteúdo e tecnologia (Lima, 2023; Tela Viva, 2024). Embora esse arranjo expresse um 

polo nacional robusto, capaz de exercer influência regional, sua atuação permanece 

condicionada por padrões tecnológicos, financeiros e de circulação definidos em escala 

global, caracterizando um posicionamento subimperial no interior do capitalismo 

dependente (Marini, 1977). 

A Netflix, por sua vez, consolidou-se como polo global estruturante do mercado 

audiovisual brasileiro. Após enfrentar obstáculos iniciais relacionados à infraestrutura, 

aos hábitos de consumo e às crises econômicas nacionais, a plataforma expandiu-se 

rapidamente, tornando o Brasil seu principal mercado fora dos Estados Unidos (Lima, 

2023). Sua estratégia baseia-se na escala global, na exploração intensiva de dados e na 

segmentação algorítmica dos catálogos, combinadas a investimentos contínuos em 

produções locais como mecanismo competitivo e de legitimação cultural nos mercados 

nacionais (Forbes Brasil, 2023; Bloomberg Línea, 2025). A incorporação de conteúdos 

brasileiros, nesse sentido, não representa a descentralização do poder simbólico, mas 

parte de uma estratégia de valorização global orientada pela lógica da plataforma. 
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A dinâmica entre Globoplay e Netflix evidencia uma disputa assimétrica entre 

um polo nacional e um polo transnacional, típica das economias dependentes. Essa 

configuração revela que o mercado de streaming no Brasil não se organiza apenas por 

estratégias empresariais concorrenciais, mas por relações estruturais de poder que 

articulam dependência, subimperialismo e financeirização da cultura. 

Estimativas indicam que cerca de 80% dos títulos assistidos na Netflix resultam 

de recomendações algorítmicas, evidenciando o peso estratégico desses dispositivos 

na mediação cultural (Lima, 2023). Essa dinâmica opera em um contexto marcado pelo 

predomínio de narrativas hollywoodianas, uma vez que mais de dois terços do 

catálogo da plataforma é composto por títulos de origem estadunidense, enquanto as 

produções classificadas como Originais Netflix representam menos de 5% dos 

catálogos nacionais. A baixa participação de conteúdos latino-americanos reforça um 

padrão estético e narrativo que tende a ofuscar as produções locais. Em 2018, apenas 

3,92% do catálogo brasileiro da Netflix correspondia a obras latino-americanas com 

selo Original Netflix, percentual que caiu para 2,21% em 2020 e se recuperou para 

2,62% em 2022, apesar da ampliação do número total de títulos disponíveis (Lima, 

2023). 

Em contraste, o Globoplay apresenta forte centralidade da produção nacional. 

Seu catálogo reúne mais de dois mil títulos brasileiros e, em 2024, cerca de 75% do 

conteúdo consumido na plataforma era de origem nacional, com destaque para as 

telenovelas como produto estruturante da atração de assinantes (Veja, 2024). A 

análise comparativa das cinco principais plataformas atuantes no país (Globoplay, 

Prime Video, Netflix, HBO Max e Disney+) revela que, dos 29.468 títulos disponíveis, 

apenas 1.851 são brasileiros (6,3%), sendo mais de 60% concentrados no Globoplay. 

Excluída essa plataforma, a participação de obras nacionais entre as líderes de 

mercado cai para aproximadamente 2,7%, evidenciando a assimetria estrutural na 

circulação do audiovisual brasileiro (Garfinkel, 2025). 

Segundo reportagem do G1 (2023), após um período inicial marcado pela 

ausência de anúncios — elemento central da atratividade dessas plataformas —, 

observa-se uma inflexão nos modelos de negócio. Pressionadas pela necessidade de 

ampliar receitas e sustentar investimentos crescentes em conteúdo, tecnologia e 

licenciamento, as plataformas passaram a reintroduzir publicidade, aproximando-se 
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novamente da lógica da televisão tradicional. Os planos com anúncios consolidaram-se 

como alternativa para rentabilizar os serviços sem depender exclusivamente da 

expansão da base de assinantes, tendência adotada por empresas como Netflix, 

Disney+, Prime Video e Globoplay (Vasconcelos, 2025). 

No Brasil, esse movimento se expressa na adoção de modelos híbridos. Em 

2024, o Globoplay passou a oferecer planos com e sem anúncios, combinando preços 

reduzidos e ampliação simultânea da base de assinantes e anunciantes. A Netflix, que 

introduziu oficialmente seu plano com publicidade em 2022, alcançou ampla adesão: 

pesquisas indicam que cerca de 60% dos usuários brasileiros aceitam pagar menos 

mesmo com a presença de anúncios, sinalizando a viabilidade econômica do modelo 

(Meio & Mensagem, 2024). Paralelamente, o mercado publicitário digital no país 

apresenta crescimento contínuo, com destaque para os formatos AVOD e FAST, 

reforçando a convergência entre streaming e televisão linear (Forbes, 2025). 

Enquanto plataformas nacionais como o Globoplay atualizam seu papel 

histórico na construção de imaginários e identidades brasileiras, plataformas globais — 

especialmente a Netflix — difundem valores, estilos narrativos e padrões estéticos 

oriundos dos centros hegemônicos, moldando representações culturais em escala 

global. Embora as plataformas globais invistam em produções locais, tais iniciativas 

permanecem condicionadas por padrões narrativos universalizados e cadeias globais 

de valor controladas pelo capital internacional. Do ponto de vista simbólico, isso 

resulta frequentemente em representações estilizadas das culturas periféricas; do 

ponto de vista econômico, limita a autonomia do desenvolvimento audiovisual local 

(Lima, 2023). O caso do documentário ‘’Senna’’ ilustra esse movimento, ao 

reconfigurar uma narrativa nacional segundo formatos exportáveis voltados ao 

mercado mundial (Bloomberg Línea, 2025). 

 

México 

O mercado de streaming no México apresentou, até o final da década de 2010, 

elevada concentração em torno da Netflix. Em 2018, a plataforma detinha cerca de 

80,8% dos assinantes, enquanto serviços como Claro Video e Blim ocupavam posições 

secundárias, configurando um cenário fortemente oligopolizado (IMCIME, 2021 apud 

Gómez; Muñoz, 2023). A partir de 2019, a entrada de novas plataformas por assinatura 
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— como Disney+, HBO Max, Apple TV+ e Starz Play — ampliou a concorrência, sem 

alterar de forma imediata a liderança estrutural da Netflix, que permaneceu como 

principal agente do mercado mexicano em 2020 (Mordor Intelligence, 2023). 

A estratégia da Netflix no México baseia-se na consolidação do país como polo 

regional de produção e exportação audiovisual. Para isso, a empresa adotou 

estratégias transnacionais que incluem investimento direto, parcerias, licenciamento e 

produção local, integrando o México às suas cadeias globais de valor (Gómez; Muñoz, 

2023). Esse movimento é reforçado por investimentos expressivos anunciados 

recentemente, que posicionam o país como um dos principais centros estratégicos da 

plataforma fora dos Estados Unidos, ainda que as decisões centrais de financiamento, 

distribuição e visibilidade permaneçam concentradas no polo hegemônico (Money 

Report, 2025). 

Do ponto de vista estrutural, o México consolidou-se como um dos mercados 

de streaming mais dinâmicos da América Latina, impulsionado pela expansão da 

infraestrutura digital e pela difusão de dispositivos conectados. Em 2024, o país 

contava com mais de uma centena de plataformas em operação e um catálogo 

superior a 140 mil obras audiovisuais, embora a maior parte do conteúdo e da 

visibilidade permaneça concentrada em poucas empresas globais (Mobile Time, 2025). 

Esse cenário evidencia que a expansão do setor ocorre de forma desigual, reforçando a 

centralização da atenção, dos dados e dos fluxos de valor. Nesse contexto, a Televisa 

mantém hegemonia no sistema midiático nacional e atua como agente subimperial 

regional na circulação de conteúdos em língua espanhola. A fusão com a Univision e o 

lançamento da plataforma Vix ampliaram sua presença internacional, mas não 

eliminaram sua dependência das infraestruturas tecnológicas e financeiras controladas 

pelo mercado norte-americano (Tela Viva, 2021; Meio & Mensagem, 2022).  

Embora as plataformas atuantes no país disponibilizem um catálogo amplo — 

superior a 140 mil filmes —, apenas cerca de 9% dessas obras são de origem mexicana; 

no caso das séries, a participação nacional é ainda menor, alcançando 

aproximadamente 5% do total. Esses dados evidenciam a baixa autonomia produtiva e 

a forte subordinação cultural do setor. A distribuição dos catálogos reforça essa 

assimetria. Plataformas como Tubi (nacional) e Prime Video concentram os maiores 

volumes de títulos, enquanto a Netflix mantém sua centralidade menos pela 
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quantidade e mais por sua estratégia de produções originais e controle da visibilidade. 

Apesar da diversidade de serviços, o conteúdo estrangeiro predomina amplamente: 

quase metade dos filmes disponíveis é de origem norte-americana, seguida por 

produções indianas e, apenas em terceiro lugar, mexicanas. No segmento de séries, a 

hegemonia dos Estados Unidos se mantém, acompanhada pelo crescimento de 

conteúdos asiáticos, enquanto as produções nacionais ocupam posição residual 

(Mobile Time, 2025). 

Algumas plataformas nacionais adotam estratégias pontuais de diferenciação 

cultural. A Claro Video apresenta maior participação de filmes mexicanos em seu 

catálogo, enquanto a Vix, vinculada à TelevisaUnivision, concentra parte relevante de 

sua oferta em séries nacionais e conteúdo em língua espanhola, integrando tradições 

televisivas ao consumo digital (Mobile Time, 2025; Mordor Intelligence, 2023). A 

Netflix, por sua vez, ampliou gradualmente o número de produções mexicanas 

originais, respondendo tanto à demanda por narrativas culturalmente próximas 

quanto a estratégias corporativas de expansão regional (Gómez; Muñoz, 2023). 

Dados do Instituto Federal de Telecomunicações indicam que 41% das 

plataformas operam com modelos híbridos, combinando assinatura e publicidade, 

enquanto 28% adotam exclusivamente o modelo por assinatura (SVOD) e 27% utilizam 

o modelo gratuito financiado por anúncios (AVOD) (Mobile Time, 2025). Essa 

distribuição relativamente equilibrada reflete tanto a diversidade de estratégias 

empresariais quanto a heterogeneidade socioeconômica do público, para o qual a 

exposição à publicidade constitui, em muitos casos, condição de acesso ao conteúdo 

audiovisual. 

A consolidação do AVOD no México também se articula à expansão da 

publicidade digital. Executivos da Amazon Ads indicam que o Prime Video alcançou 

mais de 14 milhões de usuários mensais no país por meio de planos com anúncios, 

apoiando-se na integração entre entretenimento, dados e comércio eletrônico como 

diferencial competitivo (Amazon Ads, 2025). Essa convergência reforça a 

financeirização do streaming, ao articular consumo cultural, segmentação algorítmica 

e estratégias de mercado orientadas à maximização da rentabilidade publicitária. 

Nesse sentido, a predominância crescente do AVOD revela que, embora os modelos 

gratuitos ampliem o acesso formal à cultura, eles reforçam dinâmicas estruturais de 
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dependência e desigualdade, reorganizando a experiência cultural segundo lógicas de 

extração de valor, captura de dados e monetização da atenção.  

 

Argentina 

A transformação digital impactou de forma significativa o setor audiovisual 

argentino, sobretudo a partir da consolidação dos serviços de vídeo sob demanda por 

assinatura (SVOD). A Netflix ingressou no país em setembro de 2011 e rapidamente se 

consolidou como principal agente de mercado. Dados compilados por Mastrini e 

Krakowiak (2021) indicam que a plataforma passou de 57 mil assinantes em 2011 para 

mais de 300 mil em meados de 2014, mantendo trajetória de crescimento contínuo ao 

longo da década, ainda que com desaceleração progressiva no ritmo de expansão a 

partir de 2016 (Carrier, 2020 apud Mastrini; Krakowiak, 2021). 

No primeiro trimestre de 2020, a Netflix concentrava cerca de 68% do mercado 

argentino de streaming, seguida à distância por Amazon Prime Video (7%) e HBO Go 

(3%), configurando um cenário altamente concentrado (Mastrini; Krakowiak, 2021). 

Esse domínio deve ser compreendido em articulação com a expansão do consumo 

digital: segundo o Target Group Index, cerca de 60% da população argentina consome 

conteúdo por streaming, com média semanal superior a cinco horas, e quase metade 

dos usuários mantém ao menos uma assinatura paga (Kantar Ibope Media, 2023). O 

mercado, contudo, permanece híbrido, com coexistência entre televisão aberta, TV 

paga e plataformas digitais. 

A fragilidade estrutural da produção nacional no ambiente do streaming 

argentino indica que menos de 3% do catálogo da Netflix no país é composto por obras 

argentinas, percentual que se mantém baixo mesmo após a entrada de novos 

concorrentes globais (Rivero; Rossi,2022). A visibilidade dessas produções também é 

limitada, em razão de interfaces e sistemas de recomendação algorítmica que 

priorizam títulos internacionais e catálogos consolidados, sem mecanismos 

regulatórios eficazes de promoção do conteúdo local. 

A expansão da Netflix na Argentina foi impulsionada principalmente por 

acordos com operadoras de telecomunicações e TV paga, mas não foi acompanhada 

por investimentos estruturais consistentes na produção audiovisual nacional. Embora 

algumas obras argentinas tenham alcançado projeção internacional, sua presença 
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permanece residual nos catálogos globais, reforçando a dependência cultural e 

simbólica do setor (Rivero; Rossi,2022). Como contraponto parcial, destaca-se a 

plataforma Flow, da Telecom Argentina, que adota estratégia de integração entre 

streaming, esportes ao vivo e conteúdos nacionais, além de parcerias com operadoras 

locais, ampliando o alcance da produção argentina no mercado interno (BNAmericas, 

2021; 2022). 

O ambiente econômico argentino impõe limites importantes à consolidação do 

streaming por assinatura. A instabilidade macroeconômica, a inflação persistente e a 

perda de poder aquisitivo afetam diretamente a capacidade das famílias de manter 

múltiplas assinaturas. Pesquisa da Sherlock Communications (2024) aponta que 70% 

dos consumidores argentinos consideram difícil pagar por mais de um serviço de 

streaming, percentual superior à média latino-americana. Como resultado, 34% dos 

usuários cancelaram ao menos uma assinatura, e outros recorrem ao 

compartilhamento de senhas ou a alternativas informais, como a pirataria. Em 

resposta a esse cenário, o Estado argentino adotou medidas pontuais, como a isenção 

temporária de determinados impostos sobre serviços digitais estrangeiros, buscando 

reduzir preços e estimular o acesso ao entretenimento digital (Infomoney, 2023). 

Ainda assim, o custo dos serviços permanece elevado para grande parte da população, 

o que limita a expansão sustentável do mercado legal e afeta o retorno sobre 

investimentos em produções originais locais. 

No plano simbólico, a predominância de plataformas estrangeiras reforça a 

hegemonia de narrativas e estéticas globais, sobretudo de origem norte-americana, 

em detrimento das expressões culturais nacionais. Embora produções argentinas como 

El Reino e Casi Feliz tenham alcançado visibilidade internacional, elas não alteram o 

padrão estrutural de subordinação dos catálogos às lógicas globais de circulação e 

valorização (Adelha, 2023). A propaganda cultural operada pelas plataformas 

transnacionais, assim, contribui para a reprodução de uma dependência simbólica 

característica do capitalismo digital periférico. 
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4. Análise Comparativa entre Brasil, México e Argentina: convergência e divergências 

no mercado de streaming  

A análise comparativa dos mercados de streaming no Brasil, no México e na 

Argentina revela a consolidação de um padrão comum de elevada concentração 

econômica, marcado pela centralidade de plataformas globais — especialmente a 

Netflix — e pela subordinação dos sistemas audiovisuais nacionais às dinâmicas de 

valorização do capital transnacional. Apesar das especificidades institucionais e 

econômicas de cada país, observa-se que a expansão do streaming ocorre de forma 

assimétrica, reproduzindo hierarquias históricas entre centros e periferias no interior 

do capitalismo cultural contemporâneo. 

Nos três países, a Netflix ocupa posição estruturante na organização do mercado, 

ainda que com intensidades distintas. No Brasil e na Argentina, a plataforma 

consolidou-se precocemente como agente dominante, alcançando participação 

significativa de mercado e moldando padrões de consumo, visibilidade e circulação de 

conteúdo. No México, embora a liderança da Netflix tenha sido ainda mais 

pronunciada no final da década de 2010, a entrada de novos concorrentes globais 

ampliou a disputa, sem alterar substancialmente a centralização do poder decisório e 

simbólico. Em todos os casos, a hegemonia da plataforma não se fundamenta apenas 

na quantidade de títulos disponíveis, mas sobretudo no controle algorítmico da 

visibilidade, na exploração intensiva de dados e na capacidade de integrar produções 

locais a cadeias globais de valor. 

As diferenças entre os países tornam-se mais evidentes quando se observa o papel 

dos agentes nacionais. No Brasil, a presença do Globoplay confere ao mercado uma 

configuração híbrida, na qual a expansão do streaming se articula à trajetória histórica 

da televisão aberta e à centralidade do Grupo Globo no sistema comunicacional. Essa 

mediação nacional permite maior presença de conteúdo local nos catálogos, ainda que 

fortemente concentrada em uma única plataforma. No México, a Televisa exerce papel 

análogo como agente regional, especialmente após a fusão com a Univision e o 

lançamento da plataforma Vix, ampliando a circulação de conteúdos em língua 

espanhola sem romper a dependência tecnológica e financeira em relação ao mercado 

norte-americano. Na Argentina, por sua vez, a ausência de um agente nacional de 
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escala comparável limita a capacidade de mediação interna, resultando em maior 

subordinação direta às plataformas globais. 

A análise dos catálogos evidencia uma convergência significativa entre os três 

mercados: a baixa participação de conteúdos nacionais e latino-americanos no 

conjunto das obras disponíveis. Mesmo nos casos em que há investimentos em 

produções locais, como no Brasil e no México, essas iniciativas permanecem 

condicionadas por padrões narrativos universalizados e estratégias globais de 

rentabilidade. Na Argentina, essa assimetria é ainda mais acentuada, com participação 

residual da produção nacional e baixa visibilidade algorítmica, o que reforça a 

dependência simbólica e cultural do setor. Assim, a multiplicidade aparente da oferta 

não se traduz em diversidade produtiva, mas em abundância organizada por estruturas 

concentradas de controle. 

Outro eixo comparativo relevante refere-se aos modelos de monetização. Nos três 

países, observa-se uma transição progressiva do modelo exclusivamente baseado em 

assinaturas (SVOD) para formatos híbridos que combinam assinatura e publicidade 

(AVOD/FAST). No Brasil e no México, essa inflexão tem sido particularmente 

significativa, acompanhando o crescimento do mercado publicitário digital e a 

necessidade de ampliar receitas diante da saturação do mercado de assinantes. Na 

Argentina, as restrições macroeconômicas — marcadas por inflação elevada e perda 

de poder aquisitivo — intensificam os limites do modelo por assinatura, ampliando 

cancelamentos, compartilhamento de contas e práticas informais de acesso. Em todos 

os casos, a reintrodução da publicidade aproxima o streaming da lógica histórica da 

televisão aberta, reforçando a mercantilização da atenção e a financeirização do 

consumo cultural. 

Do ponto de vista do consumo, a incorporação dos serviços de streaming ao 

orçamento das famílias constitui traço comum aos três países, ainda que com impactos 

diferenciados. No Brasil, observa-se crescimento expressivo dos gastos com streaming, 

indicando a consolidação dessas plataformas como componente estrutural da 

reprodução do consumo cultural. No México, a diversidade de modelos reflete a 

heterogeneidade socioeconômica do público, para o qual a exposição à publicidade 

torna-se condição de acesso. Na Argentina, as dificuldades econômicas ampliam a 
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exclusão por preço, revelando de forma mais explícita os limites sociais do modelo 

digital baseado na mercantilização do acesso. 

Em síntese, a comparação entre Brasil, México e Argentina evidencia que a 

expansão do streaming na América Latina não representa uma ruptura com os padrões 

históricos da indústria cultural, mas sua atualização sob novas mediações tecnológicas 

e financeiras. As especificidades nacionais — a mediação híbrida brasileira, o papel 

subordinado mexicano e a vulnerabilidade macroeconômica argentina — configuram 

diferentes formas de inserção subordinada em um mesmo processo estrutural, no qual 

a concentração econômica, o controle algorítmico e a financeirização da cultura 

permanecem como elementos centrais da reprodução das assimetrias no capitalismo 

digital periférico. 

 

5. Considerações finais  

Este capítulo analisou a dinâmica dos mercados de streaming no Brasil, no 

México e na Argentina a partir de uma perspectiva crítica, fundamentada na 

articulação entre a Economia Política da Comunicação (EPC) e a Teoria Marxista da 

Dependência (TMD). Ao adotar esse enquadramento teórico, o estudo buscou 

compreender as plataformas de streaming não como meras inovações tecnológicas ou 

novos canais de distribuição audiovisual, mas como agentes centrais da reorganização 

contemporânea da indústria cultural no contexto do capitalismo dependente latino-

americano. 

Sob a ótica da Economia Política da Comunicação, a análise evidenciou a 

permanência e a reconfiguração das funções clássicas da indústria cultural 

(Bolaño,2000) — propaganda, publicidade e programa — no ambiente digital. As 

plataformas de streaming operam como estruturas de mediação altamente 

concentradas, responsáveis por organizar a produção, a circulação e o consumo de 

bens simbólicos segundo lógicas empresariais orientadas pela financeirização, pela 

mercantilização da atenção e pelo controle algorítmico da visibilidade. A multiplicidade 

aparente da oferta, longe de expressar pluralidade produtiva, revela-se como 

abundância organizada por poucos conglomerados globais, que definem padrões 

narrativos, hierarquias simbólicas e fluxos de valor em escala transnacional. 
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A Teoria Marxista da Dependência permite aprofundar essa leitura ao situar 

tais dinâmicas no interior das formações sociais latino-americanas. A análise 

comparativa mostrou que a expansão do streaming atualiza mecanismos históricos de 

dependência econômica e cultural, ao subordinar os sistemas audiovisuais nacionais às 

estratégias de valorização do capital sediado nos centros hegemônicos. Mesmo nos 

casos em que há presença de agentes nacionais ou regionais relevantes — como o 

Globoplay no Brasil e a TelevisaUnivision no México —, observa-se uma inserção 

subordinada nas cadeias globais de valor, caracterizando formas contemporâneas de 

subimperialismo que não rompem, mas reorganizam a dependência (Marini, 1977). 

Os resultados indicam que Brasil, México e Argentina compartilham um padrão 

estrutural comum, marcado pela concentração econômica, pelo controle externo das 

infraestruturas digitais e pela financeirização do consumo cultural, ainda que 

apresentem trajetórias específicas. No Brasil, a mediação híbrida entre streaming e 

televisão aberta permite maior circulação de conteúdos nacionais. No México, a 

consolidação do país como polo regional de produção audiovisual reforça sua função 

subordinada à lógica cultural global. Na Argentina, as restrições macroeconômicas e a 

fragilidade regulatória tornam ainda mais explícitos os limites sociais e econômicos do 

modelo baseado em assinaturas, intensificando a exclusão por renda e a dependência 

simbólica. 

A análise dos modelos de monetização — especialmente a expansão dos 

formatos híbridos e financiados por publicidade — reforça a leitura crítica proposta 

pela EPC e pela TMD. A reintrodução da publicidade no streaming aproxima essas 

plataformas da lógica histórica da televisão aberta, ao mesmo tempo em que 

aprofunda a financeirização da cultura, convertendo dados, audiências e atenção em 

ativos estratégicos. Esse movimento evidencia que a digitalização não implica 

superação das contradições da indústria cultural, mas sua adaptação às exigências do 

capitalismo contemporâneo. 

Em síntese, o capítulo demonstra que as plataformas de streaming devem ser 

compreendidas como parte constitutiva do capitalismo dependente atual, operando 

como dispositivos centrais de mediação cultural, econômica e ideológica. A articulação 

entre Economia Política da Comunicação e Teoria Marxista da Dependência mostrou-

se fundamental para revelar como essas plataformas reproduzem e atualizam 
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assimetrias estruturais entre centro e periferia, ao mesmo tempo em que reorganizam 

os mercados culturais sob novas bases tecnológicas. Essa compreensão é essencial 

para o avanço do debate crítico no campo da comunicação e para a formulação de 

políticas públicas capazes de enfrentar os desafios impostos pela concentração, pela 

dependência tecnológica e pela crescente mercantilização da cultura na América 

Latina. 
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1. Introdução 

 Há um consenso dentro do pensamento “crítico” na comunicação de que a 

participação do poder público corrigiria “falhas de mercado” ou “externalidades” 

criadas pelo predomínio da comunicação privada.  Uma regulação eficiente seguindo 

preceitos Neokeynesianos (CURRAN, 2001) aliada a uma comunicação pública forte 

manteria o pluralismo e fortaleceria a democracia, a cidadania e a deliberação pública. 

Dessa forma, a Britrish Broadcasting Corporation (BBC) seria o modelo almejado, o tipo 

ideal de comunicação pública.  O campo da comunicação no Brasil segue esse 

entendimento (ROTHBERG, 2011; LOPES, 2015, LIMA, 2011).  

 Os estudos de comunicação no Brasil, no entanto, possuem uma 

particularidade. A questão que se coloca nos estudos nacionais é por que não tivemos 

nada parecido por aqui como as empresas públicas de comunicação europeias ou as 

regulações de comunicação privadas existentes nos EUA (até a década de 1980) e na 

Europa. Convivemos com um sistema de mídia moldado por um capitalismo selvagem 

como defende Bolaño (2007). As explicações, mesmo aquelas produzidas no chamado 

campo crítico, procuram se embasar em teorias sociológicas com fortes afinidades 

eletivas com o que Mascaro (2015) chama de teorias liberais ou juspositivistas sobre a 

formação do Brasil12.  

 
10 Jornalista, Mestre em comunicação e Doutor em Sociologia (UFPE). Professor permanente do 
Mestrado profissional em Economia da Universidade Federal de Sergipe (PROPEC/UFS). 

11 Jornalista formada pela Universidade Federal de Sergipe (UFS) 

12 O juspositivismo, ou Positivismo Jurídico, é uma corrente da filosofia do direito que defende que o 
Direito é apenas aquele estabelecido pelo Estado, por meio de normas escritas e leis vigentes. Para um 
juspositivista, a validade de uma lei não depende de ela ser “justa” ou “moral”, mas sim de ter sido 
criada seguindo o processo correto pelas autoridades competentes. Ou seja, a lei deve ser derivada de 
um ato jurídico perfeito, sociologicamente fruto de uma burocracia racional como descrita no tipo-ideal 
weberiano. Na crítica marxista, pelo contrário, o direito não é neutro, mas uma forma social derivada da 
mercadoria e essencial para o funcionamento do capitalismo. (MASCARO, 2015) 
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 Ou seja, o que o Brasil precisaria para se tornar um Estado moderno, segundo 

essa vertente, é de impessoalidade, de uma burocracia típica-ideal weberiana para que 

o clientelismo, coronelismo (LEAL, 1978), patrimonialismo (FAORO, 2012) e a 

cordialidade (HOLANDA, 1995) não existissem e tivéssemos um governo regido pelo 

puro Estado de direito. Consequentemente, teríamos uma comunicação privada 

regulada e uma comunicação pública de excelência, ambas servindo a democracia e o 

público. Logo, todas as mazelas da nossa comunicação - seja pública, sempre na mão 

do governo da vez e subfinanciada, seja privada, extremamente oligopolizada na mão 

de poucas famílias – seriam uma questão de ideias fora do lugar, de um liberalismo de 

fachada defendido por uma elite extremamente personalista. Defendemos que, na 

verdade, o chamado sistema de mídia brasileiro é um subproduto da posição 

dependente do capitalismo brasileiro.  O capitalismo selvagem a que Bolaño (2007) se 

refere ao tratar do mercado brasileiro de comunicação é fruto da formação do 

capitalismo brasileiro, construído para ocupar uma posição dependente no mercado 

mundial (FERNANDES, 2006) 

 Ao radicalizarmos os preceitos da Economia Política da Comunicação (EPC) 

produzida pela vertente que Bastos, Gomes e Figueiredo (2025) chamam de Escola de 

Aracaju, percebemos os equívocos dessas análises. No trabalho inaugurador dessa 

vertente, Bolaño (2000) encara a informação como uma forma social derivada da 

mercadoria, ao se apropriar do debate alemão da derivação do Estado. A informação, 

a partir do advento do capitalismo monopolista, assume forma própria ao 

funcionamento do sistema capitalista com o surgimento da indústria cultural. Assim, 

ela possui duas funções fundamentais para a existência do sistema: a função 

propaganda, que consiste na mediação entre cidadãos e Estado, e a função 

publicidade, que consiste na mediação entre consumidores e o mercado.  

 Partindo dessa abstração do conceito de informação enquanto forma social até 

casos concretos, podemos dizer que dentro do capitalismo – apesar das contradições 

próprias do trabalho intelectual (BOLAÑO, 2002) – empresas públicas ou privadas de 

comunicação majoritariamente exercem a função propaganda, ou seja, são instâncias 

de legitimação do funcionamento do sujeito automático (KURZ, 2011, 2011a). Como 

Tom Mills (2017) observa, mesmo a BBC – o tipo ideal de radiodifusão pública – serviu 
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em vários momentos cruciais da história inglesa como legitimadora do status quo, ao 

contrário, segundo o próprio Mills, de uma certa idealização por parte da esquerda 

britânica e, ao mesmo tempo, de uma demonização por parte da direita do Reino 

Unido. No Brasil e outros países, a formação do capitalismo dependente faz com que a 

burguesia seja mais violenta e autoritária – e menos “pluralista - o que acaba atingindo 

a informação como forma social da mercadoria. 

 Dessa forma, ao analisarmos os constrangimentos a que um grupo de 

jornalistas estavam expostos na TV Aperipê – de propriedade do Estado de Sergipe - 

durante o momento da pesquisa que deu origem às entrevistas utilizadas nesse 

capítulo, não trataremos o controle do trabalho como o resultado de uma apropriação 

privada da comunicação pública, mas sim da forma como a burguesia em países 

dependentes exerce o poder. Florestan Fernandes considera que a burguesia nesses 

Estados se constituí como uma autocracia, exercendo o poder de forma 

excessivamente violenta tanto simbolicamente como materialmente. Assim, a essa 

burguesia, em face do medo constante de uma revolução, devido às condições 

precárias enfrentadas pela maioria da população, precisa afirmar o seu poder a todo 

momento seja usando a violência estatal ou meios simbólicos de legitimação, 

possuindo um caráter reacionário e conservador mais acentuado que sua contraparte 

dos países centrais do sistema.  

 Se empresas públicas de comunicação como a BBC podem apresentar um 

caráter mais pluralista, é porque aquele formato serve às necessidades do sujeito 

abstrato naquela realidade concreta. Em países dependentes, as burguesias precisam 

lidar com a escassez mais acentuada da maioria da população, logo o controle político 

sobre empresas públicas de comunicação será mais rígida - além da existência do 

subfinanciamento dessas instituições para evitar que compitam com TVs privadas - e 

as regulações serão mais frouxas, tornando a competição nessa indústria mais 

monopolista, o que caracteriza o capitalismo selvagem observado por Bolaño. 

Portanto, a forma como o Estado e, em consequência a TV Pública funciona nesses 

países não é uma anomalia derivada da nossa formação política ou cultural mas uma 

necessidade imposta pela forma como o capitalismo local se integrou ao mercado 

mundial. 
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 O trabalho jornalístico em empresas públicas cumpriria, portanto, a função 

propaganda, assim como sua contraparte privada, seja na BBC, NPR13, France 1, TV 

Brasil ou TV Aperipê. As diferenças seriam fruto do funcionamento concreto do 

capitalismo em cada região. Os próprios preceitos – pluralismo, democracia, 

funcionamento sadio das instituições capitalistas – dessas empresas diferem pouco do 

jornalismo mantido por empresas privadas. Para entendermos os constrangimentos 

que jornalistas da TV Aperipê enfrentam durante o seu trabalho realizamos seis 

entrevistas semiestruturadas com jornalistas da emissora durante as gestões Marcelo 

Deda (2011-2013) e Jackson Vasconcelos (2013-2018). As entrevistas foram realizadas 

em 2018 como parte da pesquisa “A TV Pública: Aperipê” (SOUZA, 2018) e foram 

usados pseudônimos para que os informantes não fossem identificados. 

 
2. Crítica da Economia Política da Comunicação, Jornalismo e Sistemas de Mídia 

 A Economia Política da Comunicação (EPC) possui inúmeras definições de 

acordo com a vertente teórica a qual o pesquisador pertence por afinidade ideológica 

e/ou região e língua. Bolaño, Montoya e Lopez (2019) seguem a classificação por 

região e língua, que em grande parte das ocasiões, realmente reflete diferenças 

teórico-metodológicas. Logo, os autores separam a EPC em Francesa, Norte-

americana, Britânica e Latino-americana. A classificação é, de certa forma, linguística 

também, pois, a depender do pesquisador, os estudos em EPC no Canadá podem estar 

mais próximos da EPC Francesa com seus estudos sobre “Indústrias Culturais” ou mais 

próximos da versão Norte-americana como no caso de Vincent Mosco (2009). 

Conhecendo a diversidade teórica da EPC latino-americana, consideramos essa 

classificação limitada, pois a EPC da Escola de Aracaju, por exemplo, é muito diversa 

daquela produzida no Rio de Janeiro14, Rio Grande do Sul ou Piauí.  

 
13 National Public Radio, empresa pública norte-americana de radiodifusão  

14 A EPC do Rio Grande do Sul, por exemplo, é muito influenciada pelos trabalhos de Sérgio Caparelli, 
que no começo de carreira estava ligado teórico-metodologicamente à Crítica da Dependência Cultural 
(CAPARELI, 1982). Capareli acabou influenciando pesquisadores da UFRJ como Suzy dos Santos (2006) 
que foi sua orientadora. Outros pesquisadores cariocas, liderados por Marcos Dantas (UFRJ), possuem 
um trabalho extremamente influenciado por Dallas Smythe, duramente criticado por integrantes da 
Escola de Aracaju como Figueiredo (2022) e Bolaño e Vieira (2014). Já a EPC feita no Piauí, liderada por 
Jaqueline Dourado, busca retomar o trabalho de Valério Britto, parceiro de pesquisa de César de Bolaño, 
mas, nos últimos anos, esteve mais próxima das teorias de Mosco (2009) que das proposições teóricas 
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 De qualquer forma, é importante lembrar que Marx nunca foi um economista 

político, mas um crítico da Economia Política. Seguindo essa pista, consideramos, assim 

como os proponentes da Crítica do Valor (KURZ, 2011, 2011a), Nova Leitura de Marx 

(POSTONE, 2014) e Marxismo Aberto (BONEFELD, 2014), com suas respectivas 

diferenças teóricas; que a crítica proposta por Marx era uma crítica categorial, baseada 

na não-identidade (ADORNO, 2009).  Dessa forma, em seus últimos escritos, 

Marx não vislumbrava a superação do capitalismo mantendo as formas sociais próprias 

do capitalismo como o valor abstrato, o trabalho industrial e o Estado. Pelo contrário, 

Marx entendia que uma nova sociedade só existiria após a eliminação dessas formas 

para que o novo surgisse. 

 A versão da Economia Política da Comunicação proposta por Bolaño 

(2000,2015) ao derivar a forma informação da mercadoria, seguindo a metodologia 

proposta por Blanke, Jürgens e Kastendiek (1977), deixou como possibilidade lógica a 

crítica dialética categorial baseada na não-identidade do conceito ou das formas 

(BASTOS, 2025). Bolaño faz um caminho do abstrato ao concreto, indo da derivação à 

regulação15. Dessa forma, entendemos o conceito de EPC da mesma forma que Bolaño 

e Bastos (2020, 177-178) 

Podemos definir a EPC, seguindo a melhor tradição da economia política 

marxista, como o estudo das relações de produção capitalistas relativas à 

estrutura dos sistemas de mediação social, tendo por pressuposto o 

desenvolvimento das forças produtivas. Em outros termos, trata-se em 

essência da ampliação do ferramental crítico da crítica da economia política 

para a compreensão das estruturas de mediação social características do 

modo de produção capitalista, especialmente aquelas desenvolvidas a partir 

 
da Escola de Aracaju. Logo, se é complicado tratar de uma EPC brasileira enquanto unidade teórica, o 
discurso de uma EPC Latino-americana seria quase uma transposição forçada de uma pretensa unidade 
utópica dos povos desse subcontinente que ignora suas enormes diferenças.  

15 O grande problema nos trabalhos de Economia Política, em sua maioria, é que o momento da 
abstração, da derivação das formas, é esquecido. Assim, as pesquisas ficam presas à perspectiva 
regulacionista e, como Braga observa (2003), acabam ficando propondo uma gestão do capitalismo e o 
evitamento de suas crises sem a proposição de sua superação, algo comum em quase todas as 
tendências da Economia Política da Comunicação. A Escola Francesa da Regulação surgiu com o objetivo 
de compreender a crise do capitalismo fordista-keynesiano dos anos 1970. Para isso, essa vertente criou 
conceitos como Regimes de Acumulação e Modos de Regulação, úteis para compreendermos as 
mudanças concretas do capitalismo, mas não propõem uma superação do modo de produção. Pelo 
contrário grande parte desses teóricos, tornaram-se formuladores de políticas públicas de uma 
esquerda que se tornou gestora do capitalismo. Para uma introdução ao debate ver Boyer (1990),  Braga 
(2003) para uma crítica à Escola da Regulação e Figueiredo (2024) para uma crítica à regulação como 
resolução dos problemas comunicacionais. 
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das transformações sistêmicas que se traduziram na constituição do 

chamado capitalismo monopolista, na virada do século XX. 

 

 Outro ponto importante no trabalho de Bolaño é o caráter central do conceito 

de mediação, presente no conceito de EPC elaborado por Bolaño e Bastos. A indústria 

cultural produz uma forma de mediação a partir da subsunção do trabalho intelectual. 

Como a totalidade produzida pela Indústria Cultural é uma totalidade falsa produzida a 

partir de trabalho submetido à abstração do tempo, portanto, a partir da violência do 

cronômetro; consideramos que as mediações produzidas pela Indústria Cultural são 

mediações violentas, seja em empresas públicas ou privadas. 

 A violência dessa mediação se dá porque esta obedece aos ditames do sujeito 

automático, o verdadeiro sujeito histórico no capitalismo. Assim, para Kurz (2011), o 

sujeito abstrato é composto por duas abstrações: a vontade geral, abstração 

apriorística para a existência do Leviatã, e a mão invisível, abstração apriorística para o 

funcionamento do livre mercado. Portanto, Kurz considera que o Estado e o mercado 

são duas faces da mesma moeda e não categorias que são negativas em relação à 

outra. Já para Bonefeld (2014,p.182) , o Estado é a forma política do capital, o 

garantidor de que o antagonismo próprio da sociedade capitalista não transborde para 

o caos.  

A tradição da economia política estabelece o Estado como a forma política 

da economia livre. Ela concebe o Estado como a força política da mão 

invisível. Sem governo, a sociedade mergulha na desordem e no 

derramamento de sangue. O governo é a condição e a premissa da 

sociedade burguesa, civilizando seu caráter antagônico. Ele mantém a 

unidade das relações sociais desunidas e contém o antagonismo de classes 

com base na lei e na moral, e por meio da força. O Estado político é a 

premissa poderosa das relações de liberdade, igualdade e utilidade.  

 

 Ou seja, o Estado garante o aparato jurídico e coerção para que as relações 

sociais capitalistas ocorram de forma legítima. Essas teorizações se aproximam do 

conceito de Engels (2015, p.314-315) do Estado como capitalista ideal.  

Porém, nem a metamorfose em sociedades por ações nem a metamorfose 

em propriedades do Estado retiram das forças produtivas sua qualidade de 

capital. No caso das sociedades por ações, isso é evidente. E o Estado 

moderno, por sua vez, é apenas a organização que a sociedade burguesa 
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monta para sustentar as condições exteriores gerais do modo de produção 

capitalista contra ataques tanto dos trabalhadores como de capitalistas 

individuais. O Estado moderno, qualquer que seja sua forma, é, portanto, 

uma máquina essencialmente capitalista, é o Estado dos capitalistas, é o 

capitalista global ideal. Quanto maior é o número de forças produtivas que 

ele assume como sua propriedade, mais ele se torna um capitalista global 

real, maior é o número de cidadãos do Estado que ele espolia. Os 

trabalhadores permanecem trabalhadores assalariados, proletários. A 

relação com o capital não é revogada; ao contrário, é levada ao extremo. Só 

que, chegando ao extremo, ela sofre uma reversão. A propriedade estatal 

das forças produtivas não é a solução do conflito, mas abriga em si o meio 

formal, o manejo da solução. 

 

 Entretanto, como podemos observa no último período do trecho, Engels 

entendia que haveria um período de transição em que o proletariado tomaria essa 

instituição e colocaria esse meios de produção para atuarem em consonância com o 

caráter social da produção até que a sociedade atingisse outro estágio. Esse trecho 

está no livro Anti-Dühring e suas formulações tiveram o endosso do próprio Marx. 

Todavia, como Postone (2014) demonstrou, nos trabalhos da fase madura de Marx há 

clara indicações de que a crítica de Marx era uma crítica ao trabalho e não uma crítica 

do ponto de vista do trabalho e que, portanto, para que uma nova sociedade surgisse, 

formas sociais como o trabalho, a produção industrial, a moeda e o Estado deveriam 

deixar de existir. Kurz (2011) defende a tese de que Marx oscilava entre a organização 

do proletariado, e sua ideologia de tomada do poder, e a crítica categorial, que ficaria 

patente nos rascunhos de “A Guerra Civil na França” em trechos – retirados da redação 

final -  em que Marx defendia que a Comuna fora uma revolução contra o Estado. 

Foi uma revolução contra o Estado mesmo, este aborto sobrenatural da 

sociedade, uma reassunção, pelo povo e para o povo, de sua própria vida 

social. Não foi uma revolução feita para transferi-lo de uma fração das 

classes dominantes para outra, mas para destruir essa horrenda maquinaria 

da dominação de classe ela mesma. Não foi uma dessas lutas insignificantes 

entre as formas executiva e parlamentar da dominação de classe, mas uma 

revolta contra ambas essas formas, integrando uma à outra, e da qual a 

forma parlamentar era apenas um apêndice defeituoso do Executivo. 

(MARX, 2011, p.127) 

 

 Retomando a ideia do Estado como capitalista ideal, empresas públicas de 

comunicação produzem mediações que cumprem a função propaganda e seus 

trabalhadores continuam constrangidos pelo tempo e pela linha editorial, pois apesar 
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de tratar-se de trabalho improdutivo16, que não gera mais-valor, esse trabalho segue 

os ditames do sujeito automático, em uma de suas faces (O Leviatã), ao fazer as 

mediações entre cidadãos e Estado, próprias da função propaganda – também 

produzidas pelas empresas privadas - ao mesmo tempo em que o trabalho produtivo 

dita o ritmo de todos os outros trabalhos também sujeitos ao tempo abstrato 

(BONEFELD, 2014). 

 

2.1 Jornalismo e Sistemas de Mídia sob o Prisma da Economia Política da 

Comunicação 

 Apesar de um certo desconhecimento do que é Economia Política ou de seus 

métodos, muitos estudiosos da comunicação norte-americanos e europeus, buscam 

fazer a crítica dentro das suas limitações. Mesmo considerando que essas críticas 

produzem argumentos capengas, é uma prova de honestidade intelectual e respeito 

que não é visto, por exemplo, no Brasil, onde o silenciamento sobre a produção no 

campo da comunicação é a tônica. Um conjunto de quatro textos escritos de Michael 

Schudson (1989, 1991, 2005, 2019) demonstram que algumas delas são frutos da 

pobreza da crítica categorial da EPC anglófona, seja britânica ou norte-americana, 

enquanto outras são fruto da pouca familiaridade com os pressupostos teóricos-

metodológicos da Economia Política da Comunicação. 

 Há um certo comodismo por parte do autor com repetição de quase todos os 

parágrafos no quatro textos mesmo com as mudanças brutais pelas quais o jornalismo 

vem passando dentro dos 30 anos de intervalo entre o primeiro e o quarto texto, mas 

vale a pena para entender, de certa forma, os problemas da EPC vistos por um 

 
16 O trabalho produtivo é aquele trabalho que produz valor, ou seja, produz mercadorias vendidas no 
mercado cujo valor é medido pelo tempo social necessário para sua produção. Os trabalhos 
considerados improdutivos, como aqueles feitos na esfera da circulação, ou seja, comércio e finanças, 
são improdutivos, mas necessários à realização das mercadorias. Esses setores se apropriam de uma 
parte do valor produzido em setores produtivos (MARX, 2013, 2014). Os trabalhos realizados no âmbito 
do Estado (excluídas empresas de economia mista) são considerados improdutivos. São pagos com o 
valor produzido nos setores produtivos através de impostos. Como o capitalismo não funciona sem o 
Estado, como visto anteriormente, esses trabalhos são necessários, porém improdutivos. O trabalho em 
uma TV pública ou Estatal é improdutivo, mas necessário e funcional ao sistema capitalista. Como Tom 
Mills (2017), demonstra a BBC é importantíssima para a legitimação do status quo na Inglaterra, ou seja, 
a função propaganda na linguagem da Escola de Aracaju, ou para a manutenção do modo de regulação 
de determinado regime de acumulação no linguajar da Escola Francesa da Regulação.  
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pesquisador externo ao campo. O objetivo dos textos é, na verdade, fazer um estado 

da arte dos estudos sobre jornalismo em inglês. No primeiro texto, Schudson (1989) 

divide os estudos em jornalismo em três perspectivas teóricas: economia política, a 

sociologia organizacional e das ocupações (ou como chamamos no Brasil, a perspectiva 

do Newsmaking ou produção da notícia, que o Schudson considera mainstream, mas 

sem fazer juízo de valor dessa classificação), e a perspectiva culturalista ou 

antropológica.  

 Já nesse primeiro texto, Schudson defende a economia política da pecha de 

“teoria da conspiração, mas considera que está presa a grande estruturas e não 

considera o micro como as teorias do newsmaking. É uma crítica acertada, mas esse é 

um problema da perspectiva anglófona. Figueiredo (2019) propôs uma teoria crítica do 

jornalismo em que os estudos do newsmaking  (rotinas produtivas e profissionalismo) 

fossem incorporados e criticados a partir da Crítica da Economia Política. Também 

critica o fato de que a Economia Política, apesar de não prestar atenção ao micro, 

insiste em avaliar os conteúdos da mídia liberal como uma defesa dos interesses das 

elites e de compará-los à mídia de países autoritários.  

 O trabalho intelectual é mais difícil de ser subsumido pelo capital e, portanto, 

de ser controlado, e essa é a fonte de, uma vez ou outra, o trabalho jornalístico 

vislumbrar seu potencial emancipatório. No entanto, essa não é a regra A comparação 

entre a mídia das democracias liberais e autoritários, embora pareça exagerada possui 

seu fundo de verdade, pois a crítica a elites só é realizada quando há uma divisão entre 

essas mesmas elites como Hallin, pontuou. Ambas exercem a função propaganda, mas 

como em países autoritários, o Estado costuma asfixiar a sociedade civil, o controle 

político sob a imprensa é mais visível ou simplesmente é o único existente. 

 No terceiro texto dessa sequência, Schudson (2005), faz uma nova classificação 

dos estudos em jornalismo, dessa vez dividida em quatro abordagens: econômica, 

política, sociologia das organizações e ocupações, e culturalista ou antropológica. 

Schudson faz essa divisão porque teria percebido que os teóricos da Economia Política 

consideram a política como subordinada à economia. “O termo ‘economia política’ nos 

estudos de comunicação não apenas reconheceu a inter-relação entre as esferas 

econômica e política [existente na economia política clássica], mas também introduziu 
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subliminarmente o teorema marxista de que a economia é fundamental e as 

estruturas políticas secundárias”. Creio que toda a discussão sobre o Estado e o direito 

demonstra todo o desconhecimento de Michael Schudson sobre o tema. 

 Para completar Schudson, considera que o livro Comparing Media Systems 

(2004) de Daniel Hallin e Paolo Mancini teria resolvido essa lacuna. Pelo contrário, o 

trabalho de Hallin e Mancini, ao considerarem que os sistemas de mídia são fruto das 

instituições políticas do país onde surgiu, criam outra lacuna ao não perceberem que 

essas instituições são frutos da formação do capitalismo nacional e não um reflexo da 

cultura política daquele país. O trabalho de Hallin e Mancini sofrem de um idealismo 

institucional que apenas teóricos conhecedores da formação nacional de países 

dependentes podem corrigir. 

 Hallin e Mancini separam os modelos de sistemas de mídia em três: modelo 

liberal (EUA, Reino Unido e Canadá), Modelo Democrático-Corporativista (Europa do 

Norte e Central), Modelo Pluralista Polarizado (Europa Mediterrânea). Esses modelos 

são analisados a partir de quatro categorias de análise: (1) o desenvolvimento dos 

mercados de mídia (2) paralelismo político; isto é, o grau e a natureza dos vínculos 

entre a mídia e os partidos políticos, (3) o desenvolvimento do profissionalismo 

jornalístico; e (4) o grau e a natureza da intervenção estatal no sistema de mídia.  

 No modelo liberal, o mercado de mídia contaria com alta circulação de jornais 

de massa, baixo paralelismo político, alto profissionalismo e baixo papel do Estado 

com predomínio do mercado. Na Europa central e países escandinavos, onde 

funcionaria o Modelo Democrático-Corporativista, existiria alta circulação com os 

jornais ligados a determinados grupos sociais como classe trabalhadora, classe média 

etc. resultando em alto paralelismo, alto profissionalismo e grande presença do Estado 

com subsídios para garantir a pluralidade midiática. Por fim, os países mediterrâneos e 

ibéricos (Grécia, Espanha, Portugal, Itália) teriam o modelo pluralista polarizado em 

que a imprensa teria baixa circulação e atenderia às elites políticas, o paralelismo 

político seria alto com os meios de comunicação sendo usado com microfone para as 

posições política de barões da mídia e políticos e, por fim, o Estado teria forte 

intervenção com clientelismo e censura. 
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 Como já dissemos anteriormente, Hallin e Mancini ignoram o processo histórico 

de formação do capitalismo nesses países. Arrighi (2006), pesquisador que parte do 

paradigma do sistema-mundo e da perspectiva histórica da grande duração, tem muito 

a contribuir nesse caso. Arrighi divide a história do capitalismo em ciclos de 

acumulação, grandes períodos em que uma determinada potência acaba por dominar 

a acumulação capitalista por um grande período. As cidades-estado italianas com seu 

comércio alimentado pelo domínio de rotas de comércio de especiarias foram as 

primeiras potências dominantes no capitalismo comercial do Século XIV, as cidades 

estados-italianas foram suplantadas pelos Estados nacionais Ibéricos, unificados e com 

forte presença do Estado na busca de novas rotas de comércio que desembocaram no 

“descobrimento” do “novo mundo”. Esses países foram superados pelos Países Baixos 

com as Companhias das Índias com forte apoio estatal.  

 Em seguida, a Revolução Industrial surgida na Inglaterra graças á acumulação 

colonial a coloca na posição hegemônica no Século XIX. Nesse momento, os países 

mediterrâneos assumiram um papel subalterno dentro do sistema europeu por não 

conseguiram formar uma burguesia forte. O sujeito automático que se forma com a 

unificação dos Estados nacionais passa para um gestor mais habilidoso e incorpora a 

mão invisível surgida no alvorecer do capitalismo industrial britânico. Essa hegemonia 

passaria para os EUA no pós-guerra, mas está claro que é nesses países, que seriam as 

duas potências industriais, onde a informação primeiro sofreria o processo que a 

transformaria em uma forma social, processo que estaria completo com o advento da 

Indústria Cultural após o amadurecimento do capitalismo monopolista.  

 Após a segunda guerra, os países da Europa Central como França e Alemanha 

sofrem um processo de reconstrução e é preciso reconstruir, em alguns casos, 

sistemas de mídia. O caso da Alemanha é paradigmático e muito bem explicado por 

Potschka (2012). Após o fim da Segunda Guerra, os três aliados capitalistas que 

ocuparam o que viria a ser a futura Alemanha Ocidental. Ao reconstruírem o “sistema 

de mídia” local, os aliados, com a anuência dos EUA, decidiram por construir um 

sistema de radiodifusão totalmente público, pois temiam que os proprietários de 

mídia, ainda não teriam sido “desnazificados” e, portanto, não gozavam da confiança 

das lideranças aliadas. Dessa forma, os aliados utilizaram a radiodifusão como um 
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elemento crucial para a política de reeducação que procurava construir uma cultura 

democrática entre os cidadãos alemães.  

 Em certa medida, os países centrais da Europa reconstruídos após a ocupação 

nazista passaram a ter fortes sistemas públicos ou estatais de comunicação. Era uma 

forma também de unificação entre as diferentes classes durante o era do regime de 

acumulação17 Fordista-Keynesiano. O estado mantinha um certo pluralismo midiático 

enquanto existiam jornais ligados a determinados segmentos como a classe 

trabalhadora, conservadores, classe média etc. Mesmo no EUA, existiram fortes 

regulações quanto à propriedade e mesmo ao conteúdo como a Fair Doctrine 

(Doutrina da Equidade, que deixou de existir em 1987), a Equal Time Rule (Regra do 

tempo igual) e direito de resposta. Além é claro, da doutrina da responsabilidade social 

derivada do relatório Hutchins. Os modelos de europeu e americano de sistema de 

mídia foram parte do modo de regulação18, ou seja, normas, costumes etc. que 

legitimam o regime de acumulação que, grosso modo, é a forma pela qual o capital 

acumulado é gerido e repartido por diferentes grupos sociais. 

  

3.Formação Econômica e Indústria Cultural no Brasil 

 O esquema weberiano de Hallin e Mancini é utilizado em um artigo em que o 

companheiro de pesquisa do norte-americano é o grego Stylianos 

Papathanassopoulos. De acordo com os autores, os sistemas de mídia da Europa 

Meridional – Grécia, Itália, Espanha e Portugal - possuem características que a 

distinguem do resto da Europa. Características encontradas de forma mais extrema na 

América do Sul, de acordo com os estudiosos. Para os autores, essas similaridades não 

 
17 Regime de acumulação é um conceito criado pela Escola Francesa da Regulação e pode ser definido 
“pelo conjunto das regularidades que asseguram uma progressão geral e relativamente coerente da 
acumulação de capital, ou seja, que permitem absorver ou repartir no tempo as distorções e 
desequilíbrios que surgem permanentemente ao longo do processo” (BOYER, 1990, p.71-72) 

18 Modo de regulação pode ser conceituado como “todo conjunto de procedimentos e de 
comportamentos, individuais ou coletivos, com a tripla propriedade de: reproduzir as relações sociais 
fundamentais através da conjunção de formas institucionais historicamente determinadas; sustentar e 
“pilotar” o regime de acumulação e vigor; garantir a compatibilidade de um conjunto de decisões 
descentralizadas, sem que seja necessária a interiorização dos princípios de ajustamento do sistema 
como um todo por parte dos atores econômicos. (BOYER, 1990, p.80) 
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são surpreendentes uma vez que existem conexões históricas entre as regiões e 

semelhanças em seu desenvolvimento político, entre essas semelhanças está o fato de 

que ainda existe um conflito entre os postulados da democracia liberal e de formas 

autoritárias de poder político no século XXI. O estudo se concentra em três países da 

América Latina – Brasil, Colômbia e México. Os autores focam nesses paralelos entre 

as duas regiões dando especial relevo ao conceito de clientelismo político.  

O clientelismo é um modelo de organização social no qual o acesso a 

recursos sociais é controlado por patrões e recebido por clientes em troca 

de deferência e vários tipos de apoio. É uma forma de organização social 

particularista e assimétrica e é tipicamente contrastada com formas de 

cidadania baseadas na distribuição baseada em critérios universais e aceitos 

perante a lei. (HALLIN e PAPATHANASSOPOULOS, 2002184-185) 

 

 Os dois autores, com seu conceito de clientelismo, desembocam num 

weberianismo tosco ao considerarem que EUA, Canadá, Inglaterra e países da Europa 

Central e Norte possuem instituições típicas ideais de uma modernidade plena 

enquanto a América Latina construiu versões pioradas das instituições da Europa 

Ibérica. Seria interessante se os bravos pesquisadores se metessem a pesquisar os 

sistemas de mídia da Jamaica, Nigéria ou Egito, todos países colonizados pela 

Inglaterra. Embora não tenham o mesmo brilhantismo de um Faoro, Sérgio Buarque de 

Holanda ou Vitor Nunes Leal, Hallin e Papathanassopoulos, apresentam afinidades 

eletivas com  a vertente liberal da sociologia brasileira. A questão é que por trás da 

pesquisa dos dois autores em discussão há uma sociologia instantânea equivocada. 

Essa análise, por exemplo, é sustentada por Rothberg (2011) para compreender o 

sistema de mídia brasileiro. 

 Um pouco mais sofisticado é o conceito de coronelismo eletrônico baseado no 

conceito de Coronelismo de Vitor Nunes Leal (1978). O coronelismo é um fenômeno 

próprio da República Velha onde grandes fazendeiros, os chamados Coronéis, título 

herdado da antiga Guarda Nacional do Período Regencial; detinham o controle sobre 

os trabalhadores rurais. O município era o centro do poder dos Coronéis que 

conseguiam vencer eleições ou eleger membros de seu grupo político a partir do voto 

de cabresto. A centralização administrativa, ocorrida durante o Estado Novo 



122 
 

comandado por Vargas, a urbanização e o fim do voto secreto teriam acabado com o 

judo dos coronéis. Ou seja, é um fenômeno circunscrito historicamente.  

 O coronelismo eletrônico seria uma troca de favores, ou clientelismo, entre o 

governo central e políticos regionais, em que são trocadas concessões de TV e Rádio 

por apoio político. Suzy Santos (2006) defende que o Coronelismo eletrônico seria uma 

continuação ou herança do antigo coronelismo, e se apoia na seguinte citação de Leal,  

o ‘coronelismo’ é sobretudo um compromisso, uma troca de proveitos entre 

o poder público, progressivamente fortalecido, e a decadente influência 

social dos chefes locais, notadamente os senhores de terra [...] Desse 

compromisso fundamental resulta as características secundárias do sistema 

‘coronelista’, como sejam, entre outras, o mandonismo, o filhotismo, o 

falseamento do voto, a desorganização dos serviços públicos locais (1978, 

p.20). 

 

 Entretanto, o chamado voto de cabresto não comparece nesse candidato a 

herdeiro do botim coronelista. Porque como Sousa (2013) defende o que existe é uma 

burguesia radiodifusora que se aproveita das suas conexões com o Estado para se 

apropriar de um bem público, o espectro eletromagnético, como acontece com toda 

burguesia nacional. Não, por acaso, a Halliburton, petrolífera da qual o então vice-

presidente republicano Dick Cheney foi CEO antes de se candidatar na chapa de 

George W. Bush, teve acesso privilegiado às reservas petrolíferas do Iraque após esse 

país ter sido invadido sob o pretexto de ter armas de destruição em massa e, por isso, 

ser uma ameaça ao “mundo democrático”. Tal ocupação custou milhões de dólares ao 

contribuinte americano. Um belo caso do chamado “clientelismo” no coração do 

“mundo moderno”.  

 A diferença é que como o Brasil ocupa uma posição dependente no mercado 

mundial, a burguesia defende suas posições de forma agressiva porque gere a escassez 

causada pela superexploração do trabalho (MARINI, 2013) e, portanto, para se 

apropriar de parte do valor produzido em território nacional precisa agir de forma 

extremamente violenta e repressora sobre as classes populares. É o que Florestan 

Fernandes (2006) chama de autocracia burguesa que, por estar em posição 

dependente em relação à burguesia central, defende os valores do capitalismo com 
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mais voracidade que os próprios detentores do capital estrangeiro dominante em 

relação aos interesses nacionais. 

 O capitalismo monopolista no Brasil e, portanto, a implantação de uma 

indústria cultural que segue racionalidade administrativa similar às suas congêneres 

dos países centrais só se desenvolve após a Ditadura Militar, pois para um país 

dependente dar aquele salto era preciso uma centralização do poder que calasse as 

vozes dissonantes. Logo, a chamada revolução burguesa no Brasil não acontece, pois 

seria preciso mobilizar as classes populares. No Brasil, pelo contrário, como aponta 

Fernandes (2006), temos uma contrarrevolução permanente. É ponto pacífico que o 

milagre econômico do começo da década de 1970 – que sustentou o advento do 

capitalismo monopolista – no Brasil teve um forte apoio da indústria cultural brasileira 

cumprindo as funções publicidade e propaganda. Por um lado, a Indústria Cultural 

através da veiculação de publicidade e da sua programação estimulava o alto consumo 

das classes médias e altas e, por outro, através da sua programação legitimava o 

regime junto não apenas às classes beneficiadas, mas também perante as classes 

populares (BASTOS et al, 2025).  

 Ao mesmo tempo, o Estado começa a criar um sistema de comunicação pública 

capenga, impossibilitado de se financiar através de anúncios publicitários, restando a 

esse setor exercer apenas a função propaganda. Dessa forma, a TV pública acaba por 

se tornar um instrumento de propaganda do gestor do momento, uma vez que o 

financiamento, apesar de não ser garantia de independência do governo da vez, é seu 

pressuposto. 

 

4. O controle do trabalho jornalístico na TV Aperipê 

 A história da comunicação pública em Sergipe começa com a implantação da 

Rádio Aperipê pelo interventor do Estado Novo Eronildes de Carvalho em 1939. “Do 

ponto de vista das políticas de comunicação, a Rádio Aperipê faz parte do conjunto de 

medidas para enfraquecer as oligarquias regionais e fortalecer a imagem positiva do 

governo federal” (TAVARES, 2015, p.83). Nos anos 1970,  a Fundação Aperipê de 

Sergipe (FUNDAP) passa a comandar a Rádio Aperipê. No fim do regime militar, dois 
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meses antes do início do governo Sarney, a TV Aperipê é inaugurada, em 31 de 1985, 

durante o governo de João Alves Filho.  João Alves foi nomeado, no fim do governo 

Sarney em 1987, Ministro de Estado do Interior. Naquele mesmo ano, João Alves 

recebe a concessão para abrir a TV Jornal. (TAVARES, 2015).  

 Durante os mandatos de Marcelo Deda (PT), há uma sinergia com o governo 

federal comandado por Lula (2002-2010) e Dilma Rousseff (2010-2016), ambos do PT. 

Tanto que a TV Aperipê é a primeira TV pública a assinar contrato de filiação com a TV 

Brasil. Durante o governo Deda, a TV Aperipê recebeu investimentos e conseguiu 

alguns feitos incomuns para uma TV pública.  

O Governo Déda (2007-2013) foi responsável por uma série de 

investimentos na Fundação, modernizando os seus equipamentos de 

produção e transmissão. Nessa época a Aperipê passou a ter destaque 

nacional, no campo público, por diversas vezes ao realizar proezas 

históricas, com os quarenta e dois pontos de audiência durante a final do 

Campeonato Sergipano de 2009 ou mesmo a realização de grandes 

coberturas dos Festejos Juninos – levando inclusive esses mesmos festejos 

para a rede nacional, a partir de uma transmissão, ancorada em Sergipe, 

pela TV Brasil. (TAVARES, 2015, p.97) 

 

 Entretanto, após a morte de Deda em 2013, esse processo de valorização da TV 

Aperipê tem seu e a TV pública sergipana passa a conviver com dificuldade de 

financiamento, que é originário do orçamento do governo Estadual. Ou seja, a 

trajetória  comunicação pública em Sergipe sempre esteve atrelada a projetos de 

poder específicos. Sempre foi instrumento de propaganda de determinados grupos 

que ocupavam o poder no momento. 

 

4.1 O Trabalho jornalístico em uma TV Pública 

 O trabalho jornalístico é um trabalho intelectual e, como em todo trabalho 

desse tipo, o capital encontra barreiras maiores para subsumi-lo (BOLAÑO, 2002), pois 

há uma dificuldade em objetivar o conhecimento para realizá-lo em uma máquina, ou 

seja, transformar trabalho vivo em trabalho morto. Nesse caso, o trabalho do jornalista 

e de outras indústrias culturais é organizado como uma manufatura heterogênea 

(MARX, 2013), pois a organização industrial do trabalho não se encaixa na produção de 
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muitas mercadorias culturais19. O fato do trabalho intelectual ser mais difícil de ser 

controlado torna-o mais contraditório, gerando casos em que jornalistas conseguem 

furar os bloqueios editoriais e emplacar uma reportagem que afronte a linha editorial 

da empresa onde trabalha, sendo a exceção que confirma a regra (FIGUEIREDO, 2019).  

 Para diminuir idiossincrasias geradas pela dificuldade de subsumir, o trabalho 

do jornalista, as empresas de comunicação apelam para outros controles seja para fins 

de padronização estilística como manuais de redação e outras diretrizes, seja para 

manter um controle ideológico como a ideologia do profissionalismo – que 

acompanhada de critérios de noticiabilidade e valores-notícia – e a linha editorial 

(BREED, 1993; SOLOSKI, 1993). Esse controle do trabalho não é encontrado apenas em 

empresas privadas de comunicação, mas também em empresas públicas como a BBC, 

estudada por Mills (2017) e Schlesinger (1978). Os valores encontrados nas notícias 

como moderação política, democracia, defesa de instituições capitalistas, podem ser 

encontrados tanto em empresas públicas quanto privadas de comunicação. É o que as 

informantes Diana Lopez, coordenadora geral de Jornalismo, e Joana Dias, produtora 

vespertina que trabalhavam na Aperipê durante o período estudado atestaram. 

A influência política, de fato ela não era percebida. Pelo menos na minha 

época, na nossa rotina de produção diária, eu não percebia e não sentia isso.  

Tirando a agenda do governador, o que menos se vê é política. Hoje eu 

trabalho em outra emissora e sinto essa influência política muito mais que na 

estatal. (Diana Lopez) 

 

Eram utilizados os critérios de qualquer outra tevê. Os fatos que estivessem 

acontecendo no momento, as comumente chamadas: matérias quentes. Só 

que a gente tinha uma norma de não colocar nada que fosse contra o 

governo, porque é uma tevê do “governo”, portanto, é mais lógico que a 

gente não fizesse nenhuma matéria contra, já que é ele quem nos mantém. 

(Joana Dias) 

 

 A terceira revolução industrial acabou diminuindo as barreiras a subsunção do 

trabalho jornalístico. A chegada do computador nas redações começou a diminuir 

 
19 No caso de grande parte das Indústrias Culturais, o caráter industrial existe apenas no momento da 

reprodutibilidade técnica. É um setor em que há forte economia de escala em que o primeiro exemplar do 

produto é extremamente custoso enquanto suas cópias tendem a custar zero à medida em que mais 

unidades daquele produto são reproduzidas. Essa é a separação entre, por exemplo, redação e gráfica. Na 

redação, a manufatura heterogênea, é produzido um primeiro exemplar de alto custo. Na estrutura 

industrial da Gráfica, a reprodução de cópias subsequentes faz o preço do exemplar cair drasticamente. 
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postos da redação por extinção de determinados postos, como o copidesque, ou pela 

diminuição de outros por simplificação do trabalho como edição de fotos, 

diagramação. A convergência trouxe, ainda, economias de escopo no caso de 

conglomerados integram diferentes empresas verticalmente - rádio, TV, impresso, 

internet – e horizontalmente, como na posse de diferentes títulos de jornais pelo 

mesmo conglomerado. Dessa forma, surgiram as redações integradas para aproveitar 

as sinergias possibilitadas pela posse de diferentes meios. Assim, o jornalista pode 

cobrir a mesma pauta por diferentes jornais ou emissora do conglomerado. Ou 

escrever matérias para o portal e para o site do conglomerado. Dessa forma, o 

conglomerado aumenta a produtividade dos jornalistas, aumentando a mais-valia 

relativa extraída desses trabalhadores. Adicionada à crise de modelos de negócios 

vivida pelas empresas jornalísticas, essas mudanças aumentaram a precarização e o 

exército de reserva. O trabalho em uma empresa pública, mesmo sendo improdutivo 

do ponto de vista do capital, segue os ditames impostos pelo sujeito automático. As 

mudanças gerais no trabalho jornalísticos geram insegurança também para o jornalista 

empregados em empresas públicas já que há o aumento do desemprego no setor que 

convivem com autocensura e acúmulo de cargos. 

Claro que como um canal estatal e educacional nós buscávamos priorizar 

matérias educativas, culturais, de saúde. A gente buscava realizar mais 

matérias desse tipo. Mas tudo era noticiável. Com relação às normas, não 

havia, porém nós não éramos “burros” pra falar mal do lugar em que 

trabalhávamos. E isso é obvio. Mas isso não se aplica só a tevê. Se você 

trabalhar na secretaria de saúde tem o mesmo efeito. Jornalista não tem 

instinto e nem faro... Jornalista tem conta pra pagar no fim do mês com a 

merreca que se ganha. (Diana Lopez) 

 

Eu trabalhei tanto na rua como repórter, como na pauta, na produção. Isso 

por necessidade da emissora, que na época com algumas demissões reduziu 

o quadro de funcionário, principalmente na redação. O lema era jornalismo 

cidadão, então tinha matérias sobre saúde, tinha o fala povo, entrevistas e 

tal. Mas por ser uma tevê do Estado ela tinha certas restrições. Por exemplo, 

não existe aqui a possibilidade em hipótese alguma de você fazer matérias 

contra o governo, não interessaria de forma nenhuma. Ou seja, se algum 

entrevistado fala mal do governo, não iria ao ar em hipótese nenhuma, o 

editor já cortava. Indiretamente eu diria que sim, havia censura. Mas por 

outro lado, você acharia que o governo iria gostar de fatos contra ele aqui? 

Com certeza que não. Então é uma censura e ao mesmo tempo não. (Pedro 

Amaral) 
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 Por fim, a TV Aperipê seguia o mesmo padrão de seleção de notícias e critérios 

de noticiabilidade, mas era, segundo os informantes, utilizada como instrumento de 

propaganda na disputa política local.  

Propor pautas, sempre, todos os dias. Por exemplo, se soubéssemos de uma 

denúncia de fraude na prefeitura de Aracaju, na administração passada, 

você acha que não iria se apurar? Ia-se sim, porque era questão política, era 

oposição. Não tem aquela questão pública: “é meu eu vou cortar na minha 

carne, eu vou denunciar”. Um escândalo na secretaria da fazenda, por 

exemplo, já pensou a própria tevê transmitir? Não existe isso em canto 

nenhum do Brasil, eu não vou nem falar em Sergipe, mas no Brasil. haviam-

se sugestões de pautas nos assuntos variados, como campanha de 

vacinação, por exemplo, vamos pegar um assunto da moda, o sarampo. 

Então, eram matérias e matérias que se fazia sobre isso, levavam-se pessoas 

para o estúdio, mas sempre naquela questão de educar e da importância. E 

lembrar sempre quem é o administrador de plantão que está lá. (Pedro 

Amaral) 

 

O jornalista tem que ter uma visão crítica sobre o seu trabalho para poder 

fazer esse movimento [apresentar um texto mais humanizado], porque se 

não ele cai nas rotinas de produção. Tem que haver um esforço também por 

parte dos profissionais. Por exemplo, se você trabalha numa emissora 

governamental que deve ter um caráter educativo, então, é preciso fugir do 

mais do mesmo. E isso não é fácil. Se você sabe que ela é governamental, é 

mais fácil ter as coisas esclarecidas, você sabe qual é o lado do governo, 

quem é oposição e quem é situação. A tevê comercial também tem isso, 

mas é mais esfumaçado. Então, é muito mais fácil o profissional cair nas 

armadilhas. Em compensação o esforço é muito grande pra você pensar 

uma cobertura diferente, um texto humanizado e educativo. (Fernando 

Seixas) 

 

 Esses depoimentos demonstram que a TV pública em um país dependente 

cumpre a função propaganda de forma mais visceral e violenta do que na TV privada 

ou na TV pública de países centrais como a BBC. Como os depoimentos mostraram, 

não há grande diferença nos valores defendidos ou critérios de seleção das notícias e o 

controle política existem tanto na TV pública quanto na TV privada. Tom Mills (2017) 

relata que a BBC seguia orientações do MI5 e MI6, serviços de Inteligência Militar 

britânicos, para não contratar profissionais com histórico de ativismo. E, durante o 

governo da ex-primeira ministra Margareth Thatcher, a BBC sofreu mudanças 

profundas a começar pela composição do Conselho de Governadores, o que permitiu 

transformações profundas na chefia da empresa e mudanças de governança e 



128 
 

editoriais como na cobertura econômica. Não se trata de comparar a BBC à Aperipê, 

mas que as duas emissoras cumprem a função propaganda de acordo com o contexto 

em que estão inseridas. 

 

Considerações Finais 

 O sujeito automático se expressa de forma diferente a depender do contexto 

geográfico. A inserção do país no mercado mundial é definidora de como a sua 

Indústria Cultural funcionará e executará as duas funções primordiais para a existência 

do capitalismo: publicidade e propaganda. Não é uma suposta herança cultural 

mediterrânea ou Ibérica, que cria espaço para visões etnocentristas e preconceituosas, 

mas a formação do capitalismo local que definirá o tipo de burguesia e indústria 

cultural existente. É preciso que a Economia Política da Comunicação torne-se uma 

Crítica da Economia Política da Comunicação e passe a fazer a crítica categorial, 

inclusive do Estado. Entretanto, alguns setores da EPC brasileira sequer chegaram no 

marxismo ortodoxo de dialética positiva porque estão presos em um weberianismo 

tosco e não conseguem compreender e aplicar à construção da Indústria Cultural local 

o rico acúmulo da nossa sociologia crítica que versa sobre a formação do capitalismo 

brasileiro.  

 A provocação do título é retirada de um texto de Robert Kurz (2011, 2011a) 

intitulado “Não há Leviatã que vos salve”. Nesse texto, Kurz faz uma crítica à esquerda 

que sonha com um Estado gerido por tecnocratas keynesianos, formuladores de 

políticas econômicas progressistas. “Nenhum Leviatã Salvará o Jornalismo” porque a 

indústria cultural precisa performar a função propaganda para que o Estado possa se 

legitimar seja através do trabalho da burocracia jornalística weberiana da BBC seja do 

trabalho do jornalista que aplica a autocensura na TV Aperipê. É necessário que os 

jornalistas se apropriem do seu trabalho para produzir novas mediações se 

apropriando gradativamente do fazer (HOLLOWAY, 2002) e afastando-se do controle 

do seu trabalho por abstrações que não podem controlar.  
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Automação digital e subsunção do trabalho nas agências de comunicação a partir de 
plataformas digitais 

 

Felipe Matsuoka Ortega de ARAÚJO20 

Rodolfo Rorato LONDERO21 

 

1. Introdução 

Baseada na revisão bibliográfica de estudos recentes sobre comunicação em 

geral e Economia Política da Comunicação (EPC), esta pesquisa investiga a subsunção 

do trabalho na comunicação, a automação e suas particularidades históricas no 

contexto do capitalismo atual. Reconhece-se que o avanço do sistema impõe 

condições de trabalho cada vez mais precárias, cuja compreensão enquanto processo 

sócio-histórico oferece entendimentos profundos sobre a vida e o trabalho no setor. O 

estudo examina como o processo de subsunção do trabalho acontece na comunicação 

contemporânea. Mais especificamente, quais marcos tecnológicos reorganizam o 

trabalho na área, e como eles se manifestam. 

Os desenvolvimentos tecnológicos pós-Segunda Guerra Mundial remodelaram 

o capital, introduzindo Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) que 

culminaram nas plataformas digitais. Segundo Van Dijck (2022), essas plataformas 

formam ecossistemas informacionais hierárquicos e interdependentes, constituindo-se 

em espaços públicos digitais mediados pelo capital e guiados por interesses 

comerciais. 

As plataformas desempenham um papel infraestrutural crucial ao capital 

contemporâneo, organizando diversos aspectos da vida urbana, como transporte, 

comunicação e varejo. Van Dijck (2022) também descreve uma divisão metafórica 

entre “raízes”, “tronco” e “ramos”, onde as troncais “constituem o núcleo do poder 

das plataformas ao mediarem infraestruturas, usuários e setores sociais” (VAN DIJCK, 

2022, p. 28).  

Desde a consolidação do capitalismo monopolista a informação vem tomando 

um papel cada vez mais importante na realização das mercadorias. Nesse cenário 
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composto pela generalização das plataformas, grande parte da criação de valor no 

setor surge do trabalho com dados, convertendo conhecimento tácito em informação 

manipulável (BOLAÑO, 2002, p. 69). Nesse sentido, os apontamentos de Bolaño 

indicam que, na Indústria Cultural, os comunicadores atuam como intermediários 

culturais, transformando audiência em mercadoria cultural, quantificada e qualificada 

para anunciantes (BOLAÑO, 2000, p. 225). Esta lógica da mercadoria na comunicação 

continua se aplicando no mercado plataformizado, que representa um escalonamento 

implacável da importância econômica dos dados devido ao funcionamento da Indústria 

Cultural nos meios digitais. 

Esse meio digital é composto de tecnologias que sustentam as plataformas, 

mas que não se desenvolvem de forma neutra. Historicamente, elas em geral 

aumentam o controle sobre o trabalho por meio da automação, submetendo-o às 

condições impostas pela maquinaria e reduzindo a qualificação do trabalhador 

(SANTOS, 1983, p. 57). Isso reflete a centralidade da tecnologia para o capital, com 

empresas buscando monopolizar seu desenvolvimento, influenciando a ciência e 

investimentos estatais. 

Desta forma, o desenvolvimento das TICs e a economia de plataformas são 

acompanhados de tecnologias capazes de controlar o trabalho na comunicação. 

Segundo Bolaño (2002), a apropriação do trabalho intelectual pelo capital implica a 

usurpação dos conhecimentos da classe artesã, convertida em proletária, e a 

instrumentalização desse saber no exercício do poder sobre o processo de trabalho. O 

fenômeno cristaliza esses saberes em uma tecnologia que exerce determinada função 

anteriormente realizada pelo trabalhador. Portanto, o trabalho que antes era realizado 

por um conjunto de profissionais (atendimento, criação, planejamento de mídia etc.) e 

empresas (agências de publicidade, veículos de comunicação, gráficas, estúdios etc.), 

agora é reduzido a poucos trabalhadores ou mesmo aos próprios anunciantes. É nesse 

cenário que surgem as agências de comunicação, em geral constituídas por uma 

pequena equipe responsável por análise de métricas e produção de conteúdo 

publicitário para mídias sociais. 

 As agências podem constituir em si uma adequação às determinações 

da forma produtiva das plataformas. Em muitos casos, elas agem como plataformas 

ramais a serviço de outras plataformas, precarizando o trabalho no processo de 
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maximização da exploração. O presente estudo busca, através de revisão bibliográfica, 

entender como se constitui o cenário atual da economia global (em termos de etapa 

histórica em que o capitalismo se encontra); revisar os conceitos de plataforma digital, 

com ênfase no setor da comunicação; analisar as plataformas segundo conceitos da 

Economia Política da Comunicação brasileira; e articular essas noções à prática das 

agências publicitárias enquanto locus de exploração. Enquanto hipótese, entende-se 

que o formato das agências publicitárias é o mais adequado tanto à etapa histórica do 

capitalismo, quanto ao modelo das plataformas, que por sua vez tendem a 

monopolizar o mercado internacional. 

 

2. Tecnologia e capitalismo 

O desenvolvimento tecnológico no capitalismo acompanha sua lógica sistêmica. 

Através dos meios de comunicação e de uma indústria da cultura submetida ao capital, 

propaga-se sistematicamente a aparência de igualdade entre os que vivem de sua 

força de trabalho e os que vivem a partir dos lucros por ela gerados. Essa aparência, 

reproduzida no âmbito político e jurídico, é contraditória ao papel social que cumprem 

os trabalhadores (historicamente expropriados de tudo além da própria capacidade 

física de gerar valor) e os detentores de capital (que detém, portanto, os meios 

necessários à geração de valor e à sobrevivência da classe explorada), compondo 

classes essencialmente antagônicas. A falsa aparência condiciona o encontro das 

classes abstratamente em um mercado, no qual, de uma perspectiva individual (a-

histórica e alienada), vende-se voluntariamente a mercadoria força de trabalho em 

troca de um salário a ser investido em outras mercadorias de consumo pessoal. 

Segundo Marx, o valor da força de trabalho se define da seguinte forma, 

 

O valor da força de trabalho é determinado pelo valor dos meios 
habitualmente necessários à subsistência do trabalhador médio. A massa 
desses meios de subsistência, embora sua forma possa variar, é dada numa 
certa época de determinada sociedade e, portanto, deve ser tratada como 
uma grandeza constante. O que varia é o valor dessa massa (MARX, 2013, p. 
389). 
 

Não apenas todo o aparato jurídico e a cultura derivada dessas relações sociais 

mascaram o caráter exploratório entre capital e trabalho, mas também a forma 

mercadoria à encoberta. O cuidado em conceituar a circulação dos produtos enquanto 
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mercadorias justifica-se dada a importância desse fator ao sistema. Sendo o propósito 

da organização social a reprodução de capital, o dispêndio de trabalho humano não 

visa a satisfação de necessidades humanas, mas sim, a produção de mais-valia. Desta 

forma, o trabalho é alienado ao não produzir segundo interesses coletivos, mas 

privados, dos detentores de seus meios. Mesmo o trabalhador não transformando 

diretamente a natureza com suas ações, para o vigente sistema, seu fazer é produtivo 

na medida em que gera mais-valor, em que se submete à lógica sistêmica na realização 

do capital. Também é essencial neste sistema considerar que o contínuo crescimento 

dos capitais se torna regra de sobrevivência, já que eles competem por mercados e 

disputam margens de lucro que viabilizem um desenvolvimento capaz de incrementar 

o capital. 

Assim como nossas consciências se fundam a partir da ordem social que 

reproduz a existência material humana, os conceitos (por mais universais que 

pareçam) calcam-se historicamente sob essa estrutura social. Desta forma, a noção de 

desenvolvimento no sistema vigente corresponde à solução de problemas no processo 

de valorização do valor, cujas alternativas geram novas questões a serem resolvidas 

através do que entendemos por avanço tecnológico. 

De forma geral as tecnologias modernas decorrem do pensamento científico. 

Esse fazer, por mais neutro que se proponha, também se submete ao fetiche da 

mercadoria e à alienação:  

 

o processo do conhecimento e da apropriação da natureza reduz os limites 
estreitos da lógica do modo de produção capitalista e coloca sob o domínio 
do homem forças produtivas que esse modo de produção não pode ignorar 
nem suprimir, forças que produzem consequências sociais e políticas que o 
capitalismo não pode determinar. Essa dialética é a causa da crise geral das 
formações sociais capitalistas dada a sua incapacidade de colocar ao serviço 
da sociedade as potencialidades produtivas que o próprio modo de 
produção capitalista desenvolve (SANTOS, 1983, p. 13). 
 

A noção de Theotonio dos Santos (1983) acerca do desenvolvimento 

tecnológico abarca essa compreensão da sua submissão ao ciclo do capital. A análise 

do autor acerca do sistema destaca o desenvolvimento científico-tecnológico como 

essencial, ainda que em condições muito específicas e limitantes dada sua submissão à 

forma mercadoria. 
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 Dada a lógica da concorrência, o desenvolvimento científico-tecnológico é 

intrínseco ao capital: reduzir o valor da força de trabalho, aumentando a produtividade 

nos setores produtores de bens salariais; incrementar a produtividade do trabalho 

acima da média do setor ou do ramo em que opera, introduzindo melhorias 

tecnológicas dos meios de produção ou intensificando a jornada de trabalho 

(racionalização da gestão e do controle); reduzir o valor dos meios de produção 

mediante o aumento da produtividade nos setores de produção dos bens de capital e 

de matérias-primas, bem como na construção de instalações etc.; reduzir a 

rotatividade do capital fixo através da utilização mais intensa dos meios de produção 

ou de seu aperfeiçoamento técnico; e diminuir os custos de circulação das 

mercadorias, do transporte e da comunicação, da comercialização etc. 

Dentre as formas de geração de lucros extraordinários22 (maiores que a média 

da concorrência em determinado setor), o desenvolvimento tecnológico se apresenta 

enquanto alternativa destacadamente eficiente. Esse fator se apresenta de forma 

singular no capitalismo, ainda segundo Santos:  

 

[...] apropriar-se do tempo excedente, fonte de mais-valia. [...] Por ora, 
basta constatar este fato radical para diferenciar o capitalismo dos modos 
de produção que o antecederam: sua fome de trabalho vivo excedente, que 
o leva a revolucionar a base tecnológica da sociedade (SANTOS, 1983, p. 16). 
 

O capitalismo se desenvolve sob as estruturas econômicas da economia 

mercantil anterior. É distintivo nesse desenvolvimento a concentração dos 

trabalhadores e a posterior fragmentação e divisão do trabalho (ambos frutos da 

racionalização para controle do processo produtivo, processo derivado da subsunção 

do trabalho pelo capital). A divisão do trabalho torna suas partes complementares, 

fator que, segundo Santos (1983), viabilizou a indústria moderna. Essa fragmentação e 

racionalização do trabalho redunda na especialização das funções de produção, que se 

tornam específicas a ponto de serem substituíveis por ferramentas. Pode-se entender 

 
22 “A poupança do tempo de trabalho traz no curto prazo um aumento da mais-valia e dos ganhos do 

capitalista através da mais-valia extraordinária obtida no mercado com a diminuição dos custos de 
produção, e, consequentemente de uma maior produtividade. O capitalista que introduz as inovações 
tecnológicas dispõe de custos de produção mais baixos do que a média; por isso ele poderá vender 
quantidades maiores do produto e por preços menores do que o preço médio; em consequência, ele 
poderá auferir lucros superiores ao lucro médio” (SANTOS, 1983, p. 53). 
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que o processo de subsunção e o decorrente desenvolvimento tecnológico tem início 

quando "separa-se produção direta de um bem e a habilidade específica do 

trabalhador" (SANTOS, 1983, p. 17). 

A abordagem do autor, ao ressaltar que o desenvolvimento se inicia na 

subsunção, demonstra como, por exemplo, o senso comum que interpreta a máquina 

a vapor como ápice da revolução industrial é equívoco, sendo essa tecnologia uma 

consequência de a máquina guiar o processo de trabalho:  

 

Desde o momento em que o homem, em vez de atuar com a ferramenta 
sobre o objeto do trabalho, atua unicamente como o fator impulsionador de 
uma máquina-ferramenta, passa a ser puramente acidental o instante no 
qual a água, o vento e o vapor podem substituir a utilização dos músculos 
humanos como força motriz (SANTOS, 1983, p. 18-19). 

 

Ainda segundo Santos (1983) há um processo anterior à automação: a 

mecanização, onde o trabalhador é substituído enquanto centro produtivo pela 

máquina. A automação em si é composta da substituição do trabalhador pela máquina 

nas funções de programação, controle e retificação da produção, que se transferem 

para uma tecnologia computadora. A partir desses desenvolvimentos alcançados 

sobretudo na terceira revolução industrial é que observamos a automação do 

trabalho.  

A análise de Santos (1978) sobre a tecnologia no mundo do trabalho perpassa o 

conceito de revolução científico-técnica desenvolvido por Radovan Richta, que abarca 

os desenvolvimentos tecnológicos em geral entre 1950 e 1980 e seus impactos na 

produção da materialidade social capitalista (processo produtivo). Nessa concepção os 

desenvolvimentos superariam as determinações da revolução industrial com novos 

meios de produção, que, por terem dinâmicas próprias, alteram as formas de 

socialização humana. 

 

O contraste entre ciência como uma propriedade social generalizada 
ocasional na produção e ciência como propriedade capitalista no pleno 
centro da produção industrial é o contraste entre a Revolução Industrial [...] 
e a Revolução Tecno-científica [...]. (BRAVERMAN, 1977, p. 138). 

 

Na interpretação de Braverman (1977), a técnica teria se desenvolvido no 

capitalismo industrial como um requisito para a ciência. O autor também elenca como 
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exemplo o desenvolvimento da máquina a vapor, realizado em tempos nos quais a 

teoria do calor era insuficiente para embasar a invenção, que na realidade seria fruto 

de aprimoramentos empiricamente desenvolvidos por mecânicos em contexto fabril. 

Um vanguardismo da ciência em termos produtivos se daria apenas no fim do século 

XIX, em setores como energia elétrica e química. Sobretudo na Alemanha, a ciência 

assume esse papel, pois à época o país possuía um capitalismo pouco desenvolvido, 

mas um corpo teórico-científico avançado. Nas palavras do autor, 

 

A revolução técnico-científica, por essa razão, não pode ser compreendida 
em termos de inovações específicas como no caso da Revolução Industrial, 
que pode ser corretamente caracterizada por um punhado de invenções 
básicas - mas deve ser compreendida mais em sua totalidade como um 
modo de produção no qual a ciência e investigações exaustivas da 
engenharia foram integradas como parte de um funcionamento normal. A 
inovação chave não deve ser encontrada na Química, na Eletrônica, na 
maquinaria automática, na aeronáutica, na Física Nuclear, ou em qualquer 
dos produtos dessas tecnologias científicas, mas antes na transformação da 
própria ciência em capital (BRAVERMAN, 1977, p. 146.) 

 

Por perspectiva similar, Santos (1983) sintetiza as transformações da revolução 

tecnocientífica em quatro pontos principais: (1) os instrumentos de trabalho passam a 

assumir funções que, em princípio, os convertem em complexos de produção 

autônomos; (2) os objetos trabalhados já não são simples matérias-primas naturais, 

mas sofrem importantes transformações químicas; (3) o trabalhador já não é mais o 

único fator subjetivo da produção, os computadores o liberam em parte deste aspecto; 

e (4) a ciência se converte definitivamente em força produtiva. 

Pode-se afirmar que a revolução tecnocientífica é centrada no 

desenvolvimento das forças produtivas, que, ao produzirem os aspectos da vida 

humana, imbuem-se de significados sociais. Essas forças são fundadas no trabalho 

coletivo, desta forma: 

 

Portanto, elas incluem não apenas elementos físicos, como os instrumentos 

de produção, o objeto de trabalho, a força de trabalho e os elementos 

auxiliares, mas também a combinação social, os valores e os elementos 

subjetivos que constituem e organizam o trabalho coletivo (MARTINS, 2011, 

p. 112).  

 

 Assim, a força produtiva é composta também por um elemento de organização 

do trabalho coletivo, tornando-a maior do que a soma das forças de trabalho e bens 
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produtivos. Nessa equação, “quanto maior a importância social dos elementos 

subjetivos na organização do trabalho coletivo, maior o grau de desenvolvimento das 

forças produtivas” (MARTINS, 2011, p. 111). 

 Assim, as forças produtivas se expandem conforme o excedente econômico, 

sendo o desenvolvimento ditado pelo modo de produção. Entende-se então que o 

trabalho coletivo, que compõe as forças produtivas, se dá por elementos físicos e 

subjetivos que se organizam ao redor das relações produtivas (onde se encontram as 

relações de propriedade, trabalho e circulação daquilo produzido).  

Segundo Martins (2011), no capitalismo, as forças produtivas se dão 

combinando força de trabalho e maquinaria. A partir desses elementos se desenvolve 

a revolução industrial, que por sua vez (junto de aspectos superestruturais e da 

violência de estados modernos embrionários) movimenta êxodos rurais que adensam 

unidades de trabalho. Nessa etapa histórica a subsunção do trabalho cumpre um papel 

essencial, desqualificando a mão de obra e cientificizando a produção. Esse processo 

cinde o trabalho entre uma massa de trabalhadores que despende trabalho físico e 

uma minoria de gestores, engenheiros e tecnólogos – segundo Braverman (1977) e 

segundo Santos, (1983), o desenvolvimento do capital altera progressivamente essa 

composição na medida em que cresce o escopo de sua gestão monopolista. 

Quando a ciência ultrapassa o papel secundário enquanto força produtiva (por 

exemplo, nas qualificações de aço e materiais para revolução industrial), se inicia a 

revolução tecnocientífica. Segundo Martins (2011), a ciência se torna predominante 

quando o excedente econômico não é paralelo à expansão da massa de trabalho físico. 

O autor ampara essa interpretação nos Grundrisse de Marx, onde afirma que a ciência 

se torna força produtiva quando não pode ser medida pelo trabalho necessário para 

produzi-la. Daí em diante temos a substituição do princípio mecânico pelo automático 

no controle da produção.  

Essas inovações, cada vez mais centrais na lógica do capitalismo pós 

reestruturação produtiva, tendem a se difundir entre os capitalistas, ditando assim um 

novo tempo de trabalho socialmente necessário para produção de determinada 

mercadoria (agora considerando o uso de determinada tecnologia). Esse avanço na 

produção social de uma mercadoria, ao se difundir como tecnologia, puxa os preços 

dos produtos para baixo, reduzindo a massa de lucro no setor. Assim, a tecnologia é 
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benéfica ao capitalista apenas em momentos antagônicos ao consumidor. O primeiro 

tem vantagem quando é desenvolvida e monopolizada (barateamento da produção), 

enquanto o segundo apenas toma proveito a partir de sua difusão (barateamento nos 

preços para consumo). 

Nos casos em que a tecnologia altera a proporção entre capital constante e 

variável, a taxa de lucro cai (há investimento maior na produção com manutenção da 

massa de lucro). A lógica do capital demanda que o capitalista alcance primeiro o novo 

conhecimento e em seguida o suprima da concorrência; que estas tecnologias baixem 

constantemente a proporção de capital morto na composição (preparando-se para a 

difusão tecnológica e redução na massa de lucro); que diminuam o capital variável na 

produção, automatizando ou controlando mais o trabalho vivo. 

Portanto, quando determinada tecnologia se desenvolve em sentido de 

aumentar seu potencial produtivo enquanto mantém sua faixa de custo, ela se faz 

proporcionalmente lucrativa. É proporcionalmente lucrativa também quando diminui o 

valor do salário, aumentando a proporção de trabalho excedente em relação ao 

necessário e, portanto, a exploração de mais-valia relativa.  

 

3. Subsunção do trabalho e neoliberalismo 

Segundo Bolaño (2000), o estabelecimento da forma social capitalista perpassa 

a administração científica do trabalho, que desenvolve formas de produção e 

especialização de funções culminando na divisão de trabalhos intelectuais e manuais, 

ambos subsumidos, empregados na geração de mais-valor. Segundo o autor, nessa 

consolidação histórica, assim como ocorre a assim chamada acumulação primitiva de 

capital, se dá a acumulação dos conhecimentos produtivos.  

A primeira corresponde aos processos de expropriação violenta das posses 

campesinas e da destruição de modos de vida pré-coloniais, livrando a futura mão de 

obra de seus meios de sobrevivência em um processo de instituição do trabalho 

assalariado em centros urbanos. Já a apropriação dos conhecimentos pelo capital 

implica a usurpação desses na classe artesã (por exemplo, de guildas e universidades 

medievais), convertida em proletária, e a instrumentalização desse saber no exercício 

do poder: 
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A esse processo chamo acumulação primitiva de conhecimento, pois é ele 

também a base para o desenvolvimento tecnológico promovido pelo capital. 

Sobre essa base formada pela apropriação do conhecimento dos artesãos, 

aliada ao desenvolvimento das ciências físicas e naturais, constituem-se as 

condições objetivas para a revolução permanente das forças produtivas 

capitalistas. (BOLAÑO, 2000, p. 47). 

 

A acumulação dos conhecimentos e implementação deles no processo 

produtivo constitui a subsunção. A implementação desses saberes segundo a lógica 

burguesa e o controle do processo de trabalho cientificizado leva eventualmente à 

subsunção real:  

 

A subsunção real do trabalho significa que o trabalhador perdeu a sua 

autonomia e o controle que tinha sobre o processo de produção, cuja 

estrutura e ritmo passam a ser ditados pela máquina […]. Assim, é a 

máquina que passa a usar o trabalhador — e não mais o contrário (BOLAÑO, 

2000, p. 55). 

 

 Esse processo continua ocorrendo na medida em que se expandem novos 

mercados, em que novas áreas de trabalho vão se consolidando e se desenvolvem de 

forma alienada. 

Das rigorosas imposições colocadas no taylorismo e fordismo a partir da 

subsunção e racionalização do trabalho, está a necessidade do administrador de 

apreender e sistematizar conhecimentos práticos tradicionais (apropriação do saber de 

um ofício). Posteriormente, ocorre a divisão do trabalho, em que as etapas mais 

teóricas ou estratégicas de determinado trabalho se separam fisicamente das práticas 

(por exemplo, dividindo oficinas de montagem de gabinetes de planejamento). Por 

fim, com essa divisão do trabalho intelectual e manual, o capital monopoliza o 

conhecimento e controla o modo de fazer do processo de trabalho. 

O processo de subsunção representa a lógica sistêmica que possibilita o capital 

implementar novas tecnologias que tornam determinadas áreas mais lucrativas. O 

conceito que temos debatido segundo Bolaño (2000), desenvolvido por Marx (2013), 

ocorre por ser necessário ao sistema capitalista um constante aumento da extração de 

mais-valia (apropriada como lucro), inerente à lógica competitiva dos capitais. De 

acordo com Marx (2013), o aprofundamento desse processo confere 

progressivamente mais poder às técnicas e à maquinaria implementada, levando a 
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uma inversão ontológica que transforma o capital em sujeito e o trabalhador em 

objeto, reificando a classe.  

Neste sentido, destaca-se a segunda revolução industrial, que desenvolve 

capacidade de produção de máquinas por máquinas, acirrando a condição de objeto 

do trabalhador, que tem suas funções automatizadas, e enfrenta, seja em uma 

realocação, seja em seu cargo então mais tecnologizado, um incremento de 

exploração. O desenvolvimento capitalista culmina na terceira revolução industrial, da 

microeletrônica, que aprofunda a automação mesmo em níveis intelectuais do 

trabalho.  

A terceira revolução industrial ocorre em meio a uma reestruturação pós crise 

do Estado de Bem-Estar Social, onde erigiu-se como alternativa política o 

neoliberalismo. Considerando o desarme da classe trabalhadora diante do avanço da 

automação (decorrente da expulsão de trabalho vivo do processo produtivo), se 

entende que o desenvolvimento capitalista gera em termos materiais a construção 

sociopolítica e mesmo cultural dessa etapa do capital. 

Essa etapa decorre de uma internacionalização do capitalismo já em etapa 

monopolista. Lenin (2011) toma o imperialismo como estágio superior do capitalismo, 

definindo como uma fase avançada dessa forma social, caracterizada pela 

concentração de produção e a formação de monopólios. Os apontamentos foram 

elaborados nos idos da primeira guerra imperialista, a partir de debates que se davam 

desde 1910, diante de diversas guerras coloniais em meio à consolidação internacional 

do capitalismo. É característico dessa etapa a concentração interdependente de 

produção e monopólios. A primeira faz com que um número reduzido de empresas 

controle grandes setores da economia, levando à formação de monopólios que 

dominam o mercado e exercem influência significativa sobre a política e a sociedade. 

Outro aspecto essencial é a exportação de capital, além da exportação de mercadorias, 

que se torna uma característica fundamental do imperialismo, sendo em geral a 

abertura de mercados a motivação das guerras observadas à época e uma forma do 

velho ciclo capitalista continuar se expandindo. 

O desenrolar histórico dessa etapa do capital culmina em uma crise em meados 

da década de 1970 da qual as taxas de crescimento econômico nunca se recuperaram 

solidamente.  Nesse contexto de crise e de capital internacionalizado, em meio a 
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guerras imperialistas e ao cenário de guerra fria, com o desenvolvimento das TICs 

segundo a lógica de subsunção do trabalho, se consolida a reestruturação produtiva 

até os anos 1980. Segundo Martins (2011), a assimilação tecnocientífica pelo capital 

atua de forma a acirrar a concorrência entre os capitais monopolistas, que submetem 

o planejamento econômico ao desígnio mais lucrativo. A estrutura política 

internacional, materializada em órgãos como a ONU, congelam estruturas benéficas à 

soberania apenas das nações dominantes. 

Em suma, a globalização eleva a escala da produção, e as TICs viabilizam a 

gestão internacionalmente integrada de um capital cuja produção se espalha entre 

partes e componentes que não necessariamente são feitos no mesmo país. A escala 

dessas organizações aumenta e seus custos de produção demandam maiores fatias de 

mercado e flexibilização no trabalho. Os modelos produtivos daí decorrentes se 

apropriam intelectualmente dos trabalhadores quando, em busca de otimização, 

conferem maior iniciativa e menos garantias aos mesmos. 

Na análise de Martins (2011) sobre os processos de globalização, os ativos 

materiais de produção começam a se descentralizar dos países dominantes ao passo 

em que esses buscam investimento em componentes de alto valor agregado e em 

pesquisa e desenvolvimento. Desses movimentos surgem as empresas globais que, ao 

competir com os capitais nacionais (responsáveis pela maior parte da alocação de mão 

de obra), os colocam em crise, generalizando o desemprego e a precarização do 

trabalho.  

A flexibilização entra no modo produtivo conjuntamente às tecnologias e à 

subsunção do trabalho enquanto forma essencial ao neoliberalismo, representando 

uma forma de avanço do capital sobre o trabalho. Para Figueiredo (2018), este é um 

conceito chave na análise do trabalho contemporâneo, pois representa flexibilização 

na jornada, nas funções de trabalho, e muito do espaço onde se produz. A 

flexibilização espacial, sob avanço capitalista, implica invasão do trabalho sobre a vida 

pessoal e uma forma difusa de expansão da jornada de trabalho. 

Segundo Valente (2019), o neoliberalismo se caracteriza pela hegemonia do 

setor de serviços em termos de postos de trabalho, que por sua vez são de forma geral 

muito afetados nesse contexto: a descentralização de plantas produtivas, 

fragmentadas em polos menores; a precarização dos contratos de trabalho, 
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apresentando formas de remuneração mais específicas e menos garantias, aspecto 

que se desenvolve na esteira de uma fragilização do aparato de políticas trabalhistas 

formais, reduzindo os mecanismos de proteção tanto de medidas governamentais 

quanto de obrigações às empresas; aprofundamento da subsunção e consequente 

controle do processo de trabalho, com formas mais precisas de vigilância e coerção; 

internacionalização do capital e o avanço dos conglomerados globais que culmina no 

aprofundamento da desigualdade por meio das variações na divisão internacional do 

trabalho e a desigualdade salarial orquestrada sob fatores como gênero, localização 

geográfica e nível de qualificação. 

Nessa reestruturação produtiva de formas de acumulação flexíveis (com 

múltiplas organizações criando seus fluxos produtivos próprios), surge também a 

demanda de uma exploração do trabalho específica. Além das mudanças em cultura 

organizacional e na institucionalidade jurídica dos Estados acerca das formas de 

vínculo trabalhista, temos também uma mudança na estruturação dos empregos:  

 

A reestruturação produtiva para modelos já não baseados nas equipes 

reunidas em um local de trabalho requer formas mais sofisticadas e radicais 

de controle dos processos. Essas vêm por meio da ampliação do uso de 

dispositivos digitais nos processos, de robôs automatizados a smartphones 

ou sensores. Estes monitoram toda a atividade do trabalhador, registrando 

o desempenho e intensificando a exigência de produtividade em tempo real. 

Na subsunção do trabalho intelectual, sistemas inteligentes usam 

aprendizado de máquina para extrair de forma sem precedentes o 

"aprendizado" da atividade dos trabalhadores e apropriá-lo na forma de 

bancos de dados, análise de atividade industrial e usá-las para uma 

reconfiguração das formas de execução por indicações automatizadas de 

algoritmos (VALENTE, 2019, p. 125). 

 

 Em aparência, a reestruturação (considerando a digitalização e 

plataformas) poderia combater monopólios através da redução de custos logísticos 

viabilizada pelo comércio em espaço digital, da redução dos custos de propaganda e 

do aumento do fluxo de informações para balizar a escolha dos consumidores. 

Contudo, em essência, enquanto produto fetichizado pelo capital, a tecnologia é 

submetida a sua lógica, devendo atender suas demandas de reprodução sistêmica, e 

não as necessidades humanas. A implementação desses recursos tecnológicos 

demanda investimentos muitas vezes inacessíveis aos capitais menores, dada a 
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velocidade de atualização dessas tecnologias e sua complexidade, além de altos 

custos. No geral essas tecnologias operam de forma correlacionada a outras TICs, 

conferindo vantagem às empresas mais articuladas tecnologicamente.  

Em outro sentido, as TICs atuam como ferramentas objetivas de subsunção do 

trabalho intelectual em geral, sobretudo na comunicação. Para os fins da análise deste 

estudo, o papel das TICs é fundamental, já que se relaciona ao desenvolvimento 

midiático contemporâneo, em consequência do capitalismo neoliberal e flexível. 

As mídias digitais e as TICs operam, segundo Figueiredo (2018), a partir da 

simplificação da função de seus trabalhadores sem eliminar a subjetividade das 

funções. Isso ocorre graças à operacionalização dos softwares, alimentados por dados 

colhidos e sistematizados no trabalho coletivo em ramos da programação e 

comunicação. A funcionalidade dessas ferramentas, tanto em vistas da lucratividade 

ao anunciante, quanto da exploração do trabalho pelas empresas meio, se observa 

pela consolidação no mercado: 

 

Em 2013, a Google obteve 33% do mercado total de anúncios online e 56% 

dos anúncios em dispositivos móveis. A empresa de buscas na internet 

publica mais anúncios do que qualquer outra firma do mundo – 31,91% de 

todos os anúncios. (FIGUEIREDO, 2018, p. 94-95). 

 

O poder das plataformas, amparado pela subsunção do trabalho intelectual dos 

comunicadores através das TICs, representa a hegemonização no setor publicitário. 

Figueiredo (2018) apresenta como principais exemplos o caso do Google nos 

aplicativos AdWords e AdSense. Enquanto o primeiro se funda no monitoramento para 

direcionar com precisão inédita anúncios para públicos específicos, o segundo 

possibilita a difusão do setor de propaganda, já que viabiliza que páginas pequenas 

monetizem seu conteúdo veiculando anúncios, simultaneamente pulverizando (por 

disseminar os anúncios) e concentrando na plataforma o setor. 

Por sua vez, a crise que as plataformas representam às mídias impressas, agora 

tendo sua fonte de monetização mitigada, acarreta a necessidade de aumento de 

produtividade dos jornalistas (e eventualmente comunicadores em geral), obtida pela 

precarização viabilizada com a flexibilização e avanço da subsunção do trabalho. 
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4. Plataformas digitais e as agências de comunicação 

O contexto anterior engendra o desenvolvimento da internet, apropriada pelo 

capitalismo enquanto meio que eventualmente se consolida no cotidiano dos 

trabalhadores. Essa consolidação perpassa a formação de organizações 

plataformizadas, forma compatível com as demandas do capitalismo neoliberal. 

Podemos entender as plataformas como empresas infraestruturais, cujo 

propósito, em termos gerais, é de mediar consumo através do processamento de 

informações. Sua estrutura implica um papel central dos dados que fundamentam 

serviços que perpassam sua extração, processamento, armazenamento e análise 

estratégica. Segundo Valente:  

 

As plataformas digitais são sistemas tecnológicos que funcionam como 

mediadores ativos de interações, comunicações e transações entre 

indivíduos e organizações operando sobre uma base tecnológica digital 

conectada, especialmente no âmbito da Internet, provendo serviços 

calcados nessas conexões, fortemente lastreados na coleta e processamento 

de dados e marcados por efeitos de redes (VALENTE, 2019, p.169). 

 

O papel de mediação se mostra essencial ao entendimento dessas empresas, já 

que o papel de conexão (por exemplo, entre clientes e vendedores), é desempenhado 

ativamente, segundo uma racionalidade típica do processo de subsunção (neste caso 

das relações pessoais a partir de dados) que implica a capacidade de manipulação a 

partir da informação. Daí decorrem sistematizações de aplicativos através de 

algoritmos que moldam as relações mediadas segundo o interesse dos capitais 

anunciantes que viabilizam essas plataformas, ou segundo uma lógica de exploração 

de outros trabalhos, própria de determinadas plataformas. 

Outro fator fundamental acerca das plataformas está em seus efeitos de rede, 

ou seja, em seu funcionamento a adição de membros pode valorizar ou desvalorizar a 

organização (sendo respectivamente efeitos diretos ou indiretos de rede dependendo 

de como opera a plataforma). Podemos observar isso tanto na perspectiva do valor de 

uso de uma rede social ao usuário, que tem a vantagem de se conectar com mais 

pessoas ao usar uma rede maior, quanto na perspectiva do capital anunciante, que 

tem seu alcance de público expandido a depender do tamanho da rede. Desta forma, 

na medida em que se difunde o serviço digitalmente infraestrutural que determinada 
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plataforma presta e que ela se difunde no cotidiano de mais pessoas, potencializa-se 

seu valor de mercado e sua capacidade de manipulação social. 

Essas empresas, ao se fundarem na extração de dados, dependem do 

processamento e mercadejamento deles para viabilizar valores de uso a capitais 

anunciantes. Nesse processo subsumem trabalho de diversos comunicadores, visto 

que os algoritmos massificam os trabalhos publicitários, informativos e de gestão de 

relacionamentos organizacionais. Formam-se então monopólios informacionais que 

desempenham também uma função propagandística na reprodução da mercadoria 

informacional subsumida.  Atualmente, segundo Van Djick (2022), podemos considerar 

que:  

 

O sistema americano é monopolizado por cinco empresas de Big Tech 

(Alphabet-Google, Amazon, Facebook, Apple e Microsoft, conhecidas como 

Gafam) que entraram no núcleo da vida econômica e cívica da maioria dos 

continentes, com exceção da China (VAN DJICK, 2022, p. 23-24). 

 

Há que se considerar que as diferentes plataformas se relacionam 

hierarquicamente nesse mercado monopolista. Essa interpenetração de organizações 

que pautam a vida contemporânea, intermediando as relações do capital neoliberal de 

forma conectada, é chamada de plataformização, composta de processos econômicos 

e estruturas governamentais de plataformas em diferentes setores econômicos e 

esferas da vida. 

O caráter hierárquico e interdependente do ecossistema de plataforma, 

segundo Van Djick (2022), é análogo a uma árvore com três camadas interconectadas: 

as raízes de infraestruturas digitais chegam ao tronco de plataformas intermediárias 

que se ramifica em setores industriais e sociais de onde brotam galhos e folhas. 

Essencialmente a metáfora entende o ecossistema de plataformas como 

dividido entre raízes, tronco e ramos. As raízes conectam diferentes árvores e são as 

estruturas sobre as quais uma árvore se constitui. Aqui entendidas como cabos, 

satélites, microchips, centros de processamento de dados, semicondutores, conexões 

rápidas, pontos de acesso sem fio, caches etc. (infraestruturas materiais). As 

plataformas troncais “constituem o núcleo do poder das plataformas ao mediarem 

infraestruturas, usuários e setores sociais” (VAN DJICK, 2022, p.28). Encontram-se 
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nesse nível serviços de identificação/login, sistemas de pagamento, de publicidade, 

varejo etc. Trata-se da camada caracterizada pelo domínio das big five, e de entidades 

do setor privado com alta interdependência de plataformas. Os ramos são as 

aplicações sensoriais construídas sobre os serviços do nível anterior e habilitadas pelo 

primeiro. São organizações públicas ou privadas fornecendo serviços digitais a partir de 

dados. 

Segundo Van Djick (2022), as empresas conseguem maior poder controlando 

plataformas diferentes nos três níveis, mas atribui uma prioridade às intermediárias, já 

que atuam como mediadoras entre usuários e fornecedores de serviços, coletando e 

analisando dados para gerar valor econômico. Além disso, controlam o acesso às 

informações (gatekeeping) e regulam o fluxo de dados e conteúdos, influenciando as 

interações no ambiente digital. Nesse contexto, o poder das big five seria fruto da 

estrutura gerada pela plataformização econômica, mais especificamente da 

“integração vertical das plataformas, a infraestruturalização de plataformas 

intermediárias e a intersetorialização das plataformas” (VAN DJICK, 2022, p. 29). 

Ao passo em que as plataformas se relacionam e se integram verticalmente nos 

três níveis de forma cada vez mais fluída na plataformização econômica, o controle de 

dados pode partir do tronco para baixo (infraestruturas) ou para cima (empresas de 

ramos ou setoriais, apps etc.). O movimento para baixo pode ser exemplificado 

quando uma plataforma intermediária lança um requisito de hardware que limita para 

si o uso em um aparelho (aparelhos com um chip nfc exclusivo de uma plataforma de 

pagamento). O movimento para cima poderia ser visto quando, por exemplo, o Google 

fornece seu pacote de educação para escolas e instala conjuntamente nos aparelhos 

seus outros serviços (login, search, gmail), integrando os ramos ao tronco. Esse 

fenômeno se generaliza pela praticidade, mas gera a privatização de fluxos de dados e 

monopoliza o mercado. 

A infraestruturalização é outro fenômeno observado entre as plataformas 

intermediárias. Ao passo em que uma mesma empresa/marca gerencia diferentes 

plataformas nesse nível, ela ganha poder através dos maiores fluxos de dados 

apropriados, acarretando um caráter de dependência para outros serviços. Ainda que 

possa haver níveis hierárquicos dentro do chamado tronco, frequentemente as 

grandes marcas dependem umas das outras para operar nesse espaço.   
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Van Dijck (2022) observa também uma intersetorialização no processo de 

plataformização, visto que essas empresas operam em cada vez mais setores 

econômicos, com capacidade de integrar os dados que possuem em cada ramo de 

atuação: 

  

Por exemplo, a Amazon está concomitantemente aninhando-se no setor 

médico, de transportes e de seguros. Em 2018, a Amazon construiu uma 

plataforma de software para busca de arquivos médicos (Amazon 

Comprehend Medical) e adquiriu a gigante farmacêutica PillPack. Em 

parceria com outras duas empresas, abriu uma corretora de seguros (Haven) 

para oferecer seguros de saúde a 1,2 milhão de funcionários (VAN DJICK, 

2022, p. 32). 

 

Em suma entende-se que são características fundantes dessa etapa do capital o 

monopólio e o controle sobre os dados. O primeiro, visto que o poder das Big Techs 

advém da capacidade de competição-cooperação que possuem, segmentando ramos 

de mercado em que expandem e que cedem para a concorrência. O segundo, pois os 

"fluxos de dados são o oxigênio alimentando a inteligência algorítmica, fornecendo 

assim os nutrientes para a criação de valor" (VAN DJICK, 2022, p. 32). 

A informação enquanto ativo subsumido se desenvolve no mercado cultural 

junto da ascensão do capitalismo monopolista, com a financeirização dos dados e o 

desenvolvimento das tecnologias informacionais de destacado poder de influência e 

permeabilidade social, o que fortalece o papel dessa mercadoria no capitalismo global.  

O setor comunicacional opera, de acordo com Bolaño (2000), a partir do 

trabalho intelectual que promove a racionalização da audiência, delimitando circuitos 

para informação na forma de publicidade e de propaganda. A propaganda estatal 

opera para públicos mais amplos, menos definidos, representando o capitalista 

coletivo e veiculando a naturalização do modo de vida capitalista enquanto coloniza as 

produções culturais orgânicas. Já a publicidade capitalista, ligada à realização das 

mercadorias de capitais específicos, depende do mapeamento estratégico de públicos 

devido ao processo concorrencial que submete os capitais individuais, o que demanda 

uma diversidade de circuitos trabalhados em momentos específicos.  

No contexto da economia de plataformas, segundo Oliveira (2024), as agências 

de publicidade veiculam uma exploração muito importante para a manutenção 
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sistêmica. Ao investigar a realidade de trabalhadores desses ambientes, a autora 

observa as plataformas como meios de produção que exploram o trabalho no setor 

através das agências (lógica coerente com a tendência de flexibilização e 

desarticulação pela terceirização tipicamente neoliberal). Em suas palavras: 

 

Eis a contradição: a programática promete ser uma mídia 

automatizada, mas sem o ser humano, no caso os Mídias na 

plataforma DSP, o leilão na Ad Exchange não vai acontecer sozinho. 

Os Mídias estão trabalhando diariamente, fazendo todas as 

programações de mídia necessárias para o sistema de leilão em 

tempo real do Google funcionar. 

Mas o Google não paga o salário dos Mídias, cobra das agências 

vultosas licenças para que estas possam acessar sua infraestrutura 

programática e, ainda, não paga comissão sobre os investimentos de 

mídia em sua plataforma, cabendo ao anunciante essa conta. Além 

disso, as gigantes da tecnologia capturam valor ao coletar, armazenar 

e gerenciar todos os dados sobre agências, anunciantes e dos 

próprios Mídias, enquanto trabalham na sua plataforma (OLIVEIRA, 

2024, p. 254). 

 

A autora se refere às Demand Side Platforms (DSP) enquanto plataformas de 

compra que veiculam mídia, muito presentes na realidade observada. Através da 

analogia do funcionamento de um leilão, ela interpreta o cenário de circulação virtual 

de mercadorias como inviável de se reproduzir sem a força de trabalho humana.  

Os relatos dos trabalhadores levantados pela autora apontam as agências como 

locus de individualismo, competitividade e consequentemente adoecimento mental, 

onde além de altas taxas de exploração, se desenvolvem carreiras permeadas pela 

desilusão em relação à função e ao fazer do trabalho diante das mídias digitais. Isso se 

verifica progressivamente em relação ao tempo de carreira entre os entrevistados: 

 

Dessa forma, se jovens profissionais talentosos, de sucesso, bem 

pagos e disputados pelo mercado estão pensando num plano B, é 

porque alguma coisa nas agências continua dando muito errado. E, a 

despeito dos seus atuais discursos sobre diversidade, inclusão e 

cultura, as agências continuam explorando seus publicitários até a 

alma, literalmente, pois chegam ao ponto de sugar deles a esperança 

íntima de continuar na profissão que escolheram, da qual gostam e 

na qual são bem-sucedidos. É um dilema bastante grande e injusto a 
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nosso ver, que causa ainda mais angústia para os publicitários que 

vivenciam rotinas produtivas estressantes nas agências de 

publicidade (OLIVEIRA, 2024, p. 256). 

 

De forma geral, o cenário é composto por salários relativamente altos em 

relação à média brasileira, frequentemente combinados à benefícios ligados ao home 

office e flexibilidade de horários. Por sua vez, mais uma vez de forma compatível à 

etapa neoliberal, esses benefícios acarretam mais exploração aos trabalhadores, que 

tem o fluxo de demandas superior ao viável na jornada de trabalho. Em todo esse 

processo o algoritmo toma um papel do cliente ao pautar o que é aprovado em termos 

criativos e baliza a produção intelectual, culminando em um aspecto fundamental da 

subsunção que se resume na perda de autonomia do trabalhador. 

 

5. Considerações finais  

Considerando a perspectiva adotada na análise do cenário comunicacional a 

partir das agências publicitárias, pode-se concluir que o desenvolvimento tecnológico 

sob alienação de classe reproduz uma lógica exploratória antiga, em padrões 

reformulados. 

As agências crescem numericamente junto da consolidação comercial da 

internet em um capitalismo flexibilizado pela lógica neoliberal. Nesse sentido, tanto o 

contexto do desenvolvimento dessas empresas, quanto sua prática segundo relatos 

dos trabalhadores, também apontam para a adequação às determinações da forma 

produtiva do setor comunicacional, hegemonizado pelas plataformas. Em muitos 

casos, agindo como plataformas ramais terceirizadas, a serviço de outras plataformas e 

precarizando o trabalho no processo de maximização da exploração.  

Através de revisão bibliográfica, entende-se que o cenário atual da economia 

global não superou o neoliberalismo em termos de etapa histórica, e isto se reflete no 

setor comunicacional pela força que as plataformas tomam ao desempenhar funções 

infraestruturais e representarem a acumulação e gestão privada de meios públicos 

(neste caso, esferas comunicacionais digitais). Ainda segundo conceitos da Economia 

Política da Comunicação brasileira, essas condições se articulam à prática das agências 

publicitárias enquanto locus de exploração de uma força de trabalho que atua sobre 

dados para qualificar informação circulante em uma Indústria Cultural digital. As 
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agências publicitárias engendram níveis díspares de exploração e alienação das 

funções (mesmo oferecendo salários e benefícios) ao se configurarem como forma de 

organização mais adequada tanto à etapa histórica do capitalismo, quanto ao modelo 

das plataformas, que por sua vez tendem a monopolizar o mercado internacional. 
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A Economia Política da Comunicação na pós-graduação em Comunicação da UnB 

 

Anderson David Gomes dos SANTOS23 

Ana Beatriz Lemos da COSTA24 

 

1. Introdução 

O Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade de Brasília 

(PPGCom/UnB) é o terceiro desse campo no Brasil, criado em 1974. Passados mais de 

cinquenta anos (2024), a relevância na formação de pesquisadoras/es e profissionais e 

no que por lá foi investigado e que gerou como resultados, especialmente, 

dissertações e teses, precisam ser enaltecidas, mas também estudados nas suas 

especificidades. 

Os estudos da Economia Política da Informação, da Comunicação e da Cultura 

(EPC) fazem parte dos subcampos científicos de vertente crítica utilizados como 

referência e base teórico-metodológica para as monografias do PPGCom/UnB. 

O diálogo entre EPC e os estudos sobre políticas de comunicação e cultura, que 

perfizeram uma linha histórica do programa, se faz necessário porque é importante 

que propostas analíticas e por novas regulações sobre o grande setor 

infocomunicacional considerem “a observação dos efeitos das mudanças das 

tecnologias digitais de informação e comunicação, especialmente a partir do último 

quarto do século XX” (Santos, 2024, p. 74). 

É a partir deste contexto que este artigo busca descrever e apresentar 

considerações qualiquantitativas sobre as produções de um subcampo científico 

interdisciplinar e contra-hegemônico como a EPC nesse programa de pós-graduação. 

Parte-se da hipótese de que a atuação do pesquisador César Ricardo Siqueira Bolaño 

neste espaço acadêmico (2007-2018), por se tratar de um dos fundadores 

 
23 Professor da Unidade Educacional Santana do Ipanema e do mestrado em Comunicação da 
Universidade Federal de Alagoas (Ufal); professor do mestrado em Comunicação da Universidade 
Estadual de Londrina (UEL). E-mail: anderson.gomes@santana.ufal.br. 

24 Pesquisadora do Laboratório de Políticas de Comunicação da Universidade de Brasília (LaPCom/UnB). 
E-mail: anabialemos@gmail.com. 
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institucionais da EPC na América Latina25, pode ter ampliado a presença do subcampo 

nas publicações de dissertações e teses no PPGcom/UnB. 

Para isso, apresentaremos a base teórico-metodológica deste artigo; uma 

síntese do histórico do programa e como a EPC poderia ser aí identificada; e, por fim, a 

análise dos dados sob o recorte do subcampo científico no programa a partir de duas 

perspectivas qualiquantitativas: descrição ligada a quem orientou, temas e palavras-

chave dentre as teses e dissertações; e, em seguida, algo focado na identificação de 

referências mais utilizadas desde este subcampo. 

 

2. Base teórico-metodológica 

Como o foco deste artigo é a importância dos estudos deste último subcampo, 

importante indicar que, como o próprio nome indica, trata-se de uma área 

interdisciplinar, com pesquisadoras e pesquisadores que atuam nas Ciências 

Econômicas, na Comunicação, nas Ciências da Informação, mas também em Filosofia, 

Sociologia, dentre outros; e em diálogo com subcampos como os dos Estudos Culturais 

e das Políticas de Comunicação e Cultura. 

Consideramos que há escolas internacionais diferentes e mesmo dentro do 

Brasil há perfis distintos para a observação dos objetos infocomunicacionais. Neste 

artigo, parte-se como objetivo das pesquisas em EPC, aquelas que compreendem o: 

Estudo das relações de produção capitalistas relativas à estrutura dos 
sistemas de mediação social, tendo por pressuposto o 
desenvolvimento das forças produtivas. Em outros termos, trata-se 
em essência da ampliação do ferramental crítico da economia política 
para a compreensão das estruturas de mediação social características 
do modo de produção capitalista, especialmente aquelas 
desenvolvidas a partir das transformações sistêmicas que se 
traduziram na constituição do chamado capitalismo monopolista, na 
virada do século XX (Bolaño; Bastos, 2020, p. 177-178). 

 
25 Aqui, não entraremos na discussão sobre o pioneirismo em publicações do subcampo no Brasil, algo 
que, por exemplo, Dantas (2021) faz ao indicar que isso teria ocorrido a partir da publicação de Sergio 
Caparelli do livro Televisão e Capitalismo no Brasil, em 1992. Sobre isso, ver ainda a publicação 
coordenada por Bolaño (2022) que resgata outras autoras e autores além do próprio Caparelli na 
América Latina, inclusive com publicação na década de 1970 no Brasil. A opção aqui é delimitar a 
importância de Bolaño para a estruturação do subcampo científico, sendo, sem quaisquer dúvidas, 
figura fundamental para a formação dos grupos de trabalho de EPC nos congressos da Associação 
Latino-Americana de Ciências da Comunicação (1992 a 1994), da Sociedade Brasileira de Estudos 
Interdisciplinares da Comunicação (1992) e do Conselho Latino-Americano de Ciências Sociais (2019), 
além de auxiliar na criação da União Latina de Economia Política da Informação, Comunicação e Cultura 
(2002) e sua sessão, posterior entidade, brasileira (2004). 
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Pela definição acima, podemos compreender também que o perfil adotado é o 

que segue os estudos da Crítica da Economia Política, particularmente desde os textos 

do filósofo alemão Karl Marx, porém, em diálogo direto com a construção sul-

americana para compreender as particularidades locais sobre informação, 

comunicação e cultura, como demonstra o uso do termo “mediação social”, oriundo (e 

reinterpretado criticamente) a partir da construção do colombiano Jesús Martín-

Barbero (1987). 

Essas são diferenças importantes para estudos críticos próximos, como os já 

citados dos Estudos Culturais (EC), que partem de uma perspectiva crítica radical em 

sua primeira geração, mas seguem para estudos de subcampos (Bolaño, 2015; Bolaño; 

Bastos, 2020); e das Políticas de Comunicação e Cultura, voltados a apontar os limites 

da regulação existente em meio aos desafios impostos pela evolução tecnológica, 

porém, com a proposição outros modelos regulacionistas, ainda dentro dos moldes do 

capitalismo. 

Mais do que a falsa dualidade entre “economicismo” e “culturalismo”, que 

perpassa discussão histórica internacional entre EPC e EC (A. Santos; I. Santos, 2016), 

ou a crítica sobre suposta “ortodoxia economicista” de determinada escola de EPC que 

segue o marxismo, pensamos que são distintas formas de olhar os objetos 

infocomunicacionais. Assim, em concordância com Bolaño (2008, p. 99): 

A importância da EPC para o conjunto do campo, no entanto, é 
certamente muito maior, pois representa um paradigma teórico 
completo (não hegemônico, por certo), derivado da Crítica da 
Economia Política, transversal aos diferentes campos das Ciências 
Sociais e, nesse sentido, holístico. Certas características da nova 
estrutura do capitalismo (surgida da crise do último quartel do século 
XX) darão à comunicação e à informação um papel crucial no 
desenvolvimento econômico a ponto de o paradigma teórico da EPC 
(e especialmente à Crítica da Economia Política do Conhecimento) 
adquirir relevância para o conjunto das Ciências Sociais (inclusive a 
Economia) [...]. 

A partir dessa síntese para caracterização, nos voltamos agora aos 

procedimentos metodológicos que optamos para este artigo. Inclusive, é preciso frisar 

que se trata de primeiro texto mais bem trabalhado de uma proposta de pesquisa mais 

ampla, que, conforme a disponibilidade dos dois pesquisadores que a constroem, deve 

resultar em ampliação do escopo de observação em relação à EPC no PPGCom/UnB. 
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Damos continuidade à proposta metodológica de trabalhos que buscam fazer 

levantamento de publicações a partir da EPC, seja em eventos acadêmicos ou 

periódicos científicos (Lopes; Santos; Mota, 2015; Santos; Souza Filho; Rocha, 2022). 

Trata-se de pesquisa qualiquantitativa na forma de abordagem, em que utilizamos 

métodos histórico, descritivo e estatístico. 

Este artigo situa-se também a partir da revisão bibliométrica: 

[...] método planejado que responde a perguntas específicas, 
possibilitando coletar, selecionar e analisar de forma crítica os 
estudos realizados. São objetos de estudo de bibliometria, por 
exemplo, os artigos originados de estudos originais disponibilizados 
em bancos de dados (Flores, 2016, p. 6). 

A coleta de dados foi realizada no Repositório Institucional da UnB (RIUnB)26, 

tendo como filtros de busca, pela ordem: termo “Economia Política da Comunicação”; 

e, em seguida, a opção “Programa de Pós-Graduação em Comunicação” na aba 

“Programa de pós-graduação”. 

Após a coleta, os dados observáveis de análise partem dos seguintes aspectos: 

números de trabalhos por ano, tipo de texto (dissertação ou tese) e quem orientou; 

áreas de estudo registradas no RIUnB; e as palavras-chave. 

Agrega-se a isso elementos desenvolvidos, dentre outros trabalhos, em Santos, 

Souza Filho e Rocha (2022) quanto à identificação de vertentes nacionais da EPC desde 

as referências bibliográficas. Além disso, também deste filtro de referências, 

analisamos autoras e autores mais citados, considerando especialmente a participação 

de líderes de grupos de pesquisa deste subcampo, casos de César Ricardo Siqueira 

Bolaño e Suzy dos Santos, no programa, seja na orientação, em aulas ou nas bancas de 

defesa do PPGCom/UnB. 

A pesquisa foi realizada apenas pela autora e pelo autor deste artigo, sem 

contribuição necessariamente de grupos de pesquisa e auxílio, consequentemente, de 

outras pessoas. 

 

3. Síntese do histórico do PPGCom/UnB 

O PPGCOM/UnB foi criado em 1974 com a oferta de mestrado e em 2003 

passou a oferecer doutorado. Entre as linhas de pesquisa voltadas para a Comunicação 

 
26 Disponível em: http://repositorio.unb.br/jspui/. Acesso em: 18 jun. 2024. 
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e a Sociedade encontram-se as de epistemologia, teorias e tecnologias de 

comunicação; jornalismo; estudos de linguagens e narrativas; e políticas de 

comunicação e de cultura. 

Importante salientar ainda que há registros de uma linha denominada 

“Economia Política da Comunicação” no programa nas décadas de 1970 e 1980 (caso 

de Geraldes (2001)), ainda que Lima (2025, p. 38) apresente que “certamente há um 

equívoco nesta afirmação” quanto às primeiras linhas do programa, não 

necessariamente sobre a existência desta – apresentada como uma das linhas no final 

dos anos 1980 em seminário do PPGCom/UnB de 2019. 

O curioso é que não se tratou de algo que aparecesse em estudos específicos 

sobre o desenvolvimento do subcampo de EPC no Brasil, por ter sido antes do 

desenvolvimento de grupos em eventos e associações futuras (como vimos, a partir da 

década seguinte). Por enquanto, por falta de mais relatos e referências, deixaremos 

essa relação “pré-histórica” para averiguação futura por ter sido uma descoberta 

posterior ao levantamento feito para este texto. 

Assim, focaremos na contribuição da linha sobre políticas de comunicação e 

cultura. Esta foi uma das pioneiras do Brasil, tendo como um dos principais 

pesquisadores e fundadores Murilo César Ramos, um dos pioneiros do subcampo e 

que atuaria em diálogo com pesquisadores de EPC nas décadas seguintes. 

Um dos marcos deste subcampo foi a publicação, em 1980, do Relatório 

MacBride – em alusão ao presidente da comissão, o irlandês Sean MacBride –, a partir 

dos debates em torno de uma comissão criada em 1976 pela Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). O objetivo do relatório Um 

Mundo, Muitas Vozes (Unesco, 1983) era analisar os problemas da comunicação em 

sociedades modernas, considerando o progresso tecnológico, com o fito de expedir 

recomendações para uma nova ordem mundial da comunicação, que tanto mitigasse 

os entraves, como ajudasse na promoção da paz e do desenvolvimento humano. 

O documento apresentava entre as recomendações a proibição de 

concentração da propriedade, a importância da diversidade não só entre veículos 

distintos, mas incluindo as produções internas de um grupo, com oferta de conteúdos 

necessários para a democracia, e a necessidade de desenvolvimento de meios 

descentralizados e diversificados com oportunidades para a participação real e direta 
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do público, incluindo espaços para mulheres, crianças, jovens e idosos, minorias 

nacionais, étnicas, raciais, religiosas e linguísticas e pessoas que vivem em áreas 

remotas (Costa, 2022). Todas essas medidas apontaram para a necessidade de 

formulação e implementação de políticas nacionais de comunicação. 

Além desse documento, os pesquisadores da linha de políticas de comunicação 

juntamente com movimentos sociais, participaram ativamente de debates sobre a 

Comunicação na Assembleia Nacional Constituinte, culminando com a edição da 

Constituição Federal de 1988, objeto de intensas disputas até aprovação do Capítulo 5, 

sobre a Comunicação Social. 

Ainda nos anos 1990, foi também fundamental a participação e o engajamento 

de intelectuais do PPGCOM/UnB nas discussões sobre a Lei do Cabo (Lei 8.995/1995), 

especialmente com a implementação de canais públicos incluídos de forma gratuita 

nos serviços; bem como a aprovação da Emenda Constitucional 5/1995, que resultou 

na separação dos setores de radiodifusão e das telecomunicações. A partir desta 

emenda, os debates seguiram para culminar com as discussões sobre a venda das 

subsidiárias da Telebrás, com a consequente aprovação da Lei Geral de 

Telecomunicações (Lei 9.784/1997). 

Nos anos 2000, a linha de pesquisa de políticas de comunicação e de cultura 

também teve presença nos debates sobre: a digitalização da TV; a criação da Agência 

Nacional do Cinema (2001); da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), em 2007; a Lei 

do Serviço de Acesso Condicionado (Lei 12.485/2011); bem como a participação ativa 

na I Conferência Nacional de Comunicação, realizada em 2009. 

As mudanças tecnológicas seguiram-se aos debates sobre o Marco Civil da 

Internet (Lei 12.965/2014), até mais recentemente as discussões envolvendo as 

plataformas digitais e a necessidade e regulação para garantia de direitos e 

manutenção da democracia. 

Todas essas pautas e agendas de debates públicos foram acompanhados de 

pesquisas, teses e dissertações que exploravam tanto a defesa do Direito à 

Comunicação, quanto às formulações, implementações e avaliações de políticas 

públicas de comunicação, incorporando preponderantemente a dimensão histórica e 

dialética, de onde ganham destaque perspectivas sócio-históricas e críticas, tais como 
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a Hermenêutica e a Economia Política da Informação, da Comunicação e da Cultura 

(EPC). 

Dentro da linha de Políticas de Comunicação e de Cultura do PPGCOM/UnB, em 

1991, foi criado o Laboratório de Políticas de Comunicação, grupo de Pesquisa, Ensino 

e Extensão vinculado à linha (Geraldes et al., 2017). O LapCom/UnB tem grande 

envolvimento  com  a atual Sociedade de Economia Política da Informação, 

Comunicação e Cultura (Sociedade EPTICC – antiga sessão Brasil da União Latina da 

Economia Política da Informação, da Comunicação e da Cultura (ULEPICC-Brasil) –, 

cujas parcerias resultaram em dois “Cadernos sobre a conjuntura das Comunicações” 

em que se analisam o cenário brasileiro e a relação do governo federal com os meios 

de comunicação, incluindo temas como a pandemia, liberdade de expressão e 

polêmicas regulatórias na comunicação eletrônica (Valente, 2021); e sobre 

desinformação, crise democrática e políticas de comunicação e cultura (Carvalho; 

Dutra, 2022). 

O Laboratório também se faz presente com trabalhos nos grupos ligados a 

Políticas de Comunicação e EPC na Intercom (Sociedade Brasileira de Estudos 

Interdisciplinares da Comunicação) e na Alaic (Associação Latino-Americana de 

Investigadores da Comunicação). Além disso, tem envolvimento com o Grupo de 

Pesquisa em Políticas e Economia Política da Informação e da Comunicação (PEIC), da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) (Geraldes et al., 2017); e com o 

Observatório de Economia e Comunicação (Obscom-Cepos), da Universidade Federal 

de Sergipe – a exemplo do desenvolvimento desde dezembro de 2022 de pesquisa 

interinstitucional sobre governança econômica das redes digitais. 

A partir dessa trajetória de lutas, pesquisas e parcerias, revelam-se as relações 

entre as pesquisas sobre as Políticas de Comunicação e a Economia Política da 

Informação, Comunicação e da Cultura, como os dados a seguir mostram. 

 

4. Descrição e análise geral dos dados sobre monografias de pós-graduação 

A mostra partiu da busca no RIUnB pelos termos “Economia Política da 

Comunicação” e a aplicação do filtro “Programa de Pós-Graduação em Comunicação”, 

em julho de 2024. O resultado retornou 62 trabalhos, sendo 47 dissertações de 

mestrado e 15 teses de doutorado. Foram inclusas outras duas teses conhecidas pelos 
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autores – por terem sido defendidas enquanto ambos eram doutorandos no programa 

–, mas que não apareceram nos resultados da busca, de maneira que o total de 

trabalhos é de 6427. 

Em relação aos períodos, 24 trabalhos foram publicados de 2000 a 2009; 31 

trabalhos de 2010 a 2019; e dez de 2020 a 2024. O maior número de trabalhos no 

segundo período pode ter relação com a vinculação de César Bolaño ao PPGCom/UnB, 

a partir de 2007 e até 2015 como professor colaborador da Pós-Graduação e, de 

novembro de 2016 até dezembro de 2018, enquanto professor efetivo do Programa. 

Foram 52 trabalhos defendidos no período em que Bolaño era docente e que citavam 

Economia Política da Comunicação. Se considerarmos que quem entrou no programa 

em 2018, com defesas até 2021 (mestrado) e 2023 (doutorado), pode ter se 

influenciado por ele em disciplinas, chegaríamos a 54 (84,3%). 

Bolaño é considerado uma figura fundamental para a estruturação do 

subcampo da EPC na América Latina, com o livro Mercado Brasileiro de Televisão 

(1988), oriundo de sua dissertação em Economia na Universidade Estadual de 

Campinas (Unicamp), é considerado como pioneiro enquanto produção com 

referências brasileiras a partir de uma teoria marxista da Comunicação (Bastos, 2020). 

Não foi possível verificar a participação de Bolaño em bancas pois algumas das 

teses e dissertações não tinham a folha de aprovação, o que causaria ruído nos dados 

demonstrados. Além disso, não é possível verificar apenas a partir do que foi coletado 

como o pesquisador pode ter sido influente nas produções desde sua participação em 

disciplinas e seminários, além de outros eventos. 

Do que é possível diretamente, buscamos observar a participação do 

pesquisador nas (co)orientações no PPGCom/UnB, a tabela 1 a seguir apresenta esses 

dados. 

Tabela 1 - Orientações concluídas por César Bolaño no PPGCom/UnB 

Ano 2009 2010 2011 2014 2017 2018 2021 

Orientador 1 2 1 1 1 1  

Co-
orientador 

      1 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do RIUnB 

 
27 Isso mostra ainda outro problema quanto aos repositórios institucionais das universidades quando o 
registro não se dá da maneira adequada ou, opção possível, a autora ou o autor não deseja publicar a 
monografia. Outros problemas por falta de padrão aparecerão ao longo da apresentação dos dados. 
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Registra-se o total de sete das 64 monografias da amostra com orientação de 

Bolaño, foram cinco dissertações e uma tese; com outra tese, orientada inicialmente 

por ele, mas concluída enquanto co-orientador após o fim de seu vínculo ao programa, 

em 2021. Isso representa 12,5% do total. 

Os demais orientadores e orientadoras com maior participação foram: Suzy dos 

Santos (1), Ellen Cristina Geraldes (3), Fernando Oliveira Paulino (3), Carlos Eduardo 

Machado da Costa Esch (4), Nélia R. Del Bianco (5), Dácia Ibiapina da Silva (6) e Murilo 

César Ramos (6). Desses nomes, importante ressaltar que Suzy dos Santos é 

coordenadora do PEIC, grupo que parte da EPC na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ), em diálogo com as Políticas de Comunicação e Cultura, para seus 

estudos sobre propriedade de mídia por políticos. 

Analisando-se os assuntos principais por agrupamento, algo indicado pelo 

Repositório Institucional da UnB, chega-se a dezesseis sobre Jornalismo, Jornalismo 

Eletrônico e Aspectos políticos do Jornalismo; doze sobre Comunicação, Comunicação 

de Massa e Comunicação e tecnologia; cinco trabalhos sobre Internet; quatro de 

Radiodifusão; três de Cinema; e três sobre Cidadania. 

Como segundo filtro, foram selecionadas as dissertações e teses orientadas por 

professores da linha de pesquisa de Políticas de Comunicação, cujos trabalhos 

costumavam ter maior interface da Economia Política da Comunicação e das Políticas 

Públicas, totalizando 41, o que representa 64% do que foi encontrado. 

Como exemplo de elementos observados nestas monografias, iniciaremos aqui 

com as teses. Foram 17 identificadas no RIUnB a partir do filtro inicial “Economia 

Política da Comunicação”. Delas, separamos para considerações neste artigo as 15 com 

orientação de docentes mais próximos à EPC ou que, pelo menos, faziam alguma 

discussão a partir dela além de citação do termo de forma isolada. 

A Figura 1 a seguir apresenta as palavras-chave encontradas nestes textos. Por 

uma questão mais prática para visualização, unimos termos próximos. 

 

 

 

 



162 
 

Figura 1: Nuvem de palavras-chave de teses com EPC do PPGCom/UnB 

 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do RIUnB. 

É possível observar a relevância dos estudos sobre “Políticas de comunicação e 

cultura” na UnB, cujas variações apareceram em metade das teses, sete. Em seguida, 

também relacionado à temática, há “Direitos”, em cinco, o que inclui especificidades 

como “direito de antena”, mas duas delas focadas em “direito à Comunicação”. Outros 

destaques neste sentido, são: “Regulação das Comunicações” (3) e “Democracia” (2). 

“Economia Política da Comunicação” e suas variações aparecem em três teses. 

Em todas elas há, de alguma forma, a presença do pesquisador César Bolaño, com 

orientação de um trabalho, co-orientação de outro (com o professor Fernando Oliveira 

Paulino) e participação de banca de uma terceira (orientada também por Paulino). 

Quanto às dissertações, retiramos cinco da amostra para identificação das 

palavras-chave, quatro porque os arquivos em pdf não estava disponíveis no RIUnB ou 

tinham algum nível de restrição e a quinta porque só tinha o resumo, sem palavras-

chave, no arquivo. Além disso, 27 foram orientadas por pessoas distantes da linha de 

Políticas de Comunicação e Cultura. Assim, utilizamos a plataforma Word Cloud para 

elaborar a nuvem referente a quinze dissertações, apresentado na Figura 2 a seguir. 
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Figura 2: Nuvem de palavras-chave de dissertações com EPC do PPGCom/UnB 

 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do RIUnB 

Do mesmo jeito que para teses, juntamos termos semelhantes para facilitar a 

leitura, mas respeitando quando o objetivo de definição era parecido. Também entre 

as dissertações, a palavra-chave “Políticas de Comunicação e Cultura” mais apareceu, 

em seis trabalhos. Na sequência, “Regulação”, que dialoga diretamente com a 

primeira, e “Radiodifusão”, que expõe o objeto mais estudado, ambas aparecendo em 

cinco dissertações. Só depois aparece “Economia Política da Comunicação” (agregada a 

um “Economia Política do Cinema”), em quatro trabalhos, junto à 

“Comunicação/Comunicações”. 

Quanto às orientações de quem colocou “Economia Política” como palavra-

chave, temos a seguinte divisão: duas dissertações orientadas por César Bolaño; e uma 

orientada por Dácia Ibiapina, outra por Carlos Eduardo Esch e mais uma para Nélia Del 

Bianco. 

Não havia o uso de “direito” e derivados em nenhum dos trabalhos enquanto 

palavra-chave, enquanto “democracia” ou “Democratização das Comunicações” 

apareceu uma vez cada. A lista com ao menos três aparições é dedicada aos seguintes 

objetos: cinema, televisão e televisão paga ou por assinatura – que separamos, pois, 
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“televisão” está mais ligada à TV aberta, mas fica o registro do destaque, pois apareceu 

ainda “TV Digital” num mesmo trabalho que cita “televisão”. 

 

5. Análise das vertentes da EPC 

Parte-se neste artigo do entendimento de que a Economia Política da 

Informação, da Comunicação e da Cultura compreende um subcampo científico 

formado por “Escolas de pensamento” distintas, tanto pela origem geográfica (por país 

ou continente) quanto dentro de um mesmo país. 

Santos (2020) parte disso para destacar a importância de que, quem atua na 

EPC brasileira, possa utilizar referências locais para a análise de seus objetos, 

considerando que só assim o subcampo, mesmo em momentos de divergência, pode 

se difundir. Isso é fundamental em tempos em que o algoritmo dos mecanismos de 

busca pode definir quais artigos chegam a mais pessoas que outras e com o histórico 

de preferência a autoras e autores do Norte global. 

Quanto a isso, por exemplo, ao tratarem das publicações na Revista EPTIC, 

principal e mais longevo periódico científico da EPC no Brasil, de 2009 a 2014, Lopes, 

Santos e Mota (2015, p. 483) identificaram a maior participação de referências 

brasileiras, mas com participação de outras latino-americanas e também de 

espanholas. 

É a partir desse contexto que resolvemos verificar dois aspectos entre as 

referências utilizadas nos 31 trabalhos que aqui recortamos – incluímos a dissertação 

que não tinha as palavras-chave, sendo, portanto, 16 trabalhos de mestrado e 15 de 

doutorado. A primeira é o que se denominou em outros trabalhos de “vertentes por 

países”, de maneira a verificar se a EPC brasileira é ou não utilizada no PPGCom/UnB. A 

segunda é aprofundar o filtro para autoras e autores mais citados. 

O Gráfico 1 a seguir apresenta os dados pelas vertentes de EPC. Os números 

somados darão mais do que o de trabalhos, pois consideramos para a contagem a 

presença da vertente em cada um deles, incluindo aí artigos escritos em coautoria por 

pessoas de países diferentes. 
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Gráfico 1: Vertentes de EPC usadas no PPGCom/UnB 

 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do RIUnB 

No geral, percebemos dois elementos relevantes: apenas três trabalhos, todas 

dissertações, não contavam com referências em EPC, ou seja, 9,67% da amostra; dos 

demais trabalhos com citações de autoras e autores deste subcampo, apenas uma 

dissertação não teve brasileiros referenciados (3,33%). 

Esses dados são importantes para reforçar que, no período analisado, a imensa 

maioria dos trabalhos que citavam em algum momento a “Economia Política da 

Comunicação” e que tiveram orientação de quem era da linha Políticas de 

Comunicação e Cultura do PPGCom/UnB utilizaram referências ligadas à vertente 

brasileira. 

Em seguida, há a citação a pesquisadores canadenses. Adiante, iremos tratar 

disso, mas passa bastante pela definição dos estudos em EPC por Vincent Mosco. 

Assim, ao localizar o trabalho neste subcampo, é a definição de que se trata do 

“estudo das relações sociais, em especial das relações de poder, que constituem a 

produção, distribuição e consumo de recursos, incluindo os recursos de comunicação” 

(Mosco, 2009, p. 48) que normalmente aparece na discussão teórico-metodológica do 

trabalho. 

Como terceira vertente nacional mais citada, há as referências argentinas, mais 

ligadas à análise da concentração dos mercados de infocomunicação na América 

Latina, por onde passam os objetos das dissertações e teses do PPGCom/UnB, além 
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dos efeitos das novas regulamentações do audiovisual de países como Argentina, 

Uruguai e México nos primeiros 15 anos deste século. 

Os dois países na sequência, Inglaterra (9) e Estados Unidos (8), reproduzem a 

referência hegemônica dessas localidades para o pensamento comunicacional, com 

publicações pioneiras nestes locais também para os estudos da EPC. Já a França (7) 

aparece na sequência por causa do pesquisador francês, mas radicado no Brasil, Alain 

Herscovici, com capítulo de livro escrito com pesquisadores argentino e brasileiro. 

 

6. Referências mais utilizadas desde o subcampo da EPC 

Analisando-se as oito teses de doutorado encontradas com os termos 

Economia Política da Comunicação do PPGCom/UnB, cujas orientações pertenciam à 

linha de Políticas de Comunicação e Cultura, destacam-se as citações da EPC relativas a 

Vincent Mosco como o estudo das relações de poder que cercam a produção, 

distribuição e consumo de recursos de comunicação, como visto anteriormente. 

Ademais, há também referências aos aspectos a serem utilizados nas análises 

no âmbito da EPC, tais como a história, no sentido de entender a mudança social e 

transformação histórica, a totalidade das relações sociais, o compromisso com a 

filosofia moral e a práxis, a qual relaciona a investigação à possibilidade de contribuir 

para a transformação social (Mosco, 2006). Destes trabalhos, quatro traziam como 

referencial o aporte teórico do pesquisador canadense, sendo duas teses mais voltadas 

ao direito à comunicação e outras duas relacionadas à análise de políticas públicas de 

cinema. 

Outras três teses pesquisadas utilizaram como referencial da EPC obras de 

César Bolaño, em que constam os estudos que utilizam da abstração teórica para 

colocar a comunicação à luz da análise dialética, para compreender a função da 

informação no capital. Há também ênfase nos estudos das relações de produção 

capitalista das estruturas de mediação social. Os objetos que trabalharam com esse 

aporte teórico versavam sobre a regulação das transmissões de futebol (Santos, 2021), 

os serviços de streaming de audiovisual (Costa, 2022) e análise sobre as TVs legislativas 

(Carvalho, 2014). 

Nas pesquisas de mestrado, também constam como principais referenciais da 

EPC os autores Mosco e Bolaño. Na análise exploratória do referencial teórico utilizado 
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nas dissertações, constou uma presença dos dois autores como referencial da EPC 

utilizado, sem explorarem tanto as distinções e peculiaridades de cada um, posto que 

o primeiro faz uma abordagem mais relacionada ao estudo das relações de poder, 

enquanto o segundo autor traz mais o aporte da teoria marxista aplicada à 

comunicação e aos bens culturais, buscando entender as leis dessas indústrias dentro 

do sistema capitalista. 

Em análise exploratória e não exaustiva das dissertações e teses do 

PPGCom/UnB foi possível observar como referencias mais citados das obras de César 

Bolaño, “Qual a lógica das políticas de comunicação no Brasil?” (Bolaño, 2007); 

“Indústria Cultural: informação e capitalismo” (Bolaño, 2000) e “A televisão brasileira 

na era digital: exclusão, esfera pública e movimentos estruturantes” (Brittos; Bolaño, 

2007) em coautoria com Valério Brittos. Este último é apresentado especialmente pela 

definição de Economia Política constante em Mosco e o interesse da EPC pelo estudo 

da “totalidade das relações sociais que formam os campos econômico, político, social e 

cultural, objetivando compreender a mudança social e a transformação histórica e 

como ela repercute e se imbrica com o mundo da comunicação em todos os sentidos” 

(Brittos; Bolaño, 2007, p. 49). 

 

7. Considerações finais 

O Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade de Brasília foi 

o terceiro do campo no país. Situado na capital do país, desenvolveu pesquisas e ações 

importantes em prol de um melhor cenário de diversidade na produção 

comunicacional no país, em defesa de diferentes gatilhos reguladores dos diversos 

setores de mercado ligados a comunicação, informação e cultura no Brasil. 

Este capítulo buscou analisar uma especificidade do Programa, a sua 

articulação com a perspectiva crítica interdisciplinar da Economia Política da 

Informação, da Comunicação e da Cultura na compreensão que esta base teórico-

metodológica foi relevante para o entendimento do cenário capitalista que demarca a 

aplicação e os efeitos das Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC) 

na sociedade. 

Parte de uma pesquisa que envolverá outros elementos de análise, aqui, coube 

realizar a coleta mais geral sobre dissertações e teses defendidas nos 50 anos do 
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PPGCom/UnB, de maneira a entender a quantidade de trabalhos, quem orientou, 

temáticas e palavras-chave mais comuns e referências utilizadas. 

A partir deste cenário, poderemos partir para um segundo momento sobre a 

EPC no programa, que é a descrição e análise das táticas utilizadas para reforçar este 

subcampo científico na UnB. De maneira que será possível visualizar nas possibilidades 

passadas estratégias para a manutenção desta perspectiva crítica (radical) neste e em 

outros programas de pós-graduação frente à extensão da mercantilização a partir das 

TDICs. 

Há como outra possibilidade de estudo neste sentido, ainda que não pensadas 

por estes autores, observar egressas e egressos do PPGCom/UnB com participação em 

instituições relevantes para o subcampo da EPC no Brasil, casos da coordenação de 

GTs da Sociedade EPTICC, da Intercom e da ALAIC, além de cargos de diretoria na 

Sociedade EPTICC. 
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Regime de informação, lutas de classes e hegemonia: contribuições para a 
reconstrução de um conceito 

 

Marco SCHNEIDER28 

 

1. Introdução 

Regime de informação é um conceito originalmente formulado por Bernd 

Frohman (1995), filósofo alemão radicado no Canadá, que atua no campo da Ciência 

da Informação. No intuito de problematizar o caráter instrumental da noção de 

políticas de informação, então em voga no campo, Frohman, inspirado em Foucault e 

Latour, argumenta que essa noção não dava conta da complexidade das relações de 

poder imbricadas em práticas informacionais. 

Pouco depois e ao longo de mais de uma década, Maria Nélida González de 

Gómez (1999, 2012) – filósofa argentina radicada no Brasil – viria a produzir dois 

artigos de referência sobre o conceito, complexificando-o e convertendo-o em um 

elemento chave nos estudos brasileiros sobre relações de poder no âmbito 

informacional, também dialogando com Foucault e Latour. 

Mais recentemente, Arthur Bezerra (2023, 2024) abriu um novo horizonte para 

o entendimento e a operacionalização científica do conceito, ao propor sua 

reconstrução mediante um realinhamento dos elementos que o constituem em suas 

formulações anteriores à luz da crítica da economia política. Nessa perspectiva, certo 

caráter difuso e diluído das relações de poder, assim como da própria noção de poder, 

cedem a centralidade na análise das práticas informacionais à tensão entre capital e 

trabalho, pensada como o Übergreifender Moment (momento de importância 

fundamental em um complexo de interações ou mediações dialéticas) que condiciona 

e atravessa essas práticas. Sem perder de vista suas particularidades e singularidades 

sociotécnicas, geográficas, epocais, institucionais, culturais, estéticas, semânticas, 

instrumentais etc., a abordagem de Bezerra essencialmente carrega o conceito de 

regime de informação com a problemática das lutas de classes: “regime de informação 

é a representação conceitual do processo histórico das lutas de classes travadas no 

âmbito da produção e da circulação de informação”. (Bezerra, 2023, p. 3) 
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O objetivo deste capítulo é, com base na contribuição de Bezerra, propor um 

desdobramento dessa mesma contribuição, introduzindo no debate a problemática 

implicada na noção gramsciana de hegemonia, que traz consigo as de frações de 

classe, bloco histórico, estado ampliado, coerção e convencimento, direção e 

dominação, aparelhos privados de hegemonia, senso comum e bom senso (ou senso 

crítico) e, por último mas não menos importante, o papel dos intelectuais na 

organização da cultura (Gramsci, s/d). 

Metodologicamente esta é uma pesquisa qualitativa, teórica, exploratória, do 

tipo bibliográfico. Além das autorias citadas, o artigo dialoga principalmente com 

Marx, Engels, Gramsci e comentadores brasileiros e estrangeiros de sua obra, como 

Bianchi, Ahmad e Hall; com considerações de Silva e Williams sobre base e 

superestrutura; com a definição de Lenin das classes sociais. 

 

2. Base, superestrutura e lutas de classes 

Gramsci é com frequência identificado como um teórico da cultura ou das 

superestruturas. A identificação é equivocada, pois embora o autor sardo tenha 

produzido contribuições substanciais para a filosofia política e os estudos culturais, o 

fez na perspectiva da crítica da economia política, que jamais abandonou (Bianchi, 

2008).  Pode-se afirmar com segurança que a dialética entre base e superestrutura – 

trabalhada em uma das suas principais contribuições teóricas, o conceito de bloco 

histórico – foi uma de suas preocupações centrais. 

Mas o que exatamente significa base e superestrutura? E o que significa uma 

relação dialética? 

Ludovico Silva (2012) argumenta, com outras palavras, que parte considerável 

dos desacordos no debate em torno da obra de Marx, seja por parte de marxistas ou 

antimarxistas, deve-se a um equívoco metodológico: indiferenciar conceitos maduros, 

conceitos em construção e metáforas ou outras figuras de linguagem. Por exemplo, as 

noções de trabalho concreto e abstrato, capital constante e variável, e mesmo fetiche 

da mercadoria (que contém uma metáfora), são conceitos maduros. Já base e 

superestrutura são simples figuras de linguagem, usadas poucas vezes por Marx e que 

jamais foram elaboradas por ele em conceitos, no sentido rigoroso do termo, apesar 

de tanta tinta ter sido gasta por comentadores, defensores e detratores, com maior ou 
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menor maestria, sobre a base determinar ou condicionar a superestrutura, ou ainda 

sobre sua dialética (Williams, 2005). Isso não significa que a relação entre economia e 

política, direito, ciência, cultura etc. seja secundária em Marx, de modo algum. 

Somente que a dupla base / superestrutura tem antes um valor alusivo do que 

explicativo, a explicação dessa relação geral aparecendo em diversas passagens de sua 

obra, incluindo correspondências, mas poucas vezes recorrendo às figuras de 

linguagem em questão. 

Outro termo popularizado por Marx, ideologia, nunca passou de um conceito 

em construção em sua obra. O fato de compor o título de um livro importante seu, A 

Ideologia Alemã (Marx; Engels, 1980a, 1980b), escrito em parceria com Engels e 

publicado postumamente, não altera esse fato. Na verdade, ao longo do livro, o termo 

ideia e correlatos – representação, consciência etc. – aparece com muito mais 

frequência que ideologia. A noção de ideologia aparece poucas vezes, nesse e em 

outros escritos de Marx e Engels, principalmente designando ideias que falseiam em 

algum sentido a realidade para legitimar de modo mais ou menos sutil a dominação de 

classes, seja no discurso religioso, filosófico, jurídico ou dos economistas (Williams, 

1985; Larrain, 1996) Um outro sentido que aparece menos, e que dá margem a 

confusão, é o de “superestrutura ideológica”, que pode tanto sugerir que qualquer 

superestrutura – religião, política, filosofia, ciência, artes, educação – de sociedades de 

classe resume-se a justificar a dominação de classes, o que não seria coerente com o 

pensamento de Marx e Engels como um todo, ou que aponta a presença desses 

elementos de justificação na superestrutura, sem reduzi-la a eles. No segundo caso, 

haveria algo na superestrutura para além da ideologia enquanto justificação da 

dominação de classes, algo não ideológico, que Bloch (2005), posteriormente, irá 

chamar de excedente cultural: tudo aquilo que na religião, na política, na filosofia, na 

ciência, nas artes e na educação de algum modo não diz respeito à justificativa da 

dominação de classe ou mesmo que a denuncia e aponta para sua superação. 

 Posteriormente, em outros autores, a noção de ideologia adquiriu diversas 

inflexões. Larrain (1996) propõe uma distinção geral entre um sentido negativo e outro 

neutro para o termo em seus usos dominantes. Assim, o sentido negativo seria o 

preponderante na obra de Marx e Engels, ou seja, ideologias são ideias que justificam 

a dominação de classe. Já em Lenin e Gramsci, e diríamos mesmo no senso comum, 
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ideologia tem um sentido neutro, representando qualquer conjunto de ideias não 

científicas, podendo-se mesmo falar em uma ideologia socialista, o que não faria 

sentido na acepção negativa. Lukács, por sua vez, entende ideologia no sentido neutro, 

destacando tratar-se de um conjunto de ideias que mobilizam as massas (1974). 

 Voltando a Marx e Engels, essa ambiguidade no uso do termo ideologia parece 

confirmar nosso entendimento de um conceito em elaboração, que requer 

esclarecimentos suplementares ao ser empregado, precisando o sentido do emprego. 

Um caso similar, em um nível mais elaborado, é o da noção de lutas de classes, que 

ocupa mesmo um lugar central no Manifesto Comunista (Marx; Engels, 2003), sendo 

inclusive definida como “motor da história”. Contudo, o Manifesto Comunista não é 

propriamente um tratado científico, embora seja uma obra prima de publicização de 

uma concepção da sociedade e da história cuja cientificidade foi amadurecendo ao 

longo da obra de Marx, atingindo seu ponto máximo no Capital. E é exatamente no 

Capital que a noção de lutas de classes deveria ter recebido o mesmo tratamento 

conceitual rigoroso que as noções de capital constante e variável, fixo e flutuante, ou 

trabalho médio socialmente necessário, fetiche da mercadoria etc. Isso só não ocorreu 

pelo simples, triste e singelo fato de que Marx morreu antes de seguir seu próprio 

plano de refinar conceitualmente seu entendimento das lutas de classes. Tal fato não 

significa que ele não tenha deixado ótimas pistas, por assim dizer, ao longo de toda a 

sua obra, com destaque, além do Manifesto, para o 18 Brumário de Louis Bonaparte 

(2011a), As Lutas de Classes na França (2012), a Guerra Civil na França (2011b) e o 

próprio Capital (2002). 

No 18 Brumário, por exemplo, embora não seja propriamente conceptualizada 

formalmente, a noção de lutas de classes é empregada com maestria na análise de 

uma situação histórica concreta. Ali, além da noção geral de duas classes em 

confronto, cujo valor explicativo reside em um nível mais alto de abstração (Lukács, 

2003, p. 111), temos a exposição de um quadro dinâmico de atritos, composições e 

recomposições de diversas frações de classe, que, no proscênio do debate parlamentar 

e na imprensa, apresenta-se com uma linguagem que mascara os conflitos econômicos 

subjacentes a questões de tradição e símbolos, como o lírio e a bandeira tricolor: 

[...] os legitimistas e os orleanistas compõem as duas grandes facções 
do Partido da Ordem. O que ligava essas facções aos seus 
pretendentes e as mantinha separadas uma da outra era mesmo só o 
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lírio e a bandeira tricolor, a casa de Bourbon e a casa de Orléans, os 
diferentes matizes do monarquismo, era mesmo só a confissão de fé 
no monarquismo? Sob os Bourbon haviam governado a grande 
propriedade fundiária com os seus padrecos e lacaios, sob os Orléans 
as altas finanças, a grande indústria, o grande comércio, isto é, o 
capital com o seu séquito de advogados, professores e grandíloquos. 
(Marx, 2011, p. 34) 

O conflito entre casas reais, entre lírio e bandeira tricolor, na verdade 

mascarava a disputa entre reminiscências do latifúndio feudal e o capitalismo 

emergente. Além disso, o texto demonstra como as lutas de classes envolvem não 

somente um combate vertical, mas diversos combates horizontais, entre frações da 

burguesia, ou entre camponeses e operários, bem como diagonais e em curvas, assim 

como alianças que são feitas e desfeitas numa geometria social dinâmica, por assim 

dizer, e em grande medida inconsciente. Em suma, vemos no 18 Brumário como atores 

mais ou menos conscientes representam e improvisam, no proscênio da política e da 

imprensa, com base em um roteiro aberto, cuja tensão central é aquela entre forças e 

interesses econômicas contraditórios. 

Classes sociais, essencialmente, são o resultado da divisão das pessoas em 

proprietárias e não proprietárias dos meios de produção, divisão que determina ou 

condiciona a posição que cada uma ocupa em meio às relações de produção em dado 

contexto sócio histórico: 

Chama-se classes a grandes grupos de pessoas que se diferenciam 
entre si pelo seu lugar num sistema de produção social 
historicamente determinado, pela sua relação (as mais das vezes 
fixada e formulada nas leis) com os meios de produção, pelo seu 
papel na organização social do trabalho e, consequentemente, pelo 
modo de obtenção e pelas dimensões da parte da riqueza social de 
que dispõem. As classes são grupos de pessoas, um dos quais pode 
apropriar-se do trabalho do outro graças ao facto de ocupar um lugar 
diferente num regime determinado de economia social. (Lenin, 1979 
[1919]) 

 Retomando a questão formulada acima, sobre base, superestrutura e relação 

dialética, base ou infraestrutura designa alegoricamente o sistema econômico de uma 

sociedade: regime de propriedade, relações de produção, meios de produção, força de 

trabalho, recursos naturais; superestrutura designa o conjunto de instituições, leis, 

visões de mundo (religiosas, científicas, filosóficas), expressões artísticas, ideologias; 

relação dialética, nesse contexto, indica a mútua determinação entre esse sistema e 
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esse conjunto, que envolve contradições internas (infra estruturais, como a 

concorrência entre capitais e entre capital e trabalho, e superestruturais, entre 

diferentes visões de mundo e ideologias) e externas (miséria e acumulação de capital 

versus preceitos morais conservadores e direitos legais de acesso a uma vida digna, ou  

envolvendo a contradição entre direitos reais e formais). 

 Na realidade, a interpenetração entre fatores infra estruturais e 

superestruturais é tal, assim como sua complexidade, que a partir de um determinado 

aprofundamento da análise o valor explicativo da distinção da sociedade nessas duas 

grandes esferas aparentemente diminui (não há visões de mundo atuantes na rotina 

do trabalho, em pleno coração da economia? Não há economia da cultura?) É o que 

acusa Williams (2005) ao retomar o fio do debate, discutindo alternativas conceituais 

como ser social e consciência social, de Lukács, e o conceito gramsciano de hegemonia, 

seu favorito. 

 Como dito, Marx não formulou base e superestrutura como conceitos, mas 

como alegorias da complexidade dessa dialética, que explorou ao longo de toda a sua 

obra com riqueza de detalhes e esclarecimentos de nexos causais das mais diversas 

ordens. Coube, entre outros, a Gramsci levar adiante essa empreitada de 

conceptualização e análise histórica. A noção geral de hegemonia é seu resultado mais 

conhecido e a de bloco histórico, a mais específica a esse respeito. 

 Iremos a seguir apresentar esses e outros conceitos de Gramsci, e também 

como podem contribuir para a reconstrução do conceito de regime de informação 

proposta por Bezerra (2023), com base no entendimento de que sua formulação 

enriquece o quadro categorial da crítica da economia política, não só no que diz 

respeito à relação dialética entre base e superestrutura, mas igualmente quanto às 

noções de ideologia e lutas de classes. 

 

3. Lutas de classes e hegemonia 

 Desde que as sociedades humanas são divididas em classes de proprietários e 

não proprietários dos meios de produção (recursos naturais e instrumentos de 

trabalho), as lutas de classes são essencialmente lutas em torno de sua propriedade e 

da definição das relações de produção (comando, execução, acesso ao consumo). Para 

assegurar sua propriedade e a definição das relações de produção, cada classe 
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dominante sempre deteve o poder das armas e algum grau de controle ideológico, 

tradicionalmente exercido pela religião ou alguma visão de mundo oficial, como no 

caso do confucionismo da China antiga. 

 Embora essa formulação não se encontre explícita na obra de Marx, ela 

sintetiza o essencial quanto ao objeto das lutas de classes e de sua teorização, 

presente ao longo de toda essa obra. Assim como na de Gramsci. A ênfase na 

economia por parte do primeiro era necessária face ao quadro geral do pensamento 

social e filosófico pregresso, que não lhe concedia a devida atenção ou simplesmente a 

ignorava. Já a ênfase na política e na cultura por parte do segundo era necessária 

frente a tendências economicistas da 2ª internacional: 

Tem sido dito frequentemente que Gramsci examina a formação das 
superestruturas isoladas, fornecendo análises inteiramente político-
culturais da história. Embora isso seja verdade em termos de ênfase, 
a intenção de Gramsci é romper tanto com a tradição 
culturalista/idealista de Croce quanto com o determinismo 
econômico da II Internacional.  (Hall; Lumley; Mclennan,1980, p. 62) 

Assim como Gramsci jamais ignorou a importância decisiva da economia em 

suas análises sociais, Marx tampouco o fez quanto a questões de ordem política ou 

cultural. Eram ambos pensadores dialéticos. 

É oportuno citar aqui uma carta de Engels que nos deixou uma indicação 

reveladora sobre esse ponto. Engels disse que faltou que ele e Marx definissem a 

forma como se dava a passagem do econômico para o ideológico, por terem se 

limitado a descrever o conteúdo do processo global: 

Nós [...] colocamos inicialmente – e tínhamos de fazê-lo – a ênfase 
principal, antes de mais nada, em derivar dos fatos econômicos 
básicos as concepções políticas, jurídicas e demais concepções 
ideológicas, bem como os atos mediados através delas. Com isso 
negligenciamos o lado formal em função do conteúdo: o modo e a 
maneira como essas concepções etc. surgem. Isso deu aos 
adversários um belo pretexto para erros e deformações [...] 
Relacionada com isso existe uma estúpida concepção dos ideólogos: 
já que negamos um desenvolvimento histórico independente às 
diversas esferas ideológicas que desempenham um papel na história, 
negaríamos também qualquer eficácia histórica delas. Aqui está 
subjacente a concepção vulgar, não-dialética, de causa e efeito como 
polos opostos de modo rígido, com o esquecimento absoluto da 
interação. Esses Senhores esquecem com frequência e quase 
deliberadamente que um elemento histórico, uma vez posto no 
mundo através de outras causas, econômicas no final das contas, 
agora também reage sobre a sua circunstância e pode retroagir até 
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mesmo sobre as suas próprias causas.  (Engels, in Fernandes, 1989, p. 
465-6). 

Gramsci formulou de modo mais sintético uma ideia muito parecida: “É o 

problema das relações entre estrutura e superestrutura que deve ser situado com 

exatidão e resolvido para assim se chegar a uma justa análise das forças que atuam na 

história de um determinado período e à definição da relação entre elas”. (Gramsci, 

1968b, p. 45)29 

A propósito dessa importante passagem do Maquiavel, afirma Bianchi (2008): 

O “Prefácio de 1859” assumia uma posição-chave no âmbito de uma 
pesquisa sobre as relações de forças políticas entre as classes sociais. 
[...] a questão aparentemente insolúvel com a qual Gramsci vinha se 
debatendo – as relações entre estrutura e superestrutura – assumia 
um significado efetivo [...] Os cânones de metodologia histórica 
extraídos por Gramsci a partir dos princípios apresentados pelo 
“Prefácio de 1859” ganhavam, como novo enquadramento, uma 
dimensão estratégica. Conectavam-se a outros temas e se 
articulavam a novos conceitos, redesenhando a trama conceitual dos 
Quaderni. Em sua nova sede, os cânones do “Prefácio” permitiam 
separar aquilo que era ocasional e resultado da ação dos grupos e 
personalidades políticas e dava lugar à “crítica política miúda” 
daquilo que era permanente e resultado da ação das classes sociais e 
dava lugar à crítica histórico social [...] (Bianchi, 2008, p. 158) 

Por isso, Hal, Lumley e McLennan (1980, p. 62) acertam na trave quando 

afirmam temerariamente: “As análises de Gramsci da relação entre estrutura e 

superestrutura pouco devem à economia política marxista. Seu débito é para com o 

Marx, o historiador do 18 Brumário, e não ao Marx de O Capital.” Dizemos “na trave” 

pois, embora, de fato, Gramsci tenha se inspirado nas obras mais históricas de Marx, o 

ponto de partida para sua reflexão sobre estrutura e superestrutura, se não deriva 

exatamente do Capital, encontra-se, como acabamos de ver, em um dos estudos 

preparatórios de Marx para a elaboração do Capital, mais precisamente no célebre 

“Prefácio de 1959” a Crítica da economia política. Nos termos de Bianchi: 

Com base no texto de Marx [o “Prefácio de 1859”] era possível uma 
distinção entre movimentos orgânicos e fatos conjunturais aplicável a 
“todo tipo de situação”. [...] Gramsci exemplificava a utilização desses 
critérios metodológicos por meio de um caso histórico concreto, o 

 
29 Na sequência, Gramsci menciona, de memória, um trecho do “Prefácio de 1859” a “Introdução à 

crítica da economia política”, de Marx. (Sobre a imprecisão da citação, ver Bianchi, 2008.) Mais adiante, 

na página 75, tratando da questão da “revolução passiva”, e na pág. 90, ao refletir sobre a formação da 

vontade coletiva, também se refere a essa mesma passagem do “Prefácio”. 
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mesmo que motivou as reflexões originais de Marx: a Revolução 
Francesa. [...] As contradições internas à estrutura francesa se 
manifestaram em longo prazo, em um período histórico marcado por 
transformações que se processaram através de ondas com um 
comprimento cada vez maior: 1789, 1794, 1799, 1804, 1815, 1830, 
1848, 1870. O estudo dessas ondas permitiria, segundo Gramsci, 
“reconstruir as relações entre estrutura e superestrutura, de um 
lado, e, de outro, as relações entre o curso do movimento orgânico e 
o curso do movimento de conjuntura da estrutura [...] 
A reconstrução dessas complexas relações era um dos pilares de 
sustentação do edifício teórico gramsciano. Encontrar na aparente 
contingência da conjuntura as formas estruturadas e estruturantes 
que configuram o campo do possível era um antídoto contra o 
imediatismo. Perceber a conjuntura como o momento no qual a 
síntese das múltiplas contradições existentes na estrutura assumia a 
condição de atualidade por meio do conflito presente constituindo 
uma particularidade histórica era um antídoto contra o fatalismo. 
Uma fina sensibilidade para a multiplicidade dos tempos da política e 
do social permitia Gramsci navegar arriscadamente entre Cila e 
Caríbdis. (Bianchi, 2008, p. 164-6) 

Bianchi (2008, p. 143) chega assim a manifestar surpresa com certa visão 

popularizada de Gramsci: “É absolutamente surpreendente que Antônio Gramsci 

tenha sido apresentado ao público italiano do pós-guerra como um “teórico da 

cultura”. E mais surpreendente é a persistência dessa imagem”. 

Mais adiante, articulando os dois pontos que vimos discutindo (Gramsci não ser 

um “teórico das superestruturas” e jamais ter abandonado o Marx da crítica da 

economia política, a despeito de sua própria crítica ao economicismo da 2ª 

Internacional), o mesmo autor responsabiliza Bobbio por ter popularizado essa 

imagem de Gramsci: 

A questão das superestruturas [...] recebia de Gramsci um extenso 
tratamento. A atenção dedicada ao tema não permite, entretanto, 
reduzir seu pensamento a uma “teoria das superestruturas”, como 
procurou fazer Norberto Bobbio [...] Também na análise das 
superestruturas Gramsci destacava o nexo que elas mantinham com 
as estruturas, com base no “Prefácio de 1859”. (Bianchi, 2008, p. 133)  

Ahmad é ainda mais enfático, ao se opor a essa leitura de Gramsci, muito 

presente na academia, que o reinventa “como um teórico não da revolução socialista, 

mas de cultura” (2002, p. 13): 

A primeira coisa a ser dita sobre Antônio Gramsci é que ele foi um 
comunista militante e um líder do maior levante proletário que 
ocorreu na Europa no período que se segue à Primeira Guerra 
Mundial e à Revolução Bolchevique. Ele não foi [...] um crítico 
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cultural, à maneira de [...] Foucault, Derrida – como as apropriações 
pós-estruturalistas de seu pensamento pretendem. Nem um único de 
seus escritos entre 1918 e 1936 – quer seja como editor de L’Ordine 
Nuovo, quer seja como líder do Movimento do Conselho de Fábrica 
de Turim, quer seja como prisioneiro do fascismo – faz qualquer 
sentido se não lembrarmos que todo o seu projeto tinha o único 
propósito de reconstituir um leninismo que seria apropriado as 
condições de uma sociedade atrasada, em grande parte camponesa 
[...] em face do fascismo. (Ahmad, 2002, p. 255-6) 

Logo adiante, na mesma obra, Ahmad acrescenta: 

[...] ele [Gramsci] é representado como o teórico das superestruturas 
culturais de modo tão extremo que qualquer ideia de estrutura [no 
sentido marxista] como a condição de possibilidade e o horizonte 
limitador daquela superestrutura simplesmente desaparece; o 
culturalismo esquerdizante pode então ser postulado como um 
domínio autônomo sem nenhuma relação necessária com a política 
de classe. (263) 

Insistimos nesse ponto por julgá-lo necessário à compreensão adequada da 

distinção entre dominação de classe e hegemonia: não se trata de uma distinção 

qualitativa, como se nos referíssemos a dois conceitos ou fenômenos de natureza 

distinta. O que os diferencia não é sua natureza, mas o nível de abstração no qual 

operam e sua sistematização teórica. Dominação de classe é uma noção mais geral, 

hegemonia é mais rica em particularidades, que, não obstante, já se encontram 

implícitas na noção de dominação de classe tal qual explorada por Marx e Engels. Fora 

o fato de serem estudos produzidos com meio século ou mais de distância, tratando de 

objetos que sofreram transformações – a consolidação de democracias liberais no 

ocidente, a complexificação da sociedade civil nesse mesmo ocidente, a Revolução 

Russa, a 1ª Guerra Mundial, o fascismo, o surgimento de uma imprensa de massas, do 

rádio, do cinema –, não há propriamente ruptura em nada de essencial, mas ricos 

acréscimos, sistematizações, refinamentos, atualizações. 

 Vejamos agora quais são as categorias centrais do edifício teórico gramsciano e 

como podem nos auxiliar a atingir o objetivo aqui proposto, contribuir para a 

reconstrução do conceito de regime de informação na linha iniciada por Bezerra 

(2023), de modo a nos municiar de elementos conceituais que possam nos ajudar a 

entender e enfrentar melhor certos desafios da atualidade. 
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4. Regime de Informação, lutas de classes e hegemonia: contribuições para a 

reconstrução de um conceito 

A principal diferença entre a noção de regime de informação proposta por 

Bezerra (2023, 2025) e suas formulações anteriores é que enquanto estas ocupavam-

se, de um modo mais descritivo ou morfológico, com relações de poder intervenientes 

em um dado regime de informação,30 aquela situa a análise de um ou vários regimes 

de informação dentro de um questionamento maior em torno da própria legitimidade 

ético-política do regime econômico no qual é e são produzido(s) e sobre o qual 

atua(m) esse(s) regime(s) de informação: o capitalismo. Essa abordagem busca 

articular a análise das especificidades sociotécnicas do que chama de “regime 

dominante de informação”, em um nível mais alto de abstração, tanto com suas 

modulações em regimes de informação específicos, característicos de diversos 

modelos de negócios e contextos institucionais, quanto com macro relações de poder 

em disputa, entre distintos capitais e entre capital e trabalho – em última análise, 

entre a defesa da perpetuação do modo de produção capitalista em uma ou outra de 

suas versões (liberal, neoliberal, socialdemocrata) e a busca de sua superação. 

A questão que então se coloca é de que formas o regime dominante de 

informação e suas modulações são funcionais para a perpetuação da dominação de 

classe ou podem ser disputados, subvertidos e empregados para a superação dessa 

dominação. 

Nas duas décadas iniciais da popularização da internet, entre meados dos anos 

1990 e o início da década de 2010, ela era compreendida como essencialmente 

progressista ou mesmo revolucionária – veja-se os casos de seu uso pelos Exército 

 
30 Para Frohman (1995), regime de informação é “qualquer sistema ou rede mais ou menos estável em 

que a informação flui através de canais determinados de produtores específicos, via estruturas 

organizacionais específicas, para consumidores ou usuários específicos”. Em formulações de referência 

de Gonzáles de Gómez citadas por Bezerra (2023), é “o modo informacional dominante em uma dada 

formação social” (1999, p. 27, 2002, p. 34) e uma “morfologia de rede” onde “informações podem ser 

geradas, organizadas e transferidas de diferentes produtores, através de muitos e diversos meios, canais 

e organizações, a diferentes destinatários ou receptores, sejam estes usuários específicos ou públicos 

amplos” (González de Gómez, 2002, p. 34). Observe-se que no texto de 1999 González de Gómez 

emprega noções do campo semântico da fortuna crítica marxista, como indústria cultural e sociedade 

do espetáculo, além de modos, figuras, tendências e centros de produção hegemônicos, mas somente 

de passagem. 
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Zapatista de Libertação Nacional ou na Primavera Árabe.31 A partir de então, sua 

colonização por plataformas proprietárias têm gerado o efeito oposto, a saber, a 

predominância de expressões e mobilizações do tipo mais reacionário, com frequência 

explicitamente nazifascista.32 

 Em última análise, trata-se então de entender de que modo o regime de 

informação dominante e suas variáveis são constituídos e disputados enquanto 

instrumentos das lutas de classes, em cada contexto sócio histórico, em diversos níveis 

de abstração. 

 Vejamos como Gramsci pode nos auxiliar a fazê-lo. 

Hegemonia significa basicamente a dominação de classe exercida mediante 

uma combinação em graus variáveis de coerção e convencimento. A coerção é 

responsabilidade dos agentes que atuam no estado político, que detém o monopólio 

da violência legal, enquanto o convencimento é responsabilidade dos agentes que 

atuam nos aparelhos privados de hegemonia, no âmbito da sociedade civil. Esses 

aparelhos são as igrejas, sindicatos, associações artísticas, científicas, estudantis ou 

patronais, o sistema educacional, a imprensa, a radiodifusão, o cinema e, hoje, as 

plataformas digitais. São “privados” por sua autonomia relativa em relação ao estado 

político propriamente dito, mas essa autonomia é relativa exatamente porque não 

dispõem de total independência em relação aos ditames legais ou coercitivos desse 

estado, que é um estado dominado por um bloco histórico composto por determinada 

composição entre frações da classe dominante. 

Estado político e sociedade civil compõem o que Gramsci chama de Estado 

ampliado. O Estado, assim, sem deixar de desempenhar seu papel precípuo de 

gerenciar conflitos de interesses da classe dominante, a burguesia, de modo a 

perpetuar a dominação de suas diversas frações sobre o conjunto da sociedade, 

conforme a visão marxiana original, torna-se o aparato de exercício da hegemonia por 

determinado bloco histórico, um bloco de poder estável, liderado por uma fração da 

 
31 Movimentos de resistência popular do México (meados dos anos 1990) e em alguns países árabes 

(Tunísia, Argélia, Egito, entre outros, no início da década de 2010), que fizeram amplo uso da internet 

em ações de denúncia e mobilização, incluindo o Facebook, no segundo caso. 

32 Pode-se dizer que as “Jornadas de Junho” de 2013, no Brasil, marcaram uma espécie de inflexão nesse 

sentido, iniciando como expressão popular e sendo gradualmente cooptadas pela reação. Ver Bezerra, 

Capeller e Schneider (orgs.), 2014. 
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classe dominante que capitaneia o conjunto dessa classe e exerce a direção moral ou 

ideológica do conjunto da sociedade, das classes dominadas – campesinato, 

trabalhadores urbanos, pequena burguesia, lumpesinato. Essa direção moral organiza 

a dominação, convencendo os grupos dominados da legitimidade da situação, e 

adaptando-os na divisão do trabalho às atividades requeridas pela acumulação de 

capital, bem como minando seu potencial de insurreição, eventualmente mediante 

concessões a suas demandas, reservando o acionamento do aparato repressivo a 

situações pontuais. Quando estas se tornam menos pontuais, temos uma crise da 

hegemonia. 

Nesse quadro, os intelectuais exercem uma função importante. Gramsci os 

divide em tradicionais e orgânicos. Os intelectuais orgânicos são aqueles que 

expressam, formulam e difundem os interesses da classe da qual emergem ou com a 

qual estabelecem vínculos de interesse, sempre como se fossem os interesses 

universais. Na realidade, porém, só os interesses da classe trabalhadora, que constitui 

a maioria da humanidade, merecem a alcunha de universais: o fim da sociedade de 

classes e da exploração do trabalho. Até lá, melhores condições de vida para as 

massas. 

Além do primeiro grupo descrito acima, temos entre os intelectuais orgânicos 

da burguesia aqueles que ocupam funções diretivas no âmbito da economia, como 

banqueiros, empresários, gerentes. São intelectuais em um sentido diferente do uso 

comum, pois, para Gramsci, todas as pessoas são intelectuais pelo fato de serem 

dotadas de um intelecto, sendo a divisão entre intelectuais e não intelectuais, fruto da 

divisão social do trabalho entre manual e intelectual. É certo que o mais simples dos 

trabalhos manuais requer algum esforço intelectual, assim como qualquer trabalho 

intelectual requer algum esforço manual, como o meu ao digitar essas palavras. O que 

é decisivo aqui é o predomínio de um ou outro tipo de esforço, mais cerebral ou 

muscular. 

Temos, por fim, os intelectuais tradicionais, como clérigos e filósofos 

convencionais, que tendem a se enxergar acima ou fora da divisão de classes e sua 

luta, mas apenas expressam a visão de classes ou frações de classe dominantes do 

passado, perpetuando seus valores mesmo quando deixam de ser relevantes à 

dominação. 
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A cultura como um todo, na acepção antropológica do termo, como conjunto 

de valores, costumes, repertórios literários (Gramsci, 1968a), leis etc., é então o 

terreno da luta pela direção moral da sociedade, um momento decisivo das lutas de 

classes, portanto, necessário para o exercício da hegemonia ou para a construção de 

uma nova hegemonia. Essa luta se dá nos parlamentos, onde sociedade política e civil 

se encontram mais diretamente, mas igualmente nas escolas, associações de todo 

tipo, nas velhas e novas mídias, em torno de currículos, estatutos, programações, 

controle de fluxos de informação. 

Trazendo a análise para um nível menos abstrato, pode-se pensar em CEOs e 

programadores de algoritmos, funcionários das big techs, numa hierarquia de novos 

intelectuais orgânicos a serviço do capital, assim como influenciadoras (es) e lideranças 

religiosas carismáticas na radiodifusão e nas mídias sociais. Pode-se também pensar na 

articulação recente entre CEOs das big techs do Vale do Silício e o governo de Donald 

Trump como a composição de um bloco de poder que associa interesses do capital 

financeiro dos EUA, que tem o controle acionário das big techs, com o complexo 

industrial militar do mesmo país (Silveira, 2025) e com a indústria de combustíveis 

fósseis, bloco associado, no caso do Brasil, com o agronegócio, com corporações 

religiosas e suas representações políticas (Gomes, 2022). 

No âmbito do estado político, enquanto o ICE (Immigration and Customs 

Enforcement) deporta e assassina imigrantes e até americanos, porta aviões no Caribe 

bombardeiam embarcações sem nenhum processo legal e raptam um presidente da 

república, representando a face bruta da coerção, o X e o fim da moderação de 

conteúdo nas redes da Meta, propalado em nome de uma suposta liberdade de 

expressão absoluta, representam a face mais cínica do convencimento. Cínica porque é 

sabido que a moderação tem marcas ideológicas bastante claras a favor do status quo. 

À luz do quadro categorial de Gramsci, esses são somente alguns traços do 

regime de informação dominante, no qual “informações podem ser geradas, 

organizadas e transferidas de diferentes produtores, através de muitos e diversos 

meios, canais e organizações, a diferentes destinatários ou receptores, sejam estes 

usuários específicos ou públicos amplos”, citando mais uma vez a formulação de 

González de Gómez (2002, p. 34). No caso, geração, organização e transferência se dão 

mediante a vigilância da navegação universal (com exceção de China e Rússia) por 
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parte de corporações dos EUA, a conversão de dados em metadados com valor de 

mercado para a publicidade programática e a propaganda política, o impulsionamento 

pago, o controle do tráfego de informação nas redes de todo o mundo pelas mesmas 

corporações, alinhadas aos interesses dos setores econômicos e grupos políticos 

citados acima. 

A indústria cinematográfica e a da radiodifusão perderam o papel hegemônico 

que detiveram na sociedade civil ao longo do século XX, de modo que os interesses de 

seus proprietários e acionistas nem sempre se coadunam com os da direção do novo 

bloco de poder, gerando eventuais conflitos, como no conhecido caso da Pipa e da 

Sopa33, ou no debate regulatório sobre remuneração de empresas jornalísticas pelas 

empresas proprietárias de sistemas de busca e mídias sociais que utilizam de graça sua 

produção. Ambos os setores, entretanto, costumam estar unidos contra corpos e 

vozes mobilizados pela indignação com a injustiça social e pelo pensamento crítico, 

que propõem a superação do capitalismo, estejam nas cidades, nas redes digitais, nos 

campos e campi de Universidades Públicas. Veja-se o caso do estrangulamento 

econômico das Universidades públicas brasileiras no governo anterior ao terceiro 

mandato de Lula, envolvendo a perseguição a um reitor, que o levou ao suicídio (CUT, 

2017), ou os ataques mais recentes de Trump a Harvard, por razões declaradamente 

ideológicas (AFP, 2026). 

A guisa de conclusão, uma sugestão de acréscimo à definição sintética de 

Bezerra para a reconstrução do conceito de regime de informação,34 que não altera 

em nada sua ideia central, constituindo-se, por assim dizer, em uma formulação 

ampliada: cada regime de informação é a expressão, em diversos níveis de abstração, 

 
33 Stop Online Piracy Act (SOPA) e PROTECT IP Act (PIPA). A primeira era uma reivindicação das 

indústrias culturais para que a legislação coibisse a pirataria, ou a circulação de informação sem 

pagamento de copyrights aos detentores dos direitos. A segunda contrapunha o argumento de que a 

primeira afetava a liberdade de expressão e o acesso livre a informação. Por detrás do debate ético e 

legal, temos o conflito de interesses econômicos das indústrias culturais tradicionais, para cujo modelo 

de negócios o copyright é fundamental, e as corporações que começavam a ocupar a internet, como o 

Google, para as quais a captura de atenção proporcionada pela informação livre (free, isto é, gratuita) de 

informação é que era fundamental.  

Ver:  https://en.wikipedia.org/wiki/Protests_against_SOPA_and_PIPA.  

34 Reproduzimos a definição para facilitar a leitura: “regime de informação é a representação conceitual 

do processo histórico das lutas de classes travadas no âmbito da produção e da circulação de 

informação”. (Bezerra, 2023, p. 3) 

https://en.wikipedia.org/wiki/Protests_against_SOPA_and_PIPA
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de dada hegemonia, isto é, da correlação de forças mais ou menos instável nas lutas 

entre classes e frações de classe sob o domínio e a direção de um bloco histórico em 

um momento dado. Essas lutas ocorrem de modo mais suave ou violento, mais ou 

menos concatenado, no estado político e na sociedade civil, no âmbito da produção, 

circulação, consumo, reprodução, apagamento, armazenamento, curadoria e 

recuperação da informação, cujos meios são desigualmente distribuídos sob o regime 

de propriedade vigente. Envolvem agentes mais ou menos conscientes dos seus 

papéis; tecnologias, recursos energéticos, legislação, competências, ideologias, na 

acepção neutra e negativa do termo. Não é um conceito que pode substituir modo de 

produção, devendo ser pensado em relação a este, em termos dialéticos. 

Pesquisas futuras podem explorar a pertinência desta proposta, desenvolvendo 

análises mais sistemáticas de situações empíricas, num nível de abstração menor do 

que o aqui adotado para fins introdutórios. 
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A informação na transformação das relações entre trabalho e educação e a 

mediação como categoria indispensável para compreensão e a superação de sua 

contemporânea subsunção ao capital35 

 

Carlos Robson Souza da SILVA36 

Luciane de Fátima Beckman CAVALCANTE37 

 

1. Introdução 

O debate sobre as relações entre trabalho e educação vêm assumindo novos 

contornos devido às mudanças estruturais de base informacional experienciadas nas 

últimas décadas. Pode-se destacar como principais fenômenos desse novo contexto a 

contínua automação das fábricas, a precarização do trabalho associado ao uso de 

plataformas digitais (uberização) e a instrumentalização da educação com o objetivo 

de incitar à classe trabalhadora à busca pelo desenvolvimento de competências que 

possam torná-la apta a competir por vagas em um mercado de trabalho cada vez mais 

instável. 

No primeiro caso, a informação tem sido utilizada como ferramenta para 

produzir inovação capaz de substituir o trabalho humano por trabalho informatizado 

(Dantas, 2022). No segundo caso, as relações de trabalho plataformizadas estão tendo 

como base as informações produzidas pelos próprios trabalhadores de forma 

consciente ou não, aumentando os níveis de produtividade e os processos de vigilância 

(Bezerra, 2017). Já no terceiro caso, a educação capitalista contemporânea se 

evidencia como aquela que pode oferecer blocos de informação para os trabalhadores, 

de maneira que aqueles que conseguem tomar decisões minimamente informadas ou 

resolver problemas recorrendo às informações às que podem ter acesso são tidos 

como os mais aptos a serem inseridos no mundo do trabalho (Laval, 2019). 
 

35 Esse capítulo é uma adaptação/reformulação da seção “Informação, capital e competência: as novas 
relações entre trabalho e educação em tempos de capitalismo informacional” da tese “Informação, 
trabalho e educação” pressupostos teóricos para a proposição de uma práxis transformadora de base 
informacional no contexto da formação de trabalhadores” defendida no Programa de Pós-graduação em 
Ciência da Informação da Universidade Estadual de Londrina. 

36 Doutor em Ciência da Informação. Bibliotecário-documentalista no IFCE, campus Cedro. Email: 

crobsonss@gmail.com.  

37 Doutora em Ciência da Informação. Pesquisadora e professora no IBICT/RJ. E-mail: 

lucianecavalcante@ibict.br. 
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Diante dessa realidade, identifica-se que a informação se tornou indissociável 

às discussões sobre as relações entre trabalho e educação na contemporaneidade, 

sendo necessário identificar uma categoria que possibilite a análise dessas três formas 

sociais, suas contradições e inter-relações.  

Um caminho inicial poderia ser encontrado por meio do uso do conceito de 

mediação, como desenvolvido em autores como Marx (2015), Mészaros (2011) e 

Almeida Júnior (2015). Em Marx (2015), a mediação se evidencia no processo de 

formação do ser humano como tal, sendo sua primeira realização o trabalho. Além 

disso, o trabalho é o que Mészaros (2011) define como mediação primária, ou seja, 

como aquele processo fundamental para a reprodução da existência humana. Essa 

mediação primária se realiza por meio de formas essenciais. Formas sociais como 

educação e a informação se evidenciariam como algumas dentre as principais formas 

essenciais da mediação primária, a primeira como mediadora do conhecimento 

produzido historicamente pela humanidade e a segunda como mediadora no 

compartilhamento de sentidos e significados sobre o real (Saviani, 2019; Pinto, 2005). 

Sob formações sociais baseadas na dominação de uma classe sobre outra, 

como é o caso do capitalismo, tais formas sociais passam a obedecer aos interesses e 

ao modo de produção desenvolvido pelas classes dominantes. Elas se tornam assim 

mediações de segunda ordem (Mészaros, 2011), tornando para a maioria das pessoas 

impossível identificá-las a partir de sua característica principal (a formação da 

humanidade como tal) e fazendo com que elas sejam compreendidas apenas como 

instrumentos indispensáveis para atender às necessidades de produção de riquezas 

para as classes dominantes em primeiro lugar e, consequentemente, propiciar a 

efetivação de suas estruturas hierárquicas. 

No estágio atual do capitalismo, estágio esse marcadamente informacional, tais 

processos mediacionais continuam a ser reestruturados para atender às novas 

necessidades do capital, evidenciadas acima em exemplos como a automação das 

fábricas, a plataformização das relações de trabalho e a educação por competências, 

dando novos ares às relações entre trabalho, informação e educação. Nesse estágio, 

uma nova forma de mediação nasce a partir do conceito de mediação da informação, 

ou seja, da práxis social referente ao processo de interferência institucionalizado no 

ato de apropriação da informação pelos sujeitos a partir de suas necessidades 
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(Almeida Júnior, 2015). Se ela vai atender ou não aos interesses do capital dependerá 

dos sujeitos que a empreendem. 

Para alcançar uma outra mediação da informação pautada na empancipação e 

na libertação dos oprimidos, porém, torna-se imprescindível realizar pelo menos três 

movimentos: o primeiro está na revisitação de forma crítica ao conceito de 

informação, inter-relacioná-lo com os processos de formação da vida humana (como 

forma essencial da mediação primária); o segundo está em evidenciar como se deu a 

sua subsunção ao capital (a ponto de tornar-se mediação de segunda ordem); e o 

terceiro está em encontrar meios que possibilitem a sua reapropriação pelas classes 

dominadas (a classe trabalhadora mais especificamente). Realizar esses três 

movimentos é o objetivo deste capítulo. 

 

2. A informação como forma essencial da mediação primária 

Considera-se aqui que o primeiro movimento que deve ser realizado visando a 

superação dos processos de dominação capitalistas contemporâneos é o de 

compreender a informação como característica fundante do ser e fazer-se humano, 

assim como o trabalho e a educação. Para efetivar esse movimento, os conceitos de 

mediação primária e formas essenciais de mediação primária serão indispensáveis. 

O conceito de mediação primária se refere ao trabalho como o princípio 

ontológico que determina a fundação da humanidade como tal, uma vez que o 

trabalho é o meio capaz de “[...] atender às inevitáveis exigências materiais e culturais 

de sua sobrevivência” (Mészaros, 2011, 212). Além disso, a identificação como 

mediação primária reflete o fato de que, segundo Martins (2021, p. 3), “por uma 

perspectiva dialética, a mediação compreende, em primeiro momento, a operação que 

possibilita a existência e o desenvolvimento do ser social”. 

Dessa mediação primária desdobram-se formas essenciais que se constituem 

como atos de produção e reprodução da existência humana, não só em seu caráter 

econômico (de sobrevivência), mas também cultural (de constituição do ser social). 

Dentre as formas essenciais da mediação primária está, por exemplo, a educação, pois 

 
Não há outra maneira de o indivíduo humano formar-se e 
desenvolver-se como ser genérico [ou seja, como representante do 
gênero humano] senão pela dialética entre a apropriação da 
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atividade humana objetivada no mundo da cultura (aqui entendida 
como tudo aquilo que o ser humano produz em termos materiais e 
não materiais) e a objetivação da individualidade por meio da 

atividade vital, isto é, do trabalho e (Saviani; Duarte, 2021, p. 25). 
 

Dessa maneira, a educação deve ser também considerada como condição 

ontológica típica do ser humano. Nela, a mediação primária do trabalho não só funda a 

humanidade enquanto tal, mas continuamente a realiza por meio da formação dos 

sujeitos para a apropriação “[...] das objetivações humanas produzidas ao longo da 

história” (Saviani; Duarte, 2021, p. 36). Sob uma perspectiva dialética, funda-se assim o 

fato de que o trabalho é, portanto, princípio educativo e a educação é motor da 

apropriação dos bens materiais e culturais que se realizam e que se fazem por meio do 

trabalho. 

Na esteira dessas relações, está também a informação. Capurro e Hjorland 

(2007) evidenciam, por meio de um levantamento bibliográfico exaustivo, que existe 

uma grande quantidade de usos e aplicações do conceito de informação ao longo da 

história e contínua apropriação por diversas áreas do conhecimento como a Filosofia, 

as Ciências Naturais, as Ciências Humanas e mais recentemente a Ciência da 

Informação. Já autores como Freire e Freire (2015) e Araújo (2018) destacam inclusive 

a importância que áreas como a Biblioteconomia e a Documentação tiveram e ainda 

têm na complexa tarefa de conceituar a informação assim como de produzir métodos 

e tecnologias para geri-la. 

Autores relacionados à Crítica da Economia Política como Pinto (2005) e Dantas 

(2022) vão além e tendem a vincular a informação ao próprio processo de 

desenvolvimento da matéria e de seus modos de organização. Para Dantas (2022), a 

informação se apresenta inicialmente como o próprio movimento de ação recíproca da 

matéria inerte no universo, mas também se manifesta nos organismos vivos pré-

conscientes no que ele chama de ação neguentrópica e na forma de trabalho 

teleonômico geralmente não espontâneo. A ação neguentrópica seria aquela capaz de 

evitar o colapso entrópico do ser vivo, como, por exemplo, quando um animal 

identifica que está com fome, já o trabalho teleonômico seria aquela ação cuja 

finalidade já está previamente registrada no próprio ser vivo e cujo resultado lhe 

permite repor as energias do organismo em ação, como por exemplo o instinto de 

caçar para se alimentar (Dantas, 2022). 
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Entretanto, de acordo com Pinto (2005, p. 185), somente a matéria “[...] 

organizada no sistema que possui a modalidade distintiva de movimento representada 

pela função da consciência” é capaz de chegar à conclusão, exclusivamente dialética, 

sobre a presença da informação nos movimentos produzidos ao longo do processo de 

evolução da matéria, já que é apta a adquirir uma “[....] amplitude de visão suficiente 

para incluir na compreensão dialética da totalidade da realidade a ação recíproca 

elementar física, com o significado protótipo ou prenúncio da verdadeira informação”.  

A matéria dotada de consciência trata-se do próprio ser humano, uma vez que 

somente os seres humanos são dotados de consciência e conseguem atrelar aos 

movimentos de ação recíproca da matéria a ideia de processo informativo e somente 

eles, ao superar o acontecer físico e chegar ao plano da cultura, são capazes de “[...] 

constituir com caráter racional a significação dos sinais dos seres e fenômenos [...]”, 

introduzindo  

[...] no conceito de informação aspectos inteligíveis até então 
inexistentes no desenrolar anterior, a saber, o estabelecimento de 
mensagens informativas destinadas a possibilitar e a desenvolver um 
novo sistema de relações entre os seres que emitem, recebem e 
interpretam o sistema de relações sociais (Pinto, 2005, p. 190). 
 

A ação recíproca, dessa forma, não se restringe apenas ao nível físico e 

biológico da composição da matéria, mas adquire significados e significações capazes 

de permitir a comunicação entre os seres. Quando mediados pela palavra, tais 

significados e significações permitem que as ações ocorram não mais de forma 

teleonômica, mas de forma teleológica, ou seja, com o objetivo consciente de 

interferir na realidade, pois, de acordo com Dantas (2022, p. 23-24), 

 
Para os seres humanos, as formas com as quais representamos o 
mundo (palavras ou outras imagens sonoras, visuais, olfativas etc.) 
são manifestações significantes cujos significados ou significações 
medeiam nossas ações no mundo, logo são ferramentas da mente e 
do corpo com as quais construímos, portanto, modificamos o mundo 
a nossa volta. 
 

Conclui-se dessa maneira que se a materialidade da informação está em sua 

presença no processo de evolução da matéria, a dialeticidade da informação pode ser 

alcançada por meio do esforço consciente do ser humano em inter-relacionar a 

informação aos processos físicos, biológicos e culturais dessa mesma evolução, e a 
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historicidade da informação pode ser identificada no fato de que a informação é 

resultante do histórico “[...] trabalho coletivo na solução das contradições de início 

biológicas e logo a seguir culturais, que opõem os indivíduos conscientes, em conjunto, 

ao mundo dos objetos inertes e dos seres irracionais” (Pinto, 2005, p. 190).  

Tomando como ponto de partida o pensamento de Dantas (2022, p. 26-27), 

pode-se identificar que esse trabalho coletivo se dá na história da humanidade através 

de duas formas: a primeira trata-se do trabalho informativo redundante, quando 

“reproduzimos, como se fosse espontaneamente e sem perda de tempo perceptível, 

nossos códigos linguísticos e outros códigos semióticos que aprendemos a dominar 

desde a infância [...]”; e a segunda trata-se do trabalho informativo aleatório, capaz de 

gerar novas informações e conhecimentos, uma vez que ele surge quando se lida com 

uma situação informacional com “[...] baixa taxa de redundância (mas nunca nula) e 

elevada taxa de incerteza, logo realizado em um tempo perceptível, porém de difícil 

mensuração a priori”, como acontece com a produção de inovação artística e/ou 

científica. 

O que se percebe, tanto sob a forma de trabalho redundante como de trabalho 

aleatório, é que a informação se efetiva na história a partir do momento em que se 

torna indissociável e ao mesmo tempo resultante do trabalho coletivo, sendo parte 

essencial também do processo de formação humana, ou seja, da educação, tendo 

como pano de fundo o movimento de interação da humanidade com o real.  

Dessa forma assim como o trabalho e a educação, a informação é também 

indissociável da constituição ontológica dos seres humanos, sendo, portanto, traço 

definidor de sua essência (Pinto, 2005) e passível de ser classificado como forma 

essencial da mediação primária, o trabalho, uma vez que dele é resultante e que é a 

partir dele que se constitui como ato de produção e reprodução da existência humana, 

não só em seu caráter econômico (de sobrevivência), mas também cultural (de 

constituição do ser social). A informação, portanto, não é fenômeno recente, mas 

propriedade coletiva histórica de todos os seres humanos. 
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3. A subsunção da informação ao capital e sua transformação em mediação de 

segunda ordem 

Da mesma forma, porém, que o trabalho e a educação com o tempo também a 

informação passaria a subsumir-se às mediações de segunda ordem de maneira a 

efetivar processos de exploração de proprietários sobre não-proprietários e sustentar 

as estruturas hierarquizantes resultantes desses processos. Compreender como se deu 

essa subsunção é o segundo movimento que deve ser realizado visando a superação 

dos processos de dominação capitalistas contemporâneos e para realizar esse 

movimento o conceito de mediação de segunda ordem é indispensável. 

Meszáros (2011, p. 213) afirma que, apesar de as formas essenciais da 

mediação primária não exijam “[..] o estabelecimento de hierarquias estruturais de 

dominação e subordinação como o quadro indispensável da reprodução 

sociometabólica”, o surgimento de estruturas hierárquicas de controle da reprodução 

social ao longo da história da humanidade acaba por gerar mediações de segunda 

ordem que têm como objetivo subsumir ao seu metabolismo a mediação primária e 

suas formas essenciais, visando atender aos interesses das classes dominantes e às 

determinações de sua forma de reprodução social. 

Dessa maneira, ainda que o trabalho, a educação e a informação estejam 

ontologicamente relacionadas à própria formação do ser humano, sua manifestação 

na história pode sofrer reconfigurações com o surgimento de estruturas hierárquicas. 

Tais estruturas hierárquicas são consequências do momento histórico em que ocorre a 

apropriação privada da terra e não somente da terra como dos corpos que dela 

retiram sustento, gerando a necessidade da divisão social do trabalho. A hierarquia 

toma forma portanto com a formação de duas classes fundamentais: a dos 

proprietários e a dos não-proprietários (Saviani, 2007).  

As mediações de segunda ordem tendem, portanto, a pôr um véu sobre a 

mediação primária e suas formas essenciais, ocultando seu papel histórico de 

produção e reprodução da humanidade para atender aos pressupostos ideológicos 

totalizantes das classes dominantes. No capitalismo, isso se reflete no fato de que o 

trabalho, a educação e a informação passam a ser ressignificados e “objetificados” a 

ponto de se tornarem meros “fatores materiais de produção”, cujo papel é única e 

exclusivamente a produção de valor e a acumulação do capital (Mészaros, 2011). 
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No caso específico da informação, a sua transformação em mediação de 

segunda ordem e, consequentemente, sua subsunção aos interesses do capital se 

evidencia inicialmente pela apropriação da dialética trabalho informativo 

aleatório/trabalho informativo redundante visando a melhora e a transformação dos 

processos fabris (Dantas, 2022) . 

O trabalho informativo aleatório, nesse sentido, passa a ter como objetivo 

produzir inovações técnico-científicas, que contribuem para a formação de bens 

culturais informativos (manuais, modelos, equações, textos) que possam ser 

socializados e apropriados pela classe trabalhadora atuante diretamente no chão da 

fábrica. Já o trabalho informativo redundante passa a se identificar com a aplicação de 

tais informações. Na era fordista essa dialética era essencial para a maximização da 

produção, que só era possível porque os trabalhadores no chão da fábrica eram 

instruídos sobre os processos produtivos por meio da formação profissional 

institucionalizada, tornando-se aptos a utilizar modelos, manuais e projetos 

resultantes do trabalho informativo aleatório de maneira a que pudessem efetivar tais 

processos produtivos sem a necessidade de engendrar uma ação criativa, inovadora ou 

independente. 

Entretanto a informação e suas expressões (tanto como trabalho informativo 

redundante como trabalho informativo aleatório) só seriam mais efetivamente 

subsumidas ao metabolismo do capital com o processo de reestruturação do 

capitalismo iniciado a partir dos anos 1970, com a contínua transição do taylorismo-

fordismo para o toyotismo, em um movimento que tinha como objetivo superar a crise 

do industrialismo até então vigente e possibilitar a busca dos grandes monopólios por 

novas formas de gestão e organização da produção que favorecessem uma 

acumulação de capital flexível, ágil e enxuta.  

Segundo Castells (1999, p. 55) essa transição apenas se tornou efetiva devido 

ao fato de que no mesmo período estava se evidenciando uma nova dinâmica 

tecnológica de base informacional, sem a qual 

 
[...] o capitalismo global teria sido uma realidade muito limitada: o 
gerenciamento flexível teria sido limitado à redução de pessoal, e a 
nova rodada de gastos, tanto em bens de capital quanto em novos 
produtos para o consumidor, não teria sido suficiente para 
compensar a redução de gastos públicos. 
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Na nova fábrica flexível, ágil e enxuta, portanto, a informação, os bens culturais 

informacionais e as novas tecnologias desenvolvidas para o seu processamento 

possuem papel estratégico na tomada de decisão e na resolução de problemas em 

situações complexas. Com a informação seria possível, por exemplo, determinar a 

demanda exata de produção (sem recorrer a excessos como no taylorismo), aumentar 

qualidade dos produtos produzidos (por meio do controle automatizado dos erros na 

linha de montagem) e realizar uma distribuição alinhada com os interesses do público 

consumidor (uma vez que a produção já é feita sob demanda).  

Tornou-se importante, portanto, investir-se na produção de maquinário capaz 

de processar informação em alta velocidade e com bastante precisão, fazendo com 

que o toyotismo subsumisse aos seus interesses o trabalho informativo aleatório, 

voltado agora para o desenvolvimento técnico-científico nas áreas da computação, da 

microeletrônica e da robótica. Por isso, a essa nova fase do capitalismo Castells (1999) 

deu o nome de Capitalismo Informacional, ressaltando o fato de que 

 
[...] o que é específico ao modo informacional de desenvolvimento é 
a ação de conhecimentos sobre os próprios conhecimentos como 
principal fonte de produtividade. O processamento da informação é 
focalizado na melhoria da tecnologia do processamento da 
informação como fonte de produtividade, em um círculo virtuoso de 
interação entre as fontes de conhecimentos tecnológicos e a 
aplicação da tecnologia para melhorar a geração de conhecimentos e 
processamento da informação [...] (Castells, 1999, p. 54). 
 

É neste sentido que Castells (1999) destaca que o paradigma informacional do 

capitalismo contemporâneo tem como principais características: a informação como 

matéria-prima, a penetrabilidade (ou pervasividade) das tecnologias da informação em 

todas as dimensões da vida e dos processos produtivos, a lógica de redes facilitando a 

comunicação de muitos para muitos, a flexibilidade como base da organização da 

produção, e a possibilidade de que todas as tarefas e atividades mediadas por 

tecnologias da informação possam convergir para um sistema altamente integrado 

(como é o caso do computador e mais recentemente dos chamados smartphones). 

Para os trabalhadores, além de uma redução de postos de trabalho, tal 

realidade significou a necessidade de se alinhar quase que sem questionamentos aos 

interesses das fábricas para se manterem vivos no mundo do trabalho. Alinhamento 



198 
 

esse que pode ser percebido por pelos menos duas vias: a primeira efetivada pela 

atuação multifuncional dos trabalhadores nas fábricas; e a segunda tendo como 

enfoque o investimento em formação pessoal com o objetivo de acumular uma 

espécie de capital humano para dar conta das múltiplas qualificações necessárias para 

se manter apto a atuar no mundo do trabalho, de forma a “[...] desempenharem mais 

de uma função produtiva e [a se dispor] a colaborar, alterando seus afazeres, 

consoante as ordens de seus superiores, demandadas pelos níveis de estoque” 

(Marques, 2016, p. 151).  

A ideia e os objetivos da educação passariam, portanto, por modificações 

durante capitalismo informacional, devido à influência das lógicas toyotistas e 

neoliberais. Por um lado, porque considerando o fato de que o toyotismo “[...] só pode 

existir – e as formas distintas de empresas flexíveis – com base no envolvimento, na 

expropriação do intelecto do trabalho” (Antunes; Pinto, 2017, p. 74), tornou-se 

necessário ao capital se apropriar não somente do conhecimento das técnicas (como 

no taylorismo), mas alienar ainda mais os trabalhadores se apropriando da sua 

competência para tomar decisões (nível cognitivo) e de por elas se responsabilizar 

(nível emocional). 

A partir desse novo cenário, a escola passou a ter como papel ofertar uma 

formação inicial, proporcionando uma “espécie de acumulação primitiva do capital 

humano”, por meio de um currículo mais enxuto e destinado ao desenvolvimento de 

competências. Já a universidade passou a ter o duplo objetivo de oferecer uma 

formação superior superespecializada e produzir conhecimentos úteis às empresas. 

Além disso, tornou-se necessário para os trabalhadores desenvolverem habilidades 

emocionais, focadas nos aspectos informais e comportamentais, fazendo com que a 

escola e a universidade perdessem a exclusividade do processo educativo. Por isso, 

mais do que uma formação com terminalidade (seja no ensino básico ou no ensino 

superior), era necessário que ao longo da vida os trabalhadores buscassem por 

atualizações e aperfeiçoamentos, dedicando-se a cursos de curta duração que os 

introduzissem a saberes-fazeres assim como a atitudes necessárias para lidar com a 

fábrica ágil, flexível e enxuta. 

Tais saberes-fazeres podem ser agrupados sob o conceito de competências, 

surgido como opção alternativa à qualificação especializada típica do taylorismo, e que 



199 
 

reflete “[...] a capacidade de se adaptar a novas áreas e situações, resolvendo 

problemas e se expondo ao risco” (Fonseca, 2017, posição 1041). Dentre as novas 

competências demandadas pelo mercado, estaria a Competência em Informação.  

A necessidade de trabalhadores competentes para lidarem com a informação e 

suas tecnologias surgiu como uma resposta ao desejo dos patrões por um ensino 

reformulado que permitisse ao trabalhador assimilar discursos e os reproduzir “[...] em 

condições de interação entre colegas ou na relação com clientes e fornecedores; 

[adotar] retóricas mobilizadoras; [procurar e usar] informações novas e, assim [ser] 

capaz de corresponder à exigência de autonomia controlada que a organização 

espera” (Laval, 2019, p. 70). 

As discussões sobre essa nova competência, a Competência em Informação 

(information literacy, em inglês), surgiram também como consequência da mudança 

do paradigma industrial para o informacional no capitalismo contemporâneo, durante 

a década de 1970, sendo o primeiro autor a falar sobre o assunto teria sido Paul 

Zurkowski, presidente e bibliotecário da Associação Americana de Indústrias de 

Informação, em 1974, por meio de seu conhecido relatório final chamado “The 

Information Service Environment: relationships and priorities”. 

No documento supracitado, Zurkowski (1974) já apontava para a iminente 

necessidade de tornar indissociável as relações entre trabalho, educação e informação 

nas próximas décadas, afirmando que  

 
[...] pessoas qualificadas para aplicar recursos informacionais ao seu 
trabalho podem ser consideradas competentes em informação. Elas 
aprendem técnicas e habilidades para utilizar a grande variedade de 
ferramentas informacionais assim como de fontes primárias para 
moldar soluções informacionais para os seus problemas. 
 

Tal discurso foi apropriado por organismos internacionais como a Associação 

Americana de Bibliotecários (ALA) e a União das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO) e se espalhou pelos países do capitalismo central 

extensivamente durante as décadas seguintes, quando documentos como Presidential 

Comittee on Information Literacy: Final Report, em 1989, a segunda edição do 

Information Power: building partenships for learning, em 1998, e o Information 

Literacy Standards for Higher Education, em 2000, serviram como padrões, modelos e 
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instrumentos orientadores na formação de estudantes competentes em informação, 

primeiramente nos Estados Unidos e depois no mundo. 

O papel da Competência em Informação, pelo menos a partir de seus principais 

propositores, era, portanto, preparar os sujeitos para lidar iterativamente com as 

situações informacionais na escola, no trabalho e ao longo da vida, tendo como 

justificativa o fato de que assim como a informação se tornou insumo básico da 

produtividade no capitalismo informacional, a competência em informação deveria ser 

considerada farol da nova sociedade que vinha se formando.  

Com a Competência em Informação a subsunção da informação aos interesses 

do capital atinge o auge de sua racionalização, pois além de articular-se e inter-

relacionar-se com a subsunção do trabalho e da educação, assume a forma de 

mediação de segunda ordem, visto que no fim das contas, o que está sendo 

demandado pelo capitalismo informacional contemporâneo é uma formação que 

proporcione à classe trabalhadora as ferramentas mínimas para compreender como se 

dá e como se organiza o trabalho informativo aleatório, não com o objetivo de 

qualificá-la para a inovação e a produção de novos conhecimentos, mas para realizar 

um novo trabalho informativo redundante que tem como diferencial a capacidade de 

mobilizar conhecimentos produzidos anteriormente no seio do trabalho informativo 

aleatório para a tomada de decisão e a resolução de problemas. A informação se 

efetiva dessa forma como “mero fator de produção” e passa a ser utilizada como 

instrumento para a dominação, a subordinação e a opressão de uma classe sobre 

outra. 

 

4. Por uma outra mediação da informação pautada na emancipação e na libertação 

dos trabalhadores 

A instrumentalização da informação para a dominação, subordinação e 

opressão não se deu, porém, sem nenhuma resistência. As classes dominadas e, mais 

especificamente, a classe trabalhadora disputou ao longo da história pelo poder de 

informar e de ser informado. Diante disso, compreender como se deu/dá essa luta na 

história é o terceiro movimento proposto aqui visando a superação da dominação 

capitalista, movimento esse essencial para encontrar meios que facilitem a 

reapropriação da informação pelas classes dominadas (a classe trabalhadora mais 
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especificamente) e assim propiciar a sua emancipação e libertação. Para realizar esse 

movimento, o conceito de mediação da informação se apresentou como indispensável. 

A disputa pelo poder de informar e de ser informado se deu inicialmente com a 

apropriação e uso do jornal. Coggiola (2015) identifica que o jornal esteve presente nas 

primeiras formas de lutas políticas pela igualdade de direitos na Inglaterra. Além disso, 

autores como Karl Marx e Friedrich Engels também se utilizavam dos jornais como 

mídia alternativa para a divulgação da teoria revolucionária e da crítica ao capitalismo. 

No Brasil, ainda no início do século XX, jornais vinculados a classe trabalhadora e à luta 

operária “[...] pipocavam em todas as cidades onde havia alguma fábrica” (Gianotti, 

2007, p. 59). E Lênin (2019) afirmava inclusive que a criação de um jornal para toda a 

Rússia seria indispensável para desenvolver, enraizar e alargar o movimento definitivo 

para a revolução.  

Tal realidade revela que os jornais tinham grande importância no 

fortalecimento da luta operária, no estreitamento entre os movimentos que estavam 

surgindo em diferentes regiões e, principalmente, no processo de organização e auto-

organização do movimento revolucionário. A partir do jornal, portanto, a classe 

trabalhadora podia encontrar meios alternativos de informar e de ser informada, 

compartilhar conhecimentos sobre a sua própria luta e organizar-se de maneira 

informada contra o capital. 

Outro aparato informacional ao qual os setores de vanguarda recorreriam 

largamente no processo de estimulação e sustentação da consciência revolucionária 

da classe trabalhadora seriam as bibliotecas e os centros de informação. Pateman e 

Pateman (2021) afirmam que bibliotecas de vanguarda existiram/existem tanto no 

contexto capitalista quanto em experiências socialistas assumindo o papel pedagógico 

de desenvolver no proletariado a consciência de classe, podendo remover o “[...] véu 

sobre os olhos da classe trabalhadora e revelar a natureza da sociedade capitalista – na 

qual o proletariado (o oprimido) é dominado e explorado pela burguesia (o opressor)” 

(Pateman; Pateman, 2021, p. 95, tradução nossa).  

Já na contemporaneidade, com o advento do capitalismo informacional, as 

classes dominadas se apropriaram da internet como ferramenta de resistência, uma 

vez que a contestação do status quo típico do contexto neoliberal se deu 

principalmente pela apropriação das novas tecnologias da informação e da 
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comunicação e do ciberativismo, que surge como nova modalidade de manifestação e 

de protesto, utilizando-se da Internet como palco para a integração de debates, de 

organização dos movimentos sociais e de agitação e propaganda de seus ideais fora 

dos meios de comunicação considerados mainstream, como o jornal, o rádio e a TV. 

Alcântara (2015, p. 79) destaca que é consenso que “[...] o ciberativismo tem 

seu primeiro exemplo global com as revoltas Zapatistas em 1994, no sul do México”. 

Além dele, outros eventos paradigmáticos como a Batalha de Seattle, as manifestações 

de 2001 nas Filipinas, a Primavera Árabe, o movimento Occupy Wall Street, as 

Jornadas de Junho de 2013 e o Breque dos Apps são também consideradas ações 

pautadas no ciberativismo, pois lançaram mão das novas tecnologias da informação e 

da comunicação como principal instrumento no processo de unificação de debates e 

de organização de manifestações online e presenciais de movimentos que visavam 

reivindicar direitos ou suspender políticas econômicas que aumentassem os processos 

de opressão contra as classes menos favorecidas.  

Sob um ponto de vista teórico, as lutas pelo poder de informar e ser informado 

podem ser entendidas como práticas de informação social. O conceito de Informação 

Social nasce no bojo das formulações teóricas da Ciência da Informação e vai na 

contramão dos interesses capitalistas que deram origem à propria área por evidenciar 

a possibilidade de se entender que a informação pode ser apropriada a partir de 

categorias como a historicidade dos sujeitos cognoscentes e dos objetos cognoscíveis, 

a totalidade dos fenômenos sociais e “[...] a tensionalidade constante que está 

presente na sociedade, determinando as relações, e a produção de sentido sobre elas, 

entre diversos grupos, segmentos e classes sociais que fazem da cultura (valores, 

crenças, práticas, conhecimentos/informações) o terreno de disputa pela hegemonia” 

(Cardoso, 1994, p. 11-112). 

Tais categorias possibilitam a re-humanização da informação, restabelecendo-a 

como fenômeno indissociável à humanidade e produto de suas relações sociais, 

relações essas atreladas a contextos históricos e formações socioculturais concretas, 

pertencentes a uma totalidade, em que as partes e o todo são também indissociáveis. 

Torna-se assim impossível entender processos como a dimensão informacional das 

relações entre trabalho e educação tão evidentes na contemporaneidade sem se 

entender que toda a dinâmica informacional é política, cultural e economicamente 



203 
 

determinada em nossa sociedade, e que a informação é um fenômeno social inserido 

em um espaço de contradições, de tensões e de disputas pela hegemonia. 

Uma das categorias que se fizeram presentes na virada social da Ciência da 

Informação no Brasil e que contribuíram de maneira importante para se pensar o 

papel das unidades e profissionais da informação a partir de uma perspectiva social 

seria a Mediação. Mas não especificamente a mediação como proposto por Karl Marx 

e István Mészaros, mas uma Mediação da Informação entendida comoo  

 
[...] toda interferência - realizada em um processo, por um 
profissional da informação e na ambiência de equipamentos 
informacionais -, direta ou indireta; consciente ou inconsciente; 
singular ou plural, individual ou coletiva; visando a apropriação da 
informação que satisfaça, parcialmente e de maneira momentânea, 
uma necessidade informacional, gerando conflitos e novas 

necessidades informacionais (Almeida Júnior, 2015, p. 25). 
 

Apesar de não estar inicialmente intricada de forma explícita ao processo de 

formação das classes trabalhadoras em prol de sua emancipação, a conceituação de 

Almeida Júnior (2015) traz discussões importantes para o entendimento do processo 

de Mediação da Informação, sendo a primeira delas, a questão da interferência. Essa 

questão revela a humanidade da Mediação da Informação e aponta ao mesmo tempo 

para o fato de que a Mediação da Informação ocorre efetivamente quando um ou mais 

sujeitos interferem no processo de apropriação da informação de terceiros. 

Ao estabelecê-la como um processo definitivamente social, é possível entender 

que todo processo mediacional, principalmente quando institucionalizado, é um 

processo de confrontação e de negociação. Além disso, esse processo está inserido 

dentro de uma totalidade mais ampla, em que as disputas são mais complexas e as 

classes pretendem deter a hegemonia informacional. Neste contexto, o mediador tem 

consciência e sabe que deve assumir se estará em uma posição de conservação do 

pensamento dominante ou de transformação da realidade a partir dos interesses dos 

grupos marginalizados e, mais especificamente, da classe trabalhadora da qual faz 

parte, auxiliando no processo de produção emancipatória de sentidos e significados 

sobre o real.  

Em Almeida Júnior (2015) é importante destacar, porém, que os sujeitos para 

quem são destinadas as ações de mediação da informação não são tidos como 
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passivos. Assim como aconteceu nos jornais revolucionários, nas bibliotecas de 

vanguarda e nas ações ciberativistas, a mediação não resulta em tutela, mas em 

apropriação de fato de informação pelos sujeitos, ou seja, em uma postura ativa dos 

mediandos em relação às informações que têm acesso, podendo contestá-las ou não 

de maneira crítica. A Mediação da Informação permite aos trabalhadores que atuam 

com a informação compreenderem que os sujeitos que buscam sanar suas 

necessidades de informação são sujeitos ativos, protagonistas de seus interesses 

individuais e coletivos e que podem a partir da informação se emancipar a si e aos 

outros. 

Nessa perspectiva, portanto, os sujeitos acedem às informações que 

necessitam para solucionar seus problemas e necessidades de maneira ativa e a partir 

de seu repertório cultural, mesmo que essa apropriação da informação seja resultante 

de um processo de trocas, negociações e conflitos entre o sujeito, o mediador e as 

fontes de informação existentes em dada realidade. Apropriar-se da informação é, 

dessa forma, criar seu modo próprio de lidar com a informação e também com o 

mundo a partir da informação, evidenciando sua agência no processo mediacional e os 

efeitos que essa apropriação tem tanto em termos particulares como coletivos 

(Batista, 2018).  

Esse “modo próprio” de lidar com a informação pode ser construído não 

sistematicamente ao longo da história dos sujeitos, mas também ser aprendido e 

constantemente ressignificado através do processo educativo, por meio do 

desenvolvimento da Competência em Informação. Entretanto não uma Competência 

em Informação arraigada nos ditames do neoliberalismo como discutido acima, mas 

uma Competência em Informação que proporcione as armas necessárias para que os 

sujeitos possam desenvolver uma crítica informada ao sistema econômico (logo 

informacional) dominante e uma consciência de classe determinante para, no âmbito 

da coletividade, vislumbrar um projeto concreto de emancipação. 

Dessa forma, atrelando uma perspectiva revolucionária, torna-se possível se 

pensar uma outra Mediação da Informação capaz de colaborar efetivamente para 

libertação das relações humanas que giram em torno do trinômio informação-

trabalho-educação do poder das classes dominantes, proporcionar às classes 

dominadas a possibilidade de intervenção informada no mundo do trabalho e, 
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consequentemente, nos processos de dominação capitalista, assim como a 

socialização e reapropriação da informação por meio da interferência em prol da 

ressignificação dos conhecimentos e competências agora visando atender aos 

interesses da classe trabalhadora. Nesse movimento, retira-se o véu de opressão da 

informação e se confere a ela caráter revolucionário, de emancipação e libertação das 

classes dominadas. 

 

5. Considerações finais  

Fica patente diante do discutido neste capítulo que as relações entre 

informação, trabalho e educação são anteriores ao capitalismo, mas nele são 

instrumentalizadas como fatores de produção e opressão, opressão essa que a classe 

trabalhadora resiste historicamente. Para compreender essa situação, lançou-se mão 

de três movimentos que evidenciaram o papel que o conceito de mediação possui em 

revelar o caráter ontológico da informação (mediação primária e suas formas 

essenciais), evidenciar sua subsunção ao capital (mediação de segunda ordem) e 

encontrar meios para a superação de tal subsunção (mediação da informação). 

Esse último uso do conceito se revela na história sob duas perspectivas: uma 

prática e outra teórica. No âmbito prático, encontra-se na história exemplos de 

Mediação da Informação voltados à formação e organização da resistência da classe 

trabalhadora, tais como: os jornais e seu papel na agitação e propaganda; as 

bibliotecas como organizações de vanguarda que possibilitam a formação e o 

acolhimento de trabalhadores e filhos de trabalhadores; e, mais recentemente, o 

ciberativismo, pelo qual grupos passam a se organizar através da Internet, em fóruns, 

sites, redes sociais e aplicativos de mensagem, para exporem suas opiniões e 

realizarem manifestações públicas. 

Nos âmbito teórico, principalmente no caso dos estudos informacionais, surgiu 

um movimento para estudar a informação sob uma perspectiva social, que permitiu 

entender os fenômenos informacionais para além de perspectivas fisicalistas e 

cognitivias, ampliando os conhecimentos sobre como se dá o processo de apropriação 

da informação e como utilizá-lo como instrumento de transformação social.  

Dessa forma, apesar de que a Mediação da Informação não tenha se 

estabelecido historicamente em associação ao pensamento revolucionário, é possível 
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encontrar nela meios de se propor, a partir do ponto de vista da classe trabalhadora, 

uma transformação radical da realidade socioeconômica exploratória vivida no 

presente momento. Tal transformação radical pode ser acompanhada da 

ressignificação do trabalho como força de reconstrução coletiva da sociedade 

comunista, da identificação da educação como caminho para a formação humana 

integral dos sujeitos e, por fim, da elevação das fontes, dos bens culturais 

informacionais, das tecnologias e das unidades de informação ao status de 

ferramentas indissociáveis à formação crítica, transformadora e emancipatória dos 

seres humanos. 

Encerra-se esse capítulo, afirmando que a informação é fruto das relações 

sociais da humanidade no mundo e que, portanto, pertence a todos, não devendo ser 

utilizada como ferramenta de opressão, mas de emancipação e liberdade. Por isso, 

recomenda-se que, seja no campo da teoria ou no campo da prática, se dê 

continuidade às discussões aqui engendradas, analisando-as de forma crítica, 

recorrendo à Crítica da Economia Política para a realização dessa análise, e debatendo 

novas nuances do tema sempre tendo em vista a emancipação e a libertação da classe 

que vive do trabalho, que ainda hoje é subjugada e explorada pelo capital em uma 

realidade dura e marcadamente informacional. 
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Programas policialescos e a desinformação acerca dos direitos humanos das 

mulheres: uma análise do programa Alerta Nacional 

 

Ana Maria da Conceição VELOSO 

Mabel Dias dos SANTOS 

Patrícia Paixão de Oliveira LEITE 

 

Introdução 

Nos anos 1980, o movimento feminista brasileiro iniciou uma incidência política 

direcionada aos meios de comunicação corporativos, sugerindo mudanças no foco da 

cobertura sobre a representação das mulheres na mídia. Entre os temas que mereciam 

uma melhor atenção por parte da imprensa estavam os casos de violência contra as 

mulheres (Azevedo, 2011). No entanto, como indica Cabral (2019, p.164), desde a 

década de 1980, a imprensa lançava mão do neopunitivismo para deslegitimar a 

atuação do movimento feminista e noticiar a violência de gênero como algo menor.  

Além disso, reforçava estereótipos, reproduzia o machismo e o uso da narrativa 

de que os homens cometiam atos violentos contra as mulheres sob forte emoção ou 

em “defesa da honra” — falácias utilizadas correntemente, na época, para deslegitimar 

as violências materiais e simbólicas sofridas por mulheres. Ao noticiar esses casos, o 

enquadramento realizado pela mídia utilizava dispositivos de sensacionalismo, 

culpabilizando as vítimas e produzindo conteúdos marcados pela ausência de 

contextualização acerca de um fenômeno que ainda atinge, quase diariamente, 

milhares de brasileiras. 

As escassas políticas públicas e a fragilidade na legislação favoreciam à 

impunidade e dificultavam a responsabilização dos autores de violência de gênero. 

Para piorar, as sobreviventes não contavam com sistemas de acolhimento, centros de 

referência, delegacias da mulher e casas abrigo. Havia uma total ausência de amparo às 

vítimas da misoginia e do sexismo. A disparatada alegação de “crime passional” 

emergia como principal causa apontada pela polícia para justificar os assassinatos de 

mulheres cometidos, em larga escala, por maridos, namorados e ex-companheiros. Na 

reprodução desses discursos, a mídia assumia um lugar privilegiado, já que é um 
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espaço de legitimação de narrativas, seja pelos jornais e emissoras de rádio e TV, sem 

maiores questionamentos. 

A importante incidência do movimento feminista contra as violações de gênero 

tem como exemplo a ampla repercussão dos assassinatos de Eliane de Grammont 

(1981) e Ângela Diniz (1976), que foram vítimas de feminicídio. Graças a essa pressão 

ao Estado brasileiro foram tomadas medidas eficazes para a responsabilização dos 

agressores e que evitassem novos crimes contra as mulheres (Teles, 2007). 

O fato é que há uma construção social que relega as mulheres a um lugar 

marginal na história, impondo a invisibilidade no ambiente privado e, por muitos 

séculos, a exclusão do espaço político na esfera pública. A luta pelos direitos das 

mulheres ganhou maior relevância no mundo quando o movimento feminista passou a 

reivindicar políticas sociais de reconhecimento da contribuição das mulheres para o 

progresso da humanidade.  

Foi também a partir da articulação das feministas, nessa arena, que surgiu o 

mote “O pessoal é político”. O slogan sintetiza a reação do movimento à violência 

doméstica e sexual praticada contra o gênero feminino entre os anos de 1970 e 1980. 

Um tema que, para além de expressar a revolta com uma situação de opressão, 

credenciou o movimento feminista a trazer questões completamente interditadas para 

o debate social. Nesse momento, uma importante aliança estratégica das feministas 

brasileiras com profissionais de comunicação — que atuavam nas redações dos grupos 

privados de mídia ou em produções independentes e revistas tidas como “femininas” 

— revelou uma estratégia de visibilidade que resultou na grande notoriedade das 

propostas do movimento na esfera pública. 

O período foi marcado pela definitiva retirada da violência sexista do terreno 

privado, ou seja, do ambiente doméstico. Pela primeira vez, as feministas desnudam, 

publicamente, uma realidade vivida pelas mulheres no silêncio e no anonimato dos 

lares. Para Heleieth Saffioti (2004), a questão era pautar a diferença na ordem do dia 

das lutas sociais, quando as mulheres estavam discutindo junto com uma 

multiplicidade de sujeitos políticos e ansiavam pelo reconhecimento das suas 

reivindicações.  

A partir de então, o assunto foi tratado como um fenômeno social que exige a 

desconstrução de valores que oprimem as mulheres. As feministas passaram a cobrar 



211 
 

políticas efetivas ao governo brasileiro e ao Sistema de Justiça. No Brasil, as 

contestações originaram os Conselhos Estaduais de Direitos das Mulheres (1982/1983), 

as Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher (1985) e a primeira casa de apoio a 

mulheres vítimas de violência doméstica (1986), em São Paulo. Em seguida, foram 

instalados centros de referência e de atendimento jurídico, social e psicológico em 

várias cidades brasileiras e realizadas campanhas informando serviços disponíveis para 

o acolhimento das vítimas. As iniciativas colaboraram para que a violência fosse 

reconhecida como um grave atentado aos direitos humanos das mulheres e questão de 

saúde pública. 

No bojo dessas manifestações, o movimento produziu mais um lema para 

sintetizar a dor das mulheres com a perda das inúmeras companheiras assassinadas. 

Para além de expor a indignação, o slogan “Quem ama não mata!” explicitou o horror 

das feministas diante da alegação de que os acusados dos homicídios viviam sob forte 

pressão emocional. A resposta feminista, ao que parece, pressupunha o interdiscurso 

masculino e questionava a opinião pública, na tentativa de levar a sociedade brasileira 

a rechaçar qualquer tentativa de incutir, no senso comum, a ideia de que os acusados 

poderiam ter cometido os delitos por nutrirem algum tipo de amor pelas suas vítimas. 

No lastro da organização e fortalecimento do movimento feminista, foi 

realizada, em 1995, a I Conferência da Mulher, em Pequim, na China, trazendo, no seu 

capítulo V, uma série de recomendações para que os governos signatários, incluindo o 

Brasil, se esforçassem para abolir as práticas discriminatórias disseminadas pela mídia. 

Apontou, ainda, para a necessidade da ampliação do debate social sobre a 

representação estereotipada das mulheres e a falta de empoderamento das 

profissionais nas redações, além de convocar os países signatários a adotar políticas de 

gênero que contemplem estratégias junto aos meios de comunicação de massa. Trata-

se de um importante marco que favoreceu a maior compreensão, pelo movimento 

feminista, da comunicação como uma questão política.  

Mas as violências não cessaram no século XXI. Uma pesquisa da Fundação 

Perseu Abramo (2002) apontou que uma mulher sofria violência a cada 15 segundos no 

Brasil, no início da década. As mobilizações de rua estamparam: “A impunidade é 

cúmplice da violência” e “Quem ama não mata, não humilha e não maltrata”, e 

possibilitaram a criação e a aprovação da Lei Maria da Penha, pelo governo Brasileiro, 
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em 2006, um poderoso instrumento que leva a justiça do país a considerar a violência 

de gênero como um crime de grave teor ofensivo. A partir de então, qualquer denúncia 

é válida e a mulher não pode retirar a queixa de agressão. Entretanto, a existência de 

uma legislação específica, por si só, apesar de ser um avanço, não garante a segurança 

das mulheres. 

O século XXI também é marcado, no Brasil e no mundo, pela entrada feminista 

em novas batalhas discursivas, uma vez que a efetivação dos direitos humanos das 

mulheres não é uma realidade no país. Por um lado, o movimento continua ciente da 

importância do diálogo das suas ativistas com os meios de comunicação, 

compreendidos como espaços políticos de mediação social fundamentais para a 

interlocução com a população; mas, por outro lado, percebe que os próprios meios de 

comunicação podem ser violadores de direitos e atuar de modo a dificultar a 

emancipação das mulheres. Um caso exemplar disso é a emergência dos programas 

policialescos, grandes violadores dos direitos femininos.  

A proliferação dos programas policialescos, a partir dos anos 1990, na 

programação das TVs e rádios brasileiros trouxe para dentro das casas o 

enquadramento sensacionalista e criminal, dando o tom nas reportagens que cobriam 

os casos de violência contra as mulheres. Foi assim com a cobertura do cárcere privado 

e morte da estudante de 15 anos, Eloá Cristina Pimentel, em 2009 — um crime 

transformado em espetáculo pelas redes de televisão e rádio do país. A exposição 

deste caso corrobora com a análise de Batista et al (2020), ao considerar que a mídia 

brasileira possui deficiências em suas abordagens sobre os direitos humanos das 

mulheres. E no telejornalismo policial, a situação fica ainda mais grave: a violência é 

tratada como mercadoria, mais uma moeda de troca pela audiência e o lucro das 

empresas de comunicação.  

Entre os programas policialescos mais violadores da televisão brasileira, 

encontra-se o Alerta Nacional, comandado pelo apresentador Sikêra Júnior, e que é o 

objeto de análise deste artigo. Aqui propõe-se estudar os casos de violência contra as 

mulheres noticiados no policialesco Alerta Nacional, em especial os programas exibidos 

no período de 1 (um) mês, entre 9 de fevereiro a 9 de março de 2021, totalizando 21 

programas coletados, que somaram 1.260 horas. Ao todo, o corpus é composto por 10 
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(dez) reportagens, coletadas a partir da exibição no canal do YouTube Notícias Rede 

TV!, e gravadas através do programa  StreamLabs OBS.  

Na pesquisa exploratória, já foi observado que os crimes contra as mulheres 

eram veiculados quase todos os dias no Alerta Nacional, confirmando a percepção de 

que essa linha editorial continuava sendo prioritária nos programas policialescos 

apresentados por Sikêra Júnior. A preferência pelo tema não significa que os crimes 

praticados contra a população feminina tenham sido abordados de maneira 

qualificada, como pode ser acompanhado ao longo deste trabalho.  

Com o objeto desta pesquisa delimitado, ficou estabelecido como objetivo da 

análise que compõe este artigo compreender como o programa policialesco Alerta 

Nacional, apresentado por Sikêra Júnior, realizou a cobertura dos casos de violência 

contra as mulheres na televisão. Para tanto, a metodologia adotada é a Análise de 

Conteúdo (Bardin, 1977), que guiou a observação do corpus (reportagens veiculadas no 

programa), a partir das seguintes questões: a) como o policialesco Alerta Nacional 

informa a sua audiência acerca dos casos de violência contra as mulheres, quais as 

fontes entrevistadas; b) se o programa contextualiza este fenômeno e o relaciona a 

violação dos direitos humanos das mulheres; c) como as mulheres sobreviventes e 

vítimas da violência são retratadas; d) como o programa se refere aos mecanismos 

protetivos às mulheres, como a Lei Maria da Penha (11.340/2006) e a Lei do 

Feminicídio (13.104/2015), que punem os agressores pelo assassinato das mulheres; e) 

o conteúdo divulgado pelo programa, a partir dos comentários do seu apresentador, 

Sikêra Jr., desinforma ou não sobre este fenômeno? De tal sorte, este trabalho 

pretende inferir se o Alerta Nacional colabora, ou não, com a desinformação acerca da 

violência contra as mulheres. 

A Análise de Conteúdo (AC), sobretudo com base nos estudos de Bardin (1977, 

p. 32), demonstrou ser uma técnica muito produtiva por auxiliar na realização de 

inferências sobre as mensagens presentes nas narrativas do apresentador e nos 

conteúdos das reportagens exibidas no policialesco. Além disso, foi fundamental na 

busca por entender os significados dos conteúdos veiculados e para a investigação 

acerca das abordagens desinformativas relacionadas aos direitos humanos das 

mulheres, vítimas ou sobreviventes da violência apresentada.   
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Como definem Sampaio e Lycarião (2021), a Análise de Conteúdo, por meio de 

inferências sobre conteúdos verbais, visuais ou escritos, busca descrever, quantificar ou 

interpretar os significados, intenções, consequências ou contextos de um determinado 

fenômeno. Nesse sentido, sua aplicação em relação ao objeto e objetivo em tela foi 

fundamental para o estabelecimento da análise acerca da cobertura de casos de 

violência contra as mulheres. E como tais abordagens revelam narrativas com 

conteúdos misóginos que podem influenciar na compreensão do público sobre os 

direitos das mulheres. 

Já a base teórica desta observação se alicerça em pesquisas publicadas por 

entidades reconhecidas em estudos de gênero, além de produções de 

pesquisadores/as, como Teles (2003), Azevedo (2011), Miranda (2017), Moreno (2012), 

Correia et al (2017), Fernandes e Cerqueira (2017), Veloso e Leite (2020), Bandeira 

(2017) e Bueno (2021).  

 

Os programas policialescos e a violência de gênero 

Apesar dos esforços empreendidos pelo Estado brasileiro e pelos diversos 

movimentos de mulheres e feministas, a violência contra as mulheres permanece em  

grandes proporções e como uma questão de saúde pública ainda em 2026. Em 2025, 

foram registrados 1.461 feminicídios no Brasil. Comparando com o ano de 2024, houve 

um aumento de 0,41% da ocorrência desse crime no país, configurando o maior índice 

de mortes de mulheres provocadas por homens com quem elas mantinham um 

relacionamento íntimo. Os dados foram divulgados pelo Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, baseado em informações do Sistema Nacional de Segurança Pública 

(Sinesp) (2025). A demógrafa Jackeline Romio classifica essa escalada da violência 

contra as mulheres no Brasil como uma “epidemia de violência de gênero.”38 

A violência de gênero pode se manifestar de várias maneiras, com formas 

diferentes e graus distintos: ataques à liberdade sexual, assédio sexual e assédio por 

razão de sexo, violências em conflitos armados, tráfico de mulheres, mutilação genital, 

feminicídio, abortos seletivos, violência doméstica e relacional. (Miranda apud Rodal, 

 
38 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2025/12/brasil-vive-epidemia-de-violencia-

de-genero-diz-pesquisadora.shtml. Acesso em: 07 de fev. 2026. 
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2015). Segundo Bandeira (2017, p. 21), violência contra as mulheres é um fenômeno 

social e, por isso, 

[...] é necessário reconhecer que a violência contra a mulher é uma 
força social herdada da ordem patriarcal e dotada de capacidade 
estruturante da realidade social. Essa se torna uma realidade 
expressiva em nossa sociedade, posta que está carregada de 
significados e significações, e cujas relações sociais são permeadas por 
relações de dominação e de poder, nas quais a carga simbólica é tão 
determinante quanto as demais [...] (Bandeira, 2017, p. 21). 

 

Para melhor adequação do recorte desta pesquisa, foi adotado o uso dos 

termos “violência contra a mulher” ou “violência de gênero”, para referir os casos de 

violência que atingem mulheres cis, transexuais ou travestis. Conforme explicam Teles 

e Melo (2003, p.19): “A violência de gênero pode ser entendida como ‘violência contra 

a mulher’, expressão trazida à tona pelo movimento feminista nos anos 70, por ser esta 

o alvo principal da violência de gênero […]”.  Ou seja, “A própria expressão ‘violência 

contra a mulher’ foi assim concebida por ser praticada contra pessoa do sexo feminino, 

apenas e simplesmente pela sua condição de mulher” (Teles; Melo, 2003, p.19). 

Se nos anos de 1980 e início dos 1990 a violência contra as mulheres era 

noticiada geralmente nas páginas policiais dos jornais impressos, com pouco 

embasamento quanto às reais causas, depois da forte atuação de grupos feministas, os 

casos começaram a ter uma atenção mais criteriosa por parte dos meios de 

comunicação de massa, que elaboravam cadernos especiais, crônicas e artigos, 

ouvindo os movimentos de mulheres, que denunciavam as agressões. Desse modo, as 

feministas, mesmo reconhecendo os limites dos meios de comunicação em relação ao 

aprofundamento dos crimes praticados contra corpos femininos, passaram a 

compreender que a mídia poderia ser uma aliada no enfrentamento à violência de 

gênero (Azevedo, 2011). 

Apesar de a mídia corporativa buscar essencialmente o lucro, pois é composta 

por empresas que defendem os interesses dos seus pares, das elites — apesar de rádio 

e TV serem concessões públicas —, ainda é importante recorrer aos veículos de 

comunicação como aliados dessas lutas. Não por acaso, Venício de A. Lima (2004) 

distingue essa comunicação lucrativa (apenas de transmissão) da comunicação de 

compartilhamento (comunhão, coparticipação, encontro). A primeira, ele define como 
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“manipulatória”; a segunda, como “participativa”. Essas duas formas de comunicação 

são opostas e excludentes (Leite, 2016, p. 16). As empresas de mídia, comumente, 

respondem pela face manipulatória da comunicação (Leite, 2016, p. 16).  

O Dossiê Feminicídio, do Instituto Patrícia Galvão (2015), evidencia que a 

imprensa, além de mostrar as falhas do Estado ao não evitar as mortes violentas das 

mulheres, pode denunciar como a sociedade vem errando ao não educar meninos e 

meninas para se relacionarem de forma respeitosa e não-violenta.   

No entanto, a emergência dos programas policialescos no Brasil, em canais de 

TV e rádio, sobretudo a partir dos anos 1990, coloca em xeque as conquistas das 

mulheres em busca de uma mídia mais humanizada, sobretudo nas coberturas dos 

casos em que os corpos das mulheres são vulnerabilizados por homens. 

Espetacularização, baixa qualidade discursiva, violações verbais, chacotas, 

deslegitimação do sofrimento feminino, descredibilização de depoimentos de vítimas, 

revitimização: tudo isso é produzido pela maioria dos policialescos ao cobrirem 

violência às mulheres, podendo ser veiculados em qualquer horário do dia. O 

sofrimento alheio vale o lucro. 

Por privilegiar uma abordagem do fenômeno da violência como espetáculo 

(Patias, 2005), o modelo dos programas policialescos desconsidera as contribuições 

elaboradas pelas feministas, que, por sua vez, propõem o aprofundamento da 

abordagem sobre os crimes praticados contra as mulheres, um tratamento humanizado 

com as vítimas, sem exploração de seus corpos e dores, a sua não culpabilização pela 

violência sofrida e a não reprodução de estereótipos em relação à imagem da mulher. 

O embate para adequação (ou extinção) dos programas policialescos segue 

como pauta de luta das mulheres. Miranda (2017, p.363) acredita que, mesmo em um 

cenário no qual existe o monopólio dos meios, é preciso promover uma transformação 

cultural e o controle social da mídia, com a criação de políticas públicas de 

comunicação com perspectiva de gênero. 

 

O apresentador Sikêra Júnior e o Programa Alerta Nacional  

José Siqueira Barros Júnior é o nome de batismo do apresentador do Alerta 

Nacional. Conhecido como Sikêra Júnior, ele é natural de Palmares, cidade do interior 
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pernambucano, distante 105 quilômetros da capital Recife. Sua trajetória como 

comunicador teve início aos 14 anos, na rádio Cultura dos Palmares. Depois ele 

trabalhou em outras rádios da região, ganhando experiência e sendo contratado pela 

TV Globo Nordeste e pela TV Independente (Chagas, 2021). 

Em 1999, o apresentador se mudou para Maceió, em Alagoas, onde trabalhou 

em rádios locais, fazendo parte posteriormente da equipe de repórteres da TV Alagoas, 

atual TV Ponta Verde, afiliada ao SBT. Como informa Chagas (2021), Sikêra Júnior foi 

alçado ao posto de âncora do programa policialesco Plantão Alagoas, no qual 

protagonizou algumas performances, como a que ele aparece dentro de um caixão de 

madeira, após ter sofrido um infarto, em 2017, retornando à TV um ano depois. Ali ele 

montou a cena de próprio velório, utilizando gesticulações expressivas, música fúnebre 

e um discurso jocoso, mencionando que os “maconheiros” queriam sua morte (Santos; 

Lira; Nascimento, 2017). A encenação repercutiu em todo o Brasil, através de 

plataformas digitais, como o YouTube, fazendo com que o apresentador ficasse 

conhecido nacionalmente.  

Os programas apresentados por Sikêra adotam um formato híbrido (Fechine, 

2001), sendo transmitidos simultaneamente pela TV e plataformas digitais, o que 

amplifica a sua audiência e possibilita o compartilhamento de seu programa por 

aplicativos de mensagens, como WhatsApp e Telegram. O apresentador criou, por 

exemplo, um quadro intitulado “Minuto de sabedoria com Sikêra Júnior”, produzido 

para as plataformas, disponível no canal do YouTube da TV A Crítica. São vídeos curtos, 

de 2 a 3 minutos, o que facilita o compartilhamento pelos aplicativos de mensagens,  

em que “dá conselhos” aos seus seguidores sobre diversos temas.  

Após a performance contra os “maconheiros”, em Alagoas, Sikêra é contratado 

pela TV Arapuan, afiliada da Rede TV!, em João Pessoa, para apresentar o policialesco 

Cidade em Ação, estreado no dia 12 de março de 2018. Segundo Chagas (2021), o 

programa chegou a ficar em terceiro lugar na audiência, por duas vezes consecutivas, 

conforme avaliação realizada pelo antigo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística (Ibope).  

No período em que esteve à frente desse policialesco, o apresentador e o 

Sistema Arapuan de Comunicação foram alvos de um Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC), firmado em 2018 pelo Fórum Interinstitucional pelo Direito à 
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Comunicação (Findac), após comentários racistas e misóginos contra uma jovem negra, 

que se encontrava sob a custódia do Estado. 

Sikêra disse, durante o Cidade em Ação, exibido no dia 5 de junho de 2018, que 

“mulher que não pinta as unhas e não se depila é sebosa”, dentre outras palavras de 

cunho ofensivo contra a jovem, atingindo uma coletividade de mulheres. As afirmações 

levaram o movimento feminista da Paraíba a organizar um ato público em frente à 

emissora para repudiar as falas discriminatórias de Sikêra. E também a participar de 

diversas reuniões, convocadas pelo Findac, na sede do Ministério Público Federal, para 

definir o conteúdo do TAC, que previa a exibição pela emissora de vídeos educativos, 

um programa sobre os direitos das mulheres, uma retratação do apresentador e 

entrevistas no Cidade em Ação e em outros programas da emissora com 

representantes do movimento de mulheres e de órgãos como a Promotoria da Mulher 

do Ministério Público Estadual e a Secretaria de Estado da Mulher e da Diversidade 

Humana.  

Logo após entrevistar a secretária da Mulher e da Diversidade Humana da 

Paraíba, Lídia Moura, no Cidade em Ação, Sikêra Júnior deixa a Arapuan, em 2019, e 

assina contrato com a TV A Crítica, em Manaus, Amazonas, de propriedade da Rede 

Calderaro de Comunicação. Na capital amazonense, ele começa a apresentar o 

policialesco Alerta Amazonas, assumindo o posto do apresentador Wilson Lima, que 

deixa o programa para assumir o cargo de governador pelo PSC. Em 2020, a Rede 

Calderaro recebe a proposta da Rede TV! de transmitir para todo o Brasil o programa 

policialesco com Sikêra Júnior, com o nome de Alerta Nacional. 

O formato do Alerta é semelhante ao que Sikêra apresentava nos outros 

estados por onde passou: ele é o âncora e conta com o apoio do que chama de elenco, 

formado só por homens, que fazem coreografias das músicas parodiadas, encenam em 

determinados quadros, como o “CPF cancelado”, e respaldam os comentários 

preconceituosos do apresentador, feitos logo após a exibição das reportagens. 

A Rede TV! retirou o Alerta Nacional do ar em 2023, após o desgaste da imagem 

do apresentador por conta dos inúmeros processos contra ele,  movidos pelo 

Ministério Público Federal do Rio Grande do Sul e o Ministério Público Federal da 

Paraíba. Além disso, a emissora perdeu cerca de duzentos patrocinadores com a 

campanha #desmonetizasiqueira, idealizada pelo movimento net-ativista, Sleeping 
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Giants, em parceria com o portal LGBT Põe na Roda, a Aliança LGBTI+ e a All Out, após 

discursos de ódio do apresentador contra o público LGBTIQIAPN+ (Magalhães et al, 

2021). O Alerta Nacional era exibido de segunda a sexta-feira, transmitido para 

Manaus, a partir das 17h, e para o restante do país às 18h, e tinha uma 1 hora e 45 

minutos de duração. 

Alguns estudos importantes sobre os policialescos já foram desenvolvidos por 

entidades e pesquisadores. Um deles, com o qual esta análise também dialoga, é a 

pesquisa realizada pela Agência de Notícias dos Direitos da Infância (Andi), em parceria 

com o Intervozes - Coletivo Brasil de Comunicação Social, a Organização Não-

Governamental Artigo 19 e a Procuradoria dos Direitos do Cidadão do Ministério 

Público Federal, cujos dados levantados resultaram no Guia de Monitoramento da 

Mídia Brasileira (2015), dividido em três volumes. Durante um mês, os pesquisadores 

identificaram em 28 programas policialescos, no rádio e na TV, nove tipos de violações. 

No estudo sobre o Alerta Nacional, além da violação aos direitos humanos, o 

levantamento identificou a existência do dispositivo da desinformação nos conteúdos 

veiculados pelo apresentador e os repórteres sobre os casos de violência contra as 

mulheres e os feminicídios. Como explica Martins (2020, p. 20), a desinformação não é 

um problema novo, “[...] a história da mídia brasileira, aliás, demonstra nitidamente 

que a questão tem raízes mais antigas [...].” 

 

Análise do Alerta Nacional: quando a mídia é a violadora 

Para análise do corpus desta pesquisa, foi realizado um levantamento dos 

programas Alerta Nacional no canal do YouTube da TV A Crítica, exibidos no primeiro 

semestre de 2021. O estudo foi delimitado em duas fases: a primeira constitui-se da 

coleta dos dados, quando as prévias dos programas foram assistidas, ao passo que 

foram identificadas as reportagens que traziam casos sobre violência contra as 

mulheres, com os comentários do apresentador e dos repórteres. 

Na segunda etapa, foram selecionados os casos de interesse da pesquisa, com a 

gravação desses programas na íntegra, por meio do sistema Streamlabs OBS. Assim, 

foram elencadas as seguintes categorias: a) culpabilização das mulheres vítimas e 

sobreviventes da violência; b) superexposição das vítimas/violação da imagem; c) 
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romantização da violência; d) descontextualização e desinformação sobre os direitos 

das vítimas; e f) mulher de “bem” e mulher do “mal”. 

Para melhor entendimento das análises, esta fase do trabalho será organizada 

por datas dos programas que fazem parte do corpus.  

 

Programa 1 - Dia 9 de fevereiro de 2021  

O programa do dia 9 de fevereiro de 2021 foi o primeiro a ser analisado. Este 

dia marcou o retorno de Sikêra Júnior, que estava de férias (até esta data o Alerta 

Nacional era apresentado pelo pastor Luiz Rodrigues). Neste dia, dois casos de 

violência, que envolviam mulheres, foram apresentados.  

Reportagem 1  

O primeiro tratava-se de uma tentativa de feminicídio, praticada pelo ex-

namorado da sobrevivente, na cidade de Teresina, no Piauí. O fato foi divulgado no 

Alerta Nacional pelo repórter Francisco Filho, que mostrou imagens do momento da 

agressão à mulher, captadas por uma câmera de segurança, localizada na rua onde a 

violência aconteceu. O homem, que é identificado nas imagens, retira a moça do carro 

e começa a agredi-la, desferindo, segundo o repórter, oito golpes de faca contra ela.  

O repórter aparece em stand up, em frente a uma delegacia da cidade. Não há 

entrevistas com agentes de segurança, órgão de defesa da mulher ou de defesa dos 

direitos humanos. Também não há menção à legislação protetiva à mulher, dados 

estatísticos da violência contra a mulher no Piauí nem das ações que os governos locais 

têm feito para coibir este tipo de crime. 

Segundo o apresentador Sikêra Júnior: “Isso tudo porque ela não queria mais 

ele. Ela descobriu que ele era brocha, vá procurar um tratamento, disfunção erétil tem 

cura, graças a Deus, e ela mandou ele partir. Ele, não satisfeito, o brocha, resolveu 

descontar na coitada da moça”. 

As imagens da violência são mostradas durante a reportagem, sem cortes, e o 

apresentador pede para que sejam várias vezes reproduzidas. “A imagem é terrível”, 

comenta Sikêra, o que pode gerar gatilhos para outras mulheres que tenham ou 

estejam passando por este tipo de agressão. 
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Nem o repórter nem o apresentador mencionam que se trata de um caso de 

violência contra a mulher, uma tentativa de feminicídio. O programa não trata a 

agressão como violação dos direitos humanos das mulheres, nem indica serviços para a 

proteção das vítimas.  Ele resume a violência  que quase tirou a vida da mulher à  

impotência sexual do agressor (o que reflete o machismo estrutural). 

Categoria Identificada - Neste primeiro caso, observa-se o enquadramento de duas 

categorias: superexposição da vítima/violação da imagem e descontextualização e 

desinformação sobre os direitos da mulher.  

Reportagem 2 

Na segunda reportagem do dia 9 de fevereiro, o assassinato de duas jovens, em 

Macapá, no Amapá, também foi noticiado pelo programa. O repórter Jair Zemberger 

aparece em stand up e, de acordo com sua narrativa, as duas moças tinham 

envolvimento com o tráfico de drogas e foram assassinadas por uma gangue rival por 

conta disso. O lettering na tela traz a informação: “Integrantes de facção criminosa são 

executadas em casa”. Apenas o depoimento de um delegado é apresentado na 

reportagem. Este tipo de violência, que tem relação com o envolvimento de mulheres 

com o tráfico de drogas tem sido inserido no rol da violência contra as mulheres 

(Nóbrega, 2020).  

A partir dos anos 2000, houve mudanças na forma do patriarcado, nas 

dinâmicas de classe e raça, e isso reflete na ocorrência de outros tipos de crimes que 

atingem mulheres, não apenas feminicídio. “[...] A precarização do trabalho, que atinge 

sobretudo as mulheres pobres e negras, [...] teve como consequências a inserção das 

mulheres no narcotráfico [...]” (Nóbrega, 2020, p. 26).  

A imagem de uma das moças mortas é exibida pelo programa. A reportagem é 

inserida no quadro “CPF Cancelado”, que é um jargão utilizado por policiais e milicianos 

para comemorar a morte de pessoas supostamente envolvidas com o mundo do crime. 

Para a advogada criminalista, Maíra Pinheiro, este tipo de atitude configura apologia ao 

à violência e crimes contra a honra (Vasconcelos, 2019, online). Sikêra e seu elenco 

sempre comemoram o assassinato de jovens, geralmente negros e pobres, tendo o 

relato da polícia como referência, sem realizar nenhuma entrevista com  os familiares 

ou amigos das mulheres. Geralmente o apresentador culpa as vítimas pelas suas 
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mortes, como no trecho a seguir: “Queridos e queridas do meu Brasil, meninas do meu 

Brasil, você que se apaixona por vagabundo, o seu final é esse” . 

Sikêra pede para mostrar a imagem de uma das moças mortas e continua a 

comentar o fato: “A família deu tudo o que não pôde, porque os pais fazem isso, né?. 

Ela resolveu o que? Andar com vagabundo. Maconheiro safado. Quantas meninas eu 

vejo, dançando no meio de uma ‘tuia’ (sic) de vagabundo, e são meninas bonitas” . 

A reportagem não traz dados que informem as razões do envolvimento de 

jovens com o tráfico de drogas em Macapá e o que a polícia local tem feito para coibir 

este tipo de crime e evitar outras mortes.  

Categoria Identificada: Nesta segunda reportagem divulgada pelo policialesco, 

identificamos a categoria Culpabilização das mulheres vítimas da violência. 

 

Programa 2 - Dia 10 de fevereiro de 2021  

No dia 10 de fevereiro, o Alerta Nacional transmitiu mais duas reportagens 

sobre violência contra as mulheres.  

Reportagem 1 

A primeira, mais uma vez, aconteceu em Teresina. O lettering colocado na tela 

apontava: “Presente de grego: mulher é encontrada morta dentro de caixa de 

presentes”. A própria chamada “Presente de grego” demonstra a maneira banalizada 

como o programa trata um caso de violência de gênero.  

O repórter aparece em stand up, em frente ao Instituto de Medicina Legal (IML) 

da cidade e entrevista a delegada da Polícia Civil que está investigando a autoria do que 

pode ser um feminicídio. O corpo foi deixado em um baú com estampas coloridas, 

como mostraram as imagens. Ao comentar o caso, o apresentador afirma: “Imagina o 

susto de quem encontrou essa caixa de presentes, né? […]”. E continua: “Nossa, caiu do 

caminhão da Havan, vamos pegar? O corpo de uma mulher em decomposição. Até 

agora, nenhuma identificação, nada. […] isso tem cheiro de crime passional. Se eu tiver 

(sic) errado, eu peço desculpas, mas tá com cheiro de crime passional”. 

Sikêra Júnior recorre a um argumento ultrapassado, utilizado pela polícia e pelo 

Judiciário, em meados dos anos de 1980, para justificar o assassinato de mulheres: o 

crime provocado por ciúmes. Como de praxe, a fonte entrevistada é da polícia, e não 
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há contextualização sobre o crime, nem sobre o fenômeno da violência de gênero no 

Piauí. Também não é feita relação com violação dos direitos humanos. A fonte, o 

repórter e o apresentador não identificam o crime como feminicídio. 

O Dossiê Feminicídio (2015), do Instituto Patrícia Galvão, aponta prejuízos para 

a conscientização da sociedade quando a imprensa divulga que a causa da morte das 

mulheres foi provocada por ciúmes. “A causa nunca é ciúmes. […] A principal causa dos 

crimes de violência contra as mulheres é a naturalização da desigualdade entre os 

gêneros, que leva o agressor a se sentir no direito de possuir, controlar e disciplinar a 

mulher ou a ex-mulher […]" (Dossiê Feminicídio, 2015). 

Categorias Identificadas - Identifica-se, nesta reportagem do Alerta Nacional, as 

categorias de Romantização da violência e Descontextualização, já que o apresentador 

indica que o crime teria sido supostamente cometido por amor (crime passional). 

Sikêra ignora que “É importante a difusão da informação de que o feminicídio não se 

restringe à situação de violência doméstica, mas é toda morte violenta cuja motivação 

esteja diretamente associada ao fato de a vítima ser mulher [...]” (Araújo; Sanematsu, 

2015, p. 26). 

Reportagem 2 

O outro caso do dia 10 de fevereiro aconteceu no Paraná. Sikêra Júnior  

minimiza a violência sofrida por uma mulher. O ex-marido a agrediu e ateou fogo no 

apartamento no momento em que ela estava dentro do imóvel. O Alerta Nacional 

coloca no lettering, “Chamas da Paixão”, com conotação de brincadeira e de 

romantizar uma tentativa de assassinato. Quem repassa as informações é uma tenente 

do Corpo de Bombeiros, e a reportagem, transmitida pelo programa da Rede TV!, é 

feita por outra emissora, a Band.   

Em seu texto, o repórter fala em violência doméstica, sem mencionar a 

tentativa de feminicídio, a Lei Maria da Penha nem a Lei do Feminicídio e os 

mecanismos de proteção à mulher. A sobrevivente e o agressor não têm suas 

identidades reveladas. O programa não informa se ela procurou ajuda ou se já havia 

denunciado o ex-marido pelas agressões. Em seu comentário, Sikêra diz: “Tocou fogo 

no próprio apartamento. Tem culpa da cornice dele. A mulher não quer mais. […] é 

ruim, né, ser chutado. Toma, corno safado! [...]”. 
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Além de tratar de maneira irônica uma tentativa de feminicídio e de suicídio, 

pois o agressor tentou se matar, Sikêra Júnior atribui a culpa à mulher que 

supostamente teria traído o companheiro. Categorias Identificadas - Nesta reportagem, 

emergem as categorias Culpabilização da sobrevivente pela violência, 

Descontextualização e desinformação sobre os direitos das vítimas e Romantização. 

 

Programa 3 - Dia 11 de fevereiro de 2021  

O Alerta Nacional noticia um crime de abuso sexual, no Recife, Pernambuco, e 

um feminicídio, em Vitória, Espírito Santo, no dia 11 de fevereiro.  

Reportagem 1 

Na primeira matéria, o repórter Ricardo Neves aparece em stand up e narra o 

fato. A suspeita, que o programa já trata como acusação, recai sobre um professor de 

educação física. Segundo o repórter, ele teria abusado sexualmente de alunas 

adolescentes e tem a prisão preventiva decretada pelo Judiciário pernambucano. No 

lettering: “Vai pegar ferro no presídio: suspeito de abuso sexual tem prisão preventiva 

decretada”. A expressão “pegar ferro” está relacionada à violência sexual sofrida por  

homens que respondem por crimes de estupro dentro dos presídios brasileiros. O 

programa legitima o uso da violência como “reparação” como punição.  

O comentário de Sikêra incentiva a violência e o preconceito racial: “Agora ele 

arrumou um local bacana para fazer o alongamento: o presídio. Depois da manhã de 

sol, aquele negão... Negão, dá para alongar aqui. Aí, o Bruno vai tomar no olho da jaca. 

Vai se dar bem ou não vai? Já estou com dó do caneco dele […]”. O tratamento é o 

mesmo dado às demais reportagens que noticiam casos de violência contra mulheres. 

Não há informação sobre a legislação protetiva, neste caso, às adolescentes, como o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ou sobre a Lei Maria da Penha.  

Categoria identificada: Esta reportagem enquadra-se na categoria Descontextualização 

e desinformação sobre os direitos das vítimas.  

Reportagem 2 

Na segunda matéria exibida no dia 11, foi noticiado um feminicídio. Embora o 

programa não tenha identificado a tipificação do crime que vitimou a jovem Luana 
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Lemonier. Não é uma reportagem. Só a notícia em off. Informa que o agressor, que é 

ex-namorado da vítima, já responde a oito inquéritos por violência doméstica.  

O Alerta Nacional traz o depoimento do secretário de Segurança Pública do 

Espírito Santo: “A melhor medida protetiva para a Luana seria esse monstro ter ficado 

atrás das grades e nós evitaríamos o que aconteceu”. O secretário não explicou o que 

levou Robson a permanecer em liberdade mesmo após responder a oito inquéritos por 

violência à mulher. O apresentador do Alerta Nacional não perguntou nada sobre a 

impunidade do agressor, nem se as denúncias foram feitas pela vítima.  

O depoimento do secretário de Segurança revela desdém em relação à medida 

protetiva, mecanismo previsto na Lei Maria da Penha. Nesse ponto, Araújo e 

Sanematsu (2015) revelam que este tipo de postura por parte de autoridades policiais 

pode gerar dúvidas e desestimular as mulheres a denunciarem os agressores. 

Sikêra tece comentários sobre a beleza da jovem assassinada. Sua narrativa 

busca justificar que a suposta beleza deveria ter livrado a vítima da agressão. Ele pede 

que a produção exiba a imagem de Luana, no telão do programa, algumas vezes.  

Categoria identificada: Enquadra-se, nesta reportagem, a categoria 

Descontextualização e desinformação sobre os direitos das vítimas.  

 

Programa 4 - Dia 15 de fevereiro de 2021  

Em 15 de fevereiro, um novo caso de violência contra as mulheres é noticiado.  

Reportagem 1 

Nesta edição, o apresentador faz um discurso em defesa do armamento, uma 

das políticas propostas pelo governo de Jair Bolsonaro, e diz que ele mesmo recebeu 

autorização do Exército para comprar trinta armas. Sikêra diz que “É um direito do 

cidadão e compra quem quer”. 

A reportagem apresentada é sobre uma tentativa de feminicídio, ocorrido na 

cidade de Águas Frias, em Goiás. O namorado da sobrevivente ateou fogo na casa dela, 

atingindo o seu irmão, que é cadeirante. O crime aconteceu após uma discussão do 

agressor com a mulher e ele ameaçou matá-la. Não é dito pelo repórter nem pelo 

apresentador que foi uma tentativa de feminicídio e não há contextualização sobre a 

violência contra a mulher.  
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Categoria Identificada: Observa-se aqui a categoria Descontextualização e 

desinformação sobre os direitos das vítimas. 

 

Programa 5 - Dia 19 de fevereiro de 2021  

Há apenas um comentário neste dia, quando Sikêra volta a dizer que mulher 

bonita é a que se depila, ditando um ideal de beleza feminina à ausência de pelos 

corporais: “Hoje é dia de bater a gilete no box do banheiro. Hoje é dia de bater a gilete 

na pia. Hoje é dia de cometer um crime ambiental. De desmatar esta floresta. […] A 

mulher que se preza ela rapa (sic) o sovaco, ela rapa o bucho, as pernas. A mulher que 

se preza ela se cuida. […] Mulher que não depila perna é uma caranguejeira. […] É feio, 

é feio, parece que cê tá encostando no homem, né? “. 

 

Há uma evidente reprodução de padrões de beleza, além da tentativa de 

controle dos corpos femininos que devem ser despojados de autonomia e, para o 

apresentador, estar a serviço dos homens.  

Categoria identificada: A mencionada fala do apresentador não faz parte das 

categorias analisadas aqui, mas é importante para referendar a imagem da mulher que 

Sikêra Júnior transmite a sua audiência. Foi esse discurso de Sikêra Júnior que o tornou 

réu na Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério Público Federal (MPF) da Paraíba, em 

2021. 

 

Programa 6 - Dia 19 de fevereiro de 2021  

Na reportagem do dia 19 de fevereiro, o programa identifica corretamente um 

crime contra uma mulher que foi atacada no trabalho pelo ex-marido.  

Reportagem 1 

“Tentativa de feminicídio” diz lettering desta reportagem. O caso aconteceu em 

um supermercado de Belo Horizonte, em Minas Gerais. Segundo o repórter, que narra 

a cena captada por câmeras de segurança, exibidas no Alerta Nacional, o agressor, 

“Após um casamento de oito anos, não aceitava o fim da relação”. O programa mostra 

as imagens da agressão sem cortes ou contextualização do caso.  



227 
 

Ao comentar a reportagem, Sikêra defende a presença de um vigilante armado 

no local para resolver a situação. Ele critica a medida protetiva prevista na Lei Maria da 

Penha:  “Sabe o que vão dar para ela? Uma medida protetiva. Mantenha distância de 

100 metros. De 200 metros, o cara já atira. […] Coloca a cara do giletão (sic). Ei, a 

mulher descobriu que ele queima e não quer mais. Mostra a cara dele no camburão 

[…]”.  

Categorias Identificadas: Observa-se o enquadramento nas categorias 

Superexposição da vítima/violação da imagem e descontextualização e desinformação 

sobre os direitos das vítimas. 

 

Programa 7 - Dia 22 de fevereiro de 2021  

No dia 22 de fevereiro, a matéria veiculada pelo Alerta Nacional vem do Rio de 

Janeiro. O letteting estampa: “Levou galha e a mulher levou paulada: traficante flagra 

mulher na cama com amante”. Segundo o repórter Rodrigo de Assis, que está nos 

estúdios da Rede TV!, no Rio de Janeiro, uma mulher teria sido flagrada pelo marido, 

supostamente um traficante, com outro homem na cama. O vídeo mostra a agressão e 

a hora que o marido chega em casa e vê a esposa com outro,  foi gravado pelo celular 

do agressor e exibido no programa.   

Nele, a mulher é agredida com um pedaço de madeira e grita várias vezes de 

dor, diz que seu braço foi quebrado, pedindo ajuda. Temos mais uma cena de tortura 

exibida pelo Alerta Nacional. A imagem está borrada e não é possível identificá-la nem 

o seu agressor, mas o primeiro nome dela é revelado. Ao comentar o vídeo, o repórter 

diz: “Você veja, Sikêra, que falta de juízo, que falta de vergonha na cara. Além de ser 

marmita de vagabundo (sic), ainda tem a coragem de trair o marido na frente do filho, 

ou seja, em que ambiente esta criança vai crescer”. E completa: “Dizem que beijo de 

mulher casada tem gosto de pólvora, mas nesse caso mesmo teve gosto de 

madeirada”. 

Quando anuncia o vídeo, Sikêra diz que “As imagens viralizaram na internet e  

são terríveis”. O programa banaliza o crime não apresenta nenhum comentário que 

condene a violência praticada pelo marido da vítima. Constatamos que o apresentador 

e o repórter do Alerta Nacional respaldam as torturas sofridas pela mulher. 
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Categorias identificadas: “Mulher do bem” e  “Mulher do mal”. Para Sikêra e o Alerta 

Nacional, as “Mulheres do bem” são bonitas e de família. Elas correspondem aos 

papéis sociais estabelecidos para elas, como ser mãe, esposa e dona de casa. As 

“Mulheres do mal” são associadas ao feio, ao ruim, envolvidas com a criminalidade. 

Não cumprem as regras sociais e, se forem mortas ou agredidas, não merecem perdão. 

O apresentador também insere nestas categorias as feministas.  

 

Programa 8 - Dia 23 de fevereiro de 2021  

No dia 23 de fevereiro, o repórter Rodrigo de Assis traz a informação de uma 

mulher que estava sendo mantida em cárcere privado pelo marido.  

Reportagem 1 

A atração mostra fotos das agressões que a vítima, que estava grávida, sofria. 

As imagens são exibidas várias vezes e o repórter arremata: “Sikêra, o que mais me 

espanta nessa história toda é saber que vítima, mesmo depois de ter sido tão 

torturada, tão maltatrada, ainda se recusou a registrar um boletim de ocorrência 

contra o marido”. O delegado que investigou o crime aparece no programa. Ele 

informou que a mulher não fez o boletim de ocorrência contra o agressor por conta da 

violência psicológica que sofria. 

Mesmo assim, Sikêra Júnior comenta o caso: “O que tem de mulheres agora em 

cárcere privado e muitas não querem sair desse cárcere privado, achando que o 

marido, o macho vai mudar. Ele não muda, ele não vai mudar. Ele nasceu, cresceu 

assim e vai morrer assim [...]”. E arremata: “Se você levar grito do seu pai, você não fica 

magoada? Agora, do macho, pode e fica calada? Qual a diferença?”  

O comunicador, mais uma vez, responsabiliza as mulheres pela situação de 

violência que sofrem. Ele não comenta o depoimento do delegado, que explicou o 

motivo pelo qual a sobrevivente não quis fazer um boletim de ocorrência contra o 

agressor, nem a Lei Maria da Penha, citada também pelo delegado, que tornou possível 

a prisão do marido, mesmo sem que a vítima o tenha representado juridicamente.  

Categorias identificadas: Descontextualização e desinformação sobre os direitos das 

vítimas e Culpabilização da mulher vítima de violência são as categorias identificadas. 
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Considerações finais 

Nas dez reportagens selecionadas e analisadas, o policialesco Alerta Nacional 

não demonstrou responsabilidade jornalística nem compromisso com o combate à 

violência contra as mulheres. Exibe matérias sem aprofundamento dos casos, opta por 

entrevistar uma única fonte — geralmente a polícia — nas reportagens. Além disso, 

não informa o público sobre as legislações protetivas e os serviços que existem nos 

municípios e estados brasileiros para proteção e cuidado com as mulheres. Ou seja, 

não ajudou a prevenir novos casos de violência de gênero. Também não ouviu 

secretárias de mulheres dos estados e municípios onde os casos aconteceram, a fim de 

saber o que está sendo feito para enfrentar a violência contra as mulheres, e se as 

políticas não estão sendo efetivas. 

Por isso, infere-se que as notícias sobre violência contra as mulheres, exibidas 

no Alerta Nacional, não são qualificadas. O programa opta em guiar-se pelo 

sensacionalismo (Amaral, 2005, apud Pedroso, 2001), pela valorização da emoção 

(Marinoni; Galassi, 2020), pela manipulação de conteúdo (Serrano, 2010), a 

descontextualização da informação (Souza 2016), a fragmentação (Abramo, 2016) e 

intenta na obtenção de ganhos políticos e econômicos (Martins, 2020). Tais 

características fazem parte do fenômeno da desinformação, conceituado por Wardle e 

Derakshan (2020). 

O Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, elaborado pela Federação Nacional 

dos Jornalistas Brasileiros (Fenaj), é violado pelo Alerta Nacional, bem como a Lei Maria 

da Penha, que recomenda “o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores 

éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que 

legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar [...]”.  

O apresentador omite informações e raramente os termos “violência contra a 

mulher” e “feminicídio” são ditos por ele e seus repórteres, assim como não aponta 

que a violência contra a mulher representa a violação aos direitos humanos e o 

feminicídio é um crime evitável. 

O enquadramento adotado pelo Alerta Nacional é da espetacularização da 

notícia, sem contextualização dos fatos e explicação das causas dos crimes contra as 

mulheres no Brasil, que como demonstrado pelo próprio programa, tem crescido 
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anualmente. Nas edições analisadas, os repórteres não estão nos locais dos 

acontecimentos, o que demonstra uma precária apuração dos fatos pelas equipes de 

reportagem. Os comentários de Sikêra Júnior sobre as coberturas dos casos abusam de 

preconceito e reproduzem estereótipos, geralmente, culpabilizando as mulheres pela 

violência sofrida, com uso de ironia ou chacotas. Há uma visão misógina em relação às 

mulheres, que permeia as falas do apresentador, quando ele dita padrões de beleza 

para elas, ao reforçar que “mulher bonita é a que se depila”, o estímulo ao controle dos 

corpos femininos e a classificação das mulheres nas categorias “mulheres do bem e 

mulheres do mal”. 

Afora isso, preocupa-se mais em insinuar que os agressores são homossexuais 

ou impotentes e, por isso, as mulheres teriam terminado o relacionamento. Desta 

forma, o apresentador omite, mais uma vez, uma informação importante sobre este 

fenômeno: que este tipo de violência tem como causa o machismo, a posse e o 

domínio do homem sobre o corpo das mulheres, começando com uma agressão física, 

psicológica, agravando-se até culminar na morte da mulher, no feminicídio. 

Considerado um crime evitável, o feminicídio ou assassinato de mulheres 

relacionado à sua condição de gênero, que estabelece papéis sociais desiguais para 

mulheres e homens (Araújo; Sanematsu, 2019), não recebe a devida atenção no 

policialesco, que banaliza esse crime grave, tratando-o apenas pelo viés policial e 

individualizado, omitindo as causas do crescente índice de feminicídios no Brasil. 

Sikêra Júnior noticiou, quase diariamente no Alerta Nacional, casos de violência 

contra as mulheres, sem discutir a estrutura patriarcal que sustenta o machismo e a 

misoginia no Brasil. Também não se posicionou sobre o desmonte das políticas públicas 

do Governo Bolsonaro para o combate a este tipo de violência. O Ministério da Mulher, 

da Família e dos Direitos Humanos, em 2022, amargou um corte de 33% dos recursos 

da pasta, considerado o menor orçamento dos últimos quatro anos, fator que 

certamente implicou nas políticas do setor. 

Portanto, a análise dos conteúdos veiculados pelo Programa Alerta Nacional, 

composta por reportagens e comentários do apresentador Sikêra Júnior, revela que a 

atração contribuiu de forma negativa para a compreensão do seu público sobre o 

fenômeno da violência de gênero e colaborou com a desinformação da sua audiência 

na TV e nas plataformas digitais acerca dos direitos humanos das mulheres. 
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Ciências Sociais (CLACSO).  



239 
 

 

Wanessa França 

Wanessa França é bacharel em Direito pela Faculdade da Cidade de Maceió (Facima) e 
graduada em jornalismo pela Universidade Federal de Alagoas - UFAL (2023). Na área da 
comunicação, participou do projeto de pesquisa "O jornalismo independente em Alagoas na 
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